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N°3590 

Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 
LEIS 

LEI N" 0923 !>E 01 !>E AGOSTO !>E 2005 

Autoriza o Poder Executivo do 
Est ado do Amapá a ceder imóvel 
de seu patrimônio à Prefeirura 
Municipal de Calçoene. 

O GOVERNA!>OR DO ESTADO DO AMAPÁ: 

faço saber que a Assembléia Legislat iva aprovou e eu, nos 
termos do art. 107, da Constit\Jição Estadual, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Governo do Estado do Amapá autorizado a 
c-eder o imóvel adiante descri to à Prefeitura Mu nicipal de Calçoene. 

Parágrafo único. O objeto da presente cessão de uso 
compreende um bem Imóvel. ou seja, uma edificação em alvenaria. com um 
pavimento. localizado à Av. João Anastácio dos Santos. s;n•. Munlcipto de 
Calçoene. tombado na Secretaria de Estado da Administração sob o n' 708. 
com terreno lotallzando 7. 107 m2, onde atualmente funciona o Hotel de 
Calçoen~. 

Art. 2° O imóvel descrito no arugo anterior ser .i destinado, 
exclusivamente. ao descnvolvtmenlo de ações que vtsem a resgatar as 
atividades turisttcas do Muntcipto de Calçoene, revertendo-se ao palrimõnlo 
do Estado caso lhe seja dada destinação diversa. 

Art . 3° O bem, objeto desta cessão de uso, fica gravado com 
as cláusulas de inalienabilidade e impenhorabilidade. 

Art . 4° Esta Lei entra em vtgor na data de sua publicação. 

Macopó, 01 de agosto de 2005 

LEI N° 0924 

Governador 

DE 25 DE AGOSTO DE 2005 

Regulamenta o art. 38 das Disposições 
Gerais e Transitór ias da Const ituição 

do Estado do Amapá e inst itui o 
Programa Estadual de Apoio Ticnico­
Financeiro às Escolas Familias do 
Amapá. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, 

Faço saber que a Assembl~ia Legislativa do Estado do Amapá 
decr eta e eu, nos termos do art. 107 da Const iruição Estadual, sanciono o 
seguinte Lei :. 

Art. 1° F'tca tnstttuldo o Programa Estadual de Apolo Técnico­
Financeiro às Escolas Familias do Amapá. 

Art. 2 ° Para efeito desta Let, considera-se Escola Farrúlla, o 
Centro Educativo em Altem ânela, de lnldattva comunitária, abrangendo: 

I - as Escolas l''amilias Agricolas: 

11 - as Escolas Famílias Agro·Extrattvtstas: 

li! - as Escolas F'amillas de Pesca, Pecuária ou qualquer outra da 
mesma natureza. que atenda à necessidade apresentada na área rum i. 

ex.Jgenctas: 
Parágrafo único. As Escolas Famílias devem atender às seguintes 

I - oferecer cursos gratuitos de Ensino Fundamentai de 5• a a• 
seiic. Ensino Médio e/ou Técnico Profissionalizante. qualificação ou 
requallflcação pronsstonai e. a tnda. de nível superior: 

iJ - possuir uma associação autõnoma, como manlencdora, 
composta de pais. alunos. pessoas e entidade <:ompromettdas com o 
desenvolvimento rural sustentável c solldárto: 

111 - aplicar o Método da Pedagogia de Altcmãncia: 
IV - ler como objeUvo a fonnação Integral da pessoa humana, 

com a transmissão de conceitos e conteúdos do desenvolVImento Integrado c 
sustentável: 

Amapá. 
V - ser membro da Rede das Associações das Escolas Familias do 

Art . 3 ° A Rede das Associações das Escolas f amílias do Amapá -
HAEf"AP. vinculada à União Nacional das Escolas famiiias do Brasil -
UNEFAB, compele: 

i - manter atualizado o Cadastro das Escolas Familias do Amapá: 
11 - tnfonnar os dados atualizados à Secretaria de Estado da 

Educação. contendo. dentre outras lnfonnaçOcs: 

a) número de alunos: 

b) número de professores: 

c) número dos demais profissionais da educação: 

d) as demandas didáUco-pedagóglcas necessárias ao pleno 
funcionamento das Escolas Famillas do Amapá. 

Art. 4° Compete ao Poder ExecuUvo fim1arTermo de Cooperação 
Técnica c Financeira. Convênios ou sfmtlares, com a Rede das Associações das 
Escolas Familias - RAEf"AP e/ou Associações das Escolas FamiUas Agricoia~ 
do Amapá. Visando à manutenção c o funcionamento das E:scolas ~-amiUas du 
Estado. onde serão definidos os critérios para o repasse de recursos públicos 
de que trata esta Lei, bem como os crit~rios para a prestação de contas da sua 
aplicação. 

Art. 5" Observado o art. 15 da Resolução CNE:/CEB I. em 
03/04/2002. d o Conselho Naclonol de Educação, o Programa scra subsidiadO 
por recursos orçamentários da Secretaria de Estado da Educação: da 
Secretaria de Estado da Agricultura. Pesca. Floresta c do Abastecimento: da 
Secrelarta de Estado do Meto Ambiente e de recursos provenientes de doações 
c demais programas de fortalecimento Institucional do Estado. 

Art. 6" Os recursos repassados às Escolas Familias desUnam·sc: 
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PODER EXECIITI VO 
Governador: Antonio Waldu Gdt.:! cb Sih·a 
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SECRETARIAS ..SPECIAIS DE D~SF.NYOLYIMENTO SETORIAL 
Covcm:ldori&, Coord. 1'o/i. c: Institue. do Amapt: Albcno Pc.rrira G'u (l•tn1n•) 

IX~I\'Oivilhc.::~lo Jo~ CtUlo cSo Eu.dn do AmapJ: J~l Nocudn Rodrl~uu 
rkxm'OhirrKIIIO Econômico do Estado l!o Am•pi: Albe rto r c:ul,-. C6cs 
Dcun\·ohim~tt~loSocíal do Emd.:l do Am•CI' ' llcklcrJoJl•·· L. rurclr.t {ict.) 
t>uc:m,.olv <!~ Od. So;. do Cu . .!o Ar•up.i: redto Rodricut:J. r..,n~ah-~ Ltllt 
Dts.ti'IY\Ih• ..b lnfr,.E.nrutur• do t;sa. &.! :\nuri : Odh•at MonllhTOtO Lrll~ 

SECRETARIAS EXTRAORDINÁRIAS 
s~.:crctaria E:dr1ordin.ãria em Bu.)iliil: Vatdcnar C urda Souu 
Afro-dcsccndenk: M aria de: 1\u:ui Fuiu do Na.'CÍrhnl o 

Sccrtmia dos PO\W lndi;cnas: Vll6riJ S•nto, d~ Sanlos 

S«:rci:Kiadc PolitK:II.Sp:uot as Mulheres: Est~rr dt raub dt .\ fa Ujo 
ORGÀOS f:XTRHÉG ICOS DE E.>a;CliÇÃO 

G:~binctc Chil: L uh th Couc:t"iç lo Pereira Góes da Cosia 

Casa Milit:ar~ C t i. )'!ti DrJulio RtJUoi Condlm Cru'Z 
Auditori1 Geral: \\'eJJnilnn de Can-alho Campot 
Procur.tdoria Gcnl: Rlnrdo Souu Oli,·dn 

DcfcMOrü PUblica: Htldu José Frei tu de Lima. Fe rnira 

P\)lic4 Mil ibr: C ti. Lindrmbtrz .\btl do Nudmc:ntu 
Cnrpo de Borrileiros: C ti, Jod Furtado de So tlu J Uni or 
Pclici2 Tl(:cnicc Cicntlfic:~.: EJ.Irte N.a•clmtnto Dore:n 
Ouvidoria-Gc-rtl: Otun Miranda dr: Alucu 

S[CRET.\RIOS DE f.STADO 
/u.I11 1Í:IÍ~nçlo: l~rlos Al~rto S:amp.aio C.antuf rU 

AtricultW<J: Robcrnl Sou3a dr Au,-tdo Picanço 
Comunic.:açio: M• reei o t::nicio d:A Ruza , 
Ci~•)Cia c Tet:tiOio ~ti:~ : José Maria d lll Silva 
Educaç.\a: Jo1é Adauco Saoto..; Bitenrourl 
Rcceil.l Út.":ldu.:sl: Ru~ns O r-lando de MlrndJ Pinto 

lntlwtr ia c Comércio Cc:~ Aln.s Ci ndido dt Deu, 
1nfn·Estn.1uc: Ale i r Ffs:~ l n. fth tot 
Mrio Ambiente: Ed\·aldo dt Au\·cdo Souu 

PlJnejamentn, Orç. e Tesouro: JurandU do• Sanlos Juaru 
S3Udc: Uiltnn Jur T n aru 
Sct.-ur.mçJ.: Aotô11io Josl SiiYa Soar H 

Sctnp: RodeMo Ftrnudu da Sih·a Torrtt 

Tn balho e En1plccndedorisnl>: ~bri;a Anbb Nun~ 

Twis•1'0: Fi tim:t Lildt l'elau 

Mnlnhi'.:.Ç<lo Soc:bl: P.bri:~ dç Nau ri. Farias do Na.sci m~Cntn 

.\IJ~II I'l~RAÇ.\0 INDIR>:T A E ÓRG.l•OS VIKCIII.AnOS 
Ad.lp: Jo~dt Rib1ma r Ol.i vcin Quintas 

Amptt'-; ~'li o J otl- Menac:s dt Oliuln: 
Slt\C- SUP~R FÂCIL: Lw.l:a Brito Cru.allo 
E AI": Mui:~ Gorc: th da Silv.a c: So10:a 
hpçn: Odam:lc d:u Nt\'U l>utrlc Jliundl 
0 1)1 .: H. ui. Scba,ti!o Cnu 1\lor:te,. 
DGI'C: Sandra de Fátim~ O;ant:u 

Dctr:ln: Wta:acr Fu;a Btflst~ dto Jnus 
Oi.1cm: llotimundo ~httlhfH Sutot 
Fcn;~. : 1Gti;~ Re~:in;a Dalitiro de Sou:u 
fundecap: Manoel Dispo Corrê-a 
l!l:mo~p: .l u\'tlltle Amora l T:h·ora Mirtndt 

lEr A: Antônio Ca rlot dl' SiJn Faliu 
IPEhi: Ale! r Muy S.ampJio 

Juc:ap. Éhon luba lo Cuvelho 
l.lccn: Elza L upu d~ Silva 

l'tSC ap: GuJnbicbb.a ftbrdru Fcrn irlll 

Procon; Ru.zo dt Jtun Pontcs da SJh·a 

Prod:~p: Fc.rn111ndo Anloolo llora M ratzel 

RDM: Ctrlc. Lul1 Pcrrira ~brqu" 

Runp: .Jn.~~;é Flortn~o Corria de Ma tos 
Tcrnp: Ant3aio d• J uu.a Fcijlo 

SO C:Ir.UAOF.S DE EC0~0.\1JA MISTA 
"AfAP: t\n;~ltbrb de Paula Pinhtiro R.artcsurt 

Cacs.:~: lhrolda VUor dt Az.c\'tdo Sanlos 

\.F.A: t\rn:aldo Santos Filho 

Gaup. Robirio Alcbo Ansdmo Nnhrc 

(JlF-~ . EST~DO DO A~APÁ 
V DIARIO OFICIAL 

OE NfOITO ROSTA.'~COSTA MARli~ 

o:rct:~t 

ROBERTSot/ PEN4 ,.ESTA,(A. 

(;h.;ito da ClrA•io .).crnnlltraflv3 

RAJMU rJOO NAZARE T. FERREm,, 
Chllltl d.:J Dwodo lndl••~ 

AtHONQCARLOS ROSA 04 SU.VA 

ChOJw ct. Oi\1U::~ de Comttt a\z.~ 

.\l• ••br • d• .\810-At.t u ÕJI(h Druilrln d• hu rtrrllnl OrNUio 

.S~•·~ = oh•. Ator O.• lk>oy.H .,• 10) - ,.,., ........... • M BU!O, •.Af' 
r:r.t': u.o,o~ .... no 
l\·lcrynu:lll· ll.16tll%-113ltlll·Zll8 
F'on\'-J"llt : (91>) li l·lU~ 
"'"'• ·u•<'·•ll·~•v.t.r 
l>ntttl.l: h•ptruu r.i7·Jot•d.Jr.co• .br 

REMESSA DE MATÉRIA 
AS >AATERIAS 1\ SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL 

SO'J.ENI E SERÃO ACEITAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES "EOIOAS: 
&em Oé: lARGURA PARA 3 COLIJNAS, 12,cm 0G LARGURA PARA 2 COLUNAS 
OU 26cm OE LARGURA NO CASO OE BAl.ANÇO T AO ELAS E QUADROS • 

PREÇOS DE VENnAS AVULSAS 
F.xcmplou ...... ..... . 
1: \:cmplar Atras:.do ............... ....... . 

RS 2,00 
. .... R~ J ,OO 

PREÇOS DEJ'UIILJCAÇÕES 
Ccntimclro composto em lauda põ!.dràu... .. .. .. ..... .... ........ .JU 
c~nlimt:HO po.tn CCIUp\)r ... ............... ..... ... "' ... .. ........ RS 
l'âSill.l c.\:clusiv;i ... .. ............. ... ...... .. ....... RS 
l"r.,.:l:ltr .. "\ de C~s:lmcnlu...... ... .. ................. .. . ....... .. .... RS 

5,511 
8,00 

·130.(~) 

50,00 

Ao DIO reserva-se o dirdto de rccu'"r a publicu~üo de 
mah.!r i;l$ nprcsl.!ntndn~ em desacordo com· sua.'\ normas. 

HORÁRIO DE ATF.NDIMENTO 
Oas: 07:30:\s 12:00 e Das: 1•1:30 às 18:00 ho.-.1~ 

(DIÁRIO OFICIAL) Pág. 2 

l - ao custeio de despesas de administração e doccnda, ~ujcilos 
aos limites previstos no Plano de Cargos c Snlárlos do Estado: 

li - no Investimento e fomento na área lécnico-pctlagõgica, 
Incluindo laboratórios experimentais c Unidades Demonstrativas de tt!cnicas e 
tecnologias aplicadas ao desenvolvimento local Integrado c suslentúvel. 

Art. 7 ° Esta Lei será regulamentada por alo do Chefe do Poder 
Executivo. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publlcaçào. 

Mocopá, 25 

.. ·· 

Helder Jo'~é Freitas de Lima Fer_reira 

PORTARIA 
N°.075/05•DEFENAP 

O DE~ENSOR PÚBUCO·GERAL DO ESTADO DO 
AMAPA, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo ao, Inciso Xlll, da Lei Complementar 
Estadual no oooa, de 20.12.94, e pelo Decreto no oos 
de 01 de janeiro de 2003 e considerando o contido nos 
Oficios n•s 696; 686 e 1169/05, advindos das 
Comarcas de Porto Grande e Serra do Navio. 

RESOLVE: 

Designar O Advogado JUAREZ GONÇALVES RIBEIRO 
OAB/AP n° 609, Gerente de Subgrupo do Projeto "Disk 
Cidadania•, CDS-1, lotado nesta Instituiçào, para viajar 
da sede de suas atividades - Macapá/AP até o 
Munldpio de Porto. Grande e no Posto Ávançado 
de Pedra Branca do Amaparí/ AP, no período de 
17 a 18/08/2005, a fim de atuar em audiências. 

Dê·se ciência, reglstre·se, publiQue-se e cumpra-se. 

GABINETE DO DE 
ESTADO DO AMAP 

PORTARlA 
N0,076/05-DEFENAP 

O DEFENSOR PÚBUCO GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Artigo ao, Inciso XIII da lei Complementar 
Estadua l no. 008, de 20.12.94 e pelo Decreto no. 005, 
de 01 de janeiro de 2003. 

RESOLVE: 

Designar o servidor JOSÉ ALBERTO DE SOUZA 
SANTOS, Motorista-Oficial, CDI-2, lótado nesta 
I nstituição, para se deslocar da sede de suas 
atividades. Macapá~AP. ate os Municípios de Po rto 
Grande e Pedra Branca do Amapad, no perfodo de 
17 a 18/08/05, a fim conduzir Defensor Público aos 
referidos Nunlcíplos. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra·se. 

PORTARIA 
N°. 077/05-0EFENAP 

O DEFENSOR PÜBLICO GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, usando das atribuições que lhe ~o conferidas 
pelo Artigo 8°, InCiso XIII da Lei Complementar Estadual 
n°. 008, de 20.12.94 e pelo Decreto n•. 005, de 01 de 
j aneiro de 2003, 

R! SOL V E: 

Designar a servidora MARIA JOSÉ MONTEIRO 
BENATHAR, Gerente de Subgrupo do Projeto "Disk 
Cidadania", CDS·l, para se deslocar da sede de suas 
atividades, Macapá-AP, até a cidade do S3o Luis- Ma, 
no perlodo de 23 " 27/08/2005, a nm de partici par 
do VIII SEMISEC - 5emlnhlo Multlprolissional de 
secretariado. 

Dê-se Ciência, reglstrc·se, publiquc·se e cumpra·se. 

Auditoria 
Welington de Carvalho Campos 

COi11lSS,\O PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO 
CONVITE 003/2005-AGE 

DO 

A AUDITORL\ GERAL DO ESTADO. através de '"" 
Comissão Permanente de Lici taçüo nomC:..da mrav~' da 
portaria de n' 00412005, realizar.! a Licitação na mndalidadr 
Convite, pilm aquisição de Malerial Consumo. 

MODALIDADE: CONVITE 
Tll'O: MENOR PREÇO 
DATA: 02 de setembro de 2005 
LOCAL: Audi tório inlcmo da Auditoria Geral do Est:ldo. sito 
a Rua Cândido Mendes, 501 - Cenlro 
HORARIO: 15:00 HORAS 
OBJETO: Mmerial de Consumo 

O Edilal cncontrn-se no Wcb Sile www.auditoria.ar.guv .br A 
Comissão Permanente de Lici lação eoconlram·se i1 disposição 
para quaisquer csclaredmenlo na Saln da CPUAGE no 
endereço supracitado, no horário de 08:00 às 12:00 e da> 
I 4.30 às 18:00 Horas. 

Corpo de Bombeiros 
Cel. José Furtado de Souza Junior 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇAQ 

IQMAJM_tJt;_eB.RCO N' 0112005/CPL.CBMf<e 

O Comondant~ Geral do Corpo de Bombeiros Mil~ar do 
Estado do Amapa • CBMAP, através de sua Comls~o 
Permanente de Licitação - CPL, designada pela Portaria n• 
09612006-0DRH, de 05 de agosto de 2005. levam ao 
conhé'Cimento dos inten~ssados que. na form.a da Lei Federal 
n• S.SSS/93 e suas aHerações. fará realizar licilat;ao na 
modalidade TOMADA DE PREÇO, do lipo MENOR PREÇO, 
quo tem por objeto PNEUS, NOIIOS, para o CBMAP, que 
realizar-se.;i no Q!A...1i..O.!;' __ serEhl!lRO DE 2oos. ãs oª:oo 
hQr~~' na sala da Comissão Permanente de Licitaç.âo • CPL, 
sito oi Av. Pe Júlio Maria Lombard, n• 104-Centro, Esquina 
com a Rua Hamilton Silva, nesta cidade - Maca)>á..C.P -
CEP: S89D0.030 - Fones: (96) 212 1236 - Ramal 231. o 
Edital completo e seus anexos encontram-se disponíveis 
na CPLJCBMAP, no endereço citado, de segunda ã quinta. 
feira, no horilrto das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 
horas, e nas sextas-feiras no horário 08:00 às 12:00h, bem 
como quaisquer outros esclarecimentos necessários. Para 
a obtenção do edllal c seus anexos, de forma gratuita, 
dlso>Onlblllzar um disquete formatado ou mídia elelrónica e 



Macapã, 25.08.2005 

Polícia Técnico-Cientifica 
Eliete Nascimento Borges 

PO!tTARJA 
!'i.' 20112005/POLITEC 

A DIRt: r ORA PRESIDEN f'E DA POUTEC 
no uso des atribuições que lhe confere o Decreto n• 
0000 de 01 de janei;o de 2003, e tendo em vista o 
Memo n' 098105-GATAG/?OLITEC 

RESOLVE; 
ART. 1• • HOMOLOGAR, o d~s!ocamento 

do servrdvr, EDSON MADUREIRA RODRIGUES 
Ager.!e de Vi~:f~nci3, que Vi3)ou da sede de ~ua; 
atlvidad&~ M1ocapé, at& o Municlplo de Vitoria do Jari, 
nos dias 30 e 31/Q7/05, conduzindo equipe do DML 

ART. 2• - REVOGAM-SE ss disposições em 
contrário. 

PORTARIA 
N .• l021200SIPOLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC 
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto n' 
0008 de 01 de janeiro de 2003, e tendo em vista o 
Memo n• 099/05-GATAGIPOLITEC .. 

RESOLVE: 
ART. 1° - HOMOLOGAR, o deslocamento 

do 'serVidor. BENJAMIN MARSHAL PINHEIRO PAES 
Motorista de Veiculo Terrestre, que viajou da sede d~ 
su~s atividades Macap6, até o Municlpio de Laranjal do 
Jan, no penodo de 06 é 08/06/05, conduzindo equipe 
de Peritos Criminais. 

ART. r · REVOGAM-SE as disposiçOes em 
contrário. /_, 

Macapá-AP A o d 5 

PORTARIA 
N .• l04nOOSJPOUTEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POUTEC 
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto n• 
0008 de 01 de janeiro de 2003, e tendo em vista o 
Memo n• 096/05-GAB/OICCIPOLITEC .. 

RESOLVE: 
ART. 1" • DESIGNAR, os servidoras, JOSE 

RAIMUNDO DE ALMEIDA LIMA, Datiloscopista no 
cargo de Diretor do Departamento de ldentificaçao Civil 
e Criminal, ANGELO ALFREDO NEVES 
BARBOSA,Auxiliar de Perito no cargo de Secretario 
Administrativo/DC, NA.RA DE OLIVEIRA 
MONT'ALVERNE, ANDREA SIMONE SILVA E SOUZA 
e ANA CELIA DAMASCENO DA SILVA E BRAGA, 
Datiloscopista. para viajarem de Macap6 sede de suas 
atividades, ate o Municipio de Laranjal do Jari, no 
perlodo de 08 à11/0912005, a fim de participaram da 
Açao Global, na Expediçao de Carteira de Identidade. 

ART. r · REVOGAM-SE as disposições em 
contrério. 

PORTARJA 
N.• 205/2005/POUTEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC 
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto n• 
0008 de 01 de janeiro de 2003, e tendo em vista o 
Memo n• 0.153105-DCIPOLITEC. 

RESOLVE: 
Art. 1• - Conceder em caráter excepcional, 

adrantamento em nome de GIOVANI MONTEIRO DA 
FONSECA, Perito Cnmrnal, no Cargo de Diretor do 
Departamento de Crim nalls11caiPOLITEC, pertencente 
ao Quadro do Governo do Estado do Amapâ, nos 
termos da Lei n• 0624 de 31 de Outubro de 2001 
Decreto n• 3547 de 14/11/01,no valor de R$ 2.000,00 
(OOIS MIL REAIS),destlnadoa a custear deapeaas 
miúdas de pronto pagamento com Material de 
Consumo, objetivando a manutençao desta POLITEC. 

Art. 2• • O adiantamento concedrdo devera ser 
aplicado no prazo Maximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento 

Art. 3" - A refenda despesa devera ser 
empenhada na 'fonte de recurso 001. cota parte do 
fundo de participat;ao dos estados, no PfOQrama de 

(DIÁRIO OFICIAL) 

traballlo 14.422.0055.2178 (Operaclonalizaçao do 
Departamento de Crlmlnali;tlca), funcionamento da 
POLITEC, no elemento de despesa 33.110.30 - Material 
de Consumo, no valor de R$ 1.000,00 (HUM MIL 
REAIS), 33.90.36 - Serviço de Terceiros/Pessoa Flslca. 
no valor de R$ 1.000,00 (HUM MIL REAIS). 

Art. 4• • O responsável pelo adiantamento 
devera apresentar prestaçao de contas ao Chefe de 
Divisao de Apoio Administratlvo/POLITEC, que após 
apreclaçao, devera ser homologado pelo titular do 6rgao 
dentro de 10 (dez) dias contados do prazo de aplicaçllo 
constante do art.2•. 

Revogam-se as disposições em contrario. 

PORTARIA 
N." 20612005/POLITEC 

A DIRETORA PRESIDENTE DA POLITEC 
no uso das atribuições que lhe confere o Decreto n• 
0008 de 01 de janeiro de 2003, e tendo em vista o 
Mamo n• 101/05-GATAG/POUTEC. 

RESOLVE: 
Art. 1• • DESIGNAR, o servidor, EDSON 

MADUREJRA RODRIGUES, Agente de Vigilância, para 
viajar de Macapá sede de suas atividades, ate o 
Munk:lpio de Laranjal do Jari, no perlodo de 08 a 
1110912005, a fim de conduzir equipe do Departamento 
de ldentificaçao. 

Art. r · REVOGAM-SE as disposiçOes em 
contrario. 

Revogam-se as disposições em contrario. 

[ Secretarias de Estado 

Educação 
José Adauto Santos Bitencourt 

PORTARIA a.'l4(t(lOOS-SJ;ED 
~SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO. usando 

das atribu1ç6c:l que )he slo c:ocúeridu pelo Dcx:n:lo o.• 3431 <!c: 27 de 
dczanbm do 2004 0: tcodo em vuta o conudo no Mcmo n. • ISS/OS ­
GPNUCC/SEEO. 

RESOLVE: 
An. t• Ho0111lopr 1 dcslgnaçlo da scrvido;.lsaura N11101 da 

CIJJI!ra, Gerente de Apoio Pennaoenlc: "-' EscolllS que: respondeu pela 
Gcrtneia Gcru de ~mjc:lo de Apo1o a UCCISEÊD, sem 6ous para 0 
c:srado, dwaole n •mpc:dll!ltOto do I'C$Jl<Ctivo titular, Sr". Zlcatia.s 
Barbosa Chagu, que ealrou em &Oilll de fáia.s, no pcrlodo de: ttt1l7 1 
l0071200S1 refa-cote ao <xen:leio de: 004. 

DE-SE C!~ IA, P U ·SE E CUMPRA-SE 
GABINETE DO SECRET I Moeopi-AP, 05.01.2005. 

PORTARIA a.'24312005-SEED 
O SECRETÁRJO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, tuando 

das allibui~ que lhe: slo conl\:ridas pelo Otcrcto o.• 3431 de 27 do 
d=bm de 2004 <, lendo em vista o eonlido no O!leio o. • 013/0S­
E.E.EL.S. 

RESOLVE: 
Ait. t• Homolopr a dcsicnaçlo da sc:rv!dcn DEUZALINA 

DA S/LJIA DE MIRANDA ATA IDE. Q.E, Cadastm n• 496324, que 
n:spondm pcll Soerctaria Escolu, da Escola Emdual Edpr Lino da 
Silva. sem &lus paro o estado, du~Uie o impedimento da r«poetiva 
lillJiar, SI". /\na Maria Sll'liva do Almtida, que tnlrlnl em gozo de 
ftn.u, no pc:riodo de Olt1lS a JO/OiOO , n:facnte ao cxc:releio dt 
2004. 

D~-SE CI~CIA, PUBLI U E CUMPRA-SE 
GIIDfNETE DO SECRETAR , aeapt-AP, 16 8.200S 

JOJi AdaW/Q l<nt:u.rl 

Secn:ririo de do d Educaçlo 

PORTARIA N' 266/2005- SEED 
0 SECR[TÁRIO DE FSIADO DA EDUCAÇÃO. usando 

cios atribuições Que thesl(lo conferidos pelo Decreto n• 
1 431 dft ·n de dozombfo de 200-4 o. lendo em visto o 
c.onlicJo no MemO<ondo n• 122/2005 - fUNDESCOLA· 
COEP/IIP/SEED. 

RESOLVE· 
Art. t•- Homologar o deSlocamento dos 'oe<Vi<1ores 

abaixo relodonodos. lolodos ne110 Secretario de 
Educoçoo. do sede de. suas ohibuiçOcs em Mocop6, 
oté o Dis111to de Cone Aguo (Zono Rutot de Mocopól. 
corn o objetivo de supervisiona 01 equipamentos de 
j(llormôlico adquiridos olrovés do Convênio n• 

Pãg. 3 

93.958/2001. (AquislçOo de equipamentos e moblliório~ 
poro: EscOla UrbanO- Tipo (Renmce<): Escola Construido 
pelo Estado em óreo lndlgeno (Mongol e escolas 
constnJí<los em óreo de assentamentos 1\J(Qis (Corre­
Águo. Novo COlina e MO'ocól com recursos do 
Programo FUNDESCOLAt. no periodo de Oó/06/')005. sem 
Onus poro o Governo do Estado do Amopó. 

• Mnrlo Rosele Feneiro do Amoral - Coordenodo<o 
Executivo Estadual do Programo FUNDESCOLA-AP. • ~=~:: ~~': N~'fl :C~SOt de Padrões 
0~-SE CIIÕNCIA. PUB QU - E CUMPRA-SE. GABINETEOOSECRETÁRI~ copó-AP.I5.08.200~ 

José Adauto o tlllencourl 
Secret6•1o de o<Jo do Educoçoo 

POKTARI,\ n.• 2G712005-SF.F.D 
I) Sl:CRFIARIODf; IZSTIIDO DA EDUCAÇÃO. usando 

dos a1ribuiçóes qu< lhe: ~conferidas pelo Occ:rcto n.• 3431 de 27 dc 
dc:.ternbro de 20()4. c, lendo em v~ u contido no Memo n• 
007W200~-KPE:'SEED, 

IU·SOI.VL 
Art I" Homot~r o dcsloe&~ncu&o da :-e"'uiura ltaununda 

d:h (ir3Ç:L, L111 Sth·a 1 on-lk:ho, C'uurdc:nadora du Censo Escolar no 
An\Apt, da sed< de s..as atnbuoçOCS, em Maca11A. ale a codadc de 
Curllih;t·I'U, com cti~Jc:\1\'tl c1c: p;W1 ~1(\Hr da R.cuniSo Técnica ~ta 
lmplonl>ç.'lo do Cc:nsa E<color Ta !In R (CF.TRt. no pcnodo de 
27104/21l0~. 

Dt-Sf CltONCIII, PlJBU CL'MPRA-S~ 
GABINETI: DO SECRETA acop3-IIP. 16 081lS 

PORTARIA N' 269/ 2005- SEED 
O SECRETÁRIO DE ESlii[)Q DA EDUCAÇÃO. 

111ondo dos atribuições que lhOI sOo conferidos peta 
llecreto n• 3431 de 27 do delembro óe 200~ e. tendo em 
visto o contido no Memorando n• 121/2005 -
FUNDESCOLA/COEP I AP /SEED. 

RESOLVE: 
Art. I' - Designar o deSlocamento dos servidores 

abaixo retociooodos. lotados nesta Secretario de 
(ducoçOo. do sede de suas otriboições. em Mocop6, 
olé os Municipios de ferreiro Gomes(dis~inor os 
IECNOLOQAS DO FUNOESCOt 1\ - PDE/PME/ESCOlA 
ATIVA/PAPE/PESe POOE 2005) e Porto Grande (roolizor O 

osse110romento oo Comité Estratégico do Seuelorio 
Municipal coo10 oóen1or os ~olos sobre as inovoçOes 
constantes no RcSOiuçOo do PODE 2005). no periodo de 
08/0ó/2005. 

• Elice Nobre do Silvo - Supel'lisora Pedagógico do 
FUNflFSCOIII/ MEC: 

• Ruth Morlo Barbosa Santos - Supervisoro 
Pooogógico do FUNDESCOlA/MEC; 
Ednp Mario Atoújo Freire -Técnico resposóvel pelo 
ESCOLA Ali VA- DITEP-AP; 

• AgnaldO figuei'o do ROCha Silvo - GerP.n1e 
Administrativo Rnonccé' COEP-AP: 
Mario Rosele Fe11 • o moral - Coordenadora 
Executivo Estadual f1 oino FUNOESCOLA-AP. 
U~-Sf CI~NCIA. PU uoy E E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO SECREI ÁRI . ~ ap6 - AP. 16.08.2005 

PORTARIA L' l70f.lOOS-SEED 
. O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, usando 

das OUrbUIÇOCl que: lhe sio conferidas pelo Otcrelo n.• 3431 de: 27 de: 
rlczembro de: 2004 c:, tendo em vista o contido no Memorando n • 
8312005 - NTEISEEO. · 

RESOLVE· 
An. t• Homolopr a dcsignaçao da servrdora THA/S 

MACHADO DE PONTES, Professor~, Diret0111 do Núcleo de 
Tccno~gia Edueociooal - MltiX> Zero, CDS-2, que ~spondc:u pela 
Gmnc•a Gcru de: Tecnologia Educacional c AdminiSilativ& Estadual 
do Pm&rama Gesac no Estado, dlll'!lllle o impedimcr<o da respeehvo 
Ulular, SI". Tereza Cristina Santos F<min1 de Souza Mcscouto, que: a 
mesma participou do 2' Scminkio de: Arompanhomenlo c 
Avahaçlo do PIIUIO Estrllégioo do ama GESAC, no periodo de: 
14at9~00S 

D~-SE ~CIA, P 
GAAINETE DO SEC 

PORTA RI -' n.' 27 1/lOO~~r.F.O 
() \1 ('[(ET,\RtO DF E\T~OOil.\ l.lll'CII(ÀO. Ul.:l!ldl) 

db lthfl)U!<.f:~\(s que U~ sAo confçrac.Ja., ~k~ 0C:Gh.1tl n ·' J..t li tk 1':' \Se 
dtunhru de 2vu4 c. tc:uJo <m \I..U (\ conudo no OttGiu n l~.'fl'\­
UN\1' 

1\1 '01 Vt'. 
An l ~" lfumo&og.tr il J.,: .. ,~II3\!0 da Sr:nadora .\/ IR t 

rR/S7}\. I /'J:\A 1/t:,\/l Q C C'ada,lno n' 12!1080, que fCStJ(llldcu 
lt\.'1,. \C(I'ClõiU:l rs..:uhtl tkl ( \.:n•u· d.: Aptcud i7.atwm Jv .-\nlará, ~111 
•mw p.1r~ '' <e~õ:l:kkt. duranh: o unpcduncnh• ll.a tc.,.po.:..:h\3 IÍl\tlllt . SI'' 

Rctsttnll C'Ciut <_")hvcua l'l~lt\'5. ()to: , (l\d~illrl\ n( 4<)\57~ . qu~ ~.:.~lti\1\J 
~~~~ gvtO ~ k11as no p..'fi.xk• ~ IH • .tH/()6.0:ZOO~. n:fcr..:nt~· ,~, 
e'c-•~itl<' de 2(1(~ 

O(-S[ CIENCIA. Pl llll (J\J • E C U\IPRA-\l· 
11.\IIINI I E DO ~I'CRET o\ 0. ~~ :.:ap.•-·W 1 7~100~ 

JO.~ -ldliUIO I 1K Uur'l 

<..:crct-.u <k: l:ldu dai.Juwct.' 



Macapá, 25.08.2005 

PORTARIA n• l12 / 2005-S&1:D. 
~i !.;F:('RE1'ÁJUO DE E.~·rADC Jh EDt.•., :M;.!:.O, 

u:.d:,(u :l;'ll=i ~,tr ir.>UiçOe:. c:ue : h-es sCo •..:onf~r i d~s 
IJe·.o :-'>f!!cr é'LIJ u• J<:~J de 2'.' O(l tlt:!zcmhr () de 20•)4 
~. rendo em v.i!>tc. o cuol ido no lo'.:enor.:mdo H 11 

'1-J ! 20CS - N ... R/ SE.t:O. 
!\ZSOL·VF.' 
>.r~ . · • liomo: OÇ:i\::.' " desloca nt?n:·:· de 

... e~.·id·)l"\1 Tl:.:RI-.~P. CRIS·TitJA Sill.:'J'OS FEF!?.E!.V\ UE 
ScJ!JZ/1 w-:S~: .. -:~rn.~ - G(:!t'Rnrr: <;ora.l de Tcc::f'>~ ocli~ 

Educa~i(:"':,1l e iHli:".ini stratiV'J , CCS-2 , lot~dcl 
r-<?sta secrr:1.nr i él , C.n .i>~ t1\:l ÜP. r.· :êls .:: '::· ibui~.; Oc!> , 

•.)rr. Hr.t: ~Jp;\, .:.:~ i:. c.:.dadr: tie C .:.tr~pl:·.e!; <l~. C:()m o 
vbjcti ·~··o d.:· pc! rti~ip.:~ ... é.c :i 0 Semu.ã;-ir;, de 
.e:.c.-m:r. .-:.nhA:~i'u tl' c Av<ll i.lÇ'~\C• tlu Pla:1o F.5trut éo.;.. i c~, . ~~!0:1t;\>:O'~~~"t.d GFSAC. ::o :rerí ;: o ó..;- 14 tt 

D~-:';1:; t.:I:.~r::A, . PU3LIV\i sr.f'E CUJ-t?RA - :;E. 
G,:~JNEE ll:'\ 5ECREnRIO, em :17 > .. ;-.p, l!IAI:lO';ó. 

~ORTARIA n,"l7J!l00S.SEED 
O StCHE'I'AIUO DE ESTADO DA EDliCAÇ.~O. <o<ando 

das 3lli bui~\ks que lhe s:lQ conrcrida..:; p.::lô lkcn:ln " ·"' 34.~ 1 d~ ~7 de 
Jc1..:mhf\l ' "' ltX14 e. tendo em Yi Sió'l o contido no ~·tc:morando n. fi 

042/200' - t-:.1::: .1'.1. 
RESOLVE: 
An. 1° HonMllog..v a desi~naçào do st!lidor SÉRGIO DA 

COSJ:~ 1~11-:..fUL~·. Ag.(:nlc Ad.nini~r3ti"c•. Func:iunúriu Público 
Estadual CadetSlr\' 1' 0 8323/;. que respondeu pd~ Sccrc.l31 i<t L~nl:u 
d:l Lc:!:t11:1 J-:.;.r:wtu:\1 l)rincesJ lt:lbd, dumul~ o impcdiml11lO da 
n.::'Jk:t:l i'-'a litutHr, Sr1

• VandcriCín Forlado ( Oirca. Dalilógtafl, A-1, 
SIAP-IOI~h·li , dt~ Quadro l ·cdr.:ral. q~· a •nesma g.~...zo11 )\I:JS f~nas.. 
IM pt'ric.xl\t Jt" O I :• 30:01!2005. 

OÉ-SE CIÊNCIA. PUBL IQ\ • tE C\.Mt'lü\-SI·. 
<;.\RINFTF 00 SI'CRETA lO/ Macapã-1\P, 1 8.'8!200~. 

Jus~ Adnufo 111 l i ló!,U.'Ourt 
Sccrct:lrio de : tadu da F.c.luc:.tç.;'lo 

COMISSÁO rERMANENTr DF. UCITACÃO 

TOMADA 0[ PREÇOS S" : 
OB.IF.TO: SEI.EÇÀO DE EM 
nE MATERIAL PERMANE TJ; PARA AS ESCOLAS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL, CO~FORME F.SPECII'ICAÇOES 
CONTIDA NO ANEXO I DO REFERI[)() EDITAL. 
PROCtSSor.~ 2004/~2457 

VALOR RS: 139.076,80 (CENTO E TRINTA E NOVE MIL, 
SETI'NTA E SEIS REAIS E OITENTA CENTAVOS). 

LICITANTES V(NCEDORES: 
CARP- H&: COIMilRA LTDA 
RS 25.3Rf1,00 (vÍflte c cinco mil, trezentos c oitenta c seis reais): 
Vcncc:dor dos itens de n.M OI. 09, 11 c JJ . 

T B OE LIMA-ME 
ltS 10.122,80 (d~z mil, c.ento t vinte c dtlis reais c oitenta cc:nl~\'0.5) 
Vencedor do ih.:rrfdêno 11. 

F. X. nE OLIVEIRA-Mr: 
RS 103 .568.00 (cento e1res mi l, quinhentos c sesscma e oi to reais). 
Ve ncedor dos irens de: n.M 02. 03, 04. S. 06, 07. O& c: t O. 

COMISSJ.O PERMA:-iENTe lJE LIC ITAÇÃO 

O LOGO 

7,'; /â .15~ 

TOMADA OE r RF.ÇOS 1(.~, 007105 CPIJS"CD 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUTAn REFORMA GERAL. INCLUINDO TROCA 
DE I'REÇAS E PINTURA DE 02 (DOIS) VEICULOS 
PERTENCENTES A SEED. CONFORME ESPECIFICADO NO 
A>'IEXO I DO REFt;RlDO EDITAL. 
PROC:[SSO: 2005/5210 

Senhor Secretário 

Aberta a ses~o inaugural da Tomada de Preços n• 
00712005 CPlJSEED, no dia 04.07.2005, às !Oh, objelivando a 
conlrntnçlo de cmpres3. espe:cializod:t psra executar reforma geral. 
incluindo '"""' de peças e pintun de 02 (doi>) vek;ulos, pert<:nccntes 

.•. , .... , 

(DIÁRIO OFICIAL) 

a SEED. cuj3 sessão n3o compncccu nenhum licilanle inter~sado em 
realizar o setvjço, diante de tal situaçlo. a Comiss:Jo baseada na Lei 
de licitação 8.666193, esta Comiss!lo declarou .o prcsc:nlc licltnç!o 
DESERTO. Assim submelemos o preseniC resullado de Licitaç.lo 
psra anAlise, homalogaçao c publicaçln ni'l Olãrio Of1cial do Eslado. 

CO~IIS.~ÃO PERMAKEI\TE lJE LICITACÃO 

RtSl iLTAOO DE L!CjTACÃO 

OM LOGO / 

MAC j >8)J) 

JOSÉ:ADA 
SECRETAIU 

TOMADA DE PREÇOS N ' 009,~5 CPlJSEED 
OBJETO: CONTRATAÇ' O DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA GERAL, 
INCLUINDO TROCA DE PEÇAS G PINTURA DE 02 (DOIS) 
VEICULOS PERTENCENTES A SEED, CO~FOR~iE 
ESPECIFICAÇOES CONTIDA NO ANEXO I DO REFERIDO 
EDITAL. 
PRO'CESSON': 2005/5210 
VAJ.OR RS: 38.508,00 (TRINTA E OITO MIL QUINHENTOS E 
OITO REAIS). 

LICITANTE Vti'\CEDOR: 
J. A. A. CARVALI10-ME 
RS 18.508.00 (uinb c nilu mil quin enlos e oi1o reais~ 

Aericultura 
Roberval Sousa de Azevedo PicançD 

PORT AR I A 
H.' 21:112005-SEAF 

.. 

O SECRETARIO DE ESTADO OA AGRICULl\JRA, PESCA, FlORESTA E 
DO ABASTECIIIENTO, c'S:llldo d'ls atrobuiçóes QJO lhe são eorteri:as pelo 
Art 123, lllCiso 11 da Cmsrtuiçao do E>taóJ oo Amapá eM 36. lncis<J X do 
Regu~merlo di! SEAF, 81"01-ado peb Oec;:íJo N. • 0159 co 27 de jane<ro de 
1998. e 1....00 em vsa as d~;i>es a:>r11das ro Deaeb N • 3473 c1> 19 de 
1uW de :DlS, e alenó:lt'do oo Memo. N' 
Hlll.'20051SEEICEOR&>PECISW 

RESO lVE: 

HomoloJo o desbcamen:o 00 ser.ió:Jr: ÀNTONIO JOS~ SILVA COLARES. 
Geronle de Progr•mas Eopocias de CrCói<>'GPEC/SEEJCEDRS, Ql.<> -;ajou 
de Ma~ sede de suas ali\rllóas alé o Mlllia'p~ de Ferr.,ra Gc:m"' onde 
partiopo.r oo eorerrnmenlo da DrK>na Tarilcliol oo óa 12 00.05 em FÓ ~elra 
Gc:mes,p<om C>Jic!a pela So<retatia DE O~e<l'lohim Q'l(o TerriiOriaJ.SDT em 
r:oo~nto <XIfTI So:relaria ExeaJtoa oo· CEORSISEAF, <Dm pal1iopaçao de 
repc"lertanl~ oo lxgao goyen-ar.er.lalS e roo gcwernamer11a~ ocs 
1Auni:IP<>s de Serra oo N.OO, Pedia Br.n:a,Porlo Grande e Fe.1eira G:lmes 
, ro c!a 12oa05 

Ot>se ciênoa, OJmpr.l ·Se e 

~~~-~ ~=ço 
TERM O D E J USTIFICATIVA N• 0037/2004 -CPUSEAF 

RATIFICO 

Senhor Secro1~rlo. 

Justifica.se a Inexigibilidade de Licltaçao para a contralaçao de 
Serviços T e!ef6nicos Urbanos e Interurbanos, utilizados pala 
SEAF, em virtude da Inviabilidade de C()mpetlçao , por ser a 
TELEMAR - TelecomunicaçOes do Amapá, fornecedor 
exclusivo dos referidos serviços . Pagamento de fatura 
relerenle aos meses Junho e Julho de 2005 do telefone de 
número 227·3304~ 

Pág. 4 

A presente justificati va encontra respaldo legal no CAPUT do 
Art. 25 da Lei N.' 8.686193, motivo pelo qual solic~amos a 
Raliflcaçao de Vossa Exceléncia, dando-se publicklade que o 
alo requer, em cumprimenlo às delerminações do art .. 26, da 
Lei Federal de Ucllações e Contratos Administrativos. 

Macapá-AP .·:~i Agosto de 2005. 

LUIZ ROBER~A COSTA ALVES 
Presidente da CPUSEAF 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N' 003812005 ..CPUSEAF 

RATIFICO 

E~(.t1-~; -. ~f-~ .. 
~.~(Pc, lfi?uc 

ROBERVAL i o r/sA O AZEVEDO ANÇOA 
s õ{r;tlrfo de grlcullul' F 

ASSUNTO : Disrlensa de Ucilaçáo. 
UNIDADE : setictaria de Estado da Agncu~ura , Pesca, 

Floresla e do Abastecimento. 
OBJETO :Serviço de manutenção do sistema SIAFEM e 

Folha de Pagamenlo de Pessoal. 
EMPRESA: Processamento de Dados do Amapá · PROOAP. 
FONTE : 001 • FPE 3390.39 
V. EST. :R$ 591,29 (Quinhentos e Noventa e Um Reais e 

Vinte e Nove Centavos). 

Senhor Secretário. 

Justifica-se a Dispensa de Licitação para a conlralação de 
serviços de manutenção na área do informática dos sistemas 
SISPAG e SIAFEM, realizado pelo PRODAP, por ser o 
prestador. Órgão perlencente a Administração Pública Estadual 
com preço do contrato compatível com o praticado no mercado, 
pagamento referente a fatura de n'8200000506-6, 
correspondente ao mês de Agoslo/2005. _ 
A presenle justificativa enconlra respaldo legal no art. 24, InciSO 
XVI, da Lei N.' 8.666/93, molivo pelo qual solicitamos a 
Rallfocação de Vossa Excelência, dando-se publicidade que o 
al o requer, em cumprimento às del crminações do art. 26, da 
Lei de Licitações e Contratos Admlnlst,ratfvos. 

Macapá-AP, 2~3 de Agoslo de 2005. 

. 

LUIZ ROBERT COSTA ALVES 
Presidente da CPUSEAF 

Saúde 
Uilton José Tavares 

EXTRATO 

CONVIÕNIO N.' 00812005-SESA 

Convênio que entre si celebram o GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ. através da SECRET ARfA DE ESTADO DA SAÚDE e 
o MUNIClPIO DE AMAPÁ, para os f inS nele declarados. 

Pelo presente instrumento e nos melhores termos de dlreno, ao 
nm assinados, o ESTADO DO AMAPA, pessoa jurldlca de 
Dire~o Púbico Interno, através da SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE, doravante denominada CONCEDENTE, 
representada por sua Secretarta em exerclclo MERYAN 
GOMES FLEXA, brasileira, solloira, pedagoga, CPF n.' 
08063443266 e RG n.' 251Jl58-AP, residente e domlcl~ado no 
Municipio de Macapá, e do outro lado o MUNICIPIO DE 
AMAPÁ, através da PREFEmJRA MUNICIPAL DE APMPA. 
CNPJ N' 05.989.11610001-19. situado a Rua COnego 
Domingos Ma~ez n. • 63, Munlclplo de Amap~ represenlada 
ncate ato por seu Pn:reito o Sr. RILOO ALAOR TElXElRA DA 
SILVA, brasileiro, casado, RG n.• 129.460/AP, CPF n.' 
182.150.412·72. residenle e domiciliado no Munlciplo de 
Amapá, slto a Av. COnego Domlç.gos mallez, Centro, doravanle 
denominado CONVENENTE, celebram entre si o presente 
CONVI:NIO de conformidade com as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO LEGAL: O 
presente CONV~NIO tem respaldo legal no disposto do artigo 
25. § 1', 37 capu1 e iociso XXI da Consl~utçao Federal de 
I 988, combinado com artigo 12, § 4' e 116 e 119. Inciso XXVIII 
da Constkuiçao Estadual de 1991 e art. 116 da Lei Federal n' 
8.666193, com nova redação dada pela Lei n' 8.883197, e nas 
demais disposições legais que lhes sejam aplicáveis el{l face 
do objelo previsto e caracterizado neste Instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA • DD OBJETO: O presenle 
CONVé:NIO tem por objeto apoio operacional para execução 
das aUvidlldes do Centro de Saúde de Unidade Mlsla de 
Saúde do Munlc lp!o de Amapá, no que diz respeito o 
aquislçao de material de consumo. insumos e correlatos. 
contratação de recursos humanos. manutenção de 
equipamentos, e das Instalações da Unidade de Saúde • afim 
de realizar ações de prom~o. proteção e recupcraçao do 
saúde • para melhoria da presleçilo de serviço à populaçao. 

CLÁUSULA QUARTA • DA VIGeNClA: O presente" 
CONVIÕNIO ler~ vi~êncla poc um pet(odo de 12 meses e contar 
da dala do sua assinatura, podendo S« prorrogado, conforme 
lnlere6Se das partes e nos lermos da l eoislacào acfocável. 

·.• 



Macapá, 25.08.2005 

CLÁUSULA QUINTA • DOS RECURSOS: Os recu<Soo; 
destinados a exe<:UÇ6o do presente CONVtNIO corre&ponda 
ao montante de R$ 364 000,00 (Trezentos e Oitenta e ~uatro 
M1l Reais), sendo o velor mensal do RS 32.000,00 (Trinta e 
Dois Mil Real&). sendo que para o enrdco/2005 o valor de 
160.000,00 (Cento a Sessenta M~ Reais), conforme 
Cronograma de Desembolso. que correra! A conta do Dotação 
Orçamontllria consignada no Progra""' de Trabalho 
t0.30t .oon.2655. Fonte 007. Elemento de Despesa· 3340-41-
Transfe.-fncla A Munlelplos. devendo 591' providenciado 
documento nocessNio para garantir dotoç!o OI'Çamentalria para 
o exerclelo subsequente. conforme Nota de Empenho 
2005NE02157. 

Data da Assinatura: Macap~ ·AP. 02 de agosto de 2005. 

MERYAN LEXA 
Secretaria de o da Saúde em exerclclo 

CONCEDENTE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

á.Y_tSO tn !.ICITACÁO 

1\ Sccm.aua de ESlad1> cb Saúde, por intenntdao dc .. lc Prc~ortro 
loma publico DOS mt~ressados, que estarâ reulizando heit&ç:ào na 
Modalidade Prc@.io. nu dta e horário :l se~uir reladonat.h~ cnm base. 
no que dispõe a l.c1 n• 10 S20102. com aphcaçW sub)1diàn;:, ~la Lc1 
n• 8 666193 e suas ehcraçôe" posteuores 

PREGÃO PRI:SEI"CIAL u· ~812005-CP~~ 

1!.t!it12.i. A presente licitaç;\o tem como objeto • •4" '"''c;:u, um :lpardho 

lk .Tomografia compu1&&Junzada destinado an l lospJI ,t1 de 

EspccialuJadcs Dr Albcno Lema, atr,jvC;, do Con\'tlliO n ~61/04 ·MS, 

cor,...,rmc cspccJ(h::açOcs constantes do Am:xo I , pnrte lntcpasuc do 

edital 

Critério de Julgam<nlll: Cl ob•l 

~il Prldro scll< d> Secrtt.>na do E~tl<lo do SaCrde. SilO no Av. 
fAil, n Oó9, Centro - MooapA-AP (Solo de reumlo da CPIJSF.SA­
Térreo) 

OBS: Edital comp1ctu c seus An~xos ~t;u:k' d&sponl\"dS 

gratullMtltntc c pcxh:rAo ser obudos, na nla da CPLISESA, no 

horinn 08:00 h 12:00 c 15:00 Ms 18:00, em dias u1~o t~ mcJ1.tn~e 

enucga de OI (um) d1squ<te ,.,~em par• gravaç.lo do mtsmo. RG d 

rtpresemantc legal c eanmbo padr !o da cmprcsil Qunlque. 

!"f01'1't)açlo ad1ciooal pode~ )C:f obtjd:a na SESA/Gl:A, no endereço 

c h ... 1ino supra cuado, bem como por tntermCd Jo d11 ((lnc/fax (09b) 

3212·61Ml 

\obeapi·AP 23 de ag<l<IO ~c 2005 

4_;."~· 
Prtt:O<iru Ofirln/ da SESAIAP. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE !,IC!l'ACÃO 

A Sccre:tana de btado da Saúde, por ml.;rmédlo dc:ste l•rc;ocml, 
10ma público aos mtrremdO\., que c~tart re:1lizat~d<l hcnaç~ M 
Modilhd:tde Pte-&~o. no dta c horârto a scgutr cciM.:tOIIJ.Ius com bth\ 

no 1"1•c dtsptk a Lei n• 10 52WO~. com 3plicaç6o sub!luhârm pcl3 l..~o.· 1 
~· 8 o66193 e suas alt1:111çóes postcrro«s. 

PREGÃO PRE-'El'CIA I . n• 01 11200S.CPI .'!' I.S.~ 

OhjfiO: A prt::J(nte ltcl~ JÇ&l l.t'm como obJeto 3 coutrataçln d:: 

empresa cs.pcctahzada n~ prc~laçâo de SCI\itÇOS de S(gurança. em 

ClrtultO fechodo de T' h&ital tCFTV) no SESNGEA < dtonos 

UnidMes Hospitalms, cc tformc cspcd ficaçOO con,1a,,tc) \lo t\n:xo 

I e 11 • pane 1nu:gnnl< du drtal 

Tioo dc UdfltiO: Menor PTeço 

Critlrio de Jultamealo: Global 

paca t hoO\ de •hnrurn dH Lldu rAw 09:'0912005. :\10 l~ 30 li 

~ Prédtu sede tln Scc:rc:utria de! [stado do ~audc stto n:1 ;\v 
r~ n 069. (.entro - Mac.apa-AP ( \.-la d~ reun1Ll J:\ r Pl..~f<;A -
Térreo) 

OBS: Ed1tal completo c seus AIJ<<OI eslAi ilo diSponhcos 

gr:uun~nte: c podcr~o ~ser obttdos, na -tal:t da CPI/SUSA. n\1 
r 

(DIÁRIO OFICIAL) 

horãrio 08:00 ti 12:00 e 15:00 h 18:00, em di&\ '"""· medrantc 

enucga de OI (um) disquete virgem pa,. grov>Ç!o do mtsniO, RG d 

rcprcsenlarue legal c canmbo padrto da empre>a Qualqo<r 

mformaç.lo adrcional poder! S<r obtida na SESNGEA, no endereço< 

hOtlriO supra citado, bem como por 1111crmêdto dc- fone/fax (OQ6) 

3212-6183 

Mar:api·AP. 23 de l!&'l<UI de 2005 

~v"'"/-~~ _/';.w;CUS VI:"'ICi t:S · RROS ' 
Pr.fudro Ojidal a SESAIA 1'. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVJSO DE LJCITACÀO 

A Secret•n• de Estado da Sllllde, po< íntcnntdoo deste Pregoeuo. 
torna públlc.o aos mtcresndos. que cstari realtzando IJctlaçào 1111 

Mod.:t.hdadc Prcgàu, no din c honino ;a scguu rchsciumu.lo) cum ba.\t 
no que dtspOe a Le1 n• 10 S20102. com aphcaçlo sub~Kh3ua pcl:\ Lc1 
n• 8.66619) c suas 1llcraçOes pOS&enolG 

PRECÀO PRESENCIAL~· OtlllOOS..CP0tSA :J 
~ A prcsent< líeitaçllo tenl como obJ< to a aqu1S1çlo de material 

pennanente teqUiptmrntos), desuMdos a 1mplantaçilo do Ser. iço do 

Vnlc:ohistcroscopla no Hospital de Clmicas Alberto Limil. cont'oml.: 

especificações constantes do ,\nexn I , parte mkgrlll.lllc do cd1t:sl 

Tipo c.lc l...tc•Laç&l: Menor- P~o 

Cnttrio de Julgamento: Global 

Data c boa de abertura da U<l!•ç~o: 08/091200S,I.s 15 30 H 

l.&gt Prédio sclk da Secretaria ck J:.,1alh, do SaUdc, \ÍIO no:~ 
Av; FAB. n Oó9, Cenuo- Mocapo-AP (Sal• de ocuoulo da 
CPUSESA- To:rrco) 

OBS: Ed1UII completo c seus Ane.<n< csUirâu ~"poni•m 

gnuuitamente c podtrao ser obtrdo<. na sala da CPI "iESA "" 

horirnl 08:00 11ts 12:00 !' 15:00 h 18:00, em dal\s Utcl!t. mcdumtc 

entre&• de OI (um) diSquete •ir&crn poro gra•·a;êo d'• niCSino, Kli d 

rCJircsrntante legal e c111imbo podrilo da trnprtsol. Qualquer 

1nfonnaç.lo adicional podenl ser obtida na SESAIGEA, no end<~ço 

c h lÍrio supra citado. bem como por 1n1ennedio do font!fu (096) 

3212-6183 

A~-- ~/J,. 
fo~~;CtliS~ 

q:oriro Oficial tio SES.-4/AP. 

Planejamento, Orçamento e Tesouro 
Jurandil dos Santos Juarez 

EXTRATO DO CONVIÔNIO N. • 00312005· SEPLAN. 

INSTRUMENTO/PARTES: Convênio que celebram o Govemo 
do Estado do Amapá, como CONCEDENTE, através da 
Secretaria de Estado do Planejamento. Orçamento e Tesouro­
SEPLAN e o Conselho Regional de Economia da 26• RegiAo· 
Amapá, como CONVENENTE. 
OBJETO: Concessao de auxflio f111ancairo para atender a 2' 
CONFERi!NCIA DAS CIDADES DO AMAPÁ, no sentido de 
promover a discusslo mullissetonal e mullidísc:opllnar para a 
elabOI'açao de uma diretriz com vistas à organizaçao lemtorial 
urbano e rural num diálogo constante entre os aparelhos 
govemamentars mutliCipais e suas ruhdades, fisu:as e 
humanas. passando pela polltica de justiça soc1al e. 
melhorando oom tudo Isso as relaçOes com o mero ambrente 
DOTAÇÃO DRÇAMENT ÁRIA. As despesas com a execuçao 
deste Convênio es!Ao orçadas no valor global de RS 36 811.00 
(trinta e seis mil, o~ocenlos e onze rea<S), que oconerêo à 
conta do Programa: Planejamento e Investimentos 
Estratégicos, Açao: Oinamizaçao do Processo de Execuçao 
Descentralizada das Aç6es da SEPLAN, Côdigo 
04.121.0045.2639. Elemento de despesa 3350-<11 -
Transferências a IJlstiluições Privadas Sem Fms 
Lucratlvos/Contribuiç6es. Fonte 001 , conforme Nota de 
empenho n• 2005NE00512 emitida em 2310812005 
DATA DA ASSINATURA: 2310812005 
DATA DA VIG~NCIA; O presente convênio celebrado terá a 
vigência de 60 (sessenta) dias. contado a partu da sua 
as,inalura. 
SIGNATÁRIOS: JURANDIL JUAREZ. Secretário de Estado do 
Planejamento. Orçamento e Tesouro. ALBERTO JORGE DE 
OLIVEIRA. Presidente do CORECONIAP e CLÁUDIO BAHIA 
DA SILVA, Vk:;o-.Preak:tento. 

Macapé, 24 de agosto de 2005. 

J:tià 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Resultadodo Llcltaçlo 

Convite: 

Proceuo: 

n.• 002/2005- CPUSEPLAN 

28810.0000170105 /SEPL.AN 

Objeto : Suprimento de 1nrormitlca • Processamento p~ra 

Secre~rla do Es~do do Planejamonto. Orçamonlo o Totouro. 

Data da Rnlluçlo: 11 roa 12005 

Adjudicadas 

Onl. ttens 

02.oe.oe 10 

t1,t2,1l 

Volo< 

To<>! 

Prazo .,.. 

Ot O M., Banca· ME 1!1, 2.0 t 21 RI 1.750 CIO tO 

01, ~ e 141 RS S.4J.J7.00 10 

o:J.07.01.1S 

RI S09l,OO lO 

RI 1.900.00 lO 

T .... Rs n na.oa l O 

'-------- -- ---- - - -

Maca pá- AI', 23 de agosto do 2005. 

"' 
Cláudt+ ~~ da Silva 

Pros~~ PLAN 
( 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Resu l tado do L lc ltaçao 

Convite: 

Processo: 

n.• 00312005- CPUSEPLAN 

28810.000016~1/GS /SEPLAN 

Objeto : Aqulslçlo do Material da Expediente para Secretaria ele 

Es~do do Planejamento, Orçamento • Tesouro. 

Data d.a Realiz:açlo: 12/08/2005 

Adjudlc•daa 

r---E~m~p,.~ •• ~s---,-------------------,--~v~.~~~~-

Lk:i~ntes Itens Total 
~~~~L~AM~_- .. -4~~~.~07~. 1~2~.1~3.~14~.~15~.~~.Ji~~~.5~-----1 

Amapá ~mula• O, 53,54,62 e 65 

08,09.16,18,20.23.24.26.27 .2 

8.30,31,32,37 .~0.4 1 .42,43,44 

,49.57 .58,60.61,67 .68.69.70 

E. V. Araujo · ME e 74 

RS 18.715,90 

RS 10.239.56 

~ ----~,~o.~,1~.n~.1~9.~21~.2~5.~~~7~.~•a.s~----~ 
O.M Barros • ME 6, 63,64,66,71 72, 73 e 75 RS 3.761,00 

f-J"'. M~dos---:Ac:tlf;-:-. o-s 7de- f-0"'"1.02.03.o-4.05,22 .35.39,46.5 - -
Moraes ·ME 1,52.55 o 59 RS2 201,00 

E.S Lacerda ·ME 

1õ'taJGeral 

l-:;34,.,.-e::-c4,-5 --- - RS 1.074,00 
- - ---+-=R=-s 3""s""gg-=-,,..._46=' 

Macapi- AP, 23 do agoalo de 2005. 

Cl6udl n o a Silva 

Prot~EPLAH 

Segurança 
Antônio José Silva Soares 

PORT AlUA N- 062/2005-SEJVSP 

O SECRETÁRIO DE EST AOO DA JVSTIÇA E 
~NÇA PÚBLICA 00 ESTADO DO AMAPÁ. no uoo 
das cnrrb.uçõu ~lhe a& conferidas pelo ~reto n• 0704, 
de 25 de mcrço de 2004, e tendo et11 virto o contido no 
Procu"" n• 28820.000.268/2005-SEJUSP. 

RE SOLVE: 

Homologar o ck:lfoconlento do sqo,o;dor ROBERTO 
PAIUNTINS DOS SANTOS, Agmte de Policia úvil, oro 
ewercmdo o Cargo c-õsoionodo de Asse=tr Ttcnico NI\ICI 
rrJaPP/SEJVSP. Código ct>S-2. ~ viajou do •de de 
9J4S ativldGdes Mocopci-AP, att o municlpõo de M~apó-AP, o 
f1m de pcrticipcr do or:lornoçllo e pone do Diretorio 

i' 



Macapá, 25.08.2005 

Provisória do CaMetho de ~ÇXI Coml.Oiitária do 
referido município. no perlodo de 09 à 10/08/2005. 

Regi.<tre-<e. Pubtique-oe e &-se Ciência. 

PORTARIA N• 063/2005-SI:JUSI' 

O SEOIETÁRIO I>E ESTAI>O IM JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTAI>O DO AMAPÁ. u...,do 
das atribuições que lhe .a'o conferidos pelo artigo 123, I e 
II do Con.<tituiç& E.<toci.Jal; c/c o f'ard9nlfo único do Ar1. 1° 
do ~~to Estadual n• 0704 de 25 de março de 2004, 

RESOLVE: 

Designar o 5e!vidor FRANCISCO R08EltTO 
FERREIAA MARTINS, Delegado de Policia Civil. o se 
deslocar da sede de suas atribuições Mo<:apd- Àp, crté a 
cidade do Rio de Ja>eira-RJ, com objetivo de p<rticipor do 
Módulo IV do Cur.o de "Expcriinclas EJdtosas de Gestão 
.,. Scgoranço P.ll~ca e tombhn pclN1 tratar de as9..1'1to• 
relativos o esta Secretaria. no perlodo de 28.09 à 
09.09.2005. sem ôrus poro Administ 

EB 

PORTARIA N° OM/0!1-SEJVSP 

O SEOIET ÁRIO bE ESTADO M JUSTIÇA E 
SEWRANÇA PÚBLICi. DO ESTAI>O bO AMAPÁ. no uso 
das atribuiçõe• que lhe .a'o conferidos pelo Decreto n" 0704. 
de 25 de março de 2004, e tendo em vista o conlido no 
Preces"" n• 28820.0002750/05-SEJUSP/SISP, 

RESOLVE: 

Art. I ' - CONCEbER adialtomento em nome da 
Servidora Àna L.údo R.obelo do Silwinl. Secretdrio 
Administrotivo/I>AA, Código CDI-1. pertencente oo Qt:odro 
de Sorvi dores do ex-T errít6rio, lo todo no ()ivis<lo de Apoio 
Administrativo-SEJUSP/SISP. no• tennos do Lei n• 0624 
de 31 de outubro de 2001, l:>ecreto n° 3492 de 08 .de 
novembro de 2001 e Decreto n• 3547 de 14 de novembro de 
2001, no valor de R$ 4.000,00 (Qu<rtro mil reais). destinado 
a custear despesas miúdos de pronto J>090111"11lo. 

Art. 2°· O adiantamento deverá ser aplicado na prazo 
mdximo de 90 (no""'"ta) dill'l, o contar do data elo 
recebimento .. 

Art. 3° - A referido despesa deverá ser empenhodo no 
Fonte de Recursos 001, Progrorna de Trnbalho n• 
06.!2Z.0001.2001, Manutençao de Serfiço• Administrativos, 

na Elemento de Despesa 33.90.30 - Material de C<>nsumo. o 
valor de R$ 1.500,00 ( 1-Un mil e q.Jinhentos real•), e no 
Elemento de Despem - 33.90.36,.Serviço de Terceiro Pes..,a 
Flsica o Yalor de R$ 500,00 (Quinhentos reais), e no 
Elemento de Despesa- 33.90.39, Serviço de Terceiro Pessoa 
Juridico o ""lar de R$ 2.000,00 (Dois mil reais). 

Art . 4° • O respon.dvel pelo adiontomento deYerá 
apre.s<>1tar prcioção de conta.. no Unidade de Finmças da 
Socretdria de Estado do Justiça e SeguranÇXl PUblica, dentro 
de lO (dez) dias úteis, contados do termino do prazo de 
aplicoçOO constonte: do ite:m 2°. 

Registre-se. Publique-"" e Dê-se Ciência. 

I.EB 

[ · ~T~I~. ,~L~Co;iUl:~Te .. :r~m~:_,_ ••l 
INSTRUMENTO DE CONTRATO PARA O FORNECIMENTO 
PARCELADO DE PASSAGENS AÉREAS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO, POR INTERMÉDIO 
DA DELEGACIA GERAL DE POUCIA CIVIL E A EMPRESA 
CASA FRANCESA TURISMO. 

FUNDAMENTO LEGAL: Eslo contrato é nrrnado com 
rundamonto legal no Art. 22, inciso 111 da lei 8.666193, assim 
como no Processo Licnatólio n• 28820.00102712005, 
Modillidade Pregoo n• 00312005 - CPtJDGPC. e o couber da 
Lei - 4.320, com julgamento regularmente homologado pela 
E><m' : Sra. DELEGADA GERAL DE POLICIA CML. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

OBJETO: o presente Conlralo lem pol' otljeto o forneelmento 
parcetado de passagens aereao: para aleooer as necessidades 
desta DELEGACIA GERAL. 

DA VIGtNciA: O presente Contrato vigorará até 31 de 
dezembro do corrente ano, a contar da data da sua 
assinarulll. 

DA DOTAÇAO E DO VALOR: As despesas decolrentes com 
a execução deste Conlrato correrão ã coo1a do$ reeu=s 
oriundos do Programa de Trabalho: 06.122.0001.2001-
Man~a dos Sefv!ços AdmlnlslratiVos da DGPC, Fonte de 
Re<:urscs; 001 Elemento de Despesa: 33.90.33 - Despesas 
com passagens e locomoçêo, no valor de R$ 30.000,00 (trinta 
mil reais), tendo wporte para cobertura das d~s o 
Empenho Parcial no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
conforme Nota de Empenho 2006NE00375, emitida em 
16108120115. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Conformo resul1ado da Licitoça<> 
referente ao Preg<lo n• 00312005 - CPUOGPC, a 
CONTRATADA comprometE>-se a dar 22% (vinte e dois por 
cento) de deseonlo sobre o valor da comissão, na aqulslçao 
da objeto deste inslrumento. 

DA SOLICITAÇÃO,- DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
DAS PASSAGENS: Oa bilhetes de passagens aéreas seffio 
~o\icitõdos atnNéa de formulárlo de .requlslção, assinada peta 
DMsoo de Apoio ' Administrativo/DGPC, numerado 
soqüencialmenle e encaminhado à contratada por inletmédio 
de fac-slrri& ou pessoalmente, per preposto do Contratante 
devid.omenle idenlirlcaclo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Em regra, as solicitações dos 
bilhetes de passagens acima cnadas deverão ser feitas com 
ant~r.t1cla mlnlma de 02 (<lols) dlas Üleis da data fiXada 
para as viagens. Excepcionatmenle, entretanto, podenlo 
o_correr solicilaç6es de pa55a900s fora do prazo estabelecido 
acima, em s~ de caráter emergencial. Neste caso, na 
medida do po$Sivel, o cootralado deverá éllVidar esforços 
para ahinder ao solicitado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Uma vez sollcllados, os bllhetes 
de passagens devorao ser entregues na Delegacia geral de 
policia civil, até o dia ütil imediatamente anterior à viagem. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de solicitaçõea 
prolllO'Iidas excepcionalmente, em caráter de ur~cia, nao 
havendo condições de se proceder à entrega na sede da 
Secretaria, a empresa deverá diligenciar para efetuá-la o mais 
rápielo po&Sivel na r06idência do servidor indicado para a 
viagem ou no balcoo de atendimento do aeropo.1o, sem que 
isso implique acréscimo nos preços constantes da proposta. 

SIGNATARios: Asslnam pela COtiTRATANTE, Bel' 
SANDRA DE FÁTIMA DANTAS. Delegada Geral da Polícia 
Civ~. e pela CONTRATADA. a Empr""" CASA FRANCESA 
TURISMO, representada pela Sra. ROSANA CRISTINA DE 
MORAES LUZ. 

DATA DA ASSINATURA; 15 DE AGOSTO DE 2005, 

M~P~~ 
Chefe da Unidade de Contratos e Convênlos/NSP/DGPC 

G ;~.>.<I~~i~';E~~;~~~~-~t;~;gi~t~.; · I 
CONTRATO EMERGENCIAL DE PRESTAÇ.ilO DE 
SERVIÇOS DE MANliTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA NA FROTA DE VEICULOS PERTENCENTES A 
DELEGACIA GERAL DE POUCA CIVIL. 

FUNDAMENTO LEGAL: Este contrato é firmado com 
fundamento legal no Art. 24 Inciso IV da Lei 8.600193 e 
alterações posterlores, IM!m como na Justificativa n' 0312005 -
CPUOGPC com julgaiTlllOto "'9ulannente homologado pela 
Ex ma. Sra. Delegada Geral de Policia Civil. 

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contra taÇ<lo 
da Empresa A.C.T. PEREIRA - ME para fornecer mão do 
obra especializada ã prestação das serviços de manutenção 
préventiva e corret i~~a na frota de veículos pertencentes ã 
Delegacia Geral de Policia Civil, de acordo com o Anexo I 
deste instrumento. 

DA VIG~NCIA: O prazo de vigência deste CONTRA TO 
EMERGENCIAL 6 de 30 (trinb) diil:l, contlldo:~ êJ partir de s uo 
assinatura. 

DO VALOR: Peia execuçao dos serviços ajus!ados, a 
COtiTRATADA fará jus a perceber o valor estimado de R$ 
35.000,00 (trinta e cinco mil reais), a ser pago con forme 
Cronograma de Desembolso Financeiro. 

PARÁGRAFO ÚNICO: A despesa 
estimada para o presente exerclc!o tem suporto para a 
cobertura na Nota de Empenho n. • 2005NE00370, datada 
de 0910812005. 

DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO: O pagamento será 
proces.;ado mensalmente à CONTRATADA mediante a 
emissão de Nota FlscaVFatura, no inicio elo mês subseqüente 
a e>CeCUÇ~o dos se<Viços, no prazo de 1 O (dez) dias úteis 
contados a partir da emissão da respectiva Nota Fiscal. 

DA DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: O valor estimado para o 
execuçOO deste contrato ti de RS 35.000,00 (trinta e cinco mll 
reais), ti!M!rado'l na forma do Cronograma de Desembolso e 
Piano de Aplicação, Integrantes deste contrato. e correrão â 
conta da Fonte 001, proveniente elo Proglllma de Trabalho n." 
06.122.0001 .2001, Monulençêo dos eeMços administr.Wvos 
da DGPC, Elemento de Despesa 33.90.39 - Serviços 
Terceiros P-.a Jurldica. 

SIGNATÁRIOS: Assinam pela CONTRATANTE, Bel' 
SANDRA DE FATIMA DANTAS. Oetegada Geral da Policia 
Civil. e Dela CONTRATADA. o ,Sr. ANTONIO ClAUDIO 
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TRINDADE PEREIRA. proprietírio da empresa A.C.T. 
PEREIRA-ME. 

DATA DA ASSINATURA: 12 DE AGOSTO DE 2005. 

MARIJ,;l~éti~ 
Chele da Unidade de Contratoe e Coovênios/NSP/OGPC 

DELEGACIA GERAL DE POLICIA CIVIL 
UNIDADE DE CONTRATOS E CONV~NIOS 

ERRATA 

No Extrato do 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

N.• 014/2004 - DGPC, publicado no Diário Oficial do Estado 

n.• 3583 do d ia 16/08/ 2005. 

Onde se lê no 20 parágrafo (4• linha): Contrato n• 0!3/2004-

DGPC, 

Leia-se: Contrato n• 014/2004 - ·DGPC. 

Onde se lê na ClÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Programa de Trabalho no 

06.122.0001.2001. 

Leia-se: Programa ele Trabalho n• 06.122.0001.2002. 

UCC/NSP/ DGPC: 23 de aQosto de 2005, 

HARÍ~~A 
Chefe da Unidade de Contratos e Convênlos/ NSP 

Órgãos Autônomos 

Detran 
Wagner Fraga Batista de Jesus 

PORTARIA n'i-49/ 0SDF.:l'RAN//IP 

O Diretor do DeparúlmenlD Esradual de 
Tnlnsito do Amapá-DETRAN, 110 uso de SUl.IS aúibuições 
legais que lhe são ronferidns pelo !JecretD pefD Decreto n ' 
2012 de 16/ 07/2()()-1. 

Designar o Selvidor, DARIO JESUS 
NASCIMENTO DE SOUZA, Chefe da CIRE'fRAN do 
Mwüdpio de Oiapoque-AP., Código Cds-02, para 
dcslocar·se da sede de suas atribuições Oiapoque-AP., 
ate a Cidade de Macapâ -AP., a fim de recclx:r 
treinamento no Novo Sistema GETRAN, no período de 22 
il24/ 08/ 2005. 

Cttnpro-se. Registra-se e Publique-se. 

Macapd·AP, 18 deAgosro de 2005. 

Wagner ~esus Direto;z;r:r;:::,;; AP 

PORTARIA n'JSO/ OSDETRAN/ AP 

O Diretor do Departamento Estadual de 
Transito do Amnpá-DETRAN. no uso de suas arribuiç6es 
legais que lhe selo conferidas pelo Decreto pefD Decrcro n ' 
2012 de 16/0 7/2004. 

Designar o Sc:f'ViJo r, <..:L~OMAR ALME IDA 
OA SILVA, Rcsponsilvel petas Ac.ividndes de <:studos c 
Projr.to;, Código C<.Ji -03, para deslocar -se da sede d t~ 
suas atribuições Macapã·AP.J até as Joc:aliducles de São 
Joa1111im do Pacw, ltaubal c CUtills rlo Aragu;ui- AP., a 
fim de participar da Rota da Pororoca, no periodo de 22 
it 25/0R/'2005. 

CUmpro.· se, RegistTa·se e Publiqu.e·se. 

Mcu:o.pó-llP, 19 de Agt>Sto de 2005. 

Wagner /Y,a de Jesus 
Diretcr~t~tran/ AP 



Macapá, 25.08.2005 

DDL 
Rui Sebastião Cruz Moraes 

JVSnfiCATI:VA N° 001/2005-UCC/Dbl. 

HOMOLOGO 

R1.1I SEBASTIÃO CRUZ MORAES 
Diretor do Departamento do !>esporte e Lazu 

Proc.cuo n• 15.000120/05 
ASSUNTO:~ 
UNII>ADE: OcpGrlcwn&llto &tocãiGI do l>upoo-to • Leu.,. 
Fl.-"llAMENTO LEGAL: Art. 24, Inciso II dcl Lá n• 

8.666/93. 
ADJUDICADO: J'O${ &.."Oido Pontojo Cr..ao 
VALOR TOTAL: R$ 5.625,00 (Cinco mil Ws<:entos ~vinte c 
cinco .-...is). 

A p!'Ucftte JV.sTIFrCATl:VA tern por objetivo 
uclc.-uu sobre " IOC4ç5o pelo prazo de 03 (t...U) meses o 
Imóvel que tem como suporte o Escolima de Oonço do Centro 
Didático do Gi..!sio Avortlno Ramos, devido Cl fCIIto de 
conclus& dos obro.s de OI (UI!\4) sol<l adido. ro Escola 
Intcgrodo de Mc>capá. hotNe " nea.ssido<k de 1n<1ntu os 
SUVÍÇQS de loc4çll0 dessos solos, pelo prCIZO CICÍ1114 citodo, 
com isso os Clluno5 d4 rcfuido. escol<l de doi'IÇCI r& sofruao 
inte.rrupç& de suos otivido.dcs dióriCIS. 

Serhor Diretor, em dccor~ncicl dos reformCIS e 
ins1Ciioçê5cs de l'lOVO$ oquipc>mentCIS de informóticCI ro sal<l do 
Unido.de de Contratos e Cominios-UCC/DDL, lmpCISStbihtou" 
Publicoçao ern tempo hébil do ADITAMENTO do 
CONmATO N" 002104-Dbi./AP, no valor de R$ 22.500,00 
(vinte e dois m1l e quirhentos reais) em favor de JOS~ 
GEIW.l>O PANTOJ A CREÃO. 

In c=. torro-se desnecessário abrir cortCime 
loci14tório, hCijo vista ~ todos os pravidtncias de 
trC~nsfuênckt do Escola de DCII'IÇCI por4 a SGicl adido pelo 
Escol<l Int<9f'Cido. de Maccpó forCim t0111odos, em tempo hébil 
SCIIwguardondo o prazo ncussárlo poro o conclusl!o dos 
obrns. 

A prucr.te justificCitiva Clmporo-se nos Incisos ll 
e X do Lei n• 8.666/93 enquadrando-se em dispensa de 
licitaç&>. 

PorCI salvaguardar o interesse público e fiel 
cumprimento o lcgisloçl!o, submeto " presente 
JUSTIFICATIVA, corno vciglncio do Art. 2.6 do Lei n• 

. 8.666/93, poro homologoçllo e publicoç&> no Diário Oficial do 

Estado, dentro dos prCIZOS legais. 

Agosto de 2005. 

C Autarquias Estaduais 

Rurap 
'José Florênço Corrêa de Matos 

PORTARIA 
N.• 0653/200', UPIDIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESEiWOI.VlMENTO RURAL DO 
AMAPÁ/RlRAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n.• 0062 de 02 de 
Janeiro de 2003, e tendo em vista o teor do 
Memorando n.• 035512005 -SETRAIRURAP. 

RESOLVE; 

Art. lj HOMOLOGAR o 
deslocamento do servidor PEDRO DA 
CRUZ MACIEL, Motor ista, que viajou da sede 
de suas atribuições, atê a Localidade de Ambé, 

(DIÁRIO OFICIAL) 

com o objetivo conduzir veiculo que lrá deixar o 
1\oficro-Trator, naquela Localidade, no perlodo 
de I 0/08/2005. 

Art. 2") . Dê-se Ciência, 
Publique-se e Cumpra-se. 

:..:> 
A DE MATOS 

PORTARIA 
N.• 065412005 UPIDlREX- RURAl' 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
A.l\1APÁIRURAP, no uso das atribuições 
confer idas pelo Decreto a. • 0062 de 02 de 
Janeiro de 2003, e tendo em vista o teor do 
Memorando n.• 0355/2005 -SETRA/RURAP. 

RESOLVE: 

Art.lj HOMOLOGAR o 
deslocamento do servidor ELIEL DE 
MELO PEREIRA, Motor ista, que viajou da 
sede de suas atribuições, até o Município de 
l\bzagio Velho, com o objetivo conduzir 
veiculo que Irá transportar uma equipe técnica 
desta lnstituiçio, no período de 1210812005. 

Art. 2j . Dê-se Clêncla, 
Publique-se e C11mpra-se. 

I 

P),\ ,Agosto de 2005. 
'..---

JOSÉ FLO ...... .., ..... vc,...~~E MATOS 
tlvo/RURAP 

PORTARIA 
N.• 0655/2005 UPIDIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁIRURAP, no 11so das atrib11lções 
conferidas pelo Decreto n.• 0062 de 02 de 
Janeiro de 2003, e tendo em vista o teor do 
Memorando n.• 0043/2005 -lJMPSG/RURAP. 

RESOLVE: 

Art.t•) HOMOLOGAR o deslocamento 
do servidor JOSÉ DA COSTA MORAES, 
Agente de Atividades Agropecuárias, que viajou 
da sede de suas atribuições, até os Municípios 
Porto Grande. ltaubal c Slio J oaquim do Pacuí, 
com o objetivo de realizar serviços de 
manutençio na parte elétrica das sedes locais, 
no periodo de 08 à 12/08/2005. 

Art. 2") . Dê-se Ciência, 
Publique-se e Cumpra-se. 

PORTARIA 
N• 0656/2005- UP/ DIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESE~OL Vll\fENTO RURAL DO 
AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições 
collferidas pelo Decreto n• 0062 de 02 de 
Janeiro de 2003, e tendo em vista o teor do 
Memorando n• 01212005-GTC de Pedra 
Branca/RURAP. 

RESOLVE: 
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t• - Conceder adiantamento em 
nome do Servidor ALA CID Sll.. V A DA 
COSTA, ocupante do cargo de Técnico 
Agrícola, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Governo do Estado do Amapá, nos 
termos do Inciso I e IV do Artigo 3•, da Lei n• 
0624 de 31 de Outubro de 2001, regulamentada 
pelo Decreto n• 3547 de 14 de Novembro de 
2001, no valor de RS 3.000,00 (frês Mil Reais), 
para custear despesas de pronto pagamento 
inerente à necessidade da administràçio, com 
aqulsiçlio de material de consumo e serviço de 
terceiros, para o GTC de Pedra Branca do 
Ama pari. 

2• - O adiantamento concedido 
deverá ser aplicado no prazo Maxlmo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

J• - A referida despesa deverá 
ser empenhada na Fonte de Recursos - (030) 
INCRA -, repassados a esta Autarquia, 
Programa de Trabalho 16.2001 
20.122.0020.2001, elemento de despesa 33.90.30 
(Material de Consumo) a Importância de RS 
1.000,00 (Mil Reais), elemento de despesa 
33.90.36 (Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Física) a importância de RS 1.500,00 (Mil e 
Q11inbentos Reais) e elemento de despesa 
33.90.39 (Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica) a importância de RS 500,00 
(Quinhentos Reais). 

4• O responsável pelo 
adiantamento devera apresentar prestação de 
contas, devidamente homologad2 pelo titular do 
Órgão, no pra1.o Maximo de lO (Dez) dias, após 
o tem1lno do prazo da aplicação, determinado 
no item 2• desta Portaria. 

s<'pê-se Ciência, Publique-se e 
Cump/a-se. "' 

( '!f.}? de Agosto de 2005. 

, ~<r-> 
~tE.IliiCOCORRÊA DE MATOS 

PORTARIA 
N.• 0657/2005 UPIDIREX- RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n.• 0062 de 02 de 
Janeiro de 2003, e tendo em vista o teor do 
Memorando n.• 014/2005- NSPIRURAP. 

RESOLVE: 

Art.1°) HOMOLOGAR o 
deslocamento dos servidores ANTONIO 
FRANCISCO DE ARAÚJO ALMEIDA, 
Engenheiro Agrônomo e RUTLENE BRITO 
DA CONCElÇÃO, Cbefe(a) da Unidade de 
Contabilidade/RURAP, que viajaram da sede 
de suas atribuições Macap:í, até o Município de 
Tartarugalzlnho e Localidade de Maruanum, 
com o objetivo de resgatar as devidas 
Informações junto aos P.A's. Matão do Piaçacá 
e Cedro, no p eriodo de 16 à 20 de Agosto de 
2005. 

Dê-se Ciência, 

PORTARIA 
N.• 065812005 UPIDIREX - RURAP 

O Diretor Executivo do INSTITUTO DE 
DESE!"''VOLVlMENTO RURAL DO 
AMAPÁIRURAP, no uso das atribuições 
conferidas pelo Decreto n.• 0062 de 02 de 
Janeiro de 2003, e tendo em vista o teor do 
M emorando n.• 561/2005- CateriRURAP. 



Macapá, 25.08.2005 

RESOLVE: 

Art.l ") HOMOJ.OGAR o 
deslocamento do servidor V ANDERCI DE 
OLIVEIRA FIRMINO, Secretário 
Adoúnistrativo, que viajou da sede de suas 
atribuições Macapá, até a Cidade de Brasília • 
DF, com o objetivo de participar da reunião 
com o DA TER, no período de 16 à 18 de Agosto 
de 2005. 

Dê-se Ciência, 

ERRATA 

Portaria n. • 0616/2005 
UP/DIREXJRURAP, que DESIGNOU o 
servidor ARNALDO BARBOSA DOS 
SANTOS, Engenheiro Agrônomo, com destino a 
Cidade de Maca pá, no período de 01 à 11/08/05, 
publicada no Diár io Oficial do Estado n.• 3578, 
de 09 de Agosto de 2005. 

Onde se lê: 
Técnico Agrícola. 

Leia-se: 
Engenheiro Agrônomo. 

JOS 

JlJsTIFICATIVA N' 3612006 ~8~BAf 

ASSUNTO: Pres~o de SeM;os 
FUNDAMENTO LEGAL: Att . 24, lncis<> 11, da Lei 8.666!93 t suas 
alerações posl.,iores 
OBJETIVO: Prestação de SeMços de Alinhamento, balanceamento e 
Cambagem. 
<:ONYRATADO: S. A. PNEUS GUANABARA 
VALOR TOTAL: 8.000,00 (O~o MU Reais)' 
VIGENCIA: 01 DE SETEMBRO A 31 DE OEZEM8RO DE 2005 
COTAÇÃO ORÇAMENTÂRIA: FONTE: OOt, PROGRAMA DE 
TRABALHO: 2002, ELEMENTO O ESPESA: 3390.36. 

Submetemos a aprc<:iação da pre•cnte jusl ftcali.-., que 
tem por objeto o contrato n' 054/2005 - RURAP I S. A PENUS 
GUANABARA. cujo objetivo trala·se de contrato para prestaç.!o de 
ser.iços de Ainhamenlo, Balanceamento e Cambagem nos velculos 
pertencenl~ .10 IMtilulo de OcsenvoMmcnto do Amapá- RURAP. 

O valor do coolralo se enquadram nos casos de dispensa 
de licitação. p<evlsto no Artigo 24, Inciso 11, da Lei 8.666193, A 
empresa a ser contratada ofereceu a melhO< proposta. 

Não obstante, sendo a contra lação d<eta uma nnodalljad• 
extremamente anómala de iclação. di!Ve-se segu< um procedimento 
admini$l rativo determilado, desHnado a assegurar a pt"evalência dos 
principies jurld~os fu ndanle nta~. observando, pnncipalmenle. os 
principkls da ~onomia e da supremac~ c in<l~ponibllídade do 
Interesse publ~o. 

Para a ete~rvaçao e cumpiimento do conttato. deve-se 
observar o Atti:)o · 29, Inciso IV. da Lei 8.666i93, atentando para a 
sumula 006 ( fonle: ILC n' 28. de julho de 1996), que determina: in 
vorbis: 

·A prova de regulari:lade peran1e o FGTS e a Pre\Odêncla 
Social e ex.igtvel nas lic.rtaç6 es bem como nos casO$ de dispensa e 
inexigência. A demonstração da referida regularidade, nos termos da 
lei, não se 1eslJi1ge e se e)(aure na simples exigência: e demons.1ração 
por ocasião do proceórncnlo pré-contratual ou mesmo quando da 
ce lebração do contrato, devendo tal condição ser mantida durante a 
vigência da re lação contratual". 

Esta preocupação se faz nc<:essãria, em virtude de ovlar 
prejutzos p>ra os funcionarios da empresa contratada. em virtude do 
não recolhimento dos. encargos lr.rbalhislas, principalmente INSS e 
FGTS, bem como, preservar o RURAP das rnposlções previilas no 
l\rlígo 71. Parágrafo 2', da Lei 8.~6.'93. 
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Concernente á minuta do futuro contrato, verlica-se que 
.. te atende os requlsios especi'ica<los no Parágrafo 1' do Attigo 54 e 
Attigos 55 e 61, lodos da Lei do lk~ações. Ex positis • socundurn 
logom, o contrato eslá apto a s.cr formari.Zado, necess.~ando pata tsso. 
a llomologaçao do Diretor Execulil'o da lost~uiçã o e sua de,i:la 
pub~ca~o. alemlendo o disposto no arti:)o 25, • caput • , da Lei 
8.655193. 

. LJ ~ Macapã·AP, 22 de agosto de 2005. 
t, •• u .. ,,.. ..... ~. ... ,, .e .... 

P rtaJ nte CPL /ftWtAP 
te. Nt 1200 

L EXTRATO DO CONTRATO N' 04112005 :_ RU.RAP I 
__ (PRESTAÇÃO DE SERY.!Ç.Q::._!§)_ . .. - -·--

~ru..l!l_~lo/P;;u1e; Instituto de Oe$.env~vi'nento Rtxal do 
Amapá-Rurap, como Controtanto, e Firma S A. PNEUS 
GUANABARA Lida, como Contratado. 

CLAUSULA PRIMEIRA po Fun_d.i!!!!.~aj 
O presente CONTRATO tem respaldo legal no Art. 25 

§ 1' e Att. 37 "caput" da Conslitt»ç:.o Feder.rl de 1968; Artigos 
12 § 4', 42 da ConstHLição do Eolado do Amapa c suas 
• •eraçõe5 pela Emenda n' 014 de 20.12.99 combinado com o 
Art: 3', Inciso W do Decreto 0499, do 03.03.96 c, Att. 24, 
lncrsos 11 da Lei 8.666193 e sws on.,..çõeo posteriores pelas 
Lcrs n• 8.883194 o N' 9.648198 o, ainda, nas disposições legal• 
que sejam aplrcadas em face dlo objeto previsto c 
ca~crtz;,dlos neste Instrumento. 
CLAUSULA S!õ.@!f.M....:.Q~I't2 

Objetiva o presente Contrato 3 prestação de ser;lço 
de alinhamento, balanceamento c cambag<m de carroo doo 
vcfculo& pcrlcncen!es a frota dlo lnslituto de Dcscm<>Mmonto 
Rural do Amapã/RURAP. 
Çj._ÁUSULA TERCEIRA - Oa~_gp~~~ 
l.:.Jl!LÇ,Qn_~~ 
a) Pelos scMços prestados na Cláuoula Segunda o 

Coríratante P"lJ"rll a Contratada, parceladamente, o 
valor global de RS 8.000,00 (O~o m~ reais), o pagamento 
~..er;l conlorme a d<manda dlos SCfVi;:oG 

~.l!bA9l!!NIA~~.Yi!Wlçii 
O Vi\lência do p<CGCnte Contrato será de 01 de 

Sctembro à 31 de Dezembro do 2005, podendo ser prorrogado 
se for de lrteres<e da Administração até o linn~o de 60 
(scsscrta) meses, 
~],A SEXTA Da dotacàg • 

Ar; despeoas com a cliCCUção deste Contrato 
ocorrerão pol' ccnta do El<mentoa de Oe.peoa 3390 39 
Progama de trabalho: 2001. Fonte 001. · ' 

Matao e T cima da 

Escola de Administração Pública 
Maria Goreth da Silva e Sousa 

PORTARIA N' 044106- EAP 

A DIRETORA-PRESIDENTE OA ESCOlA DE 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA DO AMAPÁ, no uso de suas 
ab1bulç0ec que lhe são con/oridas polo Decnrlo n• 1077. de 03 de 
revere~o de 2005, 

'RE S O l. V E: 

Arl 1° - Designar a Utllldorn Deborah Carta Pinh8iro 
Gomes, Coordenadora Admlnls1rattve>-Financelra, C6d. FGS-3, 
para exo~ acumu1atlvamente e em substitui çào, o cargo de 
AS&eo!llr Jurtdlco, C6d. FGS-2, durante o afastamento da 
r011poctlva titular JNna Marta Caolho da Silva, que entrará de 
Licença Médica, no pcrlodlo de 22 a 31.08.05. 

Macapã-AP, 22 de agosto de 2005. 

EXTRATO DO CONTRATO N.' 01212005 

I'NSTRUMENTO E PARTES: CONTRATO DI': I'I<.:S'l',\C.\0 
llf> SERVIÇOS cclchmdo entre o &.cola do 
Ad mlnlotraçi o Pública do Amapá - EAP, como 
CONTRATANTE e n Aa.aoclaç[o 4 o• Profe • aorea do 
Fra.doi• do Amapá · APROFAP, como CONTt<A'l'ADA. 

DO FUNDAXENTO LEGAL: O presente Contrato, tem 
rcsp.•ld o legal nn modalidade: do: tNEXfGIBILIDADE DE 
L!CITAÇAO, com fulcro no dispo" to nos artigcs 25 c 37, 
dll C"Ãln s tituiçiio Federal r:/c: o nn .. 42 d a ConRtltlllÇAo 
Estadual, art. 25, Inciso 11, § t• c/c o art. 13 , VI da Lei 
8 .666/9:~ c suo!'> posteriores alterações, no parecer nu 
0'25/2005-/\SSEJUR/EAP. 

DO OBJETO; PrcstaÇào de sctviço de treinamento c 
npcrfckMm enlo de 1>e.:•r•ol, viSilild o o 
enslnofaprendi.?.agem da Língua Francesa pam 
fWlcionários c t.i:cn icos do Oovcrno d o E5t;Jdo do Amnp.i. 
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DA VIO~NCIA: O prazo de vigcncia deste Contr<~to o«:r:l 
t.! c março u j w Llto de '2005, podendo ser pron-oga.do, 
Lnvmndo-sc nes se caso, o competente Termo Adith·o, 
clucid:lndo o ().!rlod o de prorrono-,cà o c as c láusulas 
detcrmtnnnrr.s tio me!-lruo, sempre em atendimen to ao 
in t..er·('.s sc pú blil":"o, confOI'ttlc :1 lcgistaçtio aplic.1vcl. 

DA DO'l'AÇÀO E DO PREÇO: As despesns com u 
t.~"<ecuçào deste Contrnlo rorn:rào õ comn dos recur~os 
oriundos <lo Projcl<l/IILiviclade: 041'l80032'lO<)()UtJO. 
Fome de Recursos: 00 1 "lcrncnto de l>cspcsas: 33.90.39. 
orçndns no vnlor 1otnl rk HS 9.9·20,00 (110\'C mil 
novecen tos c vinte rcaisJ, COiú'urmc Nota de Empenho 
2rJ04NE ___ _ , emitida em _/_ J l005, quo; 
,;cr:'llo libc.rodos 11a fon.:ua cxpHcltod :J. no Crono~rHnu1 dr: 
Desembolso c Plano d e Aplkaç?lo, lntcgrnntcs dcs.tc­
ÍI15lrum~ruo. 

Mocop<i-AP, 18 de nso•tn etc 2005. 

IPEM 
Alei r Mary Sampaio 

PORTARIA N° 1 2 O& 25 DE AGOSTO DB 2005. 

O DIRitTOR DO I NSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO 
ESTADO DO AMAPÁ, no u::oo d<J compet~ncia qu~ lhe 
outorga o art! q o 3° da Lei 004~/92 e tendo e m 
vlsta a!l: a tribu 1çOes leqóli~ q ue l he sao 
conferid as pel o Decreto n° 4239/200.3 - m :,\ e 
Portaria n° 080 /2003 - Ilf.-{ETRO; 

RBSOLVX : 

Autor i zar o& ServidOr'!9 Dori Võl.l Hanoal 
<1a ~onseca, 'Ernea tino Corvini ano Co.sb Pilho, 
Janâor.son Pe.rnande.s Pere.ir.a. do Amar.al 
Antonio Ari naldo Coat~ do• Santo4 a !':c 
desloca rem d e Macap~ sede de s~;.ls ettr1bt:1t;Ot- s 
\lté os Munic1ptos d~ ?o:to G:andc, Fe:::ei rll 
Gomes, Tarta rugalzinho, Pr:rlcuU:.ba, .l\milpá . 
C..:~lçocne e Oiapoquc no pe r lodo de 29/08 a 
09/09/2005, pi! r a tt.'ali zacem ativi d a d e ::; de 
!ls c:a!. iz.açac-.. ~e instrumentos c!~ :[ledi r 
rned 1d ils ma t eriali z .Jd.!il-"' 1 ew c urr.p d mcnto a o 
Pl ano Anual de Tr.::.baH•O deste IPEM - AP . 

Jnformilndo , que ,;!1 d espesa!> ::: cr.~o 
cust~ad il5 c or.t r~cursos do 1!-1:-iETRO. 

IX: ciê nc!. a , .ccqt:arc-s!f:! t:: cumpca-se . 

Macap~ - ;..p # 25 d e ago:Jto de 20ú5. 

~l~ 
GILCI LIUIE SANTOS D! OLIV1:1RA BRITO 
Di rer:ora Geral Oo IPEM Subst.io;ut.a 

Hemoap 
Juvanete Amoras Távora Miranda 

COMlSSÁO 1'1\RMANT. 'ITE DE LJCITAÇ.iO 

.nJST!FICATIVA n.'24 / 200~ 

ADJUiliCADA: UIRAPURU TURIS~!O I.TDA 
ASSU:\'TO: DispCM<~ 
Ft!NDAMEI\TO LEGAL: Ar1igo 24, IV da Lei 8.666193. 
Valor : RS 79.000,00 (S'-1cnla c n ove mil rcai :~~) 
PROCESSO: 1 8 .000.2001 200~ 

Senhora Diretor• I'T<:ridmto, 

0: 

Tm1 por c3copo 4 J"f'e\C:nte Ju."''tific.ativa C3clarc:c:c:r e. 4qul3içio 
dir~Jta de ptestaçlo de ~oerviçoa de pu.ugem airu p1u atender 11. 

necoss.idnde da Jn...tituição, (!m vinudo dA rcsciüo do contr.1to n° 
0'26n005. flllOOdo com a EmprtS3. Muco Zero Turismo, c01Üormc 
eopia da carta rc~3Õri:t c:O'MW'U: no procc: s10. 

A punote ~tqui.Nçio dirt.U ampu:a.n no art. 24, [ne. IV, 
~.·nqu.a.du.ndu~~ com I>ISPENSA do lieitAç!iO, v~:j .. n~: • 

Art. U · É disp<nlt;, . .J. údlaçiiu: 
IV - lUIS CIUC:I tÚ. l!fflergência DU ú ~t!Apú.blil!tl, tfU11nÓ(J 

auado'i:QÂa urgin.âa U 4/tt~~JU....,.,U, 4k silwiiÇifo q~ p DIID 

OCtUiontlr pr ejuf:.o c u OOI'tfp,omeu.r a squronça rk pt::noiJ.J, o/Nas, 
uniçtn, ~quipamcnJcs ~ outr01 bDU, p ilblk.cs ou patticulau1, e 
SD~t: ptrN1 tn bbSJ ~~~:fÚn 00 11/~r:n;l() /k ,i.t~aÇJ)D 
tmUrgttt.cittl tnl c.a/tmtii(IJII e para tu paruliJ1 U ob741 ~ ID"+'içc• qu~ 
pouam u:t conds:úúu iCo f"ll:tl m4xüno lk 110 (cmlo ~ oiüntn) dún 
comecutir o:1 e Jnürtenuptos, cun1ado1 4d tK:OTTP.ncil:l da m~LTghtcia 
ou cala~Je, llt áAJa à Pl"(l"Otar..k ~ n :rp«ri.,CJs c.Dn!Ta.los; 

ht casu. ~a invi.ivcl abrir um ce.tamc ücit.Atôrlo, htaj a vistA qut 
o situaçlo c:m tcl~ não possibilita esta questão, pois aurretati~ndC4 
pr"jW1.os. 

A l!utituiç.io ao lqo doue' (02) dois anos vem inv<:..nindo em 
gcstio do peuoas e geEtlo adm.iniJtT~ti\"-. c:om objt tivo de alcançar 
\1IU.l gc:rlnci3 com (\\lAÜdadt :. fun de prestar Jtr'fiÇO$ :u.tlsfatôtios i. 
~çlo do ~Udo, a qual como fonn~ dç implantar c impltmtntar o 



Maca pá, 25.08.2005 

Prosro- da Qw.tidad<, nouuitou 00111ntu ~«Viços do COI\JUitori& 
pr...adoo P'"" OOftiUit«oo que rNidttn fore do EIUdo, toolWido-n 
.-Wio o fornecimerllo elo obj<to em leia. elo forma a nio 
compromcc cr um plan.cjame:nJ.o prcviamcotc eltlbdecido. 

Bem ..,.,., f.oz.ondo ,.,.. da "'" aúvidado li>Wi.stica. a 
IM.itu.içlo lttllda • JNcieotu htm&to16gjcot CJUI MCa.litan •• 
deslocar para ou1n>s Eaados a fim do r<Olizar ~oe 
cspcciaJiudoa, 01 quai1 nlo obedecem a um aouognr:n.a, villo que 
.. u o cliraarneot< I~• à utz:l=iA e peculiaricladea quo o nu.n.nto 
rcqu.w, poi.a cuo algwn pac*"-e oecauite ~· M detlocat para dar 
comimidedc a 1ralam<Ttoe, nJo 1crúmoo COIIIO oooced« • pas .. ac:m 
elna o quo poderio colocu em ruco o maior bem jurldico da peaoa: a 
vida. 

Di&J!Io do·~· e e.uoel«iundo o •udo da ""!ancio coocr«.t 
c cf<tiva. da impou ibilidaclo do lnsti1uiçio do p<nnonec« sem 
cobatun contra1u.al. fu-sc netcnário a coatrataçio acim• 
monciot>&da .. fonno letal de di>peasa do lioitaçlo pcc caril« 
•m•&•ooi&l oonform•att. l4, inc. IV, Mo r.undo a Admin1ttra9fo a 
possibilidade de li<itar em dec:orrtocia do exiS(Iidodo de rempo e 
~~~oc:i• que a :citu.açlo requer. A razlo da etcolba do fornecedor dar~ 
.. em fiooçio da JWoti<a da p<CfOO da .......lo. P"..,..elo lodu U 
varugeru uf.-.cidu por outru conoorrerCa&.. 

Pvo salv~ o inl«cue público e 6ol cumprim<nto • 
legillaçio, 111bm<to a pr...,.. j WOiific:ariYa, como eJCigêllci.o do Art. 26 

Lei cio I~ Nbliea c IUUJaco. para homologação o 
publicaçlo do diário Oficial do Ell.t tro doe prazoc legai o. 

M0C11pA.l3 do •Kosto elo lOOS. 

1'1droP '.C:...&> 

Prwúkttu EM)f.,!\ 
......,c..-·*· co~ • ~ ..... [>..,,,l.th'ranaAm~J•• ,1/ÓrcrodoS ~r8a11'Jio J.~a.ro lelft~I"'' 

CO~nSSÁO PI!RMAl'iENTÊ DE LI ClT AÇÁO - llf.MOAP 

CONVITE N" OlCWS • CPU DEMOAP 

PROCESSO N• J8.000.17612005 

DESPACHO REVOCATÓRIO 

A Dirdon-Pr..idcllle do llllllituto de fkmalologi.> e 
Hcmo<crapia do Arnop.i • HEMOAP, oo uoo das atribuiç.1eo que lhe 
t.ào Conferida• pela Lei n' 8.666/113. 

C-'d<,..,.So, u r&lllcs peutadu 011 oupcvcniéoc:ia dos fatoe 
que invoabilizom • homolopçio do CONVITE • • 20/200S. 
CPlJifE~OAP, rof<l'entc a pr..Uçio do •crvifO do H .. podalmt 
oa eeucorto 4• hotol ... p....,..u. .,.,.. o hulltvto •• 
U....toJocla cll<11101.enopla do Anuo .... realrudo em 1910710~. L< 
09:00 boru. na &ala da CORUaeio P<m>onerole de UciUÇlo, à Av 
R.aimwdu ÁJ,..,. da Cosia tld' C<ntro, de MOC<pó·AP. 

RESOLVI! REVOGAR o proeeuo lrertat«io peloo motivoe 
1Upen·mieo&e~ CONIIantes no Proc:c:no Licít.atório 18.000.176104. 
CONVTTI; n' 2012005 ~PUJIEMOAP,-. Nl<l'o.., art.49 da Lei 
1.666/113 

Mecopi·AP. l2 de Agoelo do: 

IEPA 

JUVA..'>"ET 
Dir 

Antônio Carlos da Silva Farias 

PORTARIA N• 0108/lOOS-GABIIEPA 

O DIRETOK-PRES IDENTE do lnslituto de 
Pesqursas Crentfficas e TeGnológicas do Estado do Amapá • 
IEPA, no uso das atnbutções q~ lhe s3o conferidas pela Lei 
n• 0338, de 16 de abnl de t997, alterada pelal.ct n • 0699, de 
28 de junho de 2002, Decreto n• 0783, de 06 de abril de 2004 
c tendo em vosta o teor do Mcm• n' 029/05-DZ/IEPA de 15 de 
agosto de 2005. 

RESOLVE: 
Art.!• • Designar o deslocamcnlo dos servidores, 

INÁCIA MARIA YIElRA, Responsâvel pelas Atividades de 
Cur.odoria da Coloç!o Científica Fauna do Amapá. C6digo 
FC1·2, CECILt DE SOUZA GAMA, Pesquisadora 11, 
JONAS DE OLIVEIRA CARDOSO, Auxilrar de Pesquisa, 
para viaJarem da sede de suas alnbuições em Mecapâ, ale o 
Mumcipro de 013poque, com obJeflvo de partic>parem da 
expcdiç3o referenlc ao projclo "COITedor da Biodrverstdadc do 
Amapâ - invcnl.lrros da fauna de mamlferos, aves, r~p1cis, 
anflbios, peixes, c:rustãceos e plantas superiores do Estado do 
Amapi, no pcrfodo de 29.08 a 17/0912005. 

.Art.2 Dê · se Cienc . Publique-se e Cumpra-se. 

,\bcapA d•Ax· 
NIO CARLOS DA S~;:-;;~"3) 

Diretor - Prtsldentt 

PORT AR IAN" 209/2005-GAB/T.EPA 

O D IRETOR.PRESlDENTE do Jn11iruto de 

Pesqu1sas Ctcnlíficas c Tecnológicas do Estado do Amap.\ • 
IEPA. no uso das atributçOes que lhe s~o confend3s pela Le1 
n• 0338, de I~ de •bril de 1997, aller.ula pela Lei n • 0699, de 
28 de Junho de 2002, Decreto n• 0783, de 06 de abnl de 2004 
e tendo em vistá o teor da Solicitação de viagcm029/05· 
PCBIOIDZ. de 15 de agos_to !!_c 2005. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

RESOLVE: 
An.l• Designar o deslocamento dos 

BolSIStas/Pesquisadores CLAUDIA FUNI, CLAUDIA 
SILVA, ANA CAROLINA MARTINS, LUfZ ANTÔNIO 
COLTRO Jr, J UCIVALDO DIAS LIMA, para viajarem da 
sede de suas atribuições em Macapá, ott o município ck 
Oiapoque, com objelivo de Inventariar MamJferos, Aves, 
Rép1eis, Anf!bios, Peixes, CrustíA:eos e Plantas superiores do 
Estado do Amapá, no perlodo de 29108 a 17/1012005, Sem 
ônus para o Instituto. 

Art.2 De- se Cien ia. Publique-se e Cumpra-se. 
Maupi 3 de agosto 5. 

. ' lO CARLOS DA Sri:'"~ 
Dlntor • President~ . . .... ~·u ) 

Lacen 
Elza Lopes da Silva 

PORTARIA N.• 09512005-LACEN 

A DIRETORA PRF1110EI\' TE DO LABORATÓRIO 
CENTRAL DE SAÚDE PÍIBLICA. no uso das atnbutÇ<'l« ~uc lht 
c<•nfert a I ci n• OJ38. de 16 04 97 c o Oecrero n' 0033, de OI OI Ol. 
conside11111do o quc consta do Mcmo. n" 02312005/SCLRULACEN. 

RESOLVE: 

DESIGNAR os servidores ELIANA MAURA TEIXEIRA 
Ci\RDOSO. farrnadutu:a. GILDERTO CARLOS MADUREIRA DE 
BRITO. laboraloristo c MARCIA DO SOCORRO NUNES DA 
SILVA. biomtdtc:a. pon1, no período de: 12 a 13 de setembro do ano 
em curso. se dcslocm:Ol da sede de suas aJivrdadc<·Mac3{1â. ate o 
mumcipio de M;s"tügi.U1 a fim de n:~l iurem supervisão de 
laboro.tónos. corrcçlo de IAminas c minnliV trcinamtnkl em 
diagnósflco de mal :Iria 

MacapA. 2l do ~~:osro de 2005. 

Dra I'I1Ç!: da Stlva 
Dlrttora Prtsldtnfe 

PORTARIA N.• 099/2005-LACEN 

A DIRETORA PRESIDENTE DO LABORATÓRIO 
CEI\TRAL DE S.\ ÜDE PÚBLICA. no uso das lllributçOes que lhe 
confere •L<~ n' 0338. de 16 04 97 c o Dtcn:ru n'0033.1lc OI OI 03. 

RESOLVE: 

llF.~IGNAR ., ""id<~"' llf.NIJA'IE AI MF:IDII 
RODRIGUES. Chefe do Servrço de Pessoal; VERA LÚCIA 
BARBERY DE OLIVEIRA, C'heft do Scrv1ço do Controle dt 
Qualidade de MediCMlCIIfos c NILCEA PICANÇO FURl ADO. 
Chct( da Tcsounui3. pana,. sob 1 pra:ulêncu1 d:s primcmt., .:on~IILU1rcm 
a Comisslo de Auditona Interna dc.te Laborat61'io. 

M.ocapâ, 24 tlc 3g<l\lU do: 2005. 

Dr•. Fl1~pcS da Stlvu 
Diretora Pruidcnlc 

PORTARIA N.' 1001200&-LACEN 

A DIRETORA PRF~SIOF.I'TE DO I.ABORATÓRIO 
CEI\TR.\L DE SAÜDt PÚBLICA. no uso das a!nbuiçõe< que lhe 
....,nf.:rc a I c• n• 033R. do 16 04.97 c o Decreto n• 0033, de OI 01.03, 
considerando o que consto do FAX CIRC. n' SJ-CGLAD, 

RESOLVE: 

1\UTORIZAR a se"'rdora MÃRCIA DO SOCORRO 
NUNES DA SILVA. b~dica. pora. no pcriodo de 08 a 10 d< 
sctcmhro do ano em curso. se: deslocar d:t sede: de SW.) 3UvKbJc-,.. 
Mqi. art a erdade de Manaus,.AM. a fim de panrcipnr de rcuntlo 
par• di>tullr • V1gtlllnc•• lmellfada de \13lana e l)oença d< Cba~as 
sem 6nus par11 o LACEI'·AP. • 

MIICliP:l21 de "8<""0 de ~IIOS 

(L 
Ora Elza (.(>pcs do Silva 

Jllrtlura Prtsidtntt 

PORTARIA N.' 101/2005-lACEN 

A DIRETORA PRESIDE/'11 E 110 I..ABORA 1 ÓRIO 
CEI\il!,\1, DF. SA(IDE PÚBLICA. nu uso diiS atnbutçél<S que lhe 
confere • Ler n• OJJ8. elo 16.04 97 e o Decrern n• 0033. de 01.01 OJ. 
conStdcllllldo o que tunsta doMemo. n• 16/200SISGBILACEN. 

llESOLVE: 

OI:SIGNAR 1 s<rvi<lor11 MARIA CÃTIA CILENE DA 
COH A GOl\ÇALVES. flllllactultca bioquln111:a. pata, no porlodo de 
12 A 13dc s<tembru do ano em CIIISO, se d.:>locar da sede elo su ... , 
111V1dndcs--M~capá, lllc o mur'ucfpKl d~ Ma7..os;to.. a r1m de ruli.t4r 
superv1slo no d1agn6$Uro labo1'1.10t1ll da tu~rculosc _ na Un1dJdc: de 
Satide d3Quele local 

M~~:api. 2A de a;osto de 100S 

Q_ 
Dra. El"" loOflC' da Stl>a 

Dirttora Prtsidrnlt 
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PORTARIA N.' 10V200S.LACEN 

1t DIRETOR." PRt:s mr.:nE DO L\BORATÓRIO 
CE:"'TRAL DE SAÚDE I'ÍIDLICA. no uso das aflibuiçOes que lhe 
confc:re al.ci n• 03J8. d< 16.04.97 c n flc:cmo n• 0033, de OI OI 03, 
CC>n.lldcrando o que consla do Memn. n' 161200SISG1311.ACEN. 

RESOlVI::: 

DESIGNAR a s..nidora MARIA CÁTIA Cll.f:NE DA 
COSTA GONÇALVES, farmactuttca. bioquímica, para. no período de 
29 1 31 de III:O<fO do ano em curso. se dcslour d• sede de suas 
atividadcs-Macapá. 1tl o municlpto de TanarugaJzinho. a fim d~ 
rcaliznr supervrsio n<1 dtasnô>tico laboratorial da tubm:ulosc. na 
Unidade de Saüde daquele loca.l. 

Di agro 

Macapi. 24 de agosro do 200S. 

Ora. El~ da Silvo 
Dirt tura Prts.ldtott 

Raimundo Magalhães dos Santos 

PORTARIA 
H" 04312005-0IAGRO 

O OIRETOR - PRESIDENTE DA AGêNCIA OE DEFESA E 
INSPEÇ.i.O AOROPECUARIA DO ESTADO DO APAAPÁ, usando 
du ttribulç69s que lho oQo corlecidu, c:on1orme o.cr.to rf' 0032. 
do 01 .- J.-.olro ele 2003. o tendo om vista 1001 elo Memo n• 
150/200S.OAFVOIAGRO. 

RESO LVE : 

An. 1' • Con-~o em_,. do S«VVdor RAIMUNDO 
GOMES BAlA FIUlO. ocuponfe elo C11V0 elo Agente elo AIMdade 
Agropee ... rla, RG. N.' 0210.569-SSPIAP o CIC N' 144.374.082-<19. 
pertencenle oo Quadro de P.....t do Oll!inlo Tenlório Fedwal do 
Amep6, r<> valor elo RS 3.000,00 (Trts Ml Reels), doolinodos para 
c:usleor despesas de pronto pagom<nto com Ma!Miol do Consumo. 
~ de Terceiros p.._ Flsica o ;..!área om eeliter de 
urgllncia o imposslvol do .. ,.m dolermlnadas prevlomtnto aln~v6s 
desto OIAGRO. 

Art 2' • O lldlontamento conceátdo elowra se< apllclldo no prazo 
mátimo do 30 (trinta) dias, a contar da data do rec<~blmonto 

Art. 3' • A relcrido despesa dove<t .., empenhado no Fonte de 
Recursos FPE (001) P. T. 402394. (NO. 3390 30)-Maltrial do 
Consumo. R$ 1700,00 (Um Mll e Setecenlos Roaos). 
P T ~11 1 (NO. 3390.36)~ de Tercolro Peaooa Fisico. R$ 
1 000.00 (Um MU Reais) e PT. <102001. (NO 3390.39)-SeMço de 
r...,. •• Pouoa Jurldlca, R$ 300.00 (Trountos Roô). 

Art 4• • O r~wl pelo odlontamento _, apr.....,lar 
preslaçto do coollt$ ao llirolor de Admlnistraçio e Ano~s. no 
pr.ozo do 10 (doz) d•s. a cootor do r••mlno dc dcta de oplic:aç4o 
constanto no M . 2' 

Macapã - AP. 22 de AQoolo de 

(PODER JUDICIÁRIO) 

Tribunal Regional Eleitoral 
Des. Honildo Amaral de Mello Castro 

RESOLUÇÃO N' 255/2005 

Auto& de Processo Administrativo 
Processo n' 39/2005 - Classe XVIII 
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral do Amapá 
Relator: JÜil. Mello Castro 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO. JUIZ ELEITORAL. 
GRATlFICAÇÃO. DÉBITO COM PROGRAMA DE 
ASSISltNCIA MÉDICO-HOSPITALAR. 
FALECIMENTO. IMPOSSIBIUDADE DE COBRANÇA 
DOS HERDEIROS. ANISTlA. 
1. /l. gratificaçAo pelo exefl:lcio da fvnçao eleiloral é de 
natureza pró labore, vindo a falecer o magistrado. seus 
herdeiros nao fazem jus à percepçao de pensão, razao 
por que nao é plauslvel sejam destes cobradas as 
dividas deixadas pelo de cujus, com a utilizaçAo de 
serviços médic~hospitalares mantidos pela Justiça 
Eleitoral. 
2. Dfvtda anistiada. 

RESOLUÇÃO 

Resolvem os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral do 
Amapá, por unanimidade de votos. anistiar o débito 
referente às despesas médicas efetuadas pelo Juiz Luis 
Calandrlnl. nos tonnos do voto do Juil Relator. 



Macapá, 25.08.2005 

Participaram do julgamento os Excelentissimos 
Senhores Juizes Mello Castro {Presidente e Relator). 
tarmo Antônio, Anselmo Gonçalves. Luciano Assis, 
César Scapin, Elollson Távora e Adelmo Caxias. 
Presente o Procurador Regional Eleitora l, Dr. José 
Cardoso Lopes. 

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitora l do 
Amapá, em 09 de agosto de 2005. 

Juiz MELLO CASTRO - Presidente/Relator; Dr. 
JOSÉ CARDOSO LOPES - Procurador Regi onal 
Eleitoral 

PU6J.ICAÇÃ O DE M;ÓRDÃOS E RESOLUCÕES 

ACÓRDÃO N" 169212005 

A utos de Prestação d e Contas A nu al 
Processo n" 520/2004- Cl asse IX 
Interessado: Partido Popular Social ista - PPS 
Relator: Juiz César Scapln 

EMENTA 

PA RTIDO POLÍTICO. PRESTAÇÃO DE CONTAS 
A NUAL. EXERC[CIO 2003. REQUISITOS LEGAIS 
PREENCHIDOS. APROVAÇÃO. 
Aprova•se a prestação de contas do partido que 
satisfaz os requisitos legais e contábeis. 

ACÓRDÃO 

Acordam os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral do 
Amâpá. por unanimidade de votos. em conhecer do 
pedido e , no mérito. aprovar a prestação de contas do 
Partido Popular Socialista - PPS, relativa ao exercfcio 
financeiro de 2003, nos termos do voto do Juiz Relator. 

Participaram do julgamento os Excelentissimos 
Senhores Juizes Mello Castro (Presidente). Carmo 
Antônio. Anselmo Gonçalves, Luciano Assis, César 
Scapin (Relator). Eloilson Távora e Adelmo Caxias. 
Presente o Procurador Regional Eleitoral, Dr. José 
Cardoso Lopes. 

Sala de Sessões do Tribunal Regional Ele itoral do 
A mapá, em 09 de agosto de 2005. 

Juiz MELLO CASTRO - Presidente; J uiz CÉSAR 
SCAPIN; Dr. J OSÉ CARDOSO LOPES - Procu rador 
Regional Elei toral 

ACÓRDÃO N' 1693/2005 

Autos de Concessão d~ Horário Gratuito -
Inserções 
Processo n" 140512005- Classe VIl 
In teressado: Partido Democrático Tr abalhista- PDT 
Rel;ator: J uiz César Scapin 

EMENTA 

PARTIDO POLITICO. PROPAGANDA POLfTICO-
PARTIDÁRIA. CONCESSÃO DE HORÁRIO 
GRATUITO. VEICULAÇÃO DE INSERÇÕES 
ESTADUAIS. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. 
DEFERIMENTO. 

ACÓRDÃO 

Acordam os Juizes do Tribunal Regional Eleitoral do 
Amapá, por unanimidade de votos, em conhecer do 
pedido e. no mérito , deferir a veiculação de inserções 

,estaduais de propaganda politico-partidárta, para o ano 
de 2006, ao Partido Democrático Trabalhista - PDT, 
nos termos do voto do Juiz Relator. 

Participaram do julgamento os Excelentissimos 
Senhores Juizes Mello Castro (Presidente), Carmo 
Antônio, Anselmo Gonçalves. Luciano Assis. César 
.Scaptn {Relator), Eloilson Távora e Adelmo Caxias. 
Presente o Procurador Regional Eleitoral. Dr. José 
Cardoso Lopes. 

Sala de Sessões do Tribunal Regional Eleitoral do 
Amapá, om 09 de agosto de 2005. 

J uiz MELLO CASTRO - Presidente; Juiz CESAR 
SCAPIN - Relator; Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES -
Procurador Region al Eleitoral 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo n' 14312005- Classe X 
Objeto: Realização de Concurso Público, para 
provimento dos cargos de Analista Judiciário e Técnico 
Judiciário, destinados às Zonas Eleitorais. crfados pela 
Lei n' 10.842/2004, e dos car~os de Analista Judiciária 
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e Técnico Judiciário da Secretaria do Tribunal. relativos 
ao Concurso Público aberto em janeiro de 2004 . 
Favorecida: Fundação Carlos Chagas. 
Valor: As despesas do presente conlrato serão 
cobertas pelas taxas de inscrição, do tipo de contrato 
de risco. não acarretando qualquer ônus para o Tribunal 
Regional Eleitoral do Amapá. 
Fundamento Legal: Art. 24. inciso XIII , da Lei n• 
8.666/93 e demais alterações. 
Ratificado: em 23 .08.2005, pelo Des. Honildo Amaral 
de Mello Castro. Presidente do TRE/AP. 

Fernando 
I.Wnbro d3 Ccmi5sã.o 1!6 CO·'IWrSO 

CARTÓRIO ELEITORAL DA 10' ZONA 

EDITAL N.• 020/2005 

O Juiz Eleitoral da 10' Zona, Antonio Ernesto A. 
Collares. no uso de suas atribuições legais. etc ... 

FAZ PUBLICAR o presente edilal em cumprimento 
ao artig~ 135 do Código Eleitoral. designando os LOCAIS DE 
VOTAÇAO onde irão funcionar as SEÇÕES ELEITORAIS nos 
Municipios de Macapá, ltaubal e Cuüas, pertencentes a esla 
Zona, no Referendo de 23 de oulubro de dois mil e cinco. 
dando ciência aos eleitores e aos partidos politioos, para quem. 
estes, querendo. apresente reclamação dentro de três dias. a 
conlar desta publicação. 

LOCAIS DE VOTAÇÃO I SEÇÕES 
MUNI 06041 . J ITA~~~( Seção 
CÍPIO 

LOCAL- NOM E DO LOCAUESCOLA SECOES 

101 5 E.E.E.F. ANA CLAUDINA PICANÇO - · 001 
Vila Carmo do Macacoarl- ltaubal 002 

003 
-· · - ~ 

E.E.E.F. WILSON HILL DE ARAÚJO 1023 004 
Vila do ltaubal- Centro 

005 .. 
147 

1031 E.E.E.F. IGARAPÉ NOVO 
Igarapé Novo - Centro 006 

1040 E.E.E.F. EUGÊNIO MACHADO 
007 Foz do Rio Macacoari 

1058 E.E.E.F. ESTEVAM DE CARVALHO 
008 Santa Maria do Macacoari- Curicaca 

1074 E.E.E.F. URUÁ 
190 Comunidade Uruá 

E.E.E.F. JERUSALEM DO PAU 

1066 MULATO 
009 Vila Jerusalém do Pau Mulato-

Carapanatuba 
Total de Seções . · 01 1 

MUNI :06068 .I CUTIAS Seção 
dPIO 

LOCAL- NOME DO LOCAUESCOLA SEÇOES 

E.E.E.F. LOURIMAR SIMÕES 
r-J!lL_ 

t10 
1015 Cutias do Araguari - Povoado do 11t 

Araguary 112 
149 

E.E.E.F. JOSÉ RIEIEIRO PONTES 
1023 Av. Rio Gurupora - Localidade de 114 

Gurupora 

t031 E.M.E.F. AUCE NASCIMENTO --m----PIMENTEL _ _ m ___ _ 
Av. Monteiro Lobato. sln. 187 

Total do Secoos og 

MUNI o~oso.J MACNA Seção 
cfPIO 
LOCAL - NOME DO LOCAUESCOLA SEÇOES 

10 
11 
12 

1015 E.E.E.F. JOSÉ DE ALENCAR ~~--Rua C~ndido Mendes. 269 - Centro 
~-------~-

15 
16 
17 

18 

E. E. E.F. ARAÇARY CORR~A 19 

1341 ALVES 20 
Rua Rio Javari, 23 - P. Socorro _ _lL__ 

22 
159 
23 
24 
25 
26 

E.E.E.F.M. GAL. AZEVEDO COSTA 27 
1023 Rua José AntOnio Siqueira, 111 - --M----Lagulnho 29 

30 
31 
32 
33 
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34 

35 

E.M.E.F. RONDÓN IA 36 
1031 

Rua Joloino Dinoá, 741 -Jesus de 37 
Nazaré 

38 

39 

40 

1---41-----
~- · 

43 

1040 E.M.E.F. PARÁ 44 
Rua Guanabara - Pacoval I--_§____ 

46 
47 
48 

t-----~- .. 
50 

E.E.E.F. PROF' DEUSOLINA 51 
1058 SALES FARIAS 52 

Rua Goiás. 107- Pacoval ~---
54 
55 
56 

c--·_5_7 _ _ 

E.E.E.F. JOSÉ DUARTE DE 58 . 

1066 AZEVEDO ~--
Rua São Paulo, 113 - Paooval 129 

141 
155 
166 
60 
61 

E.E.E.F.M. PROF' RUTH DE 62 

1074 
ALMEIDA BEZERRA 63 
José Adilson Bento Pereira. t 09- 64 
São Lázaro 

r------.§.5_ -
66 
123 

E.E.E.F. PEDRO ALCÂNTARA C. 
1082 LOPES 

67 
Vila Abacate da Pedreira sln.• 

1090 E.E.E.F. SANTA LUZIA DO PACUI 
68 Vila Sanla Luzia do Pacul s/n. 0 

E.E.E.F. SÀO J OAQUIM DO PACUJ 69 
1104 VIla de Sao Joaquim do Pacul - Vila 70 

de S. Joaouim 
E.E.E.F. MARUANUM 

1112 Vila do Maruanum 1- Vila do 71 
Maruanum 
E.E.E.F.IPIXUNA MIRANDA 

1120 R lo lplxunil -Povoado de lplxuna 72 

1139 
E.E.E.F. TEIXEIRA DE FREITAS 73 
Vila de São Pedro dos Bois 

1147 E.E.E.F. SEBASTIÃO CORDEIRO 
DE SENA 74 
Vila do Corre Aoua 

1155 
E.E.E.F. SAO TOMÉ DO PACUI 

75 
Vila de São Tomé do Pacuí 

1163 E.E.E.F. JOSE BONIFACIO 
76 Vila do Curiau. 129 - Vila do Curiau 

1171 E.E.E.F. TESSALONICA 
77 Vila T essa iônica 

E.E.E.F. CASTRO ALVES -~ 1180 Av. Pedro América, s/n.•. Jesus de 79 
Nazaré 131 

203 
80 

81 

E.M.E.F. JARDIM DA FELICIDADE r---ªL--
11 98 Av. Severino Gomes de Almeida. t 19 

83 

-Jardim Felicidade 84 

r--~ 
r------1.1.§... ---

130 
E.E.E.F. TORRÁO DO MATAPI 

1201 BR· 156 - Trecho Macapá-Jarl . KM 86 
21 
E.E.E.F. DANIEL DE CARVALHO 

1210 Povoado do Santo Antônio da 87 
Pedre ira 

88 

E.E.E.F. EDGAR UNO DA SILVA 
_ _ ..§,L_ 

1228 90 
Av. Ana Nery - J ulião Ramos -~ 

~--
181 

1236 
E.E.E.F. CARAPANATUBA 91 Carapanaluba -Zona Rural 

92 
E.E.E.F. JESUS DE NAZARÉ 93 

1244 Av. Princesa Isabel, s/n.0
- Jesus de 121 

Nazaré 150 
195 

E.E.E.F. E~~D IO ROCHA DA 94 
1252 CONCEIÇÃO 

Comum . Santa Cruz do Traca·atuba I 

1260 E.E.E.F. TRACAJATUBA DO 95 
PIRIRIM 11 
Comunidade de Tracalatuba 11 

1---_gs. 
r-----J_J .. 

98 
99 
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1279 E.E.E.F. MARIA DO CARMO VIANA 
DOS ANJOS 
RUA FRANCISCO ALVES S/N 
JARDIM FEUCIOADE 11 

100 
101 
102 
103 
122 

~----~----------------~~---,~~~-i 
128 

1287 

1287 

E.E.E.F. MARIA IVONE DE 
MENEZES 
Rua AntOnoo Tratano. 1332 -
pp·; f !• o s ... ~nn "') 

E.C.E F. DRASIL NOVO 
RUA FLO~E!iT A SIN- 3R,\S'L 
-;ovo 

125 
r--c,~38c::---t 

I
'-- 158 

l 79 
-19t ··-

fj457 "'E.E.E.'F.:iÕAO:JIM MANOELÕE J . I 189 
PICANÇO 
Comunidade co ;.t.:s: 

r- . - -
1350 E.E.E.F. AUGUSTO DOS ANJOS 1]] __ 

Rua Cliezcr Levy. 113 - LiJQJ r.:10 I ' 69 
1430 E ( ( F. CANTANZAL 160 c-, do CANTN~ZAL-S. JoaqJtm ~o 

Pá 
144g E.E.E.F. ARIRI 161 

Vila do ARIRI 

' 107 

E.E.E.F. PROF' ESTHER DA S. 
:,--:g_ 
___ 1_34_ 

1317 
VIRGOLINO 140 
Rua José Aurtno Borges SIN'· São 1---4 -Lázaro 163 

174 
1333 E.E.E.F. PROF' HELENISE 120 

WALMIRA DIAS DOS SANTOS 
Uroha B do KM-9 
E.E E.F. MARIA NEUZA DO ~-- --

01"5 CARMO ~-----~~---Rua "lllon de Souza CM~a. sln 171 
Jarcom Felicidade I 186 

'c-_lQL__ r- _1_17 __ 

129' E.E.E.F MARIO DAVID 
1- 12<l,_ 

ANDREAZZA 
'-·..J.:g _ ___ 

RUA RAIMUNDO RAMOS DOS 
__ 1-1_5 __ 

PASSOS. 495 
_ __liL -

168 
PERPÉTUO SOCORRO 180 - --204 

154 --
'67 

E.E.E.F. RAIMUNDA DOS SAilTOS - _ 177 
1392 PASSOS _!_~~ 

/IV. LOURENÇO ARAUJO DE SÀ. f- 185. 
21J2 

I- _____!li_ NOVO HORIZONTE 19q 
108 . r---· 
118 

E.E.E.F. RIVANDA NAZARÉ DA S. 
~-GUIMARÃES 

1325 AV. CICERO MARQUES DE SOUZA. f-------126 
287·1 132 
NOVO YORIZONTE r--~-9 

g J 

I-- -
1--162 

E [ f F. SE RAfiNI 136 

1363 COS T APERÂRIA 164 ••. 

Rua • • .1 o 1.1' Ponto Pere .a. 2496 r-· ~ ,,,. Fel·•t<lado 11 
1384 ~ ,~ l r . CUilRALINHO 142 

v,· 1 \J "' Cu•ra!inho 

E.M E.f PROF•. JOSAFA AIRES 151 

1422 DA CO~ TA -- -~-I~ A .• 1 ' ce Janeiro, 156 196 
I .a,,..N,11 

E E E. F PRO F' ODETE ALMEIDA 153 
LOPES --~ 1406 A-1 Rt.~ m.JixiO Reinaldo G. Figueira. 181 
!> In 200 
e nO .. I<"UO 

E E E f PROF' VERA LÚCIA 152 

1414 ~INDU NERY - - 17_~-
Av. C"oos Uns Cõrtes. 1405 188 
lnfr~tt:rO I 201 
E F E F. PROF' ONEIDE LIMA 194 

1473 Rua 1~s Flores. 254 198 
Ocn/> Alui 
JARDIM OA INFÂNCIA MUNDO DA 192 

146$ CRIANÇA 202 
/I. V Poro ~. 224 Pacoval 

-
I TOTALIZAÇÃO DA 10' ZONA I 
I Seções I - ............ ............... '2041 

L Local o de Votaçio I ............................... ~7 1 

E para que chegue ao conhecimento do lodos. expede-se o 
pr-esente Edital. quc sl!r.l arurado no Cartório Eleitoral da 1 o• 
Zona e publicado no Oiâno Oficial do Estado. Dado e~passado 
nesta cidade de Macapil, ESlado do Amap4, aos vinte e 
d1as do màs de agosto do ano de dois mil e onco. Eu ·• 
Fabio Dayan IVaE'Jo Bad• ~·f• do CartOrio Eleitoral o· 
Zona, conferi e sub vo. ~"'-... 

. {.-t..:... 
Juiz Eleitoral lla f op 
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Tribunal Regional Federal 
Anselmo Gonçalves da Silva 

JUSTIÇA FEDERAL DE 1'1NSTÃNCIA 
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO NIIN'Á • 1' Vara Federal 

Julz TitlAar. ANSELMO GONCALVES DA SILVA 
DiretOr' de Secreta na: Gil Lima Sousa 
Atos do Exmo. Juiz Federal llf. AHSELMO GONÇALVES DA 
SILVA. 

EXPEDIENTE DO DIA 22 DE AGOSTO DE 2005 

AUTOS COM DESPACHOS 

95.00.00231-0 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR: JUVENAL DOS SANTOS COSTA SERRA E 
OUTROS 
ADVOGo\DO. AP016A · ANTONIO CABRAL DE CASTRO 
ADVOGADO. AP000183- JOSE CAXIAS LOBA TO 
REU : UNIAO FEDERAl 
PROCUR : SEBASTIAO CORREIA LIMA 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAl 
ADVOGADO: PAOt0319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 - Segoo sentença homologaiOria do termo de 
adasáo da aut<><a Anêzla Cardoso Nascimento de Jesus. 2 -
Incorro o oedido formulado pela CEF no sentido de que o 
pa:rono da autora seja Intimado para manifestar-se sobre o 
acordo. tendo em vista que: a) o Termo de Transação e 
Adesão do T raba!hador ~rmado pela autora Anêzia Cardoso 
Nascimento de Jesus não contém nenhuma esUputaçao quanlo 
aos honorânos advocatlcios, sendo certo que. se do 
instrvnenlo não constou cláusula nesse sentido, nao se pode 
!ornar as "informações' e ' explicações' inseridas no verso 
como parte do objeto avençado; b) ainda que não howesse o 
óbice refando no liam anteriOr. qualquer ostipulaço'lo sobre o 
pagamento da verba honorárta feita enb'e a CEF e a referlde 
autora não pr-oduzina efeito conlra seu advogado. que tem 
direito autOnomo à execução dos honon\rios advocaUcios, 
conforme disposto no ti!IJo execuUvo judicial (fls. 226 e 282). 3 
• Revogo os Itens 2 e 3 do despacho de ft. 399. 4 -Aguarde-se. 
por 30 (trlnta) dias. o pedido de cumprimento do julgado. 5 • 
Sem marnfastaçao. relomem os autos ao arquivo. 6 - Intimam­
se. 

1007.31 .00.00117S-0 AÇÃO ORDINÁRIA/ FGTS 
AUTOR: SINDICATO DOS TRABALHADORES NA 
INOUSTRIA DE PAPEL E CELULOSE DO PARA E AMAPA 
ADVOGAO: AP0000421A ·RICARDO SANTOS 
ADVOGADO: AP00282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
DESPACHO: 1 ·Segue sentença homolegalória dos Lennos de 
adesão dos aulores Edberto Prado Lelle. Edemlr Mougo Von 
Paumgartten. Ed1lson Correta da Silva, Elias Fernando da 
Costa. Erenilda de Sousa Santana. Esmaelino Rocha da Costa. 
Evaldo Freitas Mareco. Evangelista Ma!las de Sousa e Ellno de 
Azevedo e Silva. 2 • Indefiro o pedido formulado pela CEF no 
sentido de que o patrono dos autores seja Intimado para 
manifestar-se sobre o acordo. lendo em vista que: a) o Termo 
de Transação e Adesão do TrabalhadO< não contém nenhuma 
esllpulaçao Quanto aos hOnorartos advocatlcios. sendo certo 
que. se dos Instrumentos não constou cláusula nesse sentido, 
nao se pode tomar as ·woonações' e ' explicações" Inseridas 
no verso como parte do objeto avençado; b) ainda que não 
houvesse o óbice referido no 11em anlertor. qualque< 
estipulação sobre o pagamento da verba honotárta feita entre a 
CEF e os referidos autores n~o produziria ofello contra seu 
advogado. que lem dlrelto autônomo à execoçao dos 
honorários advocallcios, conforme disposto no titulo execuUvo 
judicial (ft. 172-173). 3 • Anoto-se a habiUtaçêo dos advogados 
da Caixa EconOmlca Fede<al (fl. 268). 4 - Manifestem-se os 
aulores, no prazo de 30 (trinta) dias. sobre as informaçl>es 
pr-estadas pela Caixa EconOmlca Fede'<ll às ns. 281-289. 5 • 
Expeça-se alvará para levantamenlo dos honor.lrios 
advocaticios depositados pela Caixa EconOmica Federal. 
conforme o comprovante de depósito juntado aos autos (O. 
308). 6 • Intimem-se. 

1997.31.00.001780·8 AÇÃO ORDINÁRIA / FGTS 
AUTOR : FRANCISCO OARAO COELHO E OUTROS 
ADVOGADO : AP0421A • RICARDO SANTOS 
ADVOGADO : AP282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : UNIAO FEDERAL 
PROCUR : SEBASTIAO CORREIA LIMA 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

ADVOGADO: PA010319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 • Segue sentença homologatória dos lermos de 
adcslkl dos autores Francisco Oarao Coelho, Fausto Moura de 
Queiroz. Gilvan Cesta do Nascimento. Gessy Ferreira da Silva 
e Hilton Borges da Silva. 2 - Indefiro o pedido formu'ado pela 
CEF no sentido de que o patrono dos aulores se1a 1ntomado 
para manifestar-se sobre o ac:ordo. lendo em \lisla que· a) o 
Termo de Transaçao e Adesáo do TraDalhador nao contém 
nenhuma estipulação quanlo aos honorários advocatlcios. 
sendo certo que, se dos lnstrumenlos não constou cláusula 
nesse senlldo. não se pode tomar as "lnformaçl>es' e 
·explicações" Inseridas no verso corro parte do objeto 
avençado. b) ainda que não hOuvesse o óbice referido no ~em 
antcrior, qualquer esdpolação sobre o pagamento da verta 
honorána feita entre a CEF e os referidos autores não 
produziria efeito conlra seu advogado. que Iam direilo 
ali!Onomo à execuçao dos honorários advocalicios, conforme 
disposto no tilulo executivo judiclal (ft. 292). 3 • Anote-se a 
habilitação dos advogados da Caixa EconOmlca Feóe<at (0. 
297). 4 • Manifeslem·se os autores. no prazo úe 30 (lrinla) dias, 
sobr'e as Informações prestadas pela Caixa EconOm•ca Federal 
as ns. 302·349 e 353·368. 5 - tnbmem-se 

1 098.31 .00.0DOSGa-D AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : JOSE CECILIO RODRIGUES E OUTROS 
ADVOGADO: AP00000282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319- MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 • Segue sentença de homologação dos lermos 
de adesão dos autores Genésio Cardoso Duarte, Francisco 
Hermes Cotares. Raimundo Guedes da SUva e Franosco 
PantO)a da Silva. 2 • Indefiro o pedido formulado pela CEF no 
senvdo de Que o patrono dos ..oo<es sela ln!<mado oara 
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manifestar-se sobre o ac:ordo. ~a vez que nao há honorários 
a executar {ft. 287). 3 -A Caixa Eoon6mica Federal Informa que 
não possui em seus sistemas os exratos relativos aos 
periocSos vlnd1cados em relaço'lo aos autores José Ceemo 
Rodrigues e Manoel Raimundo Bruno Cruz, pois essas 
inf01111ações nao tetlam Sido repassadas pelos banoos que. à 
época, mantinham as oon1as vinculadas ao Fundo de Garantla 
por Tempo de Serviço. 4 -Intimem-se os autores indicados no 
Item antertOI' para. no prazo de 30 (trinta) dias. apresentarem 
os exlralos relaUvos aos periOdos Informados peta CEF a n. 
324 ou fornecerem as lnformaçõos nocessátlas para requislç3o 
judicial aos bancos deposilários. caso estes se recusem a 
fomecê-los. 5 - Manifestem-se os autores. no prazo de 30 
(trinta) dias, 5obro as informações p<estadas pela Caixa 
Econômica Federal às fls. 305-309 e 316-356. 6 • Anote-se a 
hab"itação dos ad-..ogados da Caixa Econômica Federal (ft. 
310). 7- Sem manWeslaço'lo. arquivem-se os autos com baixa 
na dlstrlbulço'lo. 8 • Intimem-se. 

1998.31 .00.0001l26-0 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : CARLOS ADAL TO DE ALMEIDA E OUTROS 
ADVOGADO : APOOJO • OMAR GONCALVES DE OUVE IRA 
ADVOGADO: AP0421 · RICARDO GONCALVES SANTOS 
ADVOGADO : AP000282 - WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAl 
ADVOGADO : PA00010319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 ·Segue sentença homologatót1a dos termos de 
adesão dos aut<><es Francisco Santana de Souza e Raimundo 
Faustino Pereira. 2 • lndefwo o pedido formUado pela CEF no 
sentido de que o palrono dos autores seja Intimado para 
manifestar-se sobre o acordo. t.ma vez que não há honorários 
a executar (ft . 234). 3 • Indefiro o pedido de homologação do 
lermo de acordo teleprocessado via intemet apr-esentado pela 
Caixa Econômica Federal em nome de Llndelberg de Almeida 
Prado, lJlla vez que nao consta sua expressa manWestação de 
VQntade de poc- fim a esle processo (não há como aferir a 
VQntade do autor, já que não constam os termos do acordo). 4-
ManWestem-se os autores, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre 
as informações prestadas pela Caixa Econômica Federal às fts. 
254-258 e 260-309. 5 • Anote-se a habUIIaçAo dos advogados 
da Caixa Eoon6mica Fede<al (fl. 259). 6 - Sem manifestação, 
atqulvem-se os autos com baixa na distribuiço'lo. 7 • Intimem­
se. 

1999.31.00.001000.0 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR: MARIA DAS GRACAS CORREA GARCIA E OUTROS 
ADVOGADO: AP00585 ·ALEXANDRE MESSIAS FEITOSA 
ADVOGADO: AP0000586 ELCIMARA FERREIRA 
ALBUQUERQUE 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAl 

ADVOGADO: PA0010319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 • Segue sentença homologalória do termo de 
adesão do autor Raimundo Bart>osa dos Santos. 2 • Indefiro o 
pedido formulado pela CEF no sentido do quo o palrono do 
autor seja Intimado para manifestar-se sobre o acordo. uma 
vez que não há honorários a executar (fl. 164). 3 - Nada a 
pr-o- quanto ao pedido de exe<:uçao formulado ft . 258. tma 
vez que não velo acompanhado da respectrla planilha de 
cãlruos. 4 - SaHenle-se que a claboraço'lo da planilha de 
cátrutos deverao set excluídos os valores relativos aos créditos 
já efetuados espontaneamente {ft. 188 e 190) e em decorrência 
dos acordos extraJudiciais firmados enlre os aut<><OS e a CEF 
(fls. 189, 209-215). 5 - Intimem-se. sem manifestação. 
arqUÍI/9m-se os autos com baixa na distribuição. 

1999.31.00.0012&5-0 AÇÃO ORDINÁRIA / FGTS 
AUTOR : OULCIRENE PIRES DA SILVA E OUTROS 
ADVOGADO: AP00282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA 10319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
ASSIST. : UNIAO FEDERAL 
PHOCUR : SEBASTIAO CORREIA LIMA 
DESPACHO: 1 - Segue sentença de homologação dos lermos 
de adesão firmados pelas autoras Elcylla Moutinho Toolnha e 
Helena do Soccrro Silva de Sousa. 2 • Manifestem-se os 
aulores. no prazo de 30 (trinta) dias, sobre as informações 
prestadas pela Caixa EconOmica Federal as ns. 240-242 e 244-
3t0. 3 • Anolo-se a habllttaçAo dos advogados da Caixa 
EconOmlca Federal (ft. 243). 4 -Sem manl1estaçao. arquivem· 
se os autos com baixa na dls!t1bu1Çâ0. 5 • Intimem-se. 

1DD9.31.00.001287-8 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR: ADAMOR LEONIDAS DE SOUZA PAULA E OUTROS 
ADVOGADO: AP0282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
ASSIST. · UNIAO FEDERAL 
PROCUR : SEBASTIAO CORREIA LIMA 
DESPACHO: 1 ·Segue sentença homologatórta dos lermos de 
adesão dos auiOI'es Aillon Silva Barros. Ana de Oliveira 
Cardoso e Ana Alice Matos da Trindade. 2 · Indefiro o pedido 
t01111ulado pela CEF no sentklo de que o patrono dos aulores 
seja intimado para manifestar-se sobre o ac:ordo, uma vez que 
não hà hono<ários a executar (n. 282). 3 • Indefiro o pedido de 
homologação do termo de acordo leleprocessado \lia lnlemet. 
apresentado pela Caoxa Econômica Federal em nome de 
Adamor Loonidas de Souza Pauta, ~a vez quo não consta 
sua expressa manlfeslaço'lo de vontade de pôr fim a este 
pr-ocesso (nao há como aferir a vontade do autOr', já que nao 
constam os lermos do acordo). 4 • Defiro o pedido de prazo 
para ap<esentaço'IO de lermos de ade&ao formulado ;l ft. 300, 
poc- 30 (tnnla) das. 5 • Nada a prover em relação ao pedido de 
extinção feilo em relação aos autores que assinaram termos 
brancos· e/ou tivernm o crédito determinado pela Lei n• 
10.55512002. uma vez que não se Instaurou o processo de 
execuçao. 6 • A Caixa Econômica Federal Informa que não 
possui em seus sistemas os extraias relativos aos perlodos 
vindicados em relaç3o aos autores Amanda Ferreira de Freitas 
e Ângela Marla de Amortn Arruda. pois essas Informações não 
teriam sido repassadas polos bancos que. à época. mantinham 
as contas vinculadas ao Fundo de Garanlia por Tempo de 
Serviço. 7 • lnbmem-se os autores Indicados no item anterior 
para. no prazo de 30 (lnnta) dlas. apresentarem os extratos 
relativos aos perlodos Informados pela CEF â n. 318 ou 
fomecerem as 1nformações necessáMas para reQuisição judicial 
aos bancos deposilárlos. caso esles se recusem a fomere-tos. 
8 · Manifestem-se os aulores. no prazo de 30 (trinta) dias. 
sobre as alegações da Caixa Económlca Federal às fts. 297-
302 e 304-332. 9 • Anolo-se a habilitação dos advogados da 
Caixa Econômica Federal (ft. 303~ 10 - lnhmem-se. 
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1959.31.00.001271-1 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : JOAO BATISTA RODRIGUES FORTUNATO E 
OUTROS 
ADVOGADO: AP000262- WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319 - MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 ·Segue senlcnça homologaiÓria dos termos de 
adesão dos autores João Batista Rodrigues Fonunato, João 
Raimundo de Oliveira, Jonas Mala Ferreira. Jose Ribamar 
Borges da Costa, José das Graças Giusti de Almeida e José 
Maria Ribeiro Rodrigues. 2 - Indefiro o pedido formulado pela 
CEF no sentido de que o patrono dos aulofes seja intimado 

para manifes!ar-se sobre o acordo, uma vez que não há 
hoooranos a executar (fl. 258). 3 - Defiro o pedido de prazo 
para aptesentaÇ<lo dos tetmos de adesão formulado à ft. 272. 
poc 30 (llinta) dias. 4 ·A Caixa Eoonõmlca Federal Informa que 
nao possui em seus sistemas os extratos relativos aos 
perlodos vindicados em relação aos autores João Miranda do 
Calmo e José Af1luias Mendes de Leão. pois essas 
informações nao teriam sido repassadas pelos bancos que. ã 
época, mantinham as contas vinculadas ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço. 5 • Intimem-se os autores Indicados no 
item anterior para, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentarem 
os extratos relativos aos períodos informados pela CEF à fl. 
298 ou fornecerem as informações necessárias para requlsiÇ<lo 
Judidal aos bancos depositários, caso estes se recusem a 
fornecê-los. 6 - Manilestem~e os autores. no prazo de 30 
(trinta) dias. sobre as alegações da Caixa Econômica Federal 
às fts. 276-280 e 282-339. 7 - Anote-se a habilitação dos 
advogados da Caixa Econômica Federal (fl. 281 ). 8 - Intimem­
se. 

2000.31.00.000422-4 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : EULALIO DOS SANTOS MOREIRA E OUTROS 
ADVOGADO: AP378 · FRANCISCO JANUARIO SOUZA NETO 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADC: PA00010319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 -Segue sentença de homologação do tetmo de 
adesão firmado pelo autor Eulália dos Santos Moreira. 2 • 
Revogo os Itens 2 e 3 do despacho de fl. 138. 3 · Aguarde-se o 
pedido de execução do Julgado por 30 (trinta) dias. 4 - Sem 
manifestação, arquivem~• os autos com baixa na distribuição. 
5- Intimem-se. 

2000.31 .00.000486-6 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : MARLENE DE SOUZA ALVES E OUTROS 
ADVOGADO: AP00282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU :CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319 ·MAR CELA DA SILVA PEIXOTO 
DESPACHO: 1 - Segue sentença de homologação dos tem1os 
de adesão firmados pelas autoras Margarete Azevedo 
Marques. Marlene de Souza Alves. Maria Raimunda Tornaz de 
Brito. Maria de Nazaré Saraiva Nobre e Maria Amilta da Silva. 2 
·Nada a prover quanto ao pedido de homologação do temlO de 
adesão em nome da autora Maria Durvandlna Saraiva de 
Souza. uma vez quo já houve homologação (fl. 179). 3 - A 
Caixa EconOmica Federal Informa que nao possui em seus 
sistemas os extratos relativos aos perlodos vindicados em 
relação às autoras Maria de Nazaré dos Santos Tavares, Marta 
Helena de Araujo e Maria José da Costa Machado, pois essas 
Informações não teriam sido repassadas pelos bancos que, à 
época. mantinham as contas vinculadas ao Fundo de Garantia 
por Tempo de ;5e<viço. 4- lnUmem-se as autoras lndica~as no 
Item anterior para. no prazo de 30 (trinta) dias, apresentarem 
os extratos relativos aos penados informados peta CEF à n. 
201 ou fornecerem as Informações necessárias para requlsiÇ<lo 
judicial aos bancos deposilárkls. caso estes se recusem a 
fornecê-tos. 5 • Manifestem-se as autoras, 'no ptazo de 30 
(l/in ta) dias. sobre as Informações ptestadas peta Caixa 
Eco{lÕmica Federal âs fls. 185-189 e 191-205. 6- Anote-se a 
habilitaÇ<lo dos advogados da Caixa Econômica Federal (fl. 
190). 7 • Sem manifestação. arquivem-se os autos com baixa 
na distribuição. 8. Intimem-se. 

2000.31.00.000768-0 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : ALDENIRA SOBRINHO DOS SANTOS E OUTROS 
ADVOGADC: AP0282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010013 • CLAUDIANE REBONAITO 
Despacho: 1 -Segue sentença de homologação do lermo de 
ades.'io formado pelo autor Carlos Sérgio Sousa Ferreira. 2 • 
Indefiro o pedido formulado pelos autores no sentido de que 
seja detetmlnildo à CEF que apresente os cxlratos dos valores 
devidos. una vez que incumbe a estes a elaboração de 
cálculos para execução do julgado (an. 604 do CPC}. 3 - Sem 
manifestação, arquivem-se os autos com baixa na distlibulçi!o. 
4 ·Intimem-se. 

AUTOS COM SENTENCAS 

95.00.00231-0 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR: JUVENAL DOS SANTOS COSTA SERRA E 
OUTROS 
ADVOGADO: AP016A - ANTONIO CABRAL DE CASTRO 
-.1\DVOGAOO: AP000\83 ·JOSE CAXIAS LOBA TO 

REU : UNIAO FEDERAL 
PROCUR : SEBASTIAO CORREIA LIMA 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA010319- MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
SENTENÇA: ( ..• ) Ante o exposto. homologo a transação 
celebrada entre a CAIXA ECONÓMICA FEDERAL e a autora 
AN~ZIÀ CARDOSO NASCIMENTO DE JESUS para que 
produza seus juridicos e legais eleitos. devendo a Secretaria 
providenciar as anotações de praxe. P. R. I. 

1997.31.00.00178Q-8 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : FRANCISCO DARAO COELHO E OUTROS 
ADVOGADO: AP0421A • RICARDO SANTOS 
ADVOGADO : AP282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : UNIAO FEDERAL 
PROCUR : SEBASTIAO CORREIA LIMA 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA010319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
SENTENÇA: ( •.. ) Ante o exposto. homologo a transação 
celebrada entre a CAIXA ECONÓMICA FEDERAL e os autores 
FRANCISCO DARÃO COELHO. FAUSTO MOURA DE 
QUEIROZ, GILVAN COSTA DO NASCIMENTO. GESSY 
FERREIRA DA SIL.VA e HILTON BORGES DA SILVA para que 
produza seus Juriolcos e legais eleitos, devendo a Secretaria 
orovioenciar as anotações de praxe. P. R. 1. 
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1999.31.00.001265-0 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : DULCIRENE PIRES DA SILVA E OUTROS 
ADVOGADO: AP00282 - WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA10319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
ASSIST. ; UNIAO FEDERAL 
PROCUR : SEBASTIAO CORREIA LIMA 
SENTENÇA: ( ... )Ante o exposto, homologo a transação 
celebrada entre a CAIXA ECONOMICA FEDERAL e as autoras 
ELCYLLA MOUTINHO TORRINHA e HELENA DO SOCORRO 
SILVA DE SOUSA para que produza seus )urfdicos e legais 
eleitos. devendo a Secretaria providenciar as anotações de 
praxe. P. R. I. 

1999.31.00.001271·1 AÇÃO ORDINÁRIA / FGTS 
AUTOR : JOAO BATISTA RODRIGUES FORTUNATO E 
OUTROS 
ADVOGADO : AP00282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
SENTENÇA: ( ... ) Ante o exposto, homologo a transação 
celebrada entre a CAIXA ECONÓMICA FEDERAL e os autores 
JOÃO BATISTA RODRIGUES FORTUNATO, JOÃO 
RAIMUNDO DE OLIVEIRA, JONAS f\I.AIA FERREIRA, JOSÉ 
RIBAMAR BORGES DA COSTA, JOSÉ DAS GRAÇAS GIUSTI 
DE ALMEIDA e JOSÉ MARIA RIBEIRO RODRIGUES DE 
SOUZA RAMOS para que ptoduza seus jurídicos e legais 
efeitos, devondo a Secretaria ptovidcnciar as anotações de 
praxe. P. R. 1. · 

1998.31.00.000569-0 AÇÃO ORDINÁRIA/ FGTS 
AUTOR : JOSE CECILIO RODRIGUES E OUTROS 
ADVOGADO : AP00000282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
SENTENÇA: ( •.. ) Ante o exposto, homologo a transação 
celebrada entre a CAIXA ECONÓMICA FEDERAL e os autores 
GENÉSIO CARDOSO DUARTE, FRANCISCO HERMES 
COLARES, RAIMUNDO GUEDES DA SILVA e FRANCISCO 
PANTOJA DA SILVA para que produza seus Jurídicos e teçais 
eleitos. devendo a Secretaria ptovidenciar as anotações de 
praxe. P. R. I. 

1998.31.00.000926-9 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR :CARLOS ADALTO DE ALMEIDA E OUTROS 
ADVOGADO: AP0030 • OMAR GONCALVES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO: AP0421 ·RICARDO GONCALVES SANTOS 
ADVOGADO : AP000282 - WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
SENTENÇA: ( ... ) Ante o exposto, homologo a tr<msação 
celebrada entre a CAIXA ECON0MICA FEDERAL e os autores 
FRANCISCO SANTANA DE SOUZA e RAIMUNDO FAUSTINO 
PEREIRA para que produza seus juridicos e )egals eleitos, 
devendo a Secretaria providenciar as anotações de praxe. P. 
R. t. 

1997 .31.00.00177!5-ll AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA 
INDUSTRIA DE PAPEL E CELULOSE DO PARA E AMAPA 
ADVOGAO : AP0000421A- RICARDO SANTOS 
ADVOGADO: AP00282- WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECO NO MICA FEDERAL 
SENTENÇA: ( ... ) Ante o exposto. homologo a trans;;ção 
celebrada entre a CAIXA ECONOMICA FEDERAL e os autores 
EOBERTO PRADO LEITE, EDEMIR MOUGO VON 
PAUMGARTTEN, EDILSON CORREIA DA SILVA, EUAS 
FERNANDO DA COSTA. ERENILDA DE SOUSA SANTANA, 
ESMAIELINO ROCHA DA COSTA, EVALDO FREITAS 
MARECO, EVANGELISTA MATIAS DE SOUSA E ELINO DE 
AZEVEDO E SILVA para que produza seus juridicos e legais 
eleitos, devendo a Secretaria providenciar as anotações de 
praxe. P. R. 1. 

1999.31.00.001267-6 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR: AOAMOR LEONIDAS DE SOUZA PAULA E OUTROS 
ADVOGADO: AP0282- WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319 • MARCELA OA SILVA PEIXOTO 
ASSIST. : UNIAO FEDERAL 
PROCUR : SEBASTIAO CORREIA LIMA 
SENTENÇA: ( ... ) Anto o exposto. homologo a transação 
celebrada entre a CAIXA ECONÓMICA FEDERAL e os autores 
AILTON SILVA BARROS, ANA DE OLIVEIRA CARDOSO o 
ANA ALICE MA TOS DA TRINDADE para que ptoduza seus 
Juridicos e legais elei tos. devendo a Secretaria ptovidenciar as 
anotações de praxe. P. R. I. 

1999.31.00.001090-0 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR: MARIA DAS GRACAS CORREA GARCIA E OUTROS 
ADVOGADO: APOOS85 -ALEXANDRE MESSIAS FEITOSA 
ADVOGADO: APOOOOSB6 ELCIMARA FERREIRA 
ALBUQU ERQi.J E 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA0010319- MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
SENTENÇA: ( ... ) Ante o expesto. homologo a lranoa<;ao 
celebrada entre a CAIXA ECONOMICA FEDERAL c o autor 
RAIMUNDO BARBOSA DOS SANTOS para que ptoduza seu• 
jurtdlcos e legais eleitos, devendo a Secretaria ?rovidenc:iar as 
anotações de praxe. P. R. 1. 

2000.31.00.000422-4 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : EULALIO DOS SANTOS MOREIRA E OUTROS 
ADVOGADO: AP378 • FRANCISCO JANUARIO SOUZA NETO 
REU : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319- MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
SENTENÇA: ( ... ) Ante o exposto. homologo a transa<;ao 
celebrada entre a CAIXA ECONOMICA FEDERAL e o autor 
EULÁLIO DOS SANTOS MOREIRA para que produza seus 
juridicos e legais eleitos. devendo a Secretaria providenciar as 
anotações de ptaxe. P. R. l 

2000.31.00.000486-6 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : MARLENE DE SOUZA ALVES E OUTROS 
ADVOGADO: AP00282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU . : CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
ADVOGADO: PA00010319 • MARCELA DA SILVA PEIXOTO 
SENTENÇA: ( ... ) Anle o exposto. homologo a lransação 
celebrada entro a CAIXA ECONÓMICA FEDERAL e as autoras 
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MARGARETE AZEVEDO MARQUES. MARELENE DE SOUZA 
ALVES, MARIA RAIMUNDA TOMAZ DE BRITO, MARIA DE 
NAZARE SARAIVA NOBRE e MARIA AMILTA DA SILVA para 
que produza seus jurídicos o legais efeitos, devendo a 
Secretaria providenciar as anot~ções de praxe. P. R. t. 

2000.31.00.000768-0 AÇÃO ORDINÁRIA I FGTS 
AUTOR : ALDENIRA SOBRINHO DOS SANTOS E OUTROS 
ADVOGADO: AP0282 • WALBER LUIZ DE SOUZA DIAS 
REU : CAIXA ECONOI.tiCA FEDERAL 
ADVOGADO: PA010013 • CLAUDIANE REBONATIO 
SENTENÇA: ( ... ) Ante o exposto, IY.lmologc a transação 
celebrada entre a CAIXA ECONÚMICA FEDERAL e o autcr 
CARLOS S~RGIO SOUSA FERREIRA para qua produza seus 
jurídicos e legais eleitos, davendo a Secretaria providenciar as 
anolõçóes de ptaJca. P. R. I. 

AUTOS COM DECtSÓES 

2005.31.00.000065-4 AÇÃO ORDINÁRIA SERVIÇOS 
PÚBLICOS 
AUTOR : ANTONIO DE OLIVEIRA ME !RELES 
ADVOGADO: AP00475- VICENTE CRUZ 
REU : UNIAO FEDERAL 
DECISÃO: ( ... ) 2 • Tais as circunstMcas, indefiro o pedido de 
antecipação de tutela. 3 - Há decJaraÇ<lo expressa do autor de 
que não tem condições de pagar as custas do processo e os 
honorários de advogado (art 4' ca Lei n• 1.060/50). Fica. pois. 
deferido o pedido de gratuidade de justiça, assumindo o autor 
todas as responsabilidades - Civis, administrativas e criminais -
no caso de falsidade (art. 2' da Lei n' 7.115/83). 4 • Cite-se a 
UniAo para contestar no prazo do 60 (sessenta) dias. 5 · 
Intime-se o autor. 

EDITAIS 

EDITAL DE CITAÇÃO 
· Prazo: 15 dl•• 

(Art 361 do Código de Processo Penal) 

CITAÇÃO DE: 

FINALIDADE: 

Nilton Neles Nascimento Silva, brasileiro. 
solteiro. natural de Brejo de Anapurus/MA. 
nascido em 2/9/1975, filho de Lauro 
Cardoso da Silva e Maria de Fá~ma 
Nascimento. em lugar incerto e não sabido. 

SEDE DO JUiZO: 

Citar o denunciado acima qualificado para. 
no dia 811112005, às 1 Oh, comparecer a 
este Juizo. acompanhado do advogado, 
na Sala de Audiências da 1' Vara da 
SeÇ<lo Judiciária do Amapá, a fim de ser 
interrogado e se ver processar pelo crime 
previsto no art 289, parágrafo 1' do 
Código Penal Brasileiro, em vir1ude da 
denuncia oferecida pelo Ministério Público 
Federal (A~o Penal n• 
2005.31.00.00021 &-8). CDS() não tenha 
condições de con1ra1ar um adv011ado, o 
denunciado devorá comparecer 3 
Defensoria Pública do Est.1do do Amapá 
para solicitar que sua defesa seja 
patrocinada per Defensor Publico, de 
modo a viabilizar osslstêncl• técnica no 
seu Interrogatório (art.185 do CPP). 
Fórum Pootes de Miranda - Justiça 
Federal. localizado na Av. FAB n• 1374. 
Centro • Macapá/AP, telolones: 214-
15041214.1505, Telel•x: 214-1502. e-mail: 
01vara@ap.lrf1gov.br 

Macapá-AP. ~/2005. 

Anselmo Gonçalves da Silva 
Juiz Federal 

EDITAL DE CITAÇÃO 
Pr<tto: 1 s dias 

(Art. 361 do Código de Processo Penal) 

CITAÇÃO DE: Silvan Clalton Melo da Silva, brasileiro, 
filho de !saias Silva Noto e Maria do 
Lourdes Melo da Silva. natural de Acarâ!PA 
ou Belém!PA. nasddo em 4n/1974. 
exercendo a profissão de ambulante, em 
lugar incerto a não sabido. 

FINAUDADE: Citar o denunciado acima qualificado para. 
no dia 8/11/2005. âs 10h, comparecer a 
este Juízo, acompanhado de advogado, 
na Sata de Audiências da 1' Vara da 
Soçào Judiciária do Amapâ, a r~ de ::ocr 
Interrogado e se ver processar pelo cnmc 
previsto no an. 289, paràgrafo t• do 
Código Penal Brasileiro. em virtude da 
denúncia oferecida pelo Ministério Publico 
Federal (Ação Penal n• 
2005.31.00.000216-8). Caso não tenha 
condições de contratar um adv011ado, o 
denunciado deverá comparecer à 
Defensoria Pública do Estado do 
Amapã para solicitar que sua dolosa 
seja patrocinada por Defensor Público, 
de modo a viabilizar assistência técnica 
no seu lnterr"'iat6rlo (art. 185 do CPP). 

SEDE DO JUIZO: Fórum Pontes de Miranda - Justiça 
Federal. localizado na Av. FAB n• 1374. 
Centro - Macapá/AP. telefones: 214-
1504/2\4.1505, Telelax: 214·1~02, e-mall: 
01vara@ap.trltgov.br 

Macapá-AP. ~12005. 

Anselmo Gonçalves da Silva 
Juiz Federal 

*.c:, __ 4--
Gil Ltma Sousa 

Diretor de Secretaria 
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Tribunal de Justiça do Estado 
Des. ·Raimundo Nonato Fonseca Vales 

~~o <h Controle Gor•f de Cus las Judicial• 

hriodo: 01/07/l OO.< à ~l /1 711005 

GABINETE DA VICE.PRESID~NCIA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO NO ,\1ANDADO DE 
SEGURANÇA N• 721/2003 
Rccorrente:ESTADO DO AMAPÁ 

Advogodo:RAYM UNDO SÉRGIO DE VASCONCELOS 
SOUZA FILIIO 

Recorrido: JOS~ MARIA TEIXEIRA LEITE 
Advogada:OSVALDO SOUZA CAMPOS 

"VISTOS ETC. 

Cuida-se ·de Recurso Extraordln6rio interposto pelo 
ESTADO DO AMAPÁ contra o acórdão proferido no 
Mandado de Segurança n• 721/0.l. assim <mentado: 

"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIl . 
MANDADO DE SEGURANÇA· IM POSTO DE RENDA· 
TRIBUTO PERTENCENTE AO ESTADO FEDERADO­
INDEFERIMENTO DE ISENÇÃO POR ATO DO 
PROCURADOR GERAL DO ESTAnO 
COMPF..Tf.NCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE SE 
ESTABELECE EM FUNÇÃO DA AUTORIDADE 
COATORA- LI:\11NAR- PRESSUPOSTOS PRESE T ES 
- ATO PRIVATIVO DO RELATOR - DIREITO 
LIQUIDO E CERTO - QUESTÃO DE MÉRITO • 
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE AO CAUSAM 
DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, 
DESCAOII\I ENTO DA LIMINAR E DESCAB IMENTO 
DO i\IAI'\DAMUS REJEITADAS - IMPETRANTE 
PORTADOR DE HEPATITE C CRÔNICA + CIRROSE 
HEPÁTICA, COM EVOLUÇÃO PARA NEOPLASIA 
MALIGNA DO FÍGADO - MOLÉSTI,\S GRAVES • 
ISENÇÃO DO I\1POSTO DE RENDA - ART. lll DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL -
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA 
SEGURANÇA CONHECIDA E CONCEDIDA. I) A 
eompetcncia em sede de mondado de segurança não se 
cstabclocc em r~ão da mJtéria, senuo tendo em conta a pessoa 
contra a qual e dirigida a imrctraçào. Ao Tribunal de Justiça 
compete processar c julgar mandado de segurança contra ato 
do Procurador-Geral do Estado concernente no indeferimento 
de pedido de isenção tribut:iria do recolhimento na fonte do 
imposto de rendo, ante >cr ponador o impctrunte, sub-tenente 
da Policia Militar do Es1ado, de doença crõnica incurúvel, 
conforme reconhecido e declarado pelo Colcndo Superior 
Tribunal de Ju,tiça no C'onflilo de Competênc10 n.• 32.5SOIAP 
- Rei. Min. Paulo \1cdrna, trnnsitado em julgado; 2) A 
concess.lu de liminar <m mondado de segurança é ato privativo 
do relator, devendo ser concodida quando presentes os 
pressupostos do fumu< boni turis e do periculum in mora; 3) A 
comprovação da liquidez e ceneza do direito o amnarar o 
mandado de segurança é matérta afetA ao mérito, descabendo 
sua afenção em sodc de r rehminar; 4) Preliminares de 
ilegitimidade ad causam do PI'IX:urador Geral do Estado, 
d=abimcnlo da liminar e úcscabimcnto do mandarnus 
rejeitada.<; 5) O objeti'o das nounas que tratam da i>enção do 
imoostu de renda é não oennittr o !>ac~~io demasiado dos 
pro"'c:nto" oom Q-1, dia.pendio~,) c ncce::tSDrios ga~lo' com n 
tratamento da moléslia grn,-e mcur.ivcl: 6) A hepatite "C" + 
cirrose h"Jláticu, com evolução para nooplasia maJigna do 

· figado, diagnosticada.• pela Junta Médk-a da Policia Mili1ar, 
constituem moléstias grnvcs que imporb níl c.t;clusiio dos 
proventos de aposentadoria da tributação pelo Imposto de 
Renda: 7) A regra do an. 111 do Côdigo Tribotário Nacional. 
na modida em que a intcrprelaçio literal se mostra insuficiente 
para revelar o verdadeiro significado das normas tributãrias, 
n;lo impede o aplicador do direito, no sco mislcr de intcrprelar 
c aplicar as nonnas de direito, de se valer de uma equilibrada 
ponderação dos elementos lógico-sislcmático, hisl!)rico e 
finalístico ou teleológico que integram a moderna metodologia 
de interpretação das nonmllS jurídica.•: 8) Segu.-nça conhecida 
e concedida. (TJAP · MS n.• 721103 ·Acórdão n.• 7725 - Rei. 
MELLO CASTRO · Tribunal Pleno - j. 0210312005 • v. 
Unânime · p. 0710412005 · DOE n.• 3494 ). 

Em razôe< de fls. 361/365, adu7iu que o acórdão 
guerreado feriu o art. s•. inc. LXIX, d!t Constituição Federal, 
pois no seu ent•"ndimento i ncxi~tc din:ito liquido e ceno a 
amparar o roconido. haja vista que o caso concreto enseja 
dilaç-lo probatória. 

Disse que o nccorrido ~ servidor inativo dn extinto 
território Foderal do Amapá, em ra1.ão de ser ponador de 
doença hcpâtica e vem exigindo do Estado o rcconhocimc:nto 
de que essa enfermidade corrcsponda o neuplasia maligno, a 
qual consta do rol taxativo das patologias descritas no an . 39, 
do O..'Creto n• 3000199 c da Lei .713188, a fim de obter 
isenção do imposto tle renda. 

Requereu, ao final, a improet.'dência do podido constante 
do mandado de scgurunça, reformando-se o acórdão a fim de 
cessar a ordem concedida. 

O recorrido, em conlra-razõcs de fls. 439/444, pugnou 
pela manutenção do acórdão hoslili7.ado, alegando que c 
polictol mili1ar reformado em raz.ão de ser por1ador de doença 
crõnica c incurivd, cnrn o quadro clinico agravado por sofrer 
de rejeição pós-operatório, trauma. psíquicos, e em 
decorrência de seu isolam<"nto da familia c ~iodade. 

Di•se, ainda, que embora seja servidor púhlico federul, o 
d<'Scontu do imposto de renda 6 feito pelo Estado do Amapá. 
Requereu, ao final, a improcedência do recurso e:clraonJinolrio 
e a condenação do recorrente por litigância de mó-te. 

É o relatório. 

Pas.o a examinar os pressupo<1os de admissibtlidadc: 

O recurso é propnn, eis que o causa foi docidtda io 
unanimidade e em úniu1 instlncia. No que conccme ao 
requisito da tempestividade, verifico que o Acórdão foi 
publicado no Diário Oficial do Estado no dia 07104í05, com 
circulação c:m 08/04/05, e o extraordinário foi protocolado no 
curso do expediente desta Corte de Justiç;>, em 06105/05, 
portanto, dentro do prato legal. coosidcr.tndo que o recorrente 
po!t•ui prazo em dobro para recorrer. no• lermo• do an. 188, 
rlo CI'C. 

Todavia, a auséncla d• outros pressuposto. inviobiliza a 
admissão do presente Recurso Extraordinírlo, conform< 
passo a d•ntonstrar : 

Nos termos do art. 541, do Código de Processo Civil, cabe 
ao recorrente, quando da intcrrosição do extraordinário, expor 
o~ fatos c o direito, demonstrar o ctbimcnto recurso, 

_jdcruiricando a pc:ninência da irn:signnçào. conforme um3 d3S 
hip<'>tç;c:; consthucionahneme prcvl'ta.< (an 105. 111, "o·, 'b" 
c "c", da Carta Política). bem as<im, expressar as ratõc:. do 
pedido de reforma da d<etsào. 

No caso, verifico que <equer foi indicado expressamente o 
autnri7.ativo constitucional pelo qual "" cmbasa o 
cxtraordin:irio, o que, por si só, cnscja sua inadmissão. Com 
efeito, o recurso especial encontr.Hic: dcfici~tementc 
fundamentado, aln!indo, de conseqiléncia a Súmula 284, do 
STJ. 

"É lnadmlssi,·• l o recu rso ext raordintl rlo, quando a 
deliciôncia na sua fundamentaçio nio permitir a uata 
compreendo da contro,·ôrsia". 

Ademais, a irrcsignução do recorrente diL respeito 
ausência do• pres.<upostos necessários ao cabimento do 
Mantlado de Segurança. mat~a c.<Sa regulada pela Lei n• 
1.53315 1 , porlanto, de naturc•a infraconstitucional. Des1a 
fomlu , tendo o r~curso cxcraordmirio a finalidade d~ exercer o 
conlmle de matéria estritamente constitucional, inadmissivd 
argüição de questão jurldica abrangida por lei federal. 

Por outro lado, a perquiriçilo sobre a cxiscõncia ou não de 
direito liquido certo requer o revolvimcnto de màtéria fática e 
probatório, o que não se coaduna com a via eleita. no. termos 
da Sumula 279, do STF. 

Nessa linha. colaciono o seguinte julgado: 

" AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. MATÉRIA AFETA Á NORMA 
INFRACONSTIT UCIONAL. OF[,;NSA INDIRETA Á 
CO:-iSTITUIÇÃO E REEXAM E DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECir.H:NTO DO 
EXTRAORDINÁRIO. Par• que o recurso extraordiniÍr iu 
possa sor conhecido a vo lnen~çio à norma constitucional há 
de ser direla e frontal r nio a que cxlg• o prh lo examo da 
leglsl•çtlo ordinária e r<eumc d• provas. Agravn 
regimental ni o provido." (RE 2R4JOO AgR I AM. Relator 
(a): Min. MA URÍCIO CORRÊA. Julg.: 30/1012001 . Org. 
Julg.: Scgund• Turma DJ DATA-15-02-02). 

Pelo c.'po~to, nego seguimento ao RECURSO 
EXTRAORDINARIO 

INTIMEM-SE. 

Macapa. 17 de agosto de 2005. 

(a) DES. AGOSTINO S~VÉRIO JÚNIOR 
Viu-Prtsi tt tm txtrficio 

idia o y Dias 
Diretora da secretaria Pleno. c:tn exercícin 

GABINETE DA VICE-PRESID~NCIA 

RECURSO EXTRAORDINÁRI O NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA N• 
72 112003 
Rcwrcntc: UNIÂO(FAZENDA NACIONAL) 
Procurador· FRANCISCO NAPOLEÃO XIMENF.S NEIO 
Recomdo: JOSÉ MARIA TEIXEIRA LEITE 
Advogado: OSVALDO SOU7.A C'A~1POS 

"VISTOS ETC. 

Cuida-se de Recurso Extraordlnhio intcrpo~to pela 
lJNIÀO, com fundamento no an. 102, inc. 111, "a". da 
Con>tituiç5o Fodc:ral e an. 541 c ""&uinte. do Código de 
Processo Civil, contra O! acórdãos proft:ridos pelo Colcndo 
Tribunal Pleno desta Cone de J u~tiça~ ac::sim cmL"f''Hu.los: 

"CO~STITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL • 
MANDADO DE SEGURANCA · IMPOSTO DE RENDA-



Macapá, 25.08.2005 

TRIBUTO PERTENCENTE AO ESTADO FEDERADO · 
INDEFERIMENTO DE ISENÇÃO POR ATO 00 
PROCUR<\DOR GERAL 1>0 I::STAOO 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE SE 
1'-STABELECE EM FUNÇ,\0 DA AUTORIDADE 
COATORA - LIMINAR- PRESSUPOSTOS PRESENTES 
- ATO PRIVAT IVO llO RELATOR - DIREITO 
LIQU IDO E CERTO - QUEST ÀO I> E MÉRITO -
PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE AO CAUSAM 
DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, 
DESCABIM ENTO DA LIM INAR E DESCABI~1EI<TO 
DO I\1AI\"D.-\o\1llS R&JEITADAS - 1:1-IPETRANTE 
PORTADOR DE HEPATITE C CRÔNICA + CIRROSE 
HEPÁTICA, CO~·l EVOLUÇÃO PARA NEOI'LASIA 
MALIG!\A DO FIGADO - MOLÉSTIAS GRAVES -
ISENÇAO DO IM POSTO DE REI\" DA - ART. 111 DO 
CÓniGO TRJnUTÁIUO NACIONAL 
I~TERPRETAÇÃO LÓGICO-SIST EM..Í.TI CA 
SEGURANÇA CONHECIDA E CONCEDI DA. 1) A 
competência em ~c:dc de mandado de !'icgurança não Se 
estabelece em razfio da mat~ria, St..1'1ão tendo em conta a pcsson 
contrJ a qual ó dirigida a impetração. Ao Tribunal de Justiç,, 
compete proce~-sar e julgar mandado de sc:gur:mça contra ~ tu 

do Procurador-Geral do Estado concernente no indeferimento 
de pedido d~ isenç:io tribut:iria do recolhimento no fonte do 
impoMo de renda, ante 1\CT pOnador o inlpctrnntc, sub-tenente 
da Polícia Militar du Estudo. <.h: doença c rõnica incurável, 
conforme reconhecido c dcc\3r3do pelo Colc11do Supcriôr 
Tribuno! de Justiça no Conflito de Competência n.• 32.580.'A P 
- Rei. Min. Paulo Medina, transilado em julgado; 2) A 
conccs~ào de liminar em mandado de scgmnnçn C ato privntivo 
do relator, devendo st:r concedit!:1 quando pre5entc.."S os 
pressupostos do rumus honi iuris c do pcriculum in mora; J) A 
comprovação da liGuidcz c ccnc.7..a do direito a amparar o 
mandado de seguram~:a e matéria afeta aô méri to~ de:scahcndo 
<uo aferição em sede de preliminar; 4) preliminares de 
ilegitimidade ud causam du Procurador Geral do Estado. 
dc:scabimc:nto da liminar c dcscabimcnto do mandamus 
rejci~1das; Sj O objetivo das nonnas que tratam da iscn~ão do 
imposto de rcndu é não p~nitir o sncri licio demasiado elos 
proventos com o~ di~rx-ndiosos c ncccssãrios g~tstos co~ 

lratamcnto da moléstia grave incuritvcl; 6) A hepati te "C'" + 
cirrose hepática, com evolução para ncoplasi;t maligna do 
figado, diagnn<ticadas pela Junta Médica da Policia Militar. 
constituem molestias graves que importa na cxclusjo do!; 
provcntn< de aposentadoria da tributaç.io pelo Imposto do 
Renda; 7) A regra do an. 111 do Código Tributário Nacional, 
na mcdidil em que a intcrpr~taçào lih:n11 se: mostrn insuficiente 
para rcvdur o ''adnd<:iro significado dns nonna~ trihulãrias, 
mio impede o aplicador do direito. no seu mister Je intcrpret;.1r 
c aplicar as nonnas de di rei tu, de se vak-r de umn equil ibrada 
ponderação dos elementos lógico-sistemático, histórico c 
finalíst ico ou telcolúgico que integram a moderna metodologia 
de interpretação das IJ(')ml3S jurí dic as~ 8) Seguramra conhecida 
c concedida"'. (TJAP- MS n.' 721 103- Acórdão n.• 7115 -
Rei. MELLO CASTRO ·Tribunal Pleno- j. 02103,2005 - v. 
Unânime · p, 07104/2005 • DOE n.• 3494 ). 

'"EMBARGOS OE DECLARAÇÃO 
PREQUESTIONAMEI'iTO- MATÉRIA AMPLAMENTE 

·DISCl!TIDA NO VOTO CONDUTOR DOACÓRDAO -
AUSÊNCA DE OMISSÃO - NÁO CON IIECIM EI'iTO. 1) 
Os c-mhargos dc-clarntóríos ""o se prestam a rcaprcciar. ando 
que sob o manto de prcquestionamc-n !o, quc:itõcs já 
esclarecidas no voto condutor do acórdão recorrido; 2) Ante o 
car.ltcr intcgrntivo dos Embargos de Dcclaraç:io. dele.< nào <c 
conhece quando in cxi~t ir na decisão L"ffibargada qualquer 
omissão a sanar; 3) Recurso não conhecido'". (TJAP - Edcl 
MS n.• 721/03- Acórdão n.' 8069 - Rei. MELLO CASTRO . 
Tribunal Pleno • j. 01 /06/2005 - v. Unúnimc - p. 23i06i05 . 
DOE n.• 3546 ). 

Em r:~zõcs de fls. 4 121421. o recorrente alcgClu que Cl 

íl córd~o gu~rrc:•do negou vigCnc i01 ao art. I 09, inc. I. "a··. da 
Conslitu ição Federal, soh os seguintes argumcnt<•s: a) o causa 
envolve interesse dít União, restamlo, porlanto. fixada a 
compcténcia da Justiça Federal; h) o órgão rcspons:lvcl pelo 
odministraçào, fisca liz.1~ào e arrecadação do imposto de renda 
de pessoa tisica é 3 Secretaria da Receita Federal. alrJvés da 
Ddegacia da Receita f ederal em Macap:i; c) inaplicabilidadc 
du art. 157, inc. I, da Consti tui ç.~o f-ederal eis que o recorrido 
c servidor federal (Policial Militar pertencente ao extinto 

'Tcrri türio f"'"xh,...,... l tio t\mnpú), rc i'Ti buido pda Uni:in. 

confom1c o art. J I. § 1•, EC 19/9R. 

Disse qoc, por oca.,iilo do julgamento do connito <k 
compt:ténda entre n Justiça Es1adual c a Justiça Federal. n 
Sopc-rior Tribuna! de Justiça lo i induzido a erro pelo recorrido, 
(lOis ~te não se identificou corno sendo Policia\ Miliwr 
pertenccnlc ao quudro do ant iso Território Federal. c pelo 
Procurador Geral do Est:ldo do ,-\mapã, que não enci:tminhou 
os autos do pro.ces..~ odministrativo à Procuradoria da Fazenda 
Nacional, a qu~l tem atribui~io para (..m itir pnrcccr em 
demandas envolvendo os servidores do extinto Tcrrithrio. 

CittlU j urisprudência que entendeu lhe :ser favorâvcl, 
requerendo, ao fi nal, $;Cj 3 3dmitido c provido o rr.-curso 
extraordinário pan• rt!fonnar o acórdão macado, frisando que, 
diante da intervenç:io da União no leito, esta Corte de Justiça 
tomou-se ab~o l utamenlc incompclcntc, dcvcnllo os autos ~ cr 
encaminhados ao Tribunal Resional Federal da I' região. 

O recorrido, em contra-rozõcs de lls. 4511456. alegou ser 
policial militar rcfonnado em r.:t7.00 de ~c:r por1;Jdor de doença 
crônica c: incuráv~. com o quadro clinico agravado por sofr~r 
d~ rejeição pÓS·Oper1>tória. ITllum>S psíquicos, c em 
..... corrCncia de seu isolamento tia familia c: socicd~dc. 
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Disse, ainda. que c1nbora seja servidor públi<o federal, o 
desconto do imposto de renda é feito pelo Estado do Amnp.i . 
Re<jucrcu, ao finul. o desprovimcnto do rccu!W especial c o 
condcnnç:io do recorrente por litigância de mâ-fc. 

É o rclutório. 

Passo a examiMr os pressupostos do admissibilidade: 

O recurso é próprio. eis que n causa foi decidida ; 
unanimidade t: em única inst:incia. No que co.ncemc ao 
n.:quisi lo da tcmpcstivi~adc, verifico que o Acórdão proferido 
nos embargos <k dcd araçõo loi publicado no Di:irio Oficial 
do Estado no dia 23i06105 que circulou em 2•ti06/05; o 
Procurador do Fa<enda Nacional dele tomou ciência em 
Ol t07/05 c o recurso foi recchido no curso do expediente desta 
Corte de Justiç:~ , em 04/07105, portanto, dentro do prew legal. 

Todaviat o Recurso Extruordinkrio nilo merece 
t nin'lõifn. confor me oosso ll demonstrar: 

Aduz o rec('UYCiltC ncgutiva u~ o,:igência ao ;:,n_ 109, inc. I. 
da Constituiç5o fctlcral, que dispõe sobre as c:tu~a~ de 
compdência da Justiça l'cderal. contudn, o Colcndo Tribunal 
Pleno des ta Corte de Justiça nã(') apreciou u controvérsia ã luz 
do mencionado dispOsitb:o, não dcOO temlo nem discutindo a 
ma teria nele contida. 

Com efeito, padece o recurso C). lr:\Ordinário da nusCncia 
do ncccssflri(.l pn.:qucstionamcnto, requisito sem o 'lua\ o toma 
in3dmissívc:l, nos h.:nnos da ~úmula 282. do Supremo 
Tribo na! Federal. in •·erbi.f: 

hF: lnadmi~~ívd o recursn extraordinár io. qu:.ndo n:io 
ventilada. n:t decisão rccorridu.t o questão federal 
susciradat1. 

RL-ssaltu a questão jã foi solucionada pelo Su1>erior 
Tribunal de Justiça no conllito de competência n' 32.580-AP, 
onde csf)Osou o cntcndimcn!n de que "o compett:ncla, em sede 

de mandamus não se cstabclt:cc em ra:di() da matC:ria, senão 
tendo em conta a pessoa cnntra a qual é dirigida a 
impctraçiio'". 

Pelo cxpnsto, nego seguimento ao RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. 

INTIMEM-SE. 

Macop:i. 17 de ngoslo de 2005. 

(a) DES. AGOSTINO SII.VERIO JlJN IOR 
Vice·President~~K~erciciu " 

Nnd!a S r 'Y Dias 
Din:loro da secretaria u Pleno. em exercício 

GABINETE DA VICE-PRESIDENCIA 

RECURSO ESPECIAL NO MANDA DO DE 
SEGURANÇA N' 72112003 
Recorrente: ESTADO DO AMAPÁ 
Advogndo:RAYMUNDO SÉRGIO OE VASCOl\CELOS 

SOUZA FILHO 
Rccorritlo: JOSÉ MARIA TEIXEIRA LEITE 
Advogado:OSV ALDO SOUZA CAMPOS 

"VISTOS ETC. 

Cuida->c de Recurso Especial interposto pelo ESTADO 
DO AMAPÁ contra o acórdão proferido no Mandado dt: 
Segurança n• 72 1103. assim ementado: 

"CONSTITUC IONAL E PROCESSUAl. CIVIL 
MANDADO DF: SEGURANÇA- IM POSTO DE RENllA­
TRIBUTO PERTENCENTE AO ESTADO FEOERAOO ­
INDEFEIW'>IENTO DE ISENÇÃO POR ATO DO 
PROCl!RADOR GERAL DO ESTADO 
CO\li'ETÊI\"Cl A DO TRIBUNAL DE J USTIÇA QUE SE 
ESTABELECE EM Fl!NÇÀO DA AUTOHJOAOE 
COATORA LI~IINAR PRESSUPOSTOS 
I'RESEI\TES - ATO PRIVATIVO DO RELATOII -
DIR!ótTO LÍQ UIDO F. CF.RTO - Q UEST,i.O DE 
MÉRITO- PRELI MINARES DE ILECITIMII)Al>E AD 
CA USAM DO PROCURADOR GERAl. 00 ESTADO, 
DESCAB IMENTO DA LIMINAR E OESCABIMENTO 
!.lO MAr>'DAMUS REJEITADAS - IMPETRANTE 
PORTADOR DE HEPATITE C CRÔN ICA +CIRROSE 
IIEPÁTICA, COM EVOLUÇÃO PARA NEOPLASIA 
I\IALIGNA DO FÍGADO - MOLÉSTIAS GRAVES • 
ISENÇÃO DO J.\1POSTO ()E REI'iDA · ART. 11 1 DO 
CÓDIGO TRJnUTÁRIO NACIONAL -
l l'iTERrHETAÇÃO J.ÓGICO-SISTEMATICA 
SF.GüRAi'o"ÇA CO:>IIIF.CIDA E CONCEDIDA. I) A 
ct)mpctência em sede de rn:1ndado de segurança não :;~ 

estabelece em mzâo da m~tériil, sc:nào lentlo em conta a fti!SSO:l 

contrJ a qual é dirigida > impetração. Ao Tribuno! de Just iça 
compete processar c julg,nr mandndo de S(!"gurança contra ato 
tlo Procurador·Gcral da Estado concernente no indcfcrimr.:nto 
de pedido do isenção lribut:iria do rccolhimen1o na fonte do 
imposto de renda, ante ser portador o impetrante. sub-tcnenl~ 
da Policia Militar do Estado. c.! c dtxnça crônica incur.\vcl, 
confonne reconhecido c declarado pelo Colcndo Superior 
Tribunal de Justiça no Connito do Competência n.• 32.580iAP 
- Rei. Min. Paulo Medina. tr•nsitado em julgado: 2) A 
conccss;jo de: liminar em nt3ndado de segurança é ato 
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privativo elo reJa[OT, devendo ser concedida quando pr~cn lc~ 
os pressupostos do fumus boni iuris e do pcriculum in mora: 
3) A comprovação da liquidC"I. c certeza do direito a ampardr u 
mandado de segurança ê matéria afeta ao mérito , dc.,cabcndo 
sua oJcriÇ<io ~n sede dt:: pre l i minar~ 4) prclimin:ue:; de 
ilegitimidade ad causam do Procurador Geral do Estado, 
dcscabimcnto da liminar c dcscnbimcnto do mandamus 
reje itadas; 5} O objetivo das nonnas que tratam d3. isenção do 
impo5to de rendLI C não pcnnit ir o saeri ticio dcmusimhl dos 
prov~n los com o~ dispendiosos c necessários: gastos eflm o 
tr:J iame:nlo da moléstia grave incurúvcl; 6) A hepatite "C'' -

ci~ose hcpátic.l, com evolução paro neoplasia maligna do 
figatlo. diagnosticadas pchl Juntn Médica ct:1 Policia MiJi1~r. 
constituem mol é.~tias graves que importa n;~ cAdusà.o dos 
proventos de apos~ntJdoria do tribut;tçc"io pelo Imposto de 
Renda: 7) A regrn do art. 111 do Código Tributàrio Nacit>na l. 
na medida em que a inh.-rprctação litr:ral se: mostra insutlcit:;ntc 
para rcvclnr o verdadeiro s i gni fi ~o:~do da~ n_onnas t_ribut:ir ia.c;. , 
não impede o aplicador do direito, no seu lnls tcr de 1ntcrpretor 
c aplicar os nonn~s dt! di reito. de: se ... a!cr de uma equil ibrada 
ponderação dos elementos lógico-sistemático. histórico .e 
finalistico ou tcleológico que in tegram a modema nu.:todnlog1a 
Oe interpretação da."õ nonnJS juridicas; 8) Segurança conht.'\:itla 
c concedida. (TJAP • MS n." 72 1!03 - Acórdão n." 7725 • Rel. 
MELLO CASTRO · Tribunal Pltno - j . 02:03/2005 · v. 
L: nãnim< - p. 07/IW21111~ - ()O F. n," 34'!4 ). 

Em razões de tl s. 35 Jl359, argüiu o recorrente as 
s~guin tcs preliminnrcs: a) ilegitimidade ad cau.o;a~ do 
Procur:Jdor Geral do Estadn p:tra figurar como autondarlc 
coatora no mandamll!, nrgumt:nwndo qitC o parecer por ele 
omitidn c peça de consultoria, não é ato jurídico ptl<quc não 
cria nem extingue direitos c nem ato ;;u.lminist-.,tivo capaz de: 
ser imr ug.n<1do pda \'ia eleita; 11) dcscabimento do Mandado 
de Segurança • ante a ausênci:.t de direito líquido c certo, eis 
que o caso em concreto :t.bar~ discussões de questões 
controvcrtid:-~s ou c dcocndcm de dilacão probatória. 

Por outro lado. ossc\·crou que: não tem interes..-.c fimmcci ro 
no llc:srccho da controvérsia, ci~ que os proventos de inativo 
r~cb idos pelo recorrido ~o pagos pela União. 

Aduziu. ainda, !JUC recorrido niio é portador de ncoplasio 
maligna. bem assim que o ro l de patologins expresso no art. 
31) , inc. XXXIII, do Decreto n' 3000/99 é taxativo c nõo 
clcnca a doença que allige o recorrido. portanto, não tc,n ele o 
dirc:i to i1 isenção plei teada. 

Alegou que nem mesmo a auloridade faí'..cndária 
compctcmc para outorgar a i$Clll(oiO uiburària poderia fazê· IO, 
sob p~a de violentar o art. 111. do Código Trihutório 
Nl cional. 

Requereu, ao fi nal, o rcconllc.-cimcnto do erro nn 
indicaç.1o da auturidndc coatom ou do dc..'Cahimcnto do 
mnndudo de segurança, com o. conseqüente cxtinç;lo do 
processo sem julgamtnto do mérito: ou. oinda. a rcfOnno do 
acórdão. que concedeu o ordem pleiteada em afronta ao art . 
6°. da Lei n' 7.713/SR e oo Decrc1<l n• 3000/99. 

O recorrido, em con t r~ ·razõcs de lls. 43.11438. pugnou 
pcl:t 1113T1Ult:nção do ac()rdào hostilizado, alegando QUC ~ 

policial militar rcfonnado em razão de ser portador de doenç~ 
crõnica c itH;urjvcl. com o quadro clínico agrdvado por sorrcr 
de rejeição pO~-opcratô r i a. trauma.~ psíquicos. e em 
decorrênc ia Jc:: seu isolamento da família e sociedade. 

Disse. ~indo, que emborn scjn SL~vidor público tcdcral, o 
do:;conto do imposto de renda é feito pelo Estado do Amapá. 
Requereu .. ao fi nal, a improcedência Uo r~curso especial c a 
cundenuçiio do recorrente por li1 igi~nci a de má-fé. 

F: o relatôrio. 

Passo a examin:1r o~ pressupostos de admissibi lidade: 

O recurso C próprio, e is que a causa foi deciUilla ~ 

unanimidarJt! e c.-m única instância. No que conccmc :m 
r~quisito da tcmrc;:;tividadc:, verifico que o Acórdãu tOi 
publicado no Diário Olicial do E<t,.Jo no dia 07/04105, com 
circuh:1ÇJo em 08.'04/05. c o recurso foi protocolado no curso 
do expediente dc:<ta Corte de Justiça, em 06105105, portanto. 
dentro do pmzo legal. considcr=a11do que o rctorremc· po,sui 
prazo C'fll dobro para recorrer, nos t<ml05 do art. l SS, do C'PC. 

Toda,·Ja . a !lusênc:in de outros pressupos1os inviahilitn 
n ndmi~s i.io do prc.~cnfc Rccur.<o F.spccial, confonnc passo a 
demonstrar: 

Nos termos do art. 54.1, elo Código de Procc.:sso Civil, 
cabe a(l rcçorrcntr.:, quando· da interposição do especíal, expor 
os fato~ c o dire ito, dt:munstror o cabimento rc.t:u rso. 
idcntiticando n pcrtinCncia dn irrcsignação, confonnc uma das 
hipóteses constitucionalmente previstas (art. lOS, IH, ··o··. ' b" 
~: .. c··. dF Carta Política), bem m;.:; im. expressar a.c;; ra7Õcs do 
pedido de n:fonna da decisão. 

1o caso, verifico que: sequer fOi indicado cxprcss;JtnCn(C o 
autorizativo constitucional pelo 4ual se: embasa o especial. E. 
mesmo que se entendesse que o recurso tivesse por 
fundamento a violação a olgum d i ~positivo de: l ~ i federal, este 
também não foi apon1mlo nas razões recursais, haj:1 vista que o 
recorrente limitou-se a alegar a ilegitimidade ad ca11Sam do 
Procurador Geral do Estudo, bem as..<; im, o '·de.scabimcnto do 
mandado de segurança" ante a incxistCncia de direito liquido c 
certo. 

Com efeito, o recurso especial cnconlra-se 
delic i~nlemcnte: fundamc:nrru.lo, atraindo, de cons.c-qüCncia a 
Súmula 284. do STJ. 
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wÉ inadmissi,·el o recurso extraordinârlo, quando a 
den<IEncla na sua fundamentaçJ.o nlo permitir a euta 
compreendo da controvérsia". 

E, aind3 que se entendesse de fonna diversa, não haveria 
cnmo dar-lhe seguimcmo. porquanto, a questão já foi 
solucionada pelo Superior Tribunal de Justiça no connito d• 
competência n• 32.580-AP. onde esposou o cotcndimcnto de 
que ·•a competência, em sede de mandamus não se estabelece 
em ra7.ào d3 m:1téria senão latdo em conta a pessoa contra a 
qual c dirigida a impetração". 

Adernais, os argumentos de que recorrido não é pm1ador 
de neoplasin maligna, bem assim que a doença dit qual é de 
portador não está contida no rol expresso no an. 39, inc. 
XXXIII, do D..:reto n• 3000/99 ensejam o reanâlise do 
conjunto fático-probatório, o que escapa do limbito de 
c"ognição do especial, confonn• dispõe a Súmula 7, do STJ. 

Pelo exposto, nego seguimento no RECURSO 
ESPECIAL. 

INTIMEM-SE. 

Macapá, 17 dcagostodc2005. 

(a) DES. ACOSTINO SILVÉRIO J ÚNIOR 
Vict·P~si ent~ em exuclcio" 

Nádia any Dlu 
Dirctom c.la secrctru+ o Pk'Tlo. em exercício 

GABINETE DA VICE.PRESIDI:NCIA 

RECURSO ESPECIAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA N" 
72112003 
Recorrente: UN IÃO (FAZENDA NACIONAL) 
Procurador: FRANCISCO NAPOLEÃO XIMENES NETO 
Reconido: JOSÉ MARIA TEIXEIRA LEITE 
Advogado: OSVALDO SOUZA CAMPOS 

"VISTOS ETC. 

Cuida-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, 
com fundamento no art. 105, inc. 111, "a". da Constituição 
rro<-rnl c art. 541 e seguintes do Código de Proccsro Civil, 
contrJ os acórdãos protê:ridos pelo C<>lcndo Tribunal Plcoo 
desta Corte de Justiça, assim ementados: 

"CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL 
MANDADO DE SEGURANÇA· IMPOSTO DE RENDA 
·TRIBUTO PERTENCENTE AO ESTADO FEDERADO 
• INOEFERIMEI'HO DE ISENÇÃO POR ATO DO 
PROCURADOR GERAL DO ESTADO 
COM PETf:NCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE SE 
ESTABELECE EM FUNÇÃO DA AUTORIDADE 
COATORA LIM INAR PRESSUPOSTOS 
PRESENTES · ATO PRIVATIVO DO RELATOR • 
DIREITO LIQUIDO E CERTO · QUESTÃO DE 
MÉRITO· PRELIMINARES DE ILEGITII\IIDADE AD 

·CAIJSAM DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO, 
DESCADIMENTO DA LIMINAR E DESCABIMENTO 
DO MANDAMUS REJEITADAS • IMPETRANTE 
PORTADOR DE HEPATITE C CRÔNICA+ CIRROSE 
HEPÁTICA, COM EVOLUÇÃO PARA NEOPLASIA 
MALIGNA DO FICADO • MOLitSTIAS GRAVES • 
ISENÇ,\0 DO IMPOSTO DE RENDA· ART. 111 DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL • 
II'ITERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA 
SEGURANÇA CONHECIDA E CONCEDIDA. I) A 
competência em sede de mandado de segurança não se 
estabelece em rozão da matéria, senão tendo em co1Ha a 
pc..><.<oa contra a qual é dirigida a impetração. Ao Tribunal de 
Justiça compete processar c julgar mandadu de segurança 
contr.J ato do Procurador-Geral do Estado concernente no 
indeferimento de pedido de iS<nçiio tributária do recolhimento 
no fonte do imposto de rendo, ante ser ponador o impetrante, 
sub-tenente da Policia Militar do Estado. de doença crônica 
incorâvel. conforme reconhecido e declarad<> pelo Colcndo 
Superior Tribunal de Justiça no ConOito de Compet~cia n.• 
32.580/AP- Rei. Min. PauiÕ Medina, transitado em julgado; 
2) A conces.<ão de liminar em maodado de segurança c ato 
privativo do relator, devendo ser concedida quando presentes 
os pressupostos do fumus boni iuris c do periculum in moro; 
3) A comprovação da liquidez c ceneza do direito a ampar.1r o 
m3nd3do de segurança é matéria afe1a ao mérito, descabcndo 
su3 aferição em sede de preliminar; 4) preliminares de 
ilegitimidade ad causam do Procurador Geral do Estado. 
dcscabimcnto da liminar e descabimento tlu mandumus 
rejeitadas; 5) O objetivo das normas que trJtam da isenção do 

imposto de renda e niio permitir o sacrificio demasiado dos 
provento< com os dispendiosos e nece.s.1rios g3Stos com o 
tratamento da moléstia grave incurãvcl: 6) A hep3tite "C' t 

cirros. hep.ítica. com evolução para neoplasia maligna do 
iíg3do, diagnosticadas pela Junta Mb:lica da Policia Militar, 
constituem molestias graves que importa na exclusão dos 
proventos de aposentadoria d3 tributação relo Imposto de 
Renda; 7) A regra do an. I t I do Código Tributário Nacional. 
na medida em que a interpretação literal se mostra insuficiente 
para n:vehlr o verdadeiro significado das normas tributãrias. 
não impede o aplicador do direito, no seu mister de interpretar 
e aplicar as normas de direito, de se valer de uma equilibrada 
ponderação dos dancntos lógico-sistemtltico, histórico e 
finalistico ou ).dcol6gico que integram a moderna 
metodologia de interpretação da.< normas juridicas; 8) 
Scguran.H conhecida • r.onu.tlina" (TJAP ·MS n.• 721103 · 
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Acórdão n.• 7725 · Rei. MELLO CA.STRO ·Tribunal Pleno· 
j. 02/0J/2005. v. Unânime· p. 07104120':5 ·DOE n.• 3494 ). 

'"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
PREQUESTIONAMENTO MATÉRIA 
AMPLAMENTE DISCUTIDA NO VOTO CONDUTOR 
DOACÓRI>AO - AUS~NCA DE OM ISSÃO - NÃO 
CONHECIMENTO. I) Os embargos declaratórios não se 
prestam 3 reapreciar. anda que sob o manto de 
prequestionarnento, questÕe.<i já esclarecidas no voto condutor 
do acórdão recorrido: l) Ante o cru-:íter integrativo dos 
Embargos de Dc<:laraçãu. deles não se conhcc• qu3ndo 
inexistir na decisão embargada qualquer omissão a saMr; 3) 
Recurso não conhecido''. (TJAP - Edcl MS n.' 721/03 · 
Acórdilo n.' &069 · Rei. MELLO CASTRO • T ribun31 Pleno · 
j. O 110612005. v. Unânime· p. 23106105 · DOE n.' 3546 ). 

Em mzões de fls. 392/401, o recorrente alegou que o 
acórdão guerreado negou vigéncia ao art. li, do Decreto-Lei 
n' 1968/82. sob os seguintes argumentos: a) o órgão 
rcsponsâvcl pela administração, fi.<calização e urrecadação do 
imposto de renda de pessoa fisica é a Secretaria da Rcc<itn 
Federal, através da Dclegaci<t da Receita Federal em Macapá. 
c não o Procurador do E.<tado ou o Comandante da Policia 
Militar do Estado, os qu3is apena.< se dcsincumbiram de 
atribuição conferida em lei, sem qualquer delegação de 
comp•tcncia do órgão encarregado da arrcc3doçiio: b) 
inaplicabilidade do art. 157, inc. I, da Constituição Federal eis 
que o rc<:orrido é servidor federal (Policial Militar pertencente 
ao extinto Território FederJI do Amapa). rotribuido pela 
União, conforme o an. 31. § I •. EC 19/98. 

Disse que, por ocasião do julgamento do conflito de 
compctencia entre a Justiça Estadual c • Justiça rederal , o 
SuptTior Tribunal de Justiça foi indutido a erro pelo 

recorrido, pois este não se identificou como sendo Policial 
Milit<tr pcnencentc ao quadro do antigo Te-rritório Federal, c 
pelo Procurador Geral do Estado do Amapá, que n:lo 
encaminhou os uutos do processo administrativo à 
Procuradoria da Fazenda N3cional, 3 qual tem atribuição para 
emitir parecer em demandas envolvendo os servidores do 
extinto Território. 

Citou jurÍ•"]lrudência que entendeu lhe ser favorável, 
requerendo. ao final. seja admttido e provido o rt'Curso 
especial para rcfonnar o acórdão utacado. frisando que, diante 
da int<rvençào da União no feito, c.<ta Corte de Justiça tomou­
se ob.olutamcnte i ncompt:lente. devendo os autn.< <er 
encaminhados ao Tribunal Regional Federal da I' região. 

O recorrido, em contra-razões de tis. 445/450, alegou ser 
policial militar reformado em ratão d• ser portador de doença 
crônica e incurável, Ct.lm o quadro clinico agravado por :;,,fTcr 
de rejeição pús·opcratória, trauma.~ pslquico~. e em 
decorrência de seu isolamento da familio e rocicdadc. 

Disse, ainda, qu< ombora seja servidor público federal , o 
desconto do imposto de renda é fei to pelo E<tado d,, Amapú. 
Requereu, ao final, o dcsprovimcnto do recurso especial e a 
condenação do recorrente por litigância de má-fé. 

É o relatório. 

Pasro a examinar os pressupostos de admissibilidade: 
O recurso é próprio, eis que a causa fui decidida á 

unanimidade e em única instância. No que concemc ao 
requisito da tempestividade, verifico que o Acórdão proferido 
no~ embargos de declaração foi publicado no Di:lrio Oficial 
do Estado no dia 23/06í05 que circulou em 24'06/05; o 
Procurador da F3Zenda Nacional dele tomou ciência em 
01/07105 e o recurso foi recebido no curso du «pedientc 
desta Cone de Justiça. em 04/07105. portanto. dentro do prazo 
legal. 

Todavia, o Recurso Especial não merece tninslto, 
conforme passo a demonstrar: 

Aduz o recorrente negativo de vigencia ao an. li , do 
Decreto-lei n• 1.968/82, pois é a Secrel3ria da Receita 
Fedcrol, através da Delcg3CÍa da Receita Federal com sede 
nesta Comarca, o órgão detentor de atrihuiçõcs concernentes il 
administração, fiscalitaçãu e arrecadação do imposto de 
renda, e n;lo ns autoridades apontada.~ como coatoras no 
mandaoo de segurança onde concedeu a isenção do 
recolhimento nu fonte do citado imposto ao recorrido, 

servidor pertencente ao e~tinto Território Ftderal do Amapá. 
em razão deste ser portador de doença grave c incurável. 

Contudo, o Colendo Tribunal Pleno desta Corte de Justiça 
não npreciou a controvérsia à luz do mencionado di!;positivo, 
nãn debatendo nem discutindo 3 mattria nele contida. Com 
efeito, padece o recurso especial da ausência do necessário 
prcqucstionamcnto, requisito sem o qual o toma inadmissível, 
nos termos da Súmula 282, do Supremo Tribunal Federal. in 
\.-'erbls: 

""É inadmissível o recurso extraordln,rlo. quando nlo 
ventilado, na de<islo re<orrida, a questão federal 
suscitada tt. 

E, ainda que se entendesse de forma diversa, não haveria 
como dar-lhe seguimento, porquanto, a questão já foi 
rolucionada pelo Superior Tribunal de Justiça no cnnflirn de 
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competência n• 32.580-AP, onde esposou o entendimento de 
que "a compe:téncia, em sede de ma11damus não se estabelece 
em razão da motério, st:niio tendo em conta a pessoa contra o 
qual é dirigida a impetração". 

Pdo exposto. • nego seguimento ao RECURSO 
ESPECIAL. 

INTIMEM-SE. 

Macapil. 17 de agosto de 2005. 

TRIBUNAL PLENO 

~ D~GAMENTQ 

D<: ordem do Excelctltlssimo Senhor Dt:semhargador 
OÕGLt\S EVANGELISTA RAMOS. !'residente do 
Tribunal Plé'11o, em exercício, faço ciente a todos os 
interessados e aos que virem o presente EDITAL, ou dele 
conhecimento tiverem. que no dia 31 (tr inta t um) de agosto 
de 2005 (quarta-foira). às 08 (oito) horas. ou em sessão 
subseqüente, no editicio sede do TJAP, sito ~a Rua General 
Rondon, n• 1295, esquina com a i\ v. FAB, Batrro Central, na 
sala de sessões do Plcnârio, rcali,ar-sc-â B I 91' Sessio 
Ordinária para julgamento do seguinte proces"". c daqueles 
apresentado> em mesa, indcrendcnt<-mcote de publtcação: 

MANDADO OE SEGLIRANCA~ 
Impetrantes: PEDRO AURÉLIO PENHA TAVARES E OUTROS 
Advogndo: RUY LOrES PEREIRA 
Informantes: PRESIDENTE DA ASSEMBLÊIA LEGISU\TIVA 

DO ESTADO DO AMAPA c GOVERNADOR 
DO ESTADO DO AMAPÁ 

Litisconsortes passivos: JOSÉ JÚLIO DE MIRANDA COELJ:IO. 

Advogadu: 
Rchttor: 

REGILDO WANDERLEY SALOMAO. 
AMIRALDO DA SILVA FAVACHO E RAQUEL 
CAPIBERIBE DA SILVA 
UNDOVAL QUEIROZ Al.CÁNTARA 
DESEMBARGADOR LUIZ CARLOS 

Nádi rany Dias 

Macap<i. 2.~1 agosto de 2005 

Diretora da S..:retari Tribunal Pleno, em exercício 

TRIBUNAL PLENO 

AÇ,\0 DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA N' 00512()()3 
Autor: Municipin de Laranjal do Jari 
Advogado: Jupiara Araújo Ribeiro Júnior 
Rêus: Daniel Martins Nobre e Ourros 
Advogados: Lourival Pinheiro Borges e Outros 
Relator: Oc!!cmbargador Luiz Carlns 

"Vistos, etc. 

Compulsando os autos. verifico I!Uséncia de procuração 
outurgalla uo patrono do autor. Assim1 intimem« o autor para 
regularizar a rqlrescntação no prazo de I O dias. 

Intime-se. Cumpra-se. 

Macapã-AP. 22 de agoo1o de 2005 

(a) Duemhargador l.UIZ CA~OS 
Rotalor" U / 

N:idia S y Di3s 
f)i,.etora da secf't!taria do n una/ Pleno. ern exercício 

C/>NARA ÚNICA 
PAUIA DE J ULGAMENTO 

De ordem do Excelentfsslmo SenhOr Desembargador OÓGL.AS 
EVANGELISTA RAMOS, Presidente da Câmara Única, faço 
ciente a todos os interessados e aos que virem o presente 
EDITAL. ou dele conhecimento tiverem. Que no dia 30 (trinta) 
de agosto do ano 2005 (lerça-felra), às 8 (oito) horas ou em 
sessao subsequente. na Sala de Sessões do Plenário do 
Edlficio Sede do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, 
situado na Rua General Rondon n•. 1295. Bairro Central, 
reallzar-s&-á a 520' Sess~o Ordinária para julgamento de 
processos adiados constantes de pautas já publicadas. os 
apresenlados em mesa que Independem de publicaçao, e mais 
os seguintes processos: 

REMESSA EX Off!ciO 

~ - Remetente Ex Offlclo: Juizo de Direito da 1• 
Vara Cível e de Fazenda Ptlbllca da Comarca de Macapá -
Parte 1: Rick Nelson Duane Farla (Advogado: Dr. Ricardo 
Gonçalves Santos)- Parte 2: Estado do Amapá (AdvogadO: Dr. 
Carlos Orlando Fonseca de Souza)- Relator: Desembargaoor 
Mário Gurtyev 

APELAÇÕES CivEIS 

N", 1.789/04 -Origem: 4• Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
C<lmarca de Macepá - Apelante: Texaco Brasil Lida 
Advogado: Dr. Jorge Rubem Folena de Oliveira . Apelada: 
Fazenda Pública Estadual - Advogado: Dr. Antônio José 
Dantas Torres - Retator: Desembargador Luiz Carlos -
ReVIsor: Desembargador Carmo Antônio 



Macapá, 25.08.2005 

N". 2.033/05 -Origem: 3' Vara Clvel e de Fazenda Publica da 
Comarca de Macapá - Apelante: João Alberto Rodrigues 
Capiberlbe - Advogado: Dr. Wrcio Alves Figueira - Apelado: 
Emandes Lopes Pereira -Advogados: Dr. Ruy Lopes Pereira -
Relata<: Desembargador Luiz Carlos Rellisor. 
Desembargador Carmo Antônio 

~2.0~ - Origem: 2' Vara Cível da Comarca de Santana 
- Apelanle: Banco do Brasil SJA - Advogada: Ora. Sandra do 
SOcO<ro do Carmo Oliveira - Apelaco: Olavo dos Santos 
Almeida (em causa própria) - Relator: Desembargada< Luiz 
Carlos- Rellisor. "Desembargador Carmo Anlõnio 

N" 2 07410~ -Origem: 2' Vara Cível da Comarca de Santana 
- Apelanlo: CO<npanhia de Água e Esgoto do Amapá - CAESA 
- Advogada: Ora. Selma Bartlosa de Almeida - Apelado: 
Joslmar Garcia de Almeida - Advogado: Dr. Ivan da Cosia 
Félix - Relator: Desembargador Luiz Carlos - Rellisor: 
Desombargador Carmo AntOnio 

N". 2.076105 - Orlgem: 1' Vara Clvel da Comarca de Santana 
- Apelante: B.B. Administradora de Cartões de Crédito SIA -
Advogada: Ora. Sandra do SocofTO do Carmo Oliveira -
Apelada: Hodavias dos Santos Almeida -Advogado: Dr. Olavo 
dos Sanlos Almeida - Relator. Desembargador Luil. Carlos -
Revisor: Desembargador Carmo AntOnio 

N• 2 083/05 -Origem: 4' Vara Civel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelantes: AntOnio Gonçalves Corroa 
Neto e Francisco de Paula Silva Santos • Advogaoa: Dr. José 
Ronaldo Serra Alves - Apelada: Margarete Sala<n3o de 
Santana - Advogado: Dr. Paulo Roberto de Oliveira Martins -
Relator: Desembargador Luiz Carlos Rellisor. 
Desembargador Carmo AntOnio 

~~ -Origem: 1' Vara Cível e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Rede Amapá de 
Comunicação Ltda - Advogado: Dr. Márcio Alves Figueira -
Apelados: Honildo Amaral de Mello Castro e Gilberto de Paula 
Pinheiro - ·Advogado: Dr. Paulo Alberto dos Santos - Relator: 
Desembargador Luiz Carlos - Rollisor: Desembargador 
Carmo .AntOnio 

N". 2.098/05 - Origem: 3' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Maca pá - Apelante: Annlbal Barcelos - Advogado: 
Dr. Carlos Eduaréo Mello Silva - Apelados: Município de 
Macapa e ltlcauassu V~ana Macedo - Advogado: Dr. Francisco 
Ant0(1IO Mendes - Relator: Desemb8(gador Luiz Carlos -
Re"sor. Desembargador Carmo AntOnio 

~~ -Origem: 3' Vara Cível e de Fazenda Publica da 
• Comarca de Macapa - Apelante: Frederic Luc Bourdier -

Advogado: Dr. Carlos Augusto Tork de Oliveira- Apelado: João 
Simões Cardoso Filho - Advogada: D<a. Sabrina Carvalho 
Verzola - Relator. Desembargador Carmo Antônio 

N". 2.327/05 - Orlgem: 5' Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Francisco Assis Monteiro 
Leite - Advogada: Ora. Karoline ChtisUna Queiroz Leite -
Apelada: UNIMED Maca pá- Cooperativa de Trabalho Médico -
Advogado: Or. José do Carmo Nascimento - Relalor: 
Desembargador Márlo Gurtyev - Rellisor. Desembargador 
Gilberto Pinheir~ 

N•. 2.40210~ - Origem: 4' Vara Clvcl o de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Jonas Pereira Nune~ -
Advogado: Dr. Eden Paulo Souu de Almeida -Apelado: Banco 
Fiat S/A - Advogado: Dr. José AntOnio Leal da Cunha -
Relator. Desembargador Mârlo Gur1yev Rellisor. 
Desembargador Gilberto Pinheiro 

H•. 2.421105 - Origem: 1' Vara Cível e de Fazenda Publica da 
Comarca de Macapá - Apelante: Estado do Amapá -
Advogado: Dr. Marcos José Reálegui de Souza- Apelado: Ivan 
Klebe< da Silva V~ana - Advogado: Dr. José Henrique de 
Menoança Dias - Relator: Desembargador Mâtio Gurtyev -
Rollisor: Desembargador Gilberto Pinheiro 

Macapá, 24 de agosto de 2005 

~ARAÚNtCA 

~~!nM!hmº­

APELAÇÃo CIVEL N• 2 26~ 

ÀPELANTE: JULEHIR DE OUVE IRA RAMOS·ME 

ADVOGADO: Dr. EDWARO SANTOS JUAREZ 

APELADO: LEOA DE SOUZA COUTINHO RIBEIRO 

ADVOGADA: Ora. SULAMtR PALMEIRA MONASSA DE 

ALMEIDA 

RELATOR: DESEMBARGADOR MELLO CASTRO 

"Traia-se de· Apelação Clvel Interposta por JULENIR 

DE OLIVEIRA RAMOS-ME face á decisão proferida pelo MM. 

Juiz de D!relto da 4' Vara Clvel e de Fazenda Publica de 

Macapá quo julgando procedentes os pedido~ deduzidos na 

Ação do Do•pejo para u•o próprio de Locação Comercial 

daterminou a desocupação voluntária do Imóvel no pr.uo de 

15 dias, condenado a apelante ao pagamento das custas 

processuais e hOnororios advocatícios fixados em 10o/o sobre o 

valor da causa. 

lnconfonmado alega a recorrente que a sentença de 

primeiro grau me<açe reforma ao argurr.<>nto de quo a apelada 
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não demonstrou sinceridade na alegação de que o imóvel seria 

utilizado para uso próprio eis que não informou o ramo de 

comércio que pretenderia explorar que, aliás, poderia coincidir, 

com o me &mo ramo de neg6do do apelante (sic). 

Aduz que a decisão equivocou-se quanto ao não 

reconhecimento do fundo de comércio e das desposas com 

melhorias despendidas pela apelante até porque tais fatos não 

foram nefulados em tréplica pela recorrida, havendo que se 

levar em conta o preju!zo ca<nercial e social que a ~pelante e 

seus funclonárlos poderão experimentar (sic). 

Conclui por requerer o conhecimento e provimento do 

recurso para o frn de neformar a sentença de pnmelro grau. 

Consoante a certidão de r. 109, a parte apelada deixou 

de contra arrazoar o apelo. 

Nilo há Interesse público. 

Este o relatório. 

DECIOO 

No exame preUmlnar dos pressupostos de 

admissibilidade deste recurso. motéria de ordem pública 

Imposta pelo sistema p.rocessual civil brasllelro ao juiz-relator 

(art. 557. do CPC), acuso o recebimento e a juntada de petição 

requerendo a homologação de acordo extrajudicial subscrito 

pelas partes e seus advogados. I. 114 e 115. _ 

Com eleito, tenho por prejudicada a presente 

apelação, esvaziando-se o exame do mérito pela composiç.l!o 

amistosa das partes e ensejando, no meu entendimento, a 

superveniente ausência da interessa recursal que inlliabiliza o 

seguimento do recurso. 

Assim, por estas razões. e com fundamento no art. 

557 do Código de Processo Civil c/c o inciso IV, do§ 2", do art. 

48. e com o art. 295, ambos do Regimento lntemo deste 

Egrégio Trlbunal. HOMOLOGO o acordo extrajudicial de r. 114 

e 115 na forma requerida nos autos e. por conseguinte, extingo 

o processo com Julgamento de mérito. nos termos do art. 26g. 

111, do Código de Processo Civil, negando-lhe seguimento. 

Publique-se. Intimem-se. Arquive-se. 

Macapá, AP. 10 de agosto do ano de 2005. 

(a)Des. Honlldo Amaral de Mello Costro 

Relator" 

!<ÁMARA ÚNI!d\ 

~~ETABJA CÍVEL 

Agravanle: ESTADO DO AMAPÁ 

Advogado: Or. MARCOS JOSE REÁTEGUI DE SOUZA 

Agravada: ANA LÚCIA RODRIGUES DE ALMEIDA 

Advogado: Dr. FÁBIO ALMEIDA BRASIL FREIRE 

Relator: DESEMBARGADOR 0 0GLAS EVANG ELISTA 

DESPACHO 

"ESTADO DO AMAPÁ. através de seu prorurador, 
interpôs Agravo do Instrumento contra a decisão. fls. 22123, 
proferida pelo MM. Julz de Direito da 3• Vara Clvel e de 
Fazenda Públic;:~ da Comarca de Macapá. Dr. Antônio Emoslo 
A. Colares, que, nos autos de Mandado de Segurança 
(Processo n• 8774/2005). Impetrado por ~A LÚCIA 
RODRIGUES DE ALLIEIDA, concedeu liminar para tomar sem 
eleito o alo de convocação da Impetrante para exame 
documental e médico. determinando novo prazo para os 
referidos exames. 

Em suas razões, o agravante argüiu preliminar de 
Ilegitimidade ativa na ação mandamental, vez que o advogado 
interpôs a ação em na<ne próprio para defesa de terceiro. Em 
sede de mérito, disse que foi concedida a liminar para corrigir 
ato legal que não violou direito da interessada. ferindo a lei 
Fedor;)! n• 1 . 533151. 

Sustenlou que o Edital não foi Impugnado no prazo da 
lei, o que Implica aceitação de suas regras pelos candidatos. 
Trouxe jurisprudência do ST J que afirma lhe beneficiar. 

Argumentou, para atribuição de efeito suspensivo, que 
foi Imposto Onus ao Estado, gerando gastos. na medida em 
que foi deferida a realização de exames médicos em candidatl 
que renunciou ao direito de continuar no concurso. pelo 
transcurso do prazo, e que tal Onus s6 poderá ser afastado 
pela suspensão da liminar concedida no Mandado de 
Segurança. Ademais . bastar1a a determinação da reserva de 
vaga para acautelar o direito da Interessada. até decisão final. 

Aduziu que há perigo in mom inverso, o que so impõe 
o deferimento do plello. 

Finalmente, rwuereu a suspcnslic rJa liminar 
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concedida e, no mérito, reforma da decisão agravada para que 
seja indeferida liminarmente a ação mandamental. 

Juntou documentos de ns. 09149. 

É o breve relatório. 

DECIDO. 

Neste momento apreciarei apenas a concessilo ou 
não de efeito suspensivo à decisão agravada. 

Pretende o agravante a reforma da r. decisáo que 
concedeu liminar em sede da mandado de segurança. 
deferindo pedido no sentido de to<nar sem efeito o alo de 
convocação da agravada para exame médico e apresentação 
de documentos, por aprovação em concurso público, com 
determinação para conceSS:o de novo prazo. 

A fim de sustentar seus argumentos, invocou o perigo 
in mora Inverso na medida em que a manutenção daquela 
liminar gerará gastos ao Poder Público com exames ·médicos 
fora do prazo. uma vez que bastarla a reserva de vaga para 
acautelar o direito da agravada, até decisão final. 

Não pode prosperar tal pleito. Se a Administração 
convocou a agravada, aprovada em 4" lugar no concurso 

ptlbllco realizado para provimento ao Cargo de Técnico em 
Enierrnagom, a fim de realizar exames médicos. com vagas 
inicialmente destinadas aos três primeiros colocados, é porque 
há necessidade de suprir carência. 

Se esle chamamento foi processado de maneira 
deficiente, justifica-se a liminar tomando sem efello o ato de 
convocação, abrindo-se novo prazo para a realização dos 
exames e apresentação dos documentos exigidos. Nem há 
porquê determinar reserva de vaga, pois o dano se tomaria 
muito maior. eis que a carência de servidores na área da 
saúde sempre foi crucial. E quando se pode o mais (reserva 
de vaga), se pode o menos (realil.ação dos exames). 

Por flm. cumpre ressaltar que a cxmcessão da liminar, 
nos termos em que foi deferlda. nao acarretarã ao Estado 
nenhum prejulzo. pois, uma vez mantida a situação anterior. 
outro candidato serla convocado para a realização do tais 
exames. Assim, nao prospera a alegação de gastos plibllcos 
com exames desnecessários. 

Pelo exposto. nego o efeito suspensivo plei!oado. 

Requisitem-se Informações ao MM. Juiz prolator do 
despacho agravado. Em seguida. Intime-se a parte agravada 
para se manifestar. 

P. R. I. 

Maeapá, 23 de agosto de 2005. 
(•JD•semNrgadorOOGLAS EVANGELISTA 

Relator'" 

Macapá. 24 

Bei'.Simo 
Diretora da S 

i:le2005. 

~Qw.c~ 

SUB-sECRETARIA CJVEL 

AE.E.!,AÇÃO CIVEL N' 2~~ 

Apelan te: HELTON DE ALBUQUERQUE ANDRADE 
Advogado: Dr. VICENTE DA SILVA CRUZ 
Apelado: ANNETE MARTINS PINA 
Advogado: Dr. PAULO ALBERTO DOS SANTOS 
Relator. Des. MÁRIO GUTYEV 

Despacho 

"Por razões de foro fnrtmo, declaro-me suspeito. 

Ao Excelentlsslmo SenhOr Presidente para 
redistribuição. 

lntimen-sc. 

Macapá(AP), 22 de agosto de 2005. 
(a) Oosombargado r MÁRIO GURTYEV 

Relator· {_ 

Macapa, 23 agos•t~~de 2005. 

Bet' . SIMONE .HETA PIRES 
Diretora da Secr taria da Cámara Única 

~~ 
2_U..!!§.ECR~VEL 

AG.B.A.Y.O~ 

AGRAVANTE: JOSÉ COSTA DE AZEVEDO 
ADVOGADO: Dr. MAURO XAVIER DE BARROS 
AGRAVADO: SEBASTlANA DA SILVA A. DE AZEVEDO 
ADVOGADO: DEFENSOR PÚBLICO 
RE~ATOR: DES. MELLO CASTRO 

"Trata-se de Agravo, na forma instrumentaliu da. com 
pedido de liminar, lnterpo$to por JOSÉ COSTA DE AZEVEDO 
em lace da deeisao proferida pelo MM.• Juiz de Direito ela 2' 
Vara de Cível da Comarca de Santana que. nos autos da Ação 
de Execução de Obrigação de Fazer, procosso n.• 9.157/05. 
movida em seu desfavor por SEBASTI~A DA SILVA 
ARAÚJO DE AZEVEDO, lhe concedeu o prazo de 30 di3~ 
para que promovesse a vendo do Imóvel descrito na sentença 
hcmologalórla de divórcio, sob pena de multa diaria ou ter a 
oboiga~o convertida em oerdas e danos. 



Macapá, 25.08.2005 

Relata que por ocasião da audiência de instrução nos 
autos da A~ do Oiv~cio Uligloso. conver1ida em 
Consensual. que movera em dcsfa'o'Or da Agravada. restou 
acordado q"e o bem •móvel dcscnto na sentença 
homologat:ltia seria ven<J•do e rateado o valor apurado em 
panes igu.Jis. 

Assevera quo havendo ambos. agravante e agravadO. 
firmado o compromisso de vooccr o Imóvel quando fosse 
apresentada uma proposta jcsta. não se pode atnbuJr somente 
a ele a obngação de venc!er a propt1edade. razão porque 
descatida a AçJo de Obrigaçao de Fazer intorposta contra si. 
certo que a agravada em memento algum deMonstrou a 
eXIstênc a do qu.Jiquer p<oposta eletiva de comp'll dO •móvel 
por parta de terceiros. 

Nesse con:eXIo. asseverando IneXIstir quak;uer 
rasistênc•a de sua parte â venda dO imóvel, oonclui por 
requerer liminarmente a concc~ de ele to su~pensivo â 
decisão monocrábca, e que, ao final. seja dado proVImento ao 
rewrso. 

lnstru•u o ped1do com documentos de fl 06 usquo 28. 
DECIDO. 
A Reforma do Cód•go de Processo CIVil que vem 

Sendo Implementada gradativamente InstituiU O denominado 
AGRAVO, na forma instrumentalizada mtarposto diretamente 
ao Tribunal competente para dele conhecer e j~ar. 
emprestandO a essa figura juridlca a busca do Dut!llo e a 
celeridade do processo. modernizando e afastando-se o 
formalismo procedimental. 

Não obstante esses escopos. o Legislador Pátrio ao 
permit ir que essa espécie de recu~ fosse Interposto 
diretamente ao Tribunal competente para conhecê-to. CPC. 
art. 524, disciplinou, no mesmo disposili'o'O p<OCessual, os 
requisitos para o exercício deste direito com formalidade 
rigorosa a sua sistemática p<ocedlmental, ~0-'IUL.ll 
~ejLJnll:uido obrioaloriamonle • ... com cópias da 
cJ.cldo agr~tnda, da certlrlio da respe<:tlva lntlmaç~o e 
das procvraç6es outorgadas aos advogados do agravante 
e do agravado." 

Destarte. no exame preUmlnar dos pressupostos de 
admissibilidade deste recurso, maténa de ordem pública 
imposta pelo sistema processual civil brasileiro ao juiz·relator a 
teor do art. 557, do CPC. verifico que a decisão Interlocutória 
agravada foi proferida no dia ~. conforme cópia de r. 
23-verso. havendo o Agravante sido Intimado da dedsao em 
2a.ll.I.2~. como atesta cópia da ccrtidao de Intimação 
acostada ;I ft. 26, enquanto o recurso ora exam•nado somente 
foi interposto em~. quando já esmado o lapso de 10 
(dez) para o sau aviamento, razão porque há de se reoonl\ecer 
sua Intempestividade. 

Com eleito, o prazo para a lnterposiçAo do recurso de 
Agra'o'O de Instrumento começa a tlu1r da data da intimação da 
'decido. momento em que se concretiza e se satisfaz a 
ftnatidade a que se destina a Intimação, qual seja, o 
conhecimento pela patte da decisão proferida. 

Assim. consistindo a tempestividade um dos 
pressupostos de admissibilidade do recurso de Agra'o'O de 
Instrumento. a sua Interposição fora do prazo legal de 10 (dez) 
dias gera o lenOmeno da preclusão, Impedindo o 
conhecimento do recurso. 

Com asses fundamentos, ante a manifesta 
Intempestividade, lnviablllzedora do seu seguimento, oom 

embasamento no ar1. 557 do Código de Processo Civil c/c o 
Inciso IV, do § 2", do art. 48, e com o art. 295, ambos do 
Regimento Interno deste Egrégio Tribunal, não conheço do 
Agravo, negando4he seguimento e. por conseqüência, 
determino o seu arquivamento. 

Publique-se. Intimem-se. 

Macapá. AP. 23 de agosto do 2005. 
(a) Desembargador Honlldo Amaral de Mello Castro 

RelatO(' 

~ARA.ÚlfiCA 

ATA DA 518' SESSÃO ORDINÁRIA, RELAIZADA NO DIA 
DEZESSEIS DE AGOSTO DE 2005. 

As oito horas e vinte e um minutos. presentes os 
Excelent•ssimos Senhores Desembargadores GILBERTO 
PINHEIRO (Presidente om exerciclo), LUIZ CARLOS, 
CARMO ANTONIO, EDINARDO SOUZA Ausentes 
JUStificadamente os Excelentlssimos Senhores 
Desembargadores DÓGLAS EVANGELISTA e MELLO 
CASTRO. ProcuradO<a de Jus~ça Ora. MARIA DO SOCORRO 
MILHOMEM MONTEIRO. Feita a leitura da ata da última 
..,.são ordinária. a qual foi aprovada ;I unan•midade, foram 
julgados os seguintes processos: 

BEURSOS EM SENTIDO ESTRilO 

~332104; Origem· Vara do Tribunal do Jlri da Comarca de 
Macapá - Recorrenle: Jaci Monteiro da Solva - Advogado: Dr. 
Lélio José Haas • Recorrido: Minlsténo Público do Estado do 
Amapâ • - Relator. Desembargador Agostino Silvério 

2tt!são; • A Câmara única do Tribunal de Justiça do 
Amapá. por unanimidade, conlleceu e negou provimento 
ao recurso, nos temnos do voto proferido pelo Rol ator." 

~_s~ Origem: Vara do Tribunal do Jün da Comarca de 
Macap;l - Recorrente: Tarcirene Santana de Araújo -
Ad'o'Ogado: Or. lvancl Magno de mveira- Rucorrlclo: Ministério 
PUblico do Estado do Amapá - Relator. Desembargador 
Gilberto Pinheiro 

~lsào: " Retirado de pauta a pedido do eminente 
Relator." 

APELAC0ES CRIMINAIS 

N". 1.616/03 - Ongem: Vara Única da Comarca de Mazagao 
- Apelante: Raimundo Nonato de Souza ~lexa • Advogado: 
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Defensor Pubt.co • Apelado: Min1s11ino PubliCO do Estado do 
Amapa - Rolalor: Desembargador Agr>stJno Sllvérlo- Rev1sor· 
Desembargador Mello Cas~o 

Qecl~'~; " Ret irado do pauta ante a ausincla justificado do 
omlnonto Revisor." 

!f.. 1.§1§/03 - Origem: 2' Vara Criminal da Coma•ca ce 
Santana - Apelante. Raimundo BraSil Gomes Lazame · 
Advoçado: Dr Jose Jurandir Bentes · Apelado: Ministêr.o 
Público do EstadO do Amapá - Relator Descmb<lrga~cr 
Agoshno S1lvé" o - Revisor: Desembargador Mello Castro 

~lü.JI.: " Retirado de pauta ante a ausência justificado do 
emlnent~ Revisor." 

1:1' . 1 ,~92/03 - Origem· 3' Vara Criminal e !lc Aud•tona Militar 
da Comarca de Macap;i -Apelante· lsnael Marques da Silva -
Advogado Defensor Publ'co • Apeoaco 'v\.nistério Publico do 
Estado do Amapá ·Relator. Descmbar~a1or A;oshro S1lv~o 
- Rev1sor Desembargador Mello Castro 

JHc!!.JQ: " Retirado de pauta anto a ausência juslil•cado do 
eminente Rliivisor." 

~ t.nliO.;! - Ougam: 2' Va:a CnMinal da Com~·ca C:c 
tl.'acap;i - Apelantes: Rainero Cat1os Sale> de Alm eoca e 
Alexandre de Souza Carvalho • l.dvosado: Dr Lwz Augustc 
dos Santos P1nheiro • Apelado: M1n1stono Poit·•co oo Esl;:~do 
do Amapá - Relator. Desem~argador Agosllno Sllvor10 -
Rovisor. Desembargador Mello Castro 

~U2; "Retirado de pauta ante a ausência justificado do 
eminente Revisor." 

!r. .~7W~ - Ongem: Vara do Tnbunal dO Jun da Comarca 
de Macapá - Apelante: Alfredo Dam1óo Obveua da S•lva . 

Advogado' Dr. Franosco SáVIO Alves P1nto • Apelaclo: 
Ministério Público do Estado do Amap~ - Relator: 
Desembargador Gilberto Pinheiro - Ravlsor. Desembargador 
Luiz Carlos 

~llAg_; "A Câmara Única do Tribunal de Justiç.> do 
Amapá, por unanimidade conheceu do recurso. rejeitou a 
preliminar de nulidade do processo por vicio de Auto de 
Reconhecimento, e no m~rlto, negou4he provimento, no• 
termos do voto proferido pelo Rolator." 

~~ -Origem: 3' Vara Cr•minal e de Audito" a M.htar 
da Comarca da Macapá- Apelante· Fábio dos Santos da Silva 
• Advogado Defensor Pubtico • Apelado. M'onistório Pübloco do 
Estado do Amapá- Relator. Desembargador Gi'ber1o P.nhe" o 
-Revisor. Desembargaoor Luiz Carlos 

~ "A Clmara Única do Tribunal da Justiça do 
Amapá, por unanimidade, conheceu e negou provimento 
ao recurso, nos termos do voto proferido pelo Relator." 

tr. 2,191/05 -Origem: 3' Vara Criminal e de Auditoria Militar 
da Comarca de Macapá - Apelante: Rodival Teixe•ra • 
Ad'o'Ogado. Dr. Mannaldo Roberto de Barros • Apelado: 
Mlnisté"o Público do Estado do Amapá - Relator: 
Desembargador Gilberto Pinlle,ro - Revisor: Desembargador 
Luiz Carlos 

~ "Retirado do pauta a pedido do eminente 
Relator.• 

~XOFBgQ 

tt=._~_l/0~ - Remetente Ex Officlo: Juizo de D~reito da 1' 
Vara Cível e de Fazenda Pública da Comarca de Macapá -
Parte 1: Amazônia Celular S/ A (Advogado: Dr. Hageu Lourenço 
Rodrigues)- Parte 2: Fazenda Púbnca do Estado do Amapá 
(Advogada: Ora. Ana CéNa Doho MartJns) - Relator 
Desembargador Gilberto Pinheiro 

.Qt.cl~ • A Clmara Única do Tribunal de Justiça do 
Amapá, por unanimidade, nJo conhteeu da remessa nos 
temnos do voto proferido pelo Relator. • 

APELAÇOfS CÍVEIS 

N' 1 855104/04 - Origem: 3' Vara Civel e de Fazenda Pública 
da Comarca de Macapa - Apelantes: Maria José dos Santos 
Tavares: Estado do Amapá ·Advogados: Dr. Lél•o José Haas: 
Dr. Or1ando Teixeira de Campos· Apelados. Estado do Amapá 
e Maria José dos Santos Tavares- Advogados. Dr. Ot1ando 
Teixeira da C.mpos; Dr. Lélio José Haas - Relator. 
Desembargador Glber10 Pinhe.ro - Revisor: Desembargador 
Carmo AntOnio 

~c[lJo_; " Retirado de pauta ante a aus~ncla justiHcada do 
eminente Vogal. • 

N' 1 ,97~ -Origem: 4' Vara Clvel e do Fazaoca Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: l ran Vasconcelos da Nóbrega 
- Advogado: Dr. Clcero Borges Bordalo Júnior • Apelado: 
Estado do Amapá - Advogado: Dr. "Ot1ando Teixeira de 
C.mpos - Relator. Desembargadcu Gilberto Pinheiro -
Relllsor. De sem bargad<lr Ltiz Carlos 

~ "Retirado de pauta a pedido do eminente 
Relator." 

H', 2,282105 - Dli9em: 2" Vara Clvel e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá - Apelante: Estado do Amapá • 
Ad'o'OQado: Dr. Ot1ando Teixeira de C.mpos • Apelado: Josê 
Hipólito de Souza Barreiros - Advogado: Dr. Reginaldo Barros 
do Andrade - Relator: Oesembotg3dor Qllborto Pinheiro -
Revisor: Desembargador Luiz Canos 

~ " A Clmara Única do Tribunal de Juotlça do 
Amapi, por unanimidade, conheceu e negou provlme~ 
ao apelo, noo temnos do voto proferido pelo Relalor. • 

N', 2,281/05 - Origem: 2' Vara Cível e de Fazenda PúbliCa da 
Comarca de Macapá - Apelante: Estado do Amapa • 
Ad'o'OQado: Dr. Marcos José Reãtegui de Souza • Apelada: 
Marta Raimunda Valente de Oliveira - AdvogadO: Dr. Marcos 
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AureliO Madurewa da Costa - Relator: Desembargador Gilberto 
Pinhelfo- ReVIsor· Desembargador Luiz Carlos 

Qg,çlsão; " A Câmara Única do Tribunal de Justiça do 
Amepé, por un&r\lmldade. conhtceu t: negou provimento 
ao apelo, nos termos do voto prorerldo pelo eminente 
Relator." 

N", 2 329/05 - Or•gem: 4' Vara Civel c de Fazenda Pub~ca da 
Comarca oe f.1acapá - Apelante: Estado do Amapá • 
Advogada Ora Ana Céfla Doho Mart10s • Apelaéo. Edso1 
Gomes LOfles - Advogado. Dr Rcg·naldo Barros de AnC•ade -
Relator OcsombarGaéor G.lbcrto P1nho1ro - Revosor: 
Descmbarg;>oor LU.Z Carlos 

Q~isáo; " A Cãmara Única do Tribunal de Justiç., .. ., 
Amapá, por unanimidade conheceu e negou provimento~ 
apelo nos termos do voto proferido pelo emlne.11~ 
Relator. · 

tr~ - Ongom· 3' Vara Clvel o do Fazend~ Pü~t;ca oa 
Comarca de Mac3p:~ - Apelante: Estaoo elo Arraoà · 
Ad'o'Ogada Ora Ana Ccr.a Doho Manrns • Apelado· Na:anae. 
Araujo de Almeida - Advogado: Dr Reginaldo Barros de 
Andrade - RelaiOf: Desembargador Gl!ber1o Pinheiro -
Rev•sor. Desembargador LuiZ Carlos 

Decido: • A Clmaro Única do Tribunal de Justiça do 
An>apa, ·por unanimidade, conheceu e negou provimento 
ao apelo, nos tannos do voto proferido pelo eminente 
Relator." 

EMBARGOS DE DECL.ARAÇÃOJlA ~Ç~ 

~1.53;6103- ()(lgem: 4' Vara Clvet e de Fazenda Pública da 
Comarca de Macapá · Embargante: Rede Amapá de 
Comu,..caçJo Lida . • Jornal Folha do Amapá- Advogado: Dr. 
MárciO Alves F1gueira - Relator. Desembargador Ra1mundo 
Vales 

Decisão: " A Cárnara Única do Tribunal de Justiça do 
Amap•. por unanimidade nio conheceu dos embargos nos 
tcmnos do voto proferido pelo Relator.• 

REGISTRO; 
Quando do julgamento dos Embargos de 

Declaração na Apelação Civel n"1 .536103, participou como 
Rolator o Excelentissimo Sonhor Desembargador 
RAIMUNDO VALES, DD. Presidente deste Egreglo Tribunal. 

Quando do julgamento do Recurso em Sentido 
Estrito n'332/04, participou como Relator e como Vogal 
nos Embilrgos de Declaração na Apctaçõo Clvel n•1.536103, 
o Excelentissimo Senhor Desembargador AGOSDNO 
SILVÉRfO, DD. Corregedor C.ral do JusUça dute Egr,glo 
Tribunal. 

Nada mais havendo i encerra~ a Sessão às nove 
horas e t11nta m1nutos. Eu. Bel ' . Simone 
Marta Palheta Plras. Diretora ro aria da Cámara Única, 
lavrei a presente ata. que vai mim subsaita e ass.inada 

~~~= 1[i/?"""t 
"""~~--_\_ 
~~ 

~~~A CÍVEL 

Recorrente: MUNtC(PfO DE AJI.J.PÁ 
Advogado. Dr. JOSt: HENRIQUE DE MENDONÇA DIAS 
Recorridos· SON!A MARtA ARAÚJO DOS SANTOS LEITÃO 
E OUTROS 
Ad'o'OQado: Dr. MAURICIO BRAGA NOVOA 

DESPACHO 

• Aos recorridos para ofertarem CO<ltra-raz6es 
aos recursos especial e extraordlnãrlo, querendo, no 
prazo legal. 

Ma<:ap;l, 11 de "'IOOto de 2005. 

(a) Dos. AGOSTINO SILVÉRIO 
Vlce.Prosidento em exercício" 

CÂMARA ÚJ:IICA 

725' PUBLICAÇÃO DE AC~ 

~.BQÀQUA . 
SUB§ECRElAR!A CRIMINAL DA C/.ld/'oi>.A_ U~ 

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

~ Origem: VAAA DO TRIBUNAl. DO JÚRI DA 
COMARCADE MACAPÁ • Recorrente: JAKSON SALVIAHO 
DUARTE PINHEIRO • Advogado: Dr. NARSQN DE SÁ 
GALENO • Recorrida: A JUSTIÇA PÚBLICA • Relator: Dea. 
MELLO CASTRO 



Macapá, 25.08.2005 

EMEN~~ PENAL,E PROCESSUAL PENAL- SENTENÇA DE 
PRONUNCIA • JUIZO DE ADMISSIBILIDADE DA DENUNCIA 
-APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO IN DUOIO PRO SOCIETATE • 
AHÁLIS:õ SUCINTA DAS PROVAS - IMPRONÚNCIA E 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA- TAXATIVIDADE !:lOS ARTS. 409 E 
411 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL • DIRIMENTES 
QUE DEVEM RESULTAR ESTREMES DE DÚVIDAS • 
INOCORRÉNCIA PROtlÚNCIA MANTIDA 
DESCLASSIFICAÇÃO DE HOMICÍDIO TENTADO PARA 
LESÃO CORPORAL LEVE • IMPOSSIBILIDADE • RECURSO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1) A sen:c•>Ç-1 de p:onuncia 
O".r.·,l· 'zn de admissibihóadc da Ccnónc••J. f•Jnd;.~da em 

. •··~ se exigindo ccr:c;.:t o,u~mt:1 :.1 acusac;c"lo, 
· :..: ... .. i ~c••,..,.. ·SC a favor da sc:::iedadc e·:P.n:ua.~; tncertezc3s 
~ropõr,tl:.~~ ;).:!las provas. O<;Orrcndo à in'IE:!rs.io t!o pr•ncipio i•: 
au,.~:;; pro roo para in dubio pro sociafut~; 2) C ·~1;lgistrat1o dC'IC 
anali:;ar S'Jcintamenle as pro..,·as ex..stentes nos auto!'i. 
Indicando os motivos C c seu convenCimento. c.um prinCO·Ihc. 

· entreta:'lto. utilizar-se de termos sóbncs c r.omcéi:jc.s. 
apontando a prova do crime nos indicias ce ~u:oria. vedJdo, 
contudo. fazer apreciação subjeti ... -.J c!os elemento-; pmba lór. o~. 
para não innuenciar o juiz natural compet~nte para o 
julgamento. ou seja, a Tribunal do Jl.ri; 3) As hip.!tcscs t.Jc 
impronúncia e absolvição sumoloa s.ilo as t:>:pre:ssamcnlc 
previst3s nos atts. 409 e 411 do Códiqo do Poo~csso Penal. 
respectivamente. dependendo suas a~ :icabiltdad~ s tln 
re.::onhecimento pelo MagistraCo. da inexastér.cl;J do crime ou 
da QU~ o réu não seja o seu êlulor. quanto á prir."'c1ra , ou a 
ex·sténda de causa que exclua o crime ou isente de pena o 
rcu. quanlo à segunda. Não demonstradas de forma 
incontroversas e estremes de dúvidas as ocorréncias de 
quaisquer excludentes em lavor do réu. prev~lece ~ senle:>ça 
de pronuncia; 4) Incabível a desclassi~caç2o :Jo c rime de 
homocioio lontado para lesão corporal grave GuanJo as provas 
dos aulos não permitem. de plano. o seu rec.::n~ecimento. 
cabendo ao Tribunal do Jun. quando do apro"'n.:!amento do 
méfito. deddir a questão per1inente à presença ou não do 
:Jnimus necandi;; 5) Recurso a que se nega provim enio. 

~ROi\Q: Vislos. relalados e discutidos os presentes au:os. 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ proferiu a seguinte decisão: "À 
unanimidade conheceu do recurso e lhe negou provimenlo. nos 
lermos do volo do eminente Relator'. (Rc9. RSE n• 008.267). 

~H21Q~< Origem: VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
MAZAGÃO - Recorrenles: JOSIMAR SILVA E SILVA, 
ROGÉRIO LOBA TO E SILVA, CRISnANO SOUZA DA SILVA. 
JOSIVAN FONSECA DOS SANTOS e HUDSON RODRIGUES 
VIEIRA- Advogados: DEFENSOR PÚBLICO e ELVA FÁTIMA 
DE SOUZA GOMES • Reco'Tido: MINISTÉRIO PÚBLICO DC' 
ESTADO DO AMAPÁ- Ro;~alor. Des. CARMO ANTÔNIO. 

EMENT~: " PROCESS.UAL PENAL. RECURSO EM SENl !DO 
ESTRITO. HOMICIDIO. TRIBUNAL 00 JURI. 
DESPRONÚNCIA. 1) Nos cómes de compctcncia do Tribunal 
do Júri. a dcspror.uncia só se dará quando oxistcn!cs provas 
cl='ras e irrefutiweis Co não-cometimento do crime pelo 
ar~1sado. 2) Recurs.cs não providos. 
I'ROCESSUAL PENAL RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
HOMICÍDIO E LESÃO CORPORAL LEVE. TRIBUNAL DO 

J ÚRI. CONEXÃO. 1) Inexistindo conexão entre o cnmc ~c 
lesão cc:roral leve. de competência do J"izado Espec·al. c 
c:u~:o. c.!.: compct•!nc.:l éo TribuT'-.'lf do JUri. não Ceve h;avcr 
;l mção de p~cc.;sos. tendo em vis!a que a C:)mpct~ncia 
ca(; ... C~ Ie é c::;ial:lete:i:~ ::1n,bem pe:a Ccr.stih.Jição Federal. 2) 
Rcrursos parc,alm(:r.t~ pro.,.;ccs 

6Ç_6~ _ _DÃQ: 1/ 1SIC1!1>, rl"!:~ tados c d:scutidos 0s presentes alJios. 
o CÂMARA ÚNICA 00 EGRÉGIO TRIIlUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. à un~r.a~ •dJje. c.MI,cccu ~os 
recursos. dt"u , :rr.v .nP.~tJ p"r~ i.11 aos Ce H ~ .. dson Rodi.gucs 
VicirJ C C· 'it ilt'O ~o .. :=.:t da s~ ··Ja e "lCiJO:J pro·.'irncn:.:> ~OS 
darr.ais recvr~~:.~~ . r1 ~1S t~rmos t.!o voi.J r ·ÕfCfiCo ;1eto Rei.Jior.­
(Rc~:. RSE r·' O'iS 3t .:; 

.!EJ..~~ Oroçer-1: 1' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
SANTANA - Apcla1:c: RAIMUNDO SOUZA TRINDADE • 
AdvQg<léo: DEFENSOR PÚBLICO - ,\~t4n~o: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ - Rc •ator: Des. LUIZ 
CARLOS- Revisor: Da•. CARMO ANTONIO. 

~: "PENAL E PROCESSUAL PENAL. ROUBO 
QUALIFICADO. REGIME INICIALMENTE FECHADO. CRI I~E 
HEDIONDO. ART. 157 § l ". (PARTE FINAL) 1) O rec;me de 
cumprimento do pt:n3 C~ deltt:> hpi!'ie<ldo no Af't. 157, 20, t do 
Código Penal -roubo <;ualif.cad~ • c o inicialmente fcçhado; 2) 
Só é consi~era~o cnm~ hediondo o roubo ~ualiftcado pela 
morto. !: o denominado latrocimo. ( parte final do § 3• do art. 
157 do CP). 3) Apelação crim;nal parclarmente provida. 

&Ç.Qru;l.ÃQ; Vistos. relalados e discutidos os presenles autos a 
CÂMARA ÚNICA do EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade. conheceu do Recurso e 
lhe deu pro·.,.imento parcial, nos lermos do voto do eminente 
Relalor: (Reg. ACr n• 008.301). 

~~ Origem: VARA ÚNICA DA COMARCA DE 
CALÇOENE- Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAPA -·Apelado: VALTER DA SILVA LUZ E OUTROS ­
Advogado: DEFENSOR PÚBLICO - Relator: Des. LUIZ 
CARLOS - Revisor: Des. CARMO ANTÔNIO. 

EMENTA: "PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CRIME HEDIONDO. REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA INTEGRALMENTE FECHADO. 1) 
O delilo de tráfico de entorpecentes. nos lennos da Lei 
6.072/90 é crime hediondo. cuja pena deve ser cumprida em 
rcg•me 1ntegra1meote fechado. sendo impossfvel o 
eslabelecimcnto do oulro qualquer. 2) Recurso p,o,ic!o. 

ACÓRPÃO· Vistos, relatados e discutidos os presentes autos a 
CÍIJ.IARA ÚNICA DO EGREGIO YRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO 00 AMAPÁ. à unan;miuade. conheceu do Recurso e 
lhe deu provimento. nos termos do voto do eminenle Relator: 
(Reg. ACr n' 008.303). 

(DIÁRIO OFICIAL) 

!f_2.0G2105l Origem: 2' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
MACW'Á - Apelanle: MÁRCIO FERREIRA PINTO -
Advogado: DEFENSOR PÚBLICO - Ap~laéo: MllliSTÉRIO 
PÚ3LICO DO ESTADO DO AMAPÁ - Relator: Dcs. LUIZ 
CARLOS - Revisor: Des. CARMO ANTÓNIO. 

§Mj;.NT.r,: " PENAL E PROCESSUAL PENAL· ASSOCIAÇÃO 
PARA0 TRÁFICO- NÃO COMPROVADA- ABSOLVIÇAO · 
TRAFICO DE ENTORPECENTES ·CONDENAÇÃO Mt.NTIDA 
• ASSISTENCIA JUDICIÁRIA- CUSTAS PROCESSUAIS. 1) 
Absolvo-se o ré'~ danunciado nas sanções do art. 14 da L<> 
63ô8176 se não ficar provado que a associação destinava-se à 
prá:ica do delilo. 2) ~ suficiente para a comprovaçáo co c:ime 
de :ráfoco de entorpecenlos os depoimentos das leslcmunhas 
c dos policiais condulores do réu. mormenle se somado à sua 
ccnfossão sem vícios. 3) O réu embora beneficiário da 
assislência judiciária, Inexiste óbice para a sua condenação ao 
pagamento de cuslas processuais. 1n1cli~ ência do art. 12 ~a 

Lei 1.060/51. 4) É de se reduzir a pena quando ap:icada para 
dehlos em concurso. e se por um deles foi absolvido. 5) 
Apelação provida parcialmente. 

AC.ó.Bt!ÃQ: Vistos, relatados e discutidos os presenlcs autos 
a CÃMARA ÚNICA DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ, à unanim;dade. conheceu do 
Recurso e lhe deu provimento parcial. nos lermos dos votos 
prolerídos: (Reg. ACr n• 006.305). 

!:E_~..QJ.OLil.~ Otigem: VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DA 
COMARCA DE MACAPÁ - Apelante: ANDRÉ PALMERtM DE 
VILHENA FILHO - ' Advogado: DEFENSOR PÚBLICO -
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ­
Relator: Des. LUIZ CARLOS • Revisor: Des. CARMO 
ANTÔNIO. 

!;~ENJ~: "PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRIBUNAL DO 
JURI. DECISÃO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS. INOCORRÊNCIA. OOSIMETRIA PENAL. 
PRII~ARIEDADE E BONS ANTECEDENTES. 1) lnocorro 
julgJmenlo contrário a prova dos aulos se o C<lnselho de 
Sentença optou pela versão que se apresentou mais 
vcrossimil, mormente por um simples oxamc dos autos se 
pc:·cebe comprovada, do forma cristalina a autoria e a 
malerialidadc. ludo corroborado pela confissão do réu na fase 
•r.cuisltoríal. o Que respalda a versão abraçada.: 2) Sendo o 
acusado primário e de bons antecedentes. a orienlação 
dou!rinária e jurisprudencial é de que a pena base deve ser 
fi xada o mais próximo do mínimo; 3) Apelo parcialmente 
pro,ido. 

ACQ~DÃO: Vistos. relalados e discutidos os presentes aulos a 
CÀÚ.ÁRÂ UNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, à unanimidade. conheceu do Recurso e 
:rw oeu provimento parcial. nos termos dos votos proferidos: 
íRcg. ACr n• 008.306). 

&_2,0~~Q~~ Otigem: 2.~ VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
MACAPA - Apeianle: SERGIO DA SILVA LOPES - Advogada: 
TÃNIA CNAAR.ÂO (DEFENSORA PÚBUCA) - A~elado : 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ - Relatar. 
Des. CARMO ANTONIO- Revisor: Des. EDINARDO SOUZA 

~ME!IT~: "PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. RAZÕES 
APRESENTADAS TARDIAMENTE. AUTORIA DELITIVA. 
PAwWRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
INADEQUADA. CORREÇÃO PELO TRIBUNAL. 1) O 
ole• • .c,mento das razóes recursais fora da prazo nào lmpodc o 
cont,,~cimcnlo da apelação, por se tratar de mera 
"'e<Jularidade. 2) Inexiste fragilidado probatória quando a 
act0ria deli t1 va lei comprovada pelo depoimento da vitima, que 
tem especial relevo nos crimes desta espécie. além de 
corrobOrada pelos demais elementos de convicção exjslentes 
no> autos. 3) Conquanlo a fundamentação inadequada 
3ccrCJ das circu,~:ãn:::i.:~s judlciais constitua irregularidade 
gr:i<e. passivel de n"l1dade. por economia processual é 
noss;vcl, em segunda ins lânaa. fundamenlá-las 
~ai1Sf<l~oriar.-.c.11e. aten~endo os termo dos art,gos 59 e 68 do 
CóJigo Penal Brasileuo. 4) Apelo a que se nega provimenlo. 

A,CÓRDÃQ: Vistos, rei~ lados e d•scutidos os presentes autos. 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÊGIO TRIBUNAL DE J USTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. à una~imidade. conheceu do 
rc:t.:r!.o c l:"~c negou pro\imcn:o. nos tennos do voto proferido 
pelo Relat•o.' (R"!j. ACr n• 008.27 1). 

tf_ 2,Q95/Q5; Or.gem: VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DA 
COMARCA OE M ACAPÁ - A pd.:mlc: EDILSON PEREIRA 
SEGUNDO - Advcna~o. Dr. MAURICIO SILVA PEREIRA­
Apelaéo: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ -
Relator: Des. D0GLAS EVANGELISTA - Revisor: Des. 
MELLO CASTRO. 
!;~Ih: "PENAL E PROCESSUAL PENAL - TRIBUNAL 
DO JURI- DECISÃO DOS JURADOS CONTRÁRIA À PROVA 
DOS AUTOS - INOCORRENCIA. 1) Se o corpo de jurados 
escolheu uma das vc:sões do falo que lhe foram 
apresentadas, por entender a mais vcrassimil, apoiada no 
conjunlo p<obalório. não pode esta C<lrte anular o julgamento. 
sob a alegação de ser uma dccsão manifestamente contrária 
il prova <.los autos. cn1 respeito á soberania dos veredictos do 
Tribunal do Júri (Art. 5° inciso XXXVIII da CF). 2) Recurso a 
c;uo so nega provimento. 

M;Q..B.ill&; Vistos, relatados e disculidos os presentes aulos. 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSnÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. a unanimidade. conheceu do 
recurso e lhe negou provimento. nos termos do voto do 
Relator.· (Reg. ACr n• 006.308). 

N' 2 098/05; Origem: 2' VARA CRIMIIlAL DA COMARCA DE 
SANTANA - Apelante: MOISÊS VIEIRA DOS SANTOS -
Advogado: DEFENSOR PÚBLICO - Apelada: A JUSTIÇA 
PÚBLICA • Relator: Des . EDINARDO SOUZA - Revisor: Dos. 
DÓGLAS EVENGELISTA. 

~: "PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. 
LESÕES CORPORAIS E ESTUPRO. PROVA DA 
MATERIALIDADE E AUTORIA. PALAVRA DA ViTIMA. CRIME 
HEDIONDO. REGIME INTEGRAlMENTE FECHADO. 
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CONDENAÇÃO ~1ANTIDA. 1) ""v&rodo ~rova inconlesle de 
que c n:Jentc ter.~ Jlu:.:::O c.on1 :iesig1~;cs vulônomos. há 
concurso or.alen;u dos cr,mes óe .et.ão ~amora: sir:>ples (CP. 
art. 129. :.1~1) c de estupro (CP art. 213;. ate porque a 
plurflliCadL= <Je bens violadas correspcade a Jma pluraHdade de 
infmçõcs, aolicando·SC a rêgra constante Co art. (;9, capuf, do 
Có.."iigo Penal. 2) A palavra da vi :ima nos c ri:'l1es contra os 
cos!umc.s. possui CS;lecit~l relevo c mCfece crt:.-'jibüidade. 
Q'-llUldc se aprcscn·~ em :::onsonãncia corn os demais 
t.femcr.~os orobat6rios ccl":;:c!os Curante a instn.'Ção 
processual. 3) O ~stJpro c o ~ter.::ld:• ·,ioienl< ac pudor. 
m asmc r.as suas fc:mas bãsicas. am C:Ui! nál) h:l lesão 
cor~o~J! :Je nature:a grave vu r-,:x~c . c::n !.:t .JC:li mMu:Kiades 
de Cr !nl C~· hoCicndos. sujeü:os as rvyras ca Lei :1 8.072190, 
corn ct,"''pnnlanlo di=4 pnra t·r':"' rcsimc intearalmefltt~ fechado, 
confon-.c (·nlcndin1cnlc j.\ p;;cif.ca::.•o r,J 3-:"F. 4) Apeio 
imprO\·ido. 

~ÓRDÃ9,: Vistos c relatados os outcs. " CÂMARA ÚNICt. 
DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO DO 
AJ.AAPÁ. à unanimidade. conheceu ~o ~pelo e. no ménto. 
negou-lha provimenlo. nos termos do valo proferido pelo 
Relator.· (Rag. ACr n• 008.307). 

Ji!_k1QJIQS; Origem: JUIZO pE DIREITO DA 2' V ARA 
CRIMINAL DA COMARCA D~ MACAPÁ - Apelanle: 
ALDENICE ALVES BEZERRA- Advogado: Dr. MARINALDO 
ROOERTO DE BARROS - Apelado: MINISTÊRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO AMAPÁ - Relator: Des. LUIZ CARLOS 
Reviso.: De6. CARMO ANTÔNIO. 

EMI;I'Jll,: "PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
ENTORP!=CENTES. FRAGILIDADE PROBATÓRIA 1) Não M 
falar em lragilidade de provas se o conjunto de circunslãncias. 
fundamentais para a elucidação do delilo. moslram-se 
concatenados c em sinlonla com a dinãmica e a lógica dos 
falos, firmando o convencimento do Magistrado segundo o 
direito aplicável; 2) Apelo improvido. 

A,Ç,QilllAQ: Vistos, relalados e discutidos os presentes autos 
a CÃMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. à unanimidade. conheceu do 
Recurso e lhe negou provimenlo, nos termos do voto do 
eminente Relalor: (Reg. ACr n• oca 309). 

!E_2,.127{05; Origem: 2' VARA CRIMINAL DA COMARCA DE 
MACAPÁ - Apelante: MÁRCIO CORRÊA DOS SANTOS -
Advogada: Ora. SUZANNE ALCÂNTARA (DEFENSORA 
PÚBLIC_A). • Apelada: AJ~STIÇA PÚBLICA • ~elator: Des. 

M ELLO CASTRO - Revisor: Des. MÁRIO GURTYEV. 

EMENTA: "PENAL E PROCESSUAL PENAL - ROUBO 
QUÂU FJCADO FRAGILIDADE PROBATÓRIA 
INOCORRÉNCIA • PALAVRAS DAS VÍTIMAS - PROVA DE 
VALOR - DEPOIMENTO DE POLICIAIS - EFICÁCIA 
PROBATÓRIA· ARMA E RES FURTIVA NÃO APREENDIDAS 
• FATOS QUE NÃO AFASTAM O RECONHECIMENTO DA 
QUALIFICADORA DE EMPREGO DE ARMA - PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO MOTIVADAMENTE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1) Demonstrada 
pelo robusJo material probalório de fo,ma dara e precisa a 
conduta criminosa do 1\pelante. firmando o convencimento do 
magistrado de oue consciente c voJuntariamente praticou os 
falos que lho foram Imputados m dcr.uncia. não há como se 
acatar a aleg;tção de insuficiência de provas para a sua 
condonação; 2) As palavras das vitimas revestem-se de 
relevante valor probatório, pois sao elas as pessoas mais 
credenciadas a aponlarem a Justiça o autor do rouba. por 
torom sido quem sofreram os constrangimentos: 3) Os 
depoimentos prestados por policiais constituem-se em provas 
de valor. mormente quando corroborados pelos fatos colhi do~ 

pelo ccnjunlo proba lório. não podendo ser desacredilados 
quando não se moslrem corporativos ou tendenciosos: 4) A 
não ~prcensão da arma utilizada pelo agente para a prática do 
:Jelito, bem como da rcs furtiva. em poder do réu ou de seus 
comparsas. njo 1m pede o reconhecimento da autoria e nem da 
qualificadora co crime de roubo. mormenle quando a sua 
utilização tes te demonstrada por outros meios c, 
principalmente. pelas palavras das vilimas; 5) Desfavoráveis • 
om sua maioria. as circunsl:incias jud•ciais pre'listas no art. 59 
do Código Penal. correia é a fixação da pena-base em patamar 
um pouca acima do minimo legal. mormente quando motivada 
a adequação da reprimenda através de exposição lógica e 
clara. rcslando descabida a alegação de exacerbação e 
desmotivaçào da pena: 6) A particularidade de ser o réu 
primário e nao registrar anloccdcntes criminais não conferem. 
por si sós. direito público subjetivo iJ fixação da pena-base em 
sQu grau minimo. nodondo o m~slrado. desde que 
mot~v3damentc c atendendo ao conjunto do circunstâncias 
referidas no art. 59 do CP. definir a pena-base em limiles 
supcrioros ao mínimo legal: 7) Recurso a que se nega 
provimento. 

~ÓRD~Q: Vistos . relalados e disculidos os presenles autos. 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO EST AOO DO AMAPÁ proferiu a seguinte decisão: ·A 
unanimidade. conheceu do recurso o lhe negou provimento. 
nos termos do voto do eminenle Relator'. (Reg. ACr n• 
006.282). 

/r_~-.1.~lill; Origem: 3' VARA CRIMINAL E OE AUDITORIA 
MILITAR DA COMARCA DE MACAPÁ- Apelantes: FRANCIS 
BRAIA' DA SILVA CASTRO e LUCERLON CAMPOS DE 
ALMEIDA - Advogados: AGNALDO ALVES FERREIRA e 
DEFENSOR PÚBLICO - Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO AMAPÁ - Relalor. Des. CARMO ANTÔNIO -
Rev;sor: Des. EDINARDO SOUZA. 

EMENTA: "PENAL E PROCESSUAL PENAL APELAÇÃO. 
ROUBO. EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE 
AGENTES. PROVA. RECONHECIMENTO PESSOAL DO 
AGENTE PELA V In MA. DOSIMETRIA PENAL. NULIDADE. 1) 
Comete o ol ic ilo do artigo 157, § 2.•. I e 11. éo Código Penal · 
roubo com utilização de arma e em concurso de duas ou mais 
pessoas -. o agente que. auxiliado por um cc:11parsa e 
mediante o uso do faca como ameaça, subtrai para si coisa 
alheia móvel. 2) Reconhecido o agenle pela vitima do roubo e 
localizada a rcs furtiva. reslam perfeilamenle confoguradas a 
autoria o a m alerialldade do delito. 3) Nos crimes conlra o 
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patrimônio. a palavra da vitima. demons!rando plena convicção 
doo autores do roubo, reveste-se de relevante valor probatório 
e consistente elemento para fOrmar o convencimento do juiz 
sentenciante. 4) Conquanto a análise itnica das circunstandas 
judiciais para todos os réus, na dosimelria penal, constitua 

irregularidade grave. por economia processual e possivel, em 
segunda insláncia, retificar os equlvocos cometidos pelo juiz na 
sentença. ' ) A ftxação do regime Inicial de cumprimento da 
pena p~vativa de liberdade deve considerar, além da 
quantidade da pena aplicada (art. 33, § 2.•, do CP), as 
condições pessoais do réu (an. 33, § 3.0

, ele art. 59, ambos do 
CP), sendo vedado, em regra, ava~ar apenas a gravidade 
genér1ca do come. Não cabe, por isso, o regime inicial fechado. 
se a quantidade da pena imposla pela sentença permne que 
seja estabelecido o sem~aberto e as circunstâncias judiciais 
náo são todas desfavoráveis ao réu. 6) Recurso parcialmente 
provido. 

~..B.QÀQ: Vistos, relatados e doscutidos os presentes autos. 
a CÂMARA ÚNICA DO EGR~GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ. à unanimidade, conl1eceu dos 
recursos e lhes deu provimento parcial, nos termos do voto 
prole<ldo pelo Relator." (Reg. ACr n• 008.274). 

N" 2.139/05: Origem: 3.' VAAA CRIMINAL DA COMARCA DE 
MACAPÁ - Apelantes: JOÃO BATISTA DA SILVA DIAS e 
RAIMUNDO WAGNER DIAS MILHOMES - Advogado: 
DEFENSOR PÚBUCO -Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO 00 
ESTADO DO AMAPÁ - Relator: Dec. CARMO ANTONIO -
Revisor: Des. EOINAROO SOUZA. 

EMENT~ "PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
CAAACTERIZAÇÀO. OOSIMETRIA PENAL. APLICAÇÃO DA 
MAJORANTE DO ART. 18, INCISO 111, DA LEI N. 6.36Bn6. 
1) Tráfico de entorpecentes é crime de ação múltipla, 
bastando. para sua configuraçOO, que a conduta do agente seja 
subsumlda num dos vertx>s empregados no art. 12 da Lei n. 
6.368176 2) Reconhe~e conn o réu uma das oito 
circunstâncias judiciais (art. 59 do CP), possível é a aplicação 
da pena-base um pouco actma do minimo legal. 3) 
Comprovado que o tráfico de drogas foi praticado em concurso 
eventual de agentes. impõem·s& a aplicação da majoranle 
prevista no art. 18, 111, da Lei n. 6.368/76. 4) Recursos não 
providos. 

~RDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
a CÂMAAÂ ÚNICA DO EGRI':GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AJioAPÁ. à unanimidade, conl1eceu dos 
recursos e lhes negou provimento. nos lermos do voto 
proferido pelo Relator.' (Reg. ACr n• 008.283). 

AGRAVO EM EXECUÇÃO 

~~ Origem: VARA DAS EXECUÇ0ES PENAIS DA 
COMARCA DE MACAPÁ ·Agravante: MINISTI':RIO PÚBLICO 
Agravado: ILAS LEAl LIMA • Advogada: Ora. TÂNIA 
CAMARÃO LIMA (DEFENSORA PÚBLICA) • Relator. OES. 
MELLO CASTRO. 

~ AGRAVO EM EXECUÇÃO • CRIME HEDIONDO • 
AUSêNCIA NA PARTE DISPOSITIVA DO TERMO 
"INT!GRALMENTE' MAS EXPRESSA MENÇÃO AO 
ARTIGO DA LEI DOS CRIMES HEDIONDOS QUE 
DETERMINA O CUPRIMENTO DA PENA NO REGIME 
INTEGRALMENTE FECHADO • IMPOSSIBILIDADE DE 
PROGRESSÃO DE REGIME • AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1) Se no Juizo da condenação restou 

. estabelecida na parte disposiUva da sentença a rorrna ledlada 
para o cumprimento da pena de cnme hedioodo, sem que se 
fizesse constar a expressão adverbial "integralmente". mas 
fazendo referência expressa ao art. 2", § 1• da Lei n.• 8.072190 
que veda expressamente o cumprimento da pena privativa de 
liberdade por outra forma que não a integralmente fechada, 
afastada se encon~a a possibilidade de progtessão: 2) Agravo 
em Execução a que se nega provimento. 

Ak,ÓI!MQ: Visros, relaladoo e dlscuUdos os presentes autos. 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRI':GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO »1-APÁ proferiu a seguinte decisão: ' À 
unanimidade, conheceu do agravo e lhe negou provimento. nos 
rennos do voto do eminente Relator". (Reg. AgEx n• 008.288). 

REMESSA EX OFFICIO 

N• 395/01: Origem: 1' VARA CIVEL E DE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - ['(emelente Ex 
Officio: JUIZO DE DIREITO DA 1' VARA CIVEL E DE 
FAZEtiDA PÚBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Panes: 
OUVEIRA & LANoEIRA LIDA- Advogadoo: GEOVANE DE 
BRITO MACHADO • GIUSEPPE D'ALIESIO JUNIOR -
Relator: Das. L\JIZ CARLOS. 

.tM.efiA; "TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO DE DIVIDA ATIVA E 
AUTO DE INFRAÇÃO. VICIO FORMAL FORMALIZAÇÃO. 
FUNOAJioENTO LEGAL. DECRETO REGULAMENTAR. 
IMPOSSIBILIOADE. CRI':OITO TRIBUTÁRIO. 
CONSTIT1JIÇÀO. REMESSA OFICLAL IMPROVIDA. 1) O 
oecrero (N) Esladual n• 02ll4/91, que consubstanciou o 
primeiro Código TrtbU1arto do Estado do Amapà, revogou a 
loglslaçAo anreriormente vigente. tomando sem eleito os 
dee<elos que regulamentavam os dispositivos legais 
revogados. Inclusive o Decreto 3.992/77-0F. Dal por que, ante 
a regra do art. 96 do CTN, o conteüdo e o alcance dos decretos 
restringem-se a regulamentar as leis em função das quais 
foram expedidos: .sendo nula, por1anlo, a Certidão de Divida 
Ativa (COA) baseada no auto de Infração fundados somente 
nos dispositivos do decreto regulamentar. Mesmo porque não é 
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posslvel a cobrança de obrigâção fundamentada lão-somenre 
em decreto (Inteligência do Inciso V do artigo 97 do CTN), sob 
pena de ofensa ao principio da lego~ade. Máxime se o 
diiCfeto embasador do auto de infração não prodl.l2ia mais 
efeitos jurldlcos face à revogação da norma que lhe 
assegurava a vigência: 2) Remessa Oflclat que se improveu. 

~: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos a 
CÂMARA UNICA DO EGRI':GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO »1-APÁ. à unanimidade, conheceu da Remessa 
e lhe negou provimento, nos termoo do voro do eminente 
Relator.' (Rog. REO n• 008.314). 

APELAÇ0ES ClvEIS · · ~ 

V.109/0~ Origem: 2' VARA CÍVEL E FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁ • Apelante: ELISON PIMENTEL 
DA COSTA ·Advogado: Dr. WILTON AGUINELO VIEIRA • 
Apelado: CENTRO DE FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DE RECURSOS HUMANOS- CEFORH ·Advogado: Dr. LUIS 
CARLOS DE AGUIAR PORTELA • Relalor: Des. MELLO 
CASTRO- Revisor: Dos. MÁRIO GURTYEV. 

~ "CIVIL E PROCESSUAL CIVIL • APELAÇÃO 
CIVEL • RECURSO INTERPOSTO FORA 00 PRAZO LEGAL 
• PRECLUSÃO TEMPORAL • INTEMPESTIVIDADE • APELO 
NÃO CONHECIDO. 1) O Recurso de ApelaçAo Interposto 
depois de exaurido o prazo legal do art. 508 do Código de 
Processo Civil revela-se e>demporéneo. preclulndo o direito a 
sua lnte<poslçao; 2) Apelo não conhecido. 

ACóRDÃO: VIstos, relatados e discutidos os presentes autos, 
ãClMARÃ ÚNICA DO EGR~GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO AMAPÁ proferiu a seguinte decisão: "À 
unanimidade. não conheceu do recurso, nos termos do voto do 
eminente Relator: (Reg. AC n• 008.279). 

APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA 

N. 2 027105: Origem: 4.' VAAA CfvEL E DE FAZENDA 
PÚBLICA DA COMARCA DE MN:.APÃ - Apelante: MARIA 
JOS~ LARA QUIHTO FERREIRA- Advogado: Dr. MAURICIO 
BRAGA DE NÓVOA- Apelados: PRESIDENTE DA EMPRESA 
MUNICIPAL DE TRANSPORTES URBANOS - EMT1J e 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÁNSITO 
- DETRAN - Advogados: Ors. ADRIANA CLÁUDIA DIAS 
LACERDA e AMARILDO JOSé MAZUm - Relator: Oes. 
CARMO ANTONIO - Revisor: Ou. EDINAROO SOUZA. 

~ "CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. DIREITO LlaUtOO E CERTO. PROVA 
PRI':-GONSTIT1JIDA MULTA DE TRÂNSITO. INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA. 1) O mandado de segurança é açao de rito 
sumário. sem dilação probatória, exigindo prova pré· 
constilulda: o direito Invocado, para ser amparado, há de vtr 
expresso em norma legal, e ~azer em si todos os requisitos e 
condições para sua apreciaçao, conside<ando a via es~eita do 
mandamus. 2) Inexistindo nos autos a necessária prova pré­
constitulda acefca de ilegalidade na aplicação de multa de 
lránsllo, a análise do pleito da apelante torna-se posslvel 
somente em sede própria, onde se poderá prodl.l2ir as provas 
necessárias para o deslinde da causa. 3) Recurso a Que se 
noga provimento. 

ACÕ~: Vistos, relatados e discubdos os presentes autos 
a CÂMARA ÚNICA DO EGRI':GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇÁ 
DO ESTADO DO AMAPÁ. ;I unanimidade, COnheceu do 
rectno e lhe negou provimento, nos termos do voto proferido 
pelo Relator: (Reg. AC/MS n• 008.269) . 

~----------~A~GRA~v~os ___________ ] 

l:C..l..ll~ Origem: 4' VARA CIVEL E FAZENDA PÚBLICA 
DA COMARCA DE MACAPÁ - Agravante: COMERCLAL 
BRITO NUNES L IDA - Advogado: Dr. EDEN PAULO SOUZA 
DE ALMEIDA - Agravado: LUIZ TADEU LEITE DA PENHA­
Advogado: Dr. JOÃO AJio~RlCO NUNES DINIZ- Relator: Ou. 
LUIZ CARLOS. 

~ .PROCESSO CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. 
BLOQUEIO DE VALORES. SUBSTITUIÇÃO DE GARANTIA. 
PRINCIPIO. DA MENOR ONEROSIDADE. BEM ALIENADO 
FIDUCIARIAMENTE. CONSTRIÇÃO SOBRE DIREITOS. 1) 
Bloqueio de bens não se confunde com penhora do bens. 
Aquele, quando nao obrigatório por lei, depende do poder de 
cautela do juiz, bem como de seu convencimenro: 2) Para 
garantor a execução, deve sempre se homenágear o p<incipio 
da menor onerosidade, segundo o qual a execução deve ser 
processada pelo modo menos gravoso para o devedor: 3) 1': 
admissivel o ato de constrição que incida sobre eventuais 
direitos do Muciante, relativamente a bem que se encontra 
alienado fiduciariamenla; 1) Agravo Improvido. 

~: Vistos, reta lados e discutidos os preseores autos a 
CAMARA UNICA DO EGRI':GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AMAPÁ. â unanimidade, conheceu do Agravo. 
No mérito lhe negou provimento, nos termos do voto do 
eminente Relator.' (Reg. Ag n• 006.311). 

~1~ Origem: 5' VARA CfvEL E DE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCA DE MACAPÁ - Agravante: EV & 
CARTAZ ADMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS 
L TOA - Advogado: Dr. JEAN CARLO DOS SANTOS 
FERREIRA - Agravado: TELEMAR TELECOMUNICAÇÕES 
DO AMAPÁ SJA - Advogada: Ora. SUll EUZABETH 
CAVALCANTE KOURY - Relator: Dos. LUIZ CARLOS. 

EMEtfiA: "PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
SEGUNDA PENHORA. EMBARGOS. IMPOSSIBILIDADE. 1) 
Em se tra tando de sogunckl panhora ou reforço da pnmeira, 
não se reabre prazo para embargos, malâme se o devedor, 
regularmente Intimado a opor embargos no prazo legal. quando 
da primeira penhora. quedou-se Inerte; 2) Recu<so provido. 

ACÓRDÃO: Visros, relatados a discutidos os presentes autos a 
CJiMARAúHICA DO EGRI':GtO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO 00 »1-APÁ. a unanimidade, conheceu do Agravo e 
lhe deu provimento, nos termos do voto do eminente Relator: 
(Req. AQ n•OQ6.312l. 
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!t.-t.~.OS.:.....Orlgem: S' VAAA ClvEL E DE FAZENDA 
PUBLICA DA COMARCADE MACAPÁ - Ag<avante: 
LEONTINO RODRIGUES - Advogada: Ora. CINTHYA 
JOROANA DA SILVA PICANÇO - Agravada: MÁRCIA 
GOMES BRJTQ- Advogada: Ora. RONISE SILVA DA SILVA · 
Relator: Des. LUIZ CARLOS 

EMEtfiA: "PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
REINTEGRAÇAO DE POSSE. REQUISITOS PARA 
CONCESSÃO DA LIMINAR. AUS~NCIA. 1) Somente se 
concede medida fimlnar nas ações possessórias. mas 
especificamente na relntegraç4o de posse, se o autor provar. 
na Inicial ou por meio de audiência de justificação, que 
realmente detinha a posse, que Iara perdida pelo esbulho, e 
este ocorreu a menos de ano e dia. Ausentes lais requisitos, a 
liminar deve ser negada. 2) Agravo provido. 

~: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos a 
CÂMARA UNICA.OO EGR~GIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO AJioAPÁ. â unanimidade, conheceu do Agravo e 
lhe deu provimento. nos lermos do voto do emlne~te Relator: 
(Reg. Ag n• 006.313). 

H' 1 555105· Origem: 1' VAAA DE FAMILIA, 0RFÃOS E 
SUCESSOES DA COMARCA DE MACAPÁ • Agravantes: N. O. 
S. G. e Outros • Advogado. Dr. NARSON DE SÃ GALENO e 
OUtros - Agravado: W. J. A. G., representado por D. O J. M. 
O. A. • Advogado: Dr. LOURIVAL PINHEIRO BORGES -
Relator: Ou. EOINAROO SOUZA. 

~ "CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. PENSÃO 
ALIMENTIClA. IRMÃOS. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
POSSIBILIDADE. 1) A verba alimentícia que tem origem no 
jus sangulnls Impõe aos pertencentes ao mesmo grupo 
familiar o dever de solidariedade econOmica, mútua e reciproca 
entre descendentes e ascendentes e entre irmãos. 2) A 
lndlcaç4o de irmãos unilaterais para integrar o pólo passivo na 
ação de alimento encontra amparo nas disposições legais 
estabelecidas no Código Civil. 3) Ag<avo Improvido. 

~: Vlslos e relatados os autos. a CÁMAAA ÚNICA 
DO EGRéGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
AMAPÁ. à unanimidade, conheceo do Ag<avo e, no mérito, 
negou-lhe provimento, noo termoo do voto proferido pelo 
Relator: (Reg. Ag n' 008.275). 

CÂMARA ÚNICA 

~!iEJARIA CIVEI. 

RECURSO EXTRAQRDINÁRIO NAAf'~_ÇÃO CÍVEL N' 
~ 

Recorrente: 
Advogado: 
Recon1da: 
Advogado: 

ESTADO DO AJioAPÁ 
O r. ORLANDO TEIXEIRA DE CAJioPOS 
RAJMUNDA RODRIGUES NEVES 
Dr. ELIAS SALVIANO FARIAS 

VISTOS ETC. 

"Cuida-se de Recurso Exlraordimlrlo ao Supremo 
Tribunal Federal, interpcsto pelo ESTADO DO AJioAPA. com 
fundamento na alínea ·a·. do Inciso 111, do art. 102. da 
Constituição Federal. e arts. 541 e segulnles, do Código de 
Processo Civil, contra o acórdão proferido pela Colenda 
camara única desta Cone. na Apelação Clvel n• 2.140105, 
assim ementado: 

"ADMINISTRATIVO • PROCESSUAL CIVIL -
MAGISTÉRIO· A!;ÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇAS DE 
VENCIMENTOS - PROFESSORA CLASSE "A", PADRÃO 
01, DESIGNADA PARA O EXERCÍCIO DAS ATRIBUIÇÕES 
DE PROFESSORA CLASSE "8", PADRÃO 01 - DESVIO DE 
FUNÇÃO DIFERENÇAS DE VENCIMENTOS -
INEXtST~NCIA DE PROVA DESCONSTITUTIVA DO 
DIREITO DA AUTORA - GRATUIDADE DE JUSTIÇA 
CONDICIONADA AOS TERMOS DO ART. 12 DA LEI N" 
1.060150 - TABELA SALARIAL DOS PROFESSORES -
AUS~NCIA DE INTERESSE RECURSAL PRECLUSÃO. 1) 
Provado nos auros, à saciedade. com doQJmenlos assinados 
por Diretores de estabeleCimentos de ensino estadual, que a 
apelada. Professora Classe "A', Padrão 01, exerceu as 
atribuições de Professora Classe "8", Padrão 01. Impõe-se o 
pagamento das diferenças de vencknentos entre as doas 
Classes. com reflexo em décimo-terceiro satãrio, férias e 
outras parcelas remuneratórias, mesmo porque, o desvio de 
função impossibilita o reenquadramento, contudo, gera o dever 
de pagar tais diferenças, sob pena de enriquecimento illcito do 
Estado. 2) Prevalece a condenação do réu que não se 
deslncumblu do Onus de desconstituir os fatos articulados pela 
autora. 3) O pagamento das verbas de sucumbência do 
beneftd~rio da grall.idade de jusllça está condicionado à 
mudança na sua riqueza. até que ocorra a prescnção da 
obriga~o. Sendo uma garantia constiluCional o acesso à 
justiça. aquele que momentaneamente não puder pagar ta>eas 
e custas judiciais, ficará sujeito às normas do artigo 12 da Lei 
n• 1.060150. 3) Ocorre ausência de Interesse rewrsat de 
matéria não impugnada na contesração, fazendo presumir que 
a parte conformou-se quanto aquolo ponto, ope<ando-se a 
prectusao IOglca. 4) Negou-se provimento ~ ramessa e julgou 
prejudicado o recurso voluntário. (TJAP • AC n.• 2140/05 -
Acórdão n.' 8044 • Rei. OOGLAS EVANGELISTA • Câmara 
Única · j. 3110512005 · v. Unãnlme • p. 15106/2005 ·DOE n.• 
3540 ). 

Em razões de fts. 1371143, o recorrente alegou 
violação ao an. 37 e seu inc. XIII, da Constituição Federal, eis 
que o acónlao gue<reado "reconheceu Isonomia, por desvio de 
função. oorn professores..Ae 5' a a• série, classe B, embora 
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vedada toda ou qualquer equiparação ou vinculação'. 

Alegou que o direito do servidor se limita ao cargo e 
ao vencimento deste, não sendo possivel deferimento de 
remuneração de cargo que passou a exercer, ainda que 
tell)porarlamE!<lte, por acesso ou ascensão. 

Requereu, ao final, seja conhecido e provido o 

recurso extraoroinário, para reformar o acórdão guerreado. 

A recorrida não apresE!<ltou contra-razões, conforme 
certificado á fl. 146. 

É o relatório. 

Passo a examinar os pressupostos de 
admissibilidade. 

. O recurso é próprio, pois a causa foi decidida à 
unanimidade e em última instancia. É temp,estlvo, haja vista 
que o acórdão foi publicado no Diário Oficial ôo EstaOo de 
15/06/05, que circulou em 17106/05, e a petição recursal foi 
protocolada em 13107105. portanto, dentro do prazo legal. 
tendo em vista que a Fazenda Pública goza de prazo em 
dobro para recorrer. nos termos do artigo 188, do Código de 
Processo Civil, 

Observo, entretanto, que a lrresignação não 
merece seguimento, conforme passo a justificar. 

Cuida-se, no caso, de recurso extraordinário contra 
acóroão que manteve sentença, a qual condenou o Estado do 
Amapá a pagar ã reco<rlda as diferenças de vencimentos entre 
a classe A, padrão 01 e a classe 8, padrão 1, da carreira do 
magistério, eis que embora oaJpante do cargo de professor de 
1' a 4' série, exe<ceu, no periodo de feve<eiro de 1998 a 
dezembro de 2002, as funções do cargo de professor de 5' a 
8' série do ensino fundamental. 

Sustenta o recorrente violação ao art. 37 e inc. XIII , da 
Constituição Federal, que cuidam dos principias que norteiam 
a administração pública e prevê a vedação de vinculação 
salarial para efeito de remuneração de ~cssoal do serviço 
público. Contudo, verifica-se da simples leitura do voto 
condutor ôo àcórdão recorrido que a Câmara Única desta 
Corte não debateu nom discutiu a matéria contida no 
dispositivo acima elencado. 

Portanto, o especial padece da auséncia do 
prequestionamento, requisito indispensãvel à sua 
admissibilidade, nos termos da Sumula 282. do STF: 

"É lnadmlssivet o recurso extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada'". 

Ade<nais, em relação à controvérsia, reputo 
conveniente transcrever a conclusão a que chegou a Câmara 
Única desta Corte de Justiça no sentido de que ' Provado nos 
autos. à sadedade, com documentos assinados por Diretores 
do estabelecimentos de ensino estadual, que a apelada, 
Professora Classe "A', Padrão 01, exerceu as atribuições de 
Professora Classe "B', Padrão 01, impõe-so o pagamento das 
diferenças de vencimentos entre as duas aasses, com rerlexo 
no décimo-terceiro salário, férias e outras parcelas 
remuneraiÓfias. mesmo porque. o desvio de função 
impossibilita o reenquadramento, contudo, gera o dever de 
pagar ta is diferenças, sob pena de enriquecimento il icito do 
Estado". 

Com efeito, constato que o entendimento esposado 
-acima esta em harmonia com jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal. Senão vejamos: 

"Recurso extraordinário: descabimento: ausência 
de prequestionamento da alegada violação do artigo 37, § 2", 
da Cons~tuição Federal, requisito não suprido por embargos 
de dedaração: Incidência da Súmula 282. 2. Servidor 
público: o desvio de função ocorrido em data posterior à 
Constituição de 1968 não pode dar ensejo ao 
menquadramento; no entanto. tem o servidor direito a 
receber a diferença das remunerações, como Indenização, 
sob pena de enriquecimento sem · causa do Estado: 
precedentes. 3. Agravo regimental: necessidade de 
impugnação dos fundamentos da deosão agravada (RISTF. 
art . 317, § 1'). 4. Agravo regimental manifestamente 
infundado: aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o 
valor corrigido da causa (C. Pr. Civil, ar!. 557, § 2")'. (AgR AI 
485431 I PR. Relator(a): Min. SEPULVEDA PERTENCE. 
Julg.: 22/03/2005. Órgão Julgador: Primeira Turma. 
Publ icação: DJ DATA-15-04-2005 PP-00014 EMENT VOL-
02187-08 PP-01520). (grfei) 

"DESVIO DE FUNÇÃO CONSEOÜENCIA 
REMUNERATÕRIA - ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA -
'AFASTAMENTO. O sistema da Consti tu ição Federal 
obstaculiza o enriquecimento sem causa, especialmente o 
do Estado. Longe fica de vulncrar a Carta Política acórdão 
que, diante de desvio de função, Implica _o 
reconhecimento do direito ã percepção, como verdadolfa 
Indenização, do valor maior, sem estampar 
cmquadramento no cargo, para o que seria indispensável o 
concurGo púbHco". ( RE 275340 I RS · RIO GRANDE DO 
SUL. Relator(a): Min. MAURICIO CORRtA. Rei. Acór<)ão : 
,Min. MARCO AURÉLIO. Julgamento: 0610312001. Orgáo 
Julgador: Segunda Turma. Publicação: DJ DATA-01-06-2001 
PP-00091 EMENT VOL-02033-06 PP-01166). (grifei f 

Pelo exposto. nega seguimento ao RECUI-\SC 
EXTRAORDINÁRIO. 

INTIMEM-SE. 

Macapá, 22 de agosto de 2005. 
(a)Oes. OÓGLAS EVA.NGEUSTA 

Vic~rP;e.sidsnto 1' 
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~lliRETAAIA CivEL 

B!K=.I.!R~O ESPECIAL NA A?ELACÃO ~EJ-..N~.~-140/2005 

Recorrente: ESTADO DO AMAPÁ 
Advogado: Or. ORLANDO TEIXEIRA DE CAMPOS 
Recorrida: RAIMUNDA RODRIGUES NEVES 
Advogado: Or. ELIAS SALVIANO FARIAS 

VISTOS ETC. 

"Cuida-se de Recurso Especial ao Superior Tribunal 
de Jusl!ça, interposto pelo ESTADO DO AMAPÁ, com 
fundamento nas al ineas 'a" e 'c', do inciso 111. do art. 105, da 
Constituição Federal, e arts. 541 e seguintes, do Código de 
Processo Civil, face ao Acórdão proferido pela Colenda 
Cãmara Única desta CoMe, na Apelação Civei n' 2.140105, 
assim ementado: 

"ADMINISTRATIVO PROCESSUAL CIVIL 
MAGISTÉRIO ·AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇAS DE 
VENCIMENTOS - PROFESSORA CLASSE "A", PADRÃO 
01, DESIGNADA PARA O EXERC)CIO DAS ATRIBUIÇÕES 
DE PROFESSORA CLASSE "B", PADRÃO 01 -DESVIO DE 
FUNÇÃO DIFERENÇAS DE VENCIMENTOS 
INEXISTÉNCIA DE , PROVA DESCONSTITUTIVA DO 
DIREITO DA AUTORA - GRATUIDADE DE JUSTIÇA 
CONDICIONADA AOS TERMOS DO ART. 12 DA LEI N' 
1.06lll50 - TABELA SALARIAL DOS PROFESSORES -
AUSENCIA DE INTERESSE RECURSAL PRECLUSÃO. 1) 
Provado nos autos, à sacledade, com documentos assinados 
por Diretores de estabelecimentos de ensino estadual. que a 
apelada, Professora Classe 'A', Padrão 01, exerceu as 
atribuições de Professora Classe 'B', Padrão 01 , Impõe-se o 
pagamento das diferenças de vencimentos entre as duas 
Classes, com reflexo em décimo-terceiro salário, férias e 
outras parcelas remuneratórias. mesmo porque, o desvio de 
função impossibilita o reenquadramento, contudo, gera o 
dever de pagar tais diierenças, sob pena de enriquecimento 
Ilícito do Estado. 2) Provaloce a condenação do reu que não 
se desincumbiu do ônus do desconstltuir os falos articulados 
pela autora. 3) O pagamento das verbas de sucumbência do 
beneficiário da gratuidade de justiça está condicionado à 
mudança na sua riqueza, ah~ que ocorra a prescrição da 
obrigação. Sendo uma garantia constitucional o acesso à 
justiça, aquele que momentaneamente não puder pagar taxas 
c custas judicia is, ficará sujeito às normas do artigo 12 da Lei 
n• 1.060/50. 3) Ocorre ausência de interesse recursal de 
matéria não impugnada na contestação, fazendo presumir que 
a parte conformou-se quanto aquele ponto, operando-se a 
preclusão lógica. 4) Negou-se provimento á remessa e julgou 
prejudicado o recurso volun tário. _ 
(TJAP • AC n.' 2140105 • Acórdão n.' 8044 - Rei. DOGLAS 
EVANGELISTA · Câmara Única-). 31105/2005- v. Unánime­
n. 1 510612005 - DOE n.' 3540 ). 

Em razões- de fis. 951110, o r~corrente aduziu 
infringência aos-arts . 166, ines. I, 11, IV e V e 185 do Código 
Civil, argumentando que "simples 'declar~ção" . solta e sem 
detalhes de pressupostos, emanada de autoridade incapaz de 
nomear e centralizar a certificação sobre pessoal. fornecida 
sem detalhar as clrcunstâncías do Que dedarava. não vale 
como prova". 

Alegou que em matéria de direito administrativo. o 
locupletamento é de quem cria a anomalia, e nao do Estado 
que pONentura tenha recebido o serviço, salvo se o caráter da 
própria anomalia for juridicamente dlscullvel. 

Disse que a recorrida foi nomeada e empossada para o 
exerci cio das funções de professor classe A. senda com essa 
qualificação apresentada pela Secretaria da Educação na 
escola onde foi lotada. Afllumentando, ainda, que ·se no 
decorrer da prestação de serviço a mesma, por interesso 
próprio, sozinha ou em conjunto com outrem. fez criar 
anomalia em desvio de função, essa se deu sem qualquer 
autorização ou mesmo sem possibilidade de controle não 
complexa da Administração Estadual'. 

Aduziu que ~e ocorrera situação a'"l6mala na prestação 
do serviço. a recorrida concordou tacitamente por 
conveniência sua. concorrendo conscientemente com a 
situação. 

Argüiu. ainda, ofensa aos arts. 30, § 1" , do Decreto Lei 
200167. c 2' , ines. I, IV, VI, VIl, VIII e XIII. da Lei n· 9.784/99, 
asseverando que as declarações ou certidões só têm valor 
probante se forem obtidas de modo sistémlco. por melo das 
repartições publicas, argumentando, ainda, qué a declaração 
const::l r'\tc dos autos é prova ilicita e inacoltávcl, porqvo 
formulada de modo contrário ao direito e aos seus fins. não se 
adequando as formalidades legais. 

Sustentou que o acórdão ofendeu, também, o art. 333, 
inc. I, do Código de Processo Civil, pois a deciaração assinada 
por dire tor da escola, é insuficiente, isoladamente. para provar 
o direito alegado, bem assim, porque a recorrida não 
comprovou possuir graduação superior, a fim de fazer jus ao 
recebimento das diferenças pretendidas. 

Apontou, ainda. dissidio jurisprudencial, em relação â 
controvérsia, entro o acórd;io recorrido e paradigmas 
originários do Tribunal do Justiça do Distrito ~cdcraL 

Requereu, ao final. seja admitido o rBcurso espedal e 
acolhidas as razões, para reformar o acó<dão guerreado e 
julgar Improcedente o pedido inicial. 

A recomda não apresentou contra-razões, conforme 
certificado à n. 146. 

É o relatório. 

Pas&o a examinar os presGupostos de 
~dmis&ibilidade. 
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dobro para recorre<, nos termos do artigo 188, do Código de 
Processo Civil. 

Observo, entretanto, que a irresignaç.ão não merece 
seguimento, conforme passo a justlflcar. 

Afirma o recorrente que houve violação aos arts. 166 
ines. 1. 11 , IV e V e 185 do Código Civil. bem assim, ofensa aos 
arts. 30, § 1', do Decreto Lei 200/67, e 2', ines. I. IV. VI. VIl. 
VIII e XIII. da Lei n' g_75419g_ argumentando, em sintese a 
insuficiência de prova e a invalidade da declaração de 
prestação de se<viços constante dos autos. Co_ntudo. verifica­
se da simples leitura do voto condutor do acordào recomdo 
que a Cãmara Única desta Corte não debateu nem discutiu a 
matétia contida nos dispositivos acima elencaôos. 

"Portanto, o especial padece da ausência do 
prequestionamento. requisito Indispensável à sua 
admissibilidade, nos termos da Súmula 282, do STF: 

"É lnadmisslvel o recurso utraordinário, quando 
não vontllada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada". 

Quanto a suposta vlolaçao ao art. 331, I, do CPC, vejo 
que a verificação dos argumentos esposados demandariam o 
reexame do acer;o fático-probatório dos autos, o que não é 
permitido nesta estreita via recursal, consoante preconiza a 
Sumula 7, do ST J: 

11A pretensão de slmples reexame de prova não 
enseja recurso especial". • 

Por outro lado, a alegação de dissídio jurisprudencial 
não merece guarida. O recorrente não apontou quais os 
dispositivos de lei federa l foram objeto de interpretação 
divergente por parte deste Tribunal de Justiça. 

Ademais, em re lação à controvérsia, reputo 
conveniente transcrever a conclusão a que chegou a Câmara 
Única desta Corte de Justiça no sentido de que 'Provado nos 
autos, à saciedade, com documentos assinados por Diretores 
de estabelecimentos de ensino estadual, que a apelada. 
Professora Classe 'A". Padrão 01, exerceu as atribuições de 
Professora Classe "B", Padrao 01. Impõe-se o pagamento das 
diferenças de vendmenlos entre as duas Classes. com reflexo 
no décimo-terceiro salârio, férias e outras parcelas 
~emuneratórias, mesmo porque, o desvio de função 
impossibilita o reenquadramento, contudo, gera o dever de 
pagar tais diferenç.as, scb pena de enriquecimento ilicilo do 
Estado." 

Com efeito. constato que o entendimento esposado 
acima está em harmonia com jurisprudência pacífica do 
Superior Tribunal de Justiça. Senão vejamos: 

'AOMINISTRATIVO. SERVIDOR PUBLICO. DESVIO 
DE FUNÇÃO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. DEFICI~NCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SUMULA 2841STF. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. DIREITO 00 SERVIDOR. PRECEDENTES 
DESTA CORTE. 

( ... ) 
2. É devido ao servidor público em desvio de função. à 

Htulo de indenização, os vaJores referentes à diferença entre 
os vencimentos do cargo ocupado e da função efe~vamente 
exercida, sob pena de enriquecimE!<lto Indevido da 
Administração. Precedentes. 

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
parte, provido'. (RESP 711963 I RS. Rei.: Ministra LAURITA 
VAZ.. QUINTA TURMA. Julg.: 08/03/2005. DJ 11.04.2005 p. 
378) 

'RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PUBLICO. DESVIO 
VENCIMENTOS. DIFERENÇAS. 

DE FUNÇÃO 
MA TERIA 

CONSTITUCIONAL. 
I • As violações a dispositivos constitucionais não 

podem ser objeto de recurso especial porquanto matéria 
própria de apelo extraordinário para a Augusta Corte. 

11 - Reiterada jurisprudência desta Corte no sentido de 
que o servidor que desempenha função diversa daquela 
Inerente ao cargo para o qual foi Investido, embora não faça 
jus a reenquadram anta. tem direito a perceber as diferenças 
remuneratórias relativas ao periodo, sob pena de se gerar 
locupletam enio indevido pela Administração. 

Recurso parcialmente conhecido e, nesta extensão. 

provido". (RESP 543937 I MG. Rei.: Ministro FELIX FISCHER 
QUINTA TURMA. Julg.: 02/03/2004. DJ 29.03.2004 p. 268) 

'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINI STRATIVO. SERVIDOR P ÚBLICO. DESVIO DE 
FUNÇÃO. DIFERENÇAS SALARIAIS. 

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 
que. quando há desvio de função do servidor público, é devida 
a diferença salarial correspondente â função efetivamente 
desempenhada. sendo inaplicável, no caso. o enunciado n' 
339 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

2. Agravo regimental improvida". (AgRg no RESP 
439244 1 RS. Rei. : Ministro HAMILTON CARVALHIDO. SEXTA 
TURMA. Julg.: 10/0212004. DJ 15.03.2004 p. 308). 

Assim. a Súmula 83 ôo Superior Tribunal da Justiça 
tem plena aplicação a este recurso: 

"Não se conhece de rucurso especial pela 
divergência, quando a or ientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida". 

Pelo exposto, nego seguimento ao RECURSO 
ESPECIAL. 

INTIMEM-$E. 

Macapá, 22 de agosto de 2005. 
{a) D•s. DÓGLAS EVANGELISTA 

v;ce~Presldonle • 

0 recurso é próprio, pofs a causa foi decidida em ·~ 
f Mat<"~~' de ~osto de 2é'05. última instância, à unanimidade. É tempestivo, haja vis!2 qoe o Macapá 24 de a , slo de 2005 

I · i acórdão foi publicado no Diário Oficial do Estado de t51Jõ/05, '\_ ( . 

: \_ \. com circulação em 17/06105, e o recurso foi rw .ci>ldo e 1' / Bel~ ~n Palheta Pires _j 
f j Beô' ~.;.,~;1 :';;ôntrta Plre)ó protocolada em 13/07/05, portanto, dontro do prazo legal. Ótre fora da Secretaria do C.imara Única 
D6eitora da Secretaria da Câmara Unlca tendo em vista que a Fazenda Pública Qoza de prazo em 

L·------~---------------------------------~---
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Oficios Judiciais 
Varas e Secretarias da Capital 

~ezrmamwz~2T&PPiMTli'T'Wilis"i'H 

COHAP.C~ DE ~ACAPA 
m DE DIST~IBü !C!.~ 00 DI~ 26104/20•)5 

CIVEL 

DISTR!BIJI\AO: 00008258/2005 - IALEAM!I. I 
VI.RA : ta. VARA CIVEL E FAZEHDA fUBLICA 
H!TO : HONITOP.!A 
VALO~ CAUSA : 1.743,87 
REQUEREm : MOSELLI VEICULO$ LTDA 
REQUERIDO : JOSE SERGIO 1/.V/.P.!S DE SOUZA 
mOG!OO 

O!SrR!et'!CAO: OQCQij275t200~ - IALBTOP.IAl 
VAR!. : la. 'I!.~J. CII'EL E HZENDI. PU3L!CI. 
FE 1 TO : EXECUCAO 
VALOR CAUSA : 6UOO,OO 
REQUERENTE : PAULO JOSE DE BRlTO ALBUQUER~UE 
REQUERIDO : CARTAO UHIBAN CO LTDA 
ADVOGADO 

DIST?.l!lUICAO: OCOOB301!2005 - !ALEATORIAl 
Vm : i~. VH.A C!1EL E fAZEN!IA PUBLICA 
FE!TC : !!I.N;•Ai(J E SEr,IJP.ANCA 
VALOR CAUSA : IOO,O•l 
R EQI.'~REm : .J"AJ CARLCS mvmo BAP.iiOSbE CIJTfiOS 
moEmO : rP.ES!OENiE DA CAHARA DOS VEREADORES 

DE Kt.CAPA 
.ID\'Omo 

DISTR!BUICW: 0~008303!2005 • (!LEATORW 
VAP.A : la. VARA CIVEL E FI.ZEiir.A i'Uc~!CA 
FEITO : KOHlTORIA 
VA!.OR CAOSA : {88, 22 
REQUERENTE : CEHTER tENNEDY comCIO LIDA 
REQUERIDO : AKAPA CLUBE 
ADVOGAW 

DISTBIBU!CAO: 00008311/2005 - tALEATOR[Al 
VARA : la. VARA C!VEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : EXECUCAO 
VALOR CAUSA : 670,19 
m umm : CENm lEKNEDY COMERCIO LTDA 
r.EQCER! DO : JOSE ROBERTO RODRIGUES KORAES 
ADVOGI.DO 

• D!STB!EUICAO: 00008398!2005 - tALEUCP.iAI 
Vm : l~ . VARA CIYEL E FAZE~DA PUBLICA 
fEITO : CAUTELARES I NOM !NADAS 
VALOR CAUSA : l. 000,00 
REQUERENTE : HADR!SElVA DE OL!VKIRA RUIZ 
REQIJ[g!DO : EMPRESA MUHlC!PAL DE TRANSPORíES UR3 

ASOS EKTUE OUTROS 
I.DVOGAii>J 

OIS!RIBUICAO: Q0008405/2005 - tALEATORIA) 
VARA : la. VARA C!YEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : CARTA PRECATORII. 
OR IGEM : F GQHES I.P tPROC 164 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQUEP.ENTE : !JlRCIO HRE5 DOS smos 
REQUERIDO : COMPAHH!! DE ELETRICIDADE 00 AHm C 

Ht OUTROS 

D!STR!BU!CAO: 00006264/2005 - !ALEATORlA J 
VARA : 2a. VARA C!i'EL E FAZENDA PUBLIC~ 
FEirO : EXEÇUCAQ 
VALOR CAUSA·: 2.104,85 
REQUERENTE : mco DA /,MAZON lA S/ A 
REQUERIDO : ED~IiHDO SI LY1. SI.NTOSE OUTaOS 
ADVOGAOO : 

DISYRI !!IH C"": 00008277 !2005 - !ALEf.T02l l.) 
vm : 2a. VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : CARTA PRECATORIA 
fJP. IGEH : COH TEIXE!RA/PBtPROC 
VALOR CAUSA : O, 00 
REQIJEREMTE : AL.m: AURELIO DA COSTAE OUTROS 
REQUERIDO : CORSEC ADMIHISTRAOORA DE SEGUROS 
ADVOGAOO 

DISTRI BUJCAO: 00006303/2005 - !!.LEATORIA; 
VABI. : 2a. VARA CIVEL E FAZENDA PIJBillL 

(DIÁRIO OFICIAL) 

fEitO : BUSCA E APREENSAO DE BEKS 
VALOR CAUSA : 7. 217,96 
REQUEREm : BANCO D!BENS S/A 
REQUERIDO : SEBASTIAO GOHCALVES mXEIRA 
ADVOG ADO . 

O!STR!BU!CAO: 00008306/2005 - lALBTOR!Al 
VARA : 2a. VARA CIVKL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : BUSCA E APREEHSAO DE ms 
VALOR C!. USA : 2. 849, l9 
Ré:QUERENTE : BANCO F!AT SIA 
REQUERIDO : RILOO DE SO!JZI. LQ8!.Tü 
At•VC>GADO 

D!STRIBU!CAO: 000063lOi2005 - (ALEHO?.!AI 
VARA : 2a. VARA C!VEL E FAZENDA PUBLICA 
FE!!O : EXECUCAO 
VALOR CAUSA : 55 U S 
REQIJEi:Em : CESlER IEmDY CGKE•~ ! O m A 
F.E~UERlDO : .JOSE HAU~!C!O RODRIGUES moRAL 
ADIOGADO -
b!STRIS~ICAO : 0000526012005 - { AL~i.?OR I U 
VARI. : k VARA CIVEL E FAZENDA PUBL!t;A 
FEITo : mcum 
VALO~ CAUSA : U OO.COU90, 32 
REQUERENTE : BAtlCO DA AHAZONIA S.'A 
P.EQIJER!DO : JA!LCE SOUTO DA S!LVAE OUTROS 
I.DVOGAO.? 

DISTRIBUICAO: COOC8305/2005 - (ALEATOR!A I 
VARA : :i6. VAR!. C!VEL E FAZENDA PUBL ;CA 
FmO : BUSCA E APP.EENSAO DE ms 
VALOR CAUSA : ~. t:J~ . 61 
REQUmNTE : mco FIA! S;A 
f.EQU~R:IIO : JORGE 6ARBOSA DIAS 
AOVOGA OO 

DISTRIBIJ!CAO: 0000830712005 - lALE!lú&IAl 
VARA : Ja. VARA Clm E FAmOA PUBLICA 
FEITO : MONITOR IA 
V t.LúR CAUSA : H I, 78 
m umm : mm Kmm COMERCIO L7úA 
m UERLDO : JOP.GE LUIZ BATISTA C.\KPOS 
ADVOGADO 

DISTR!BU!CAO: 00006309/2005 - tALEA!OR!AI 
VARA : 3a. VARA CIVEL E FAZE~DA PUBLICA 
FEITO : EUCUCAO 
VALOR CAUSA : 419,64 
REQUEREm : CEMTER !EmDY COMERCIO LTDA 
REQUERIDO : JAKLAN Df mooNCI. HAFP.A 
ADVOGADO 

D!STR!BUICI.O: 00006259/2005 - IALEATOBIA) 
VARA : 4~. VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : EXECUCAO . 
VALOR CAUS~ : 1.470,12 
REQUERENTE ; MARIO ALVES DE MACEDO 
REQUERIDO : DOR!HAB RODP.lGUES DE OLIVEIRAE OUfRO 

A~V(IG~OO 

DISTRIBUICAO: 00006252!2005 - tALEATORtAi 
VARA : 46. VARA CIVEL E FAZEMDA PUBLICA 
FE !TQ : KO~I!OR!A 
V/.LOR CAUSA : 5.352,26 
REQIJEREm : Sim • KENEZES SERV!COS AU!!W.DORE 

S L!DA 
REQUERIDO : C!VANILDO RIBEIRO QUI.RESHA 
ADVOGADO 
D!STRIBUICAO: C000826S/200S - tALEATORIAI 
VARA : 4a. VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : EXECUCAO 
VALOR CAUSA : 3.473, 74 
REQUERENTE : BANCO DA AHAZON{A S/A 
REQUERIDO : R LOBATO SILY! - HEE OUTROS 
ADVOGADO 

D!STRIBUICAO: 00008402i200S - {ALEATORIAI 
VARA : 4a. VARA CIVEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : CAR1A PRECATORIA 
ORIGEM : OIAPOQUE AP lPROC 22 
V/.LOR CI.!!SA : O, 00 
REQUERENTE : HlNISTEP.!O PUBLICO DO ESTADO 00 AHAP 

A 
REQUERIDO : ESf/,00 DO AKAPA 
ADVOGADO 

O!S!R!BU!CAO: OOOOSH!/2005 - (ALEAfORlAl 
VARA : 4a. VARA CIYEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : CARTA PP.ECATOR!A 
Oli!GEK : F GOHES AP !PROC m 
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VALllR CAÜSÃ : O, 00 
REQUERENTE : CLAUBE V!LHEMA PEREIRA 
ADVOGADO 

DISTR!BU!CAO: 00008288/2005 - tD!REC!ONADA i 
VAP.A : 4a. Vm C!YEL E FAZENDA PUBLICA 
FEITO : OUTRAS ACOESiDIRECIOMADA l 
VALOR CAUSA : 2.418,0( 
REQUERENTE : KARlA ALCIONE MONTEIRO DE SOUZA 
REQUERIW : ANTONIO CkRLOS MOnE!RO DE SOUZ! 
ADVfliJAOO 

D!STR!eUICAú: 00008261/2005 - (ALEA!ORIAI 
vm : 5b. VARA C!VEL E FAZEHDA PUBliCA 
fEITO : MOH!TOR!A 
VALOR CAUSA : &71,36 
REQUEF.ENíE : SILVA ~ MENEZES SERY!COS ~U1.!LiASES 

L!DA 
m ii!?lil'J : CELIO IJBIRA·J!RA AP..\üJO DikS 
I.DV~GA:'~ 

;·!~Ta!BUI:AO: 00003263!2005 - IALEI.TQP.IA) 
m1. : 5a. vm CIVEL E FI.ZSNDA PUBLICA 
fE! Tii : EXECUCAO 
VALO fi CAUSA : 2. 796,88 
~EQIEREHTE : BAti CO DA AHAZOm S/ A 
REQUERIDO : EDMUNDO SILVA SAHTOSE OUTROS 
AD'JOGkW 

DiSmBUICAO: 00008278/2005 - (ALEATORlAl 
VARI. : 5a. VARA C!VEL E FAZEMO! PUBLICA 
FE!iO : CARTA PRECATORIA 
OR!GEH : OIAPOOUE/!P{A CIVIL 
V.~LOR CAUSA : 0,00 
REQUERENTE : KIN!STERIO PUBLICO [)() ESTADO DO !HAP 

A 
REQUERIDO : ES'lAOO 00 !JIAPA 
ADVOGA!lil 

DIS1RIBU!CAC: 00003304/2005 - lALEA!ORIAl 
VARA : 5a. VAP.A CIVEL E FAZENDA PUBLICA 
imo : eusc;. E mmsAo DE em 
VALOít C!.USA : U43,39 
REQUEREm : BANCO D!BENS S/A 
REQUER!OO : AIJCELY SANTOS CASTRO 
ADVOGADO 

CRIKINAL 

DISTR!BU!CAO: 00000999/2005 - (ALEATOR!Al 
VW. : la. VARA CRIMINAL 
FEITO : ROUBO 
OCOP.WlW. : IP. No 166/0HECCP/CIOSP. 31/03/0( 
ORIGEK : !P. No 166/04-DECCP/ 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : WASKIHGTON FERREIRA DII.S 

O!SfRIBUICAO: 00001010/2005 - lALEHORIAl 
VARA : la. VARA CR!M!KAL 
FEITO : CARTA PRECATORIA 
OCORRENm : COMARCA O! OIAPOQUE/AP 
ORIGEM : COHARCA OE I)!APOOIJE/ 
AUT<JR : Hl~ISTERIO PUBL!CfJ ESTADUAL 

D!S!RIBU!CAO: 0000101812005 - i i.LEATOR!A) 
VARA : la. VARA CRIHINAL 
FEITO : CARTA PRECATORIA 
OCORREHC!I. : COHARCA DE PEREIRA BARRE10/SP 
ORIGEH : COMARCI. DE PEREIRA B 
AUt OR : JUSTICA PUBLICA 
REU : AMTON!O TAVARES VIE!PJ. MEtO 

DISTRIEUICAO: 00000991/2005 - (ALEA'i' COHPEMSACAOl 
Vm : Ia. VAR.~ CRIHINAL 
FEITO : CARTA PRECATOR!A 
OCORP.ENW. : COHARCA DE OI APOQUE/H 
ORIGEM : COKARr,A DE OlAPOQUS/ 
AUTOR : JUST!CA PUBLICA 
REU : ANTONIO HALATA!A DE OL!'IE!RAE OUTROS 

DISTR!BU!CAO: 00000969/2005 - (ALEI.TOR!Al 
VA~A ; .k VARA CR!KI~AL 
FEITO : ROUBU 
OCOBRENCIA : CIOSP COHr.OS 
ORIGEM : C!OSP COHGOS 
AUTOR : C!OSP CONGJS 
REU : GEO!EUSO~ FREITAS DO VALE 

DISTRIBU!CAO: 0000099012005 - lALEATOP.lbl 
VARA ; 2a. VARA CRIHINAL 
FEITO : ROUBO 
OI:ORREHW. : CIOSP/COMGOS 
ORIGEM : CitlSPtCO~GOS 
W!OR : CIOSP/COHGQS 
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REIJ : ~LDEm CARL'lJSO DA S!LVI. 

D!STP.IBUICAO: QQQQ1002/2005 - (ALHfOP.!!,) 
vm : 2~. VAliA CR!KlHAL 
fF.ITO : fllii'O 

OCliRRENCIA 
ORIGEM 
AUTOR 
REU 

: 2A DP 
: 9A DP 
: JUST!C! PUBLICA 
: ROHULG DA SlLH DE CARV&LHO 

DlStRlBUICAO: 00000986/2005 - (ALEA10RIAI 
. VAR!.' : 3a. VARA CR!M!HAL E AUD ITORIA MILITAR 

FEnO : ROUBO 
OÇORRENCIA : DECCP(REPRES P PREV DE 22/04/051 
ORIGEM : DECCPlREPRES P PREV 
AUTOR : DELEGACIA ESPECIAL DE CRIKES CONTRA 

O PA1P.IHOH IO 
REU : JEAHDRESSON DA SILVI. HEGRE!ROSE QIJTR 

os 

DISTRIBIJICAO: 0000099212005 - lALÉATOR!A) 
VARA : 3a. VARA CRlKINr.L E WDITORIA HILIHR 
FEITO : CRIKES DE APROPIACAO IHDEBITA 
OCORRENC!A : lODP 
ORIG EM : lODP 
I.IJTOR : JUSTICA PUBLICA 
REU : JfJSE RODRIGUES CARVALHOE OU1RilS 

DISTRIBUICAO: 00000995/2005 - (AlEATORlAI 
VAP.k : 3a. VARA CRIKINI.L E AUDHORIA K!LITAR 
FEI10 : FURTO 
ocom~m : 9A PP 
OR!i1EM : 9A OP 
AUTOR : JUSTICA PI!BLI CA 
REli : WALl'ER S!LVEm 

O!STR!B!JICAO: 00000936/2005 · (ALEATOR:Al 
VARA : 3<. VAP.A CRI~INAL E I.UDIYORIA K!LITAR 
FEiTO : PEOIOO DE mUIVAHENTv &E ~~~I!ER!TO 
OCORREtiC! h : 7n DPNH 
ORIGEH : n DPNH 
/,UF;P. : JUSHCA PUBLIC~. 
REU : ALDüM!RC DO CAP.,~O W ROSARIO 

i:ISTRIBUICAO: 00001007t2ti05 - (I.LEA!GR!A ) 
VI.RI. : 3a. V!Rn CRIK!m 5 Allílll(IR!A r.ILIT!.R 
FEnO : ChRTA PREG!.rOR!A 
fiCORmr.IA : HRTARliõm!NH,) 1.~ tPROG 835;03: 
QP.iGEP. : HP.IARUt;ALmHo 1.P ( 
1.\J!C•R : ,JIJST!C~. ·ruBLiCI. 
W! : il'J~iNGOS HACIOO ALVES 

mrmumc: OOOOQ997/2005 - (ALEI.T COHPE~SAt;AOI 
VARA. : 3a. VARA CRIHINH E AUOITOP.IA M!Lll'AR 
fEltO : CRIMES DE TRI.~SITO 

üCüRREIIC lA : 7 A DP NH 
OR!G~~ : 7A UP NR 
I.UTOR : JOSTICA PUBLICA 
REIJ : HAR!A DAS GRAr.AS MACHA!iO cmnso 
IHFANCIA E JUVEHTUDE 

DISTP.iB!JiCAO: 0000il9Bii2005 - (D!RECíONI.DAl 
~m : VAR!. DE !NFAKCIA E JUHtllilüE 
FEiTú : AUTOS me. Y.EDI 9A SOC!OE!~JCAT!VA 
CRlGE~ : VIJ 
AliTOR : ,U. 
REU : U. DE Q. 

AD'IOGADü 

OISTRIBUICAO: OG000993!2G05 - !D IRECIONADA) 
VARA : VARA DE I~FAMCIA E JUVENTUDE 
FEliO : AUTOS ACAO SOClOEDUCAT!YA PIJBLIC! 
ORIGEK : DElA! 
Wí!JR : J.P. 
REU : tC.O.U OUTROS 
!.D!fJGADO 

OISTR!SU!r.l.ry: OOOOQ9W2005 - IDIRECIONADAJ 
VARA : 'IARA DE !NfANCIA E ,JU1/EH11JDE 
fElTO : AUTOS I.CAQ SOClOUiJCHIVA PUBLICI. 
ORIGEM : DWl 
h!JTO?. : .J.P. 
P.EiJ : V. D!JS R.B. 
t Di''lGAn.J 
FAHIL!A, OP.F&OS E SUCESSOES 

DIS~kiBUICAO: QOOOB270/2005 - !I.LEATORl.\1 
VARA : lo . VARA DE fAH!LlA, ORFAOS E SUCESSOES 
FmO :· [liHSTIGAI;/.0 WERN!D!.D: Cte ALIKEiiTOS 
V!.LiJR CI.US~. : 1.216,80 
mumm : H.E.A.s. 
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REQIJERIOO : J.S. DOS S.S. 
ADI'OGMY.I 

~ISTRIBUICAO: 00008272/2005 - (ALEAiCF.lAJ 
VARt : la. HRA DE FAHIL!A, ORFAOS E SUeESSO!:S 
FEI'10 : HOHOL(JGACW DE ACORDO 
VALOR CAUS~. : 260,00 
REQUERE!ITE : .J.R. DOS S.E (JIJTROS 
ADVOGAOtl 

OISTRIBIJ!CAO: Q000829l/2005 - !ALEA'rllW.l 
VARA : la. VARA Dr FAMILíA, ORfAQS E SI.ICESSOES 
FEiTO : ALVAPJ. JUD!ct/.L 
ORIGEM : .JIT/MC? 
nLOR CAUSA : 564,12 
REQUEREIITE : R. T. DA S. 
ADVOCADO 

DISTRlBUICAO: 00008293/2(105 - !ALEA70RIAJ 
VARA : la. VARA DE FAHIL!A, ORFAOS E SIJCSSSOES 
FEITO : GUARDA E RESPONSABILIDADE-CAUTELAR 
OF.Ir,EH : J I T /HCP . 
VALOR CAUSA : 200, 00 
R~QIJERENTE : N. DA S. f .B. 
REQUER IDO : E.S. DE H. 
AD'IQr,I.CO 

DfS!R!BUICAO: 00008302/2005 - (ALEATORHI 
VARA : la. VARh DE FAM!LIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : HOHOLOGACAO DE ACCRDO 
VALOR CAUSA : m, 00 
REQI! ERENTE : l.H.B.E Qli!R•iS 
ADVOGA[lll 

DlSTR!BIJ!CAO: 0001i8376/20Q5 - (hLEAIQRiAJ 
Y/.RI, : h. 'ii.RA DE FAHI L! I. , ORFAOS E S!ICESSOES 
FE!Tii : HASILITAC.\0 ?ARA CASAiíENTfJ 
ORIGEM : CI.P.TORIO CP.ISTIAKE P 
VALOR C!IJSA : O,tlO 
REQUEREm : A. O. DA S.E OUTROS 
I.DVOGADO 

OlSTP.!BU!CAO: 00008380/2005 - (ALEAM!Al 
VI.RA : I~. V/.P.A DE FAHILIA, ORFAOS E SUCESSiiES 
fEITO : HABILITACAO PARA CASAMEN!O 

ORIGEK : C!.RTORlO JUCA 
'IALOR CAUSA : 0,0(• 
REQUERENTE : U. DE A.E OUTROS 
ADI'OOAOO 

DISTRIBU!CAO: 00008424i2005 - (ALEATOR!Al 
VARA : la. VARA DE FAKIL!A, ORFAOS E SUCESSOES 
fEitO : CARTA PRECATORIA 
OR!GEH : IGOAP.AC! PA (PP.OC 20 
VALOR C~US~ : 0,00 
RECIJEREm : C.\~. OOS S.H. E OIJ!'ROS 
R~QIIER I DO : J.V.C .M. 
ADVOGAI)() 

OIS!P.IBU!CAO: 00008279/2005 - (ALEATOR!Al 
VI.RA : 2a. VARA DE FAHlLI!., ORHOS E SIJCESSOES 
FEITO : CARlA PRECATORIA 
ORIGEM : COH DE NOVA MUTUH/ HT 
VALOR CAUSA : 0,00 
REQUERESTE : f'.U.C. 
REQlitP.IDO : f.R. C. 
ADVOGADO 

DISTR!BU!C!.O: 00008300/2005 - lALEATORIA! 
V~RA : 2a. VhP.A DE fAMlLlA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEirO : ROHOLOC,ACI.O DE ACORDO 
ORIGEM : AIJTOS 30442/0hl!T/H 
VW!P. CI.USA : 0,00 
REQUERENTE : I.S.S. 
REQUERi DO : F. P. DA S. 
A&VOGADO 

t•I5TP.!BU!CAO: 00008373!200~ - (!LEAfQRIAJ 
\'ARA : 2a. VAR!. DE fAH!L!A, ORf!.úS E SIJCESSQES 
~EllO : HOMOLOGACAO DE ACmO 
VI.LOR CAUSA : 2. M ,40 
REQIJEREHH : f. DE A. DA C.! OUTROS 
At•VOGHI) 

~JSTP.IBIJ!CAO: 00008432m05 - lhLEATOP.iAJ 
VARA : 2a. VARA DE FAMlllA, ORFAüS E SílCESSOSS 
FEni) : CAP.TA PREC!.!OR!A 
OP.!GEY. : I.NAPOLIS GO !PROC 13 
VALOR C~UBI. : O,fH) 
REG!JERENTE : C.A. 
REQUERI DO : U.U. 
J,!J~(iG!,DO 
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OIS~R!BUlCAO : OOOOB4W2005 - (hLEATIJR!hl 
VkRA : 2a. VARA DE FAMíLIA, ORFAOS E SIJCESSOES 
fEITO : CARH PP.ECI.fOW. 

ORIGEK : ITA!TUBA PA (PROC 20 
VALOR CAUS~. : 0,00 
REQUERENTE : V.C. DE S.C. 
REQUERIDO : U.H.C. 
ADVOti/,DO 

D!STP.IBU!CAO: 00008267/2005 - (/,LEI.Tt)?.!AJ 
VJ.RA : 3a. VARA DE FAKI LIA, OP.FAOS E SUt:ESSOES 
FEnO : OFERTA D~ ALIMENTOS 
VALOR CAUS~. : 2.400,00 
REQUEREIITE : A.H.B. 
I.DVOGI.OO 

O!STRlBUICAO: 00008268/2005 - (ALEATORIAJ 
VARA : 3a. VARA DX FAM!L!A, ORHOS E SIJCESSOES 
íEl70 : ACMJ DECL~.RI.UtlC.HHlL.POST KORTElí 
VI.LOP. CWSI, : 260 ,IJC 
REQUEREm : N. !•E N.B.C. 
RE\JUERWl : E. OOS S.U OUTROS 
I.(IVOGA D:~ 

DrS!R!BiJIC/,C•: OQOQ82€9/2í!ú5 - tALm'ORIAl 
VARA : 3a. nRA DE FAMIL!A, ORWlS E SIJCESSOES 
FEI'1Q : INVEST!GACAO PAtERNIDADE C/C ALiHE~TfJS 
VALOR CAIJSA : 26ú , 00 
REQ!JEREN'!E : M.C. DE S.L. 
REQIIERIOO : LU. 
ADVúGAL~ 

DISTR!BUICAO: 0000827li20C5 - (ALEATOR!A) 
VARA : 3a. I'I.RA OE FAH!LIA , ORFAOS E SUCESSOES 
FEI!O : !NVESTIGACAO PATERNllJADE C/C ALIKEt:ro~ 
VALOR CAUSA : 260,00 
REQUERENTE : H.S . DA S. 
REQUERIDO : U . DA C. 
Af!VOG~. DO 

~!SiRi6UiC AI) : OO.JQF,273!21J05 - (I,LEATORII.l 
V/.RI, : 3a. VI.PJ, DE FAKIL!I., OP.fAOS E SUCESSOES 
H! !O : HOr.OWGAC!.O DE ACOROO 
VALOR CAUSA : 1.216,8Q 
REQUEREm : J.P.. B.P.t OIJTRQS 
I.DVQGMJÜ 

DISTRI BIJICAO: 000082H/2ü05 - (I.LEA'10RiAI 
\'ARA : k VARA DE fAHlLIA, fJRFAOS E S!JCESSOES 
FEl 'lO : HtJHOLfJGAC~O DE /,CQRDO 
maR CAOS/, : !.216,60 
REQUEmTB : ,J. S. U OIJTP.CS 
ADVvGAú\1 
DISTRIEU!CAO: OOC052i6!2005 - (ALEATOR!A) ' 
HRA : 3a. VkRA DE fAHlLIA, ORFAOS E SUCE~SOES 
FEITO : mn PRECHOR!I. 
OR!GtK : 2a ~ COM L [i() JARIIG 
VI.LOR CAUSA : 0,00 
REQUERENTE : S.C. DA S. 
REQUERIDO : J. P. DI. C. 
AOVOí;AOO 

DISTP.[BU!CAO: OOOOB297i2005 - (ALEATORIAJ 
'II.RA : 3a. VARA ~E FAHIL!A, ORF!.OS E SUCESSOES 
fEI1ü : GUARIIA E RESPONSABILIDADE-CAiliELAR 
ORIGEM : JIT/KCP 
VALOR CI.USA : 260,00 
REQUmNTE : K.S. DA C.E OUHQS 
REQUERIDO : A. OE A.P. 
ADVO{;ADO 

DlSTR!BlJICAO: 00008379/2005 - !ALEA!OR!A! 
Vm : 3a. VAP.à DE FAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : RI.BIL!TACAO PARA CASAKEHYO 
ORIGEM : CARTOR!O JUCA 
VALOR CAIJSA : O, 00 
P.EQUmHTE : G. DOS S.O.E OUTROS 
,,DVOGADO 

DIS!RIBUICAO: 00008(27/2005 - IALEI.TORIAI 
VARA : k VkRA DE FA~lLlA, ORFI.OS E SUCESSO~S 
FEITO : CARTA PRECI.TORIA 
ORIGEM : CALCOENE AP !PROC ZO 
\'Wl?. CAUSA : O, 00 
REqUERENTE : B.C .D.C. 
RE~UERIOO : C.B. PAr,, 
ADVOGWJ 

DI5TkiBUICAO: 00fJ0805!2005 · !ALBTOP.!A) 
VARA : Ja. 'JARA DE fAHILIA. QRFA05 E SUCES30ES 
FEITO . : CARrA PRECATfJP.IA 
ORI~EH : MAZAGAO AP I PP.OC 252 
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VALOR CAUSA : 0,00 
REQUERENTE : f. R. DE S. E OUTROS 
iEQUEiiOO : V. DE S. 
ADYOOAOO 

DISTRIBUICAO: 00008256/200~ - !DIRECIOB!DAl 
VARA : 3a. V&"f! D! FAMIL!A, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : OiEiTA DE ALIHENYOS 
YAl~R C!IJSA : 1.800,00 
REQUEREm : C.U.L. 
ADVOGADO 

DISTRIBUIC!O: 00008257!2005 • !DIRECIOSAD!J 
V&RA : 3a. VARA DE FAHim, ORFAOS E SOCESSOES 
.FEITO : HO~OLOGACAO DE ACORDO 
ORIGEH : PROC 13310/03 
VALOR CAUSA : 1.668,00 
REQUEEENTE : H.S. DE O. E OUiROS 
ADVOGAOO 

DISTRIBUICAO: 00008266/2005 - !DIRECIONADA) 
VARA : 3a. VARA DE FAHILIA, ORFAOS E SUCESSOES 
FEITO : EXECUCAO DE ALimTOS-miDEHUL 
VALOR CAIJSA : 0,00 
REQUERENTE : V. DE H.E C. 
REOOER! OO : O.J.G. DE C. 
ADVOGADO 

UI BUMAL DO JUII E UICIJCAO PElA L 

DISTRIBUICAO: 0000098812005 - !DIRECIONADA! 
VARA : VARA DO TRIBUNAL DO JURI 
FEITO : CARTA PiECATOm 
ORIGEM : F GOIIES AP I PROC 134 
AlJTOK : JUSTICA PUBLICA 
KEU : EDVAM BATISTA FERREIRA 
ADVOGI.DO 

JDIZADO ESPECIAL 

DISTRIBUICAO: 00008280/2005 - IDIREC!OMADA l 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIYEL 
FEitO : RECLAHACAO CIVELICONHECIKEnOl 
OR!GEK : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : MARIA D~S GRACAS SENA RA!IOS 
REQUERIDO : LILIAMA DA SILVA TE!XEIRAE OUTROS 
ADVOGADO 

OIStRIBUICAO: 00008281!2005 - IDiiECION~DA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEHTRAL CIVEL 
FEITO : i ECLAHACAO CIVELt EIECUCAOl 
ORIGEH : JUIUDO CIVEL 
REQIJEREN!E : ERLIER JODSOI Sim SAHTOS 
REQUERIDO : IAI!!IJKDO GüHCALVES DOS SAHTOS 
ADVOGADO 

DIS!RIBUICAO: 00008282!2005 - !DIRECIONADA ) 
VAI!A : JUIZ ADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL(COHRECIKENfO) 
ORIGEll : JUIZADO CIYEL 
REQUERENTE : LUCIA DE FATIIIA PESSOA VILHEHI. 
REQUERIDO : SOL AHERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00008283/2005 - (DlRECIOmt,) 
VARA : JUIZAOO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVELt EXECUCAO} 
ORIGEK : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : !HELIO DE AZEVEDO FI LHO 
REQUERIDO : CLAUDOHIRO DOS SANTOS OLIVEIPJ. 
ADYOGI.OO 

DISTRIBUICAO: 0000828V2005 - IDIRECIOHADAl 
.VAPJ 
FEITO 
ORIGEM 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVI)GAOO 

: JUIZADO ESPECIAL CEnRAL CIVEL 
: RECLAHACAO CIVELIUECUCAOI 
: JOIZAOO CIVEL . 
: AHELIO DE AZEVEDO FILHO 
: ALDEBARO DA SILVA AHORAS 

DISTUBI.HCAO: 0000828~/2005 - (DIRECIONADA) 
vm : ·JUIZADO ESPECIAL CE!TRAL CIYEL 
FEitO : RECL AKACAO C!VEL(E.I:-ECUCAOl 
OR!GEH : JUIZADO CIYEL 
REQUEREIITE : JUAREZ G08CALVES RIBE!ROE OUTP.OS 
REQUER!DC : ELCIO ROSA DA SILVA 
ADVOGADO 

DIS!RlBUlC/,0: 00006285/2005 - (DlREC!OnDAI 
VARA 
r mo 
OR!GEH 
REQUEREm 
P.~QUERIDO . 

: JUIZADO ESPECIAL CEMTBAL ClYEL 
: RECLAmAO CIVELtCOMHECII!EMTOl 

JU!lAOO ciVEL --
REGI S BRITO NUm 
HAKOEL !HEi! CO DE SOUZA 
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ADVOGADO 

DISti!BUICAO:· 00008267/2005 - (DIBECIONADAI 
YARA : JUIZ!DO ESPECI!L CENTRAL CIVEL 
FEITO : iECLAHACAO CIVELICOMHECII!E~!Ol 
ORIGEI! : JUIZADO CIYEL 
REQUEREm : l!ARIA EUMICS VILHm DE HOP.AES 
REQUERIDO : ASPLUB 
ADVOGADO 

~ISTRIBOICAO: 00008289!2005 - (DlRECIOMADAl 
mA 
FEITO 
ORIGEM 
REQUEREm 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
: RECLAI!ACAO CIVEL! E!.ECUCAOI 
: JUIZADO C!VEL 
: ROSY K. ·oE MELO MIRANDA 
: RAQUEL PERE! KA VALENTE 

DISfRIBUICAO: 00008290/2005 - (DIRECIOH!DAl 
VARA 
FEITO 
ORIGEI! . 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: JUIZADO ESPECIAL CEMUAL CIVEL 
: RECLAHACAO CI9EL!COMHEC!HEn0l 
: JUmDO cmt 
: HELIELSON BARBOSA DA SILVA 
: BETRAL VEICULOS LTOAE OUTROS 

~ISti!BUICAO: 00008292!2005 - IDIRECIONADAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO CIWELtCONHECIHENTO) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUEREm : moNtA DOS SANTOS 
REQUERI DO : PECIJLIO UM!AO 
ADVOGADO 

D!STRIBUICAO: 0000829412005 - !DiiECIOMADAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEHTRH CIYEL 
FEITO : RECLM~.CI.0 CIVEL!CONHECIMENTOI 
ORIGEK : JUIZADO CIVEL 
R~QOERENTE : JOAO BAtiSTA DE OLIVEIRA 
REQUERIDO : SQL AIIEeiCA SEGUROS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 0000829~/2005 • IDIRECIOMAD~l 
VARA 
mro 
ORIGEK 
REQUERENTE 
REQUER! DO 
ADVOGADO 

: JOIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
: RECLAl!ACAO CIVEL!COmCIKUTOJ 
: JUIZADO CIVEL 
: CLEITOI COUTINHO DE AÍEVEDO 
: KARIA DA GLORIA DE ASSIS L!IIA 

DISTRIBU!CAO: 00008296/2005 - IDIRECIONADAl 
VARA : JUIZADO ESPECI&L CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL(C08HECII!En0J 
Oilt;!l! : JUIZADO CIVEL 
R!QUEREnE : JOAO E!IGBACIO DE SOUZA FILHO 
REWEUDO : AMA CL~UDIA AlVES TAVARES 
ADVOGADO 

DIStRIBUICAO: 00008298/2005 - IDIREC!OMAVAl 
iAP.A : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIYEL 
FEitO : RECLAH!CAO CIVELICONHECIHEKTO) 
OR IGEM : JUIZADO CIYEL 
REQUERENTE : JOAO !KGRACIO DE SOUZA FILHO 
REQUERIDO : IONE DE SOUSA COSTA 
ADVIJGADO • , 

DISTR!BOICAO: 00008299/2005 - IDIRECIOMADAl 
VARA : JOIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FEITO : RECLAKACAO CIVEL!CONHECIHEHTOJ 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : JOAO ENGRACIO DE SOUZA FILHO 
REQUERIDO : HABIA ALVES TAVARES 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00006312!2005 • IDIRECIOKADAI 
VW. : JUIZADO ESPECIA!r CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO C!VEL(COHHECIMEMTOl 
ORIGEH : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : ERLIER JODSOK SILVA SANTOS 
REQUERIDO : HABIA ZELIHDA NUm !II.ROOES 
ADVOGADO 

DISTR!BUICAO: 00006313!2005 • IDIRECIOMADAJ 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL! EXECUCAO l 
ORIGEI! : JUIZADO CIVEL 
REQUEREM!! : ERL!ER JODSOJ SILVA SANTOS 
REQUERIDO :· ROSA DE BUTO 
ADVOGI.!XJ 

OIS!IIBIJICAO: 00008314/2005 - !DIRECIOiADAJ 
VW : JU UADO ESPECIAL CEni!L CIVEL 
FEITO : K!CLA!IACAO CIVEL!CONHECIKESrOl 
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ORIGEH : JUIZADO Clm 
REQDERErrK : MARIA DE MAZARE PACH ECO COELHO 
REQUERIDO : AVOH COSI!ETICOS 
ADVOGADO • • 

DISTRIBUICAO: 00008315/2005 - tDIRECIOM!DAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL mTBAL C!YEL 
fEITO : RECLMACAO CIVELtCOMHE~IHEHTOl 

ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : ERLIER JODSON SILVA S!IITOS 
REQUERIDO : SALIHE YUHE SHIBAYAHA 
ADVOGADO 

DISTK!BUICAO: 00008316/2005 - !DIRECIONADA! 
VARA : JUizADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : &ECLAHAC!O CI'IEL ICOMHECIMEKTOJ 
ORIGEM : JDIZADO CIYEL 
REQUEREMTE : WAHON DE SA GALEI!O 
REQUERI DO : JOSE JEOVA FiEIUS K!RQUESE OUTROS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 0000831712005 - tDIRECIORADAI 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVBL 
FEITO : RECLAHACAO CIVELtCOIHECIKEHtOJ 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REOOEREMTE : GILiAHO CHAVES T!IXEIRA liQRAES 
REQ!It:RIDO : AHAZONiA CELULAR S/! OUTROS 
AOVOOAOO 

DlSTRIBU!CAO: 00008318/2005 • (DIRECIONADA) 
VAR& : JUIZADO ESPECIAL CEITRAL C!VEL 
FEITO : RECLAHACAO Cl9ELtCOMHECIMEMTOI 
ORIGEK : JDIZADO C!YEL 
P.EQut:REm : HAMOEL EVAHGEL!STA DE ALMEIDA 
REQUERIDO : BEMEDIU SOUZA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO 

DISUIBUICAO: 00008319/2005 - (DIRECIOHADI.J 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CUYPJ.L CIVEL 
fEitO : RECLAHACAO ClmtCOIHECIHEMTOI 
URIGEM : JUIZADO CIYEL 
REQUEREm : ALEI MATHIAS RABELO DA ROCHA 
REQUERIDO : J. T. SIL'IAE OUTROS 
ADVOGADO 

DlSTRIBUICAO: 00008320/2005 - (DliECIOUDAI 
VARA : JUIZAIIQ ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FEnO : BECLAHACAO CIYELICOHRECIKEMTOl 
ORIGE!I : JUIZADO CIVEL 
REQUEREm : SEBASriAO DE JESUS KASCIHE!TO 
REQUERI DO : ETE EHG. DE TELECOHUHICACOKS E ELEtR 

!CIDADE SI& 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00006321!2005 - I DIRECIOH ADAI 
VARA : JUIZADO E5PECIAL mTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO C!YEL(COBHEClHENtOl 
ORIGEH : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : SEBASTIAQ DE JESUS IASCII!ERTO 
REQUERI DO : ETE EMG. DE TELECOIIUHICACOES E ELEU 

!CIDADE S/A 
ADVOGADO : 
DISTRIBUICAO: 00008322/W05 - (DlRECTONADAl 
VARA 
rmo 
ORIGEH 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVOOAOO 

: JUIZADO ESPECIAL CENtRAL CIYEL 
: RECLAHACAO CIVEL(COHHECII!EHTOI 
: JUIZADO CIYEL 
: MARCOS AURELIO DE OLIVEIRA ALMEI DA 
: ELENITA FARIAS DA SILVI. 

. DISTRIBUICAO: 00008323/2005 - !DliECIONADAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEMTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAI!ACAO CIVEL(CONHECIMEnOl 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQOERKBTE : !AME COSTA 
REQUERIDO : AECIO BRitO COStA 
ADVOGADO 

DISTRIBOICAO: 00006324/2005 - (D!RECIOMADAI 
VAP.A : JUIZADO ESPECIAL CERTRAL C!YEL 
FEITO : RECLAI!ACAO CIVEL(COMHECIK!HTOl 
OR!GEI! : JUIZADO CIVEL 
REQOEBEJTE : IRACIHEIA PAES DO CAP.I!O 
REQUERIDO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00008325/2005 - !OIRECIOUDAI 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEl!i!L CIYEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL!COMHEC!IIIMTOl 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
R!QuE!IEIITE : ALUIZIO REIS DE SOUZA 
REQUERIDO : FiED AIDREY lUMES DA SILVA 
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ADVOGADO 

D!STRIBUIC~O: 00008326/20~5 - (DIRECIONADA) 
V!RA : JUIZADO ESPECIAL CEIItRAL C!VE!. 
FEITO : P.ECLAMACAO C! VEL( COHHEC IKENTü) 
ORIGEM : JUIZADO ClVEL 
REQUERENTE : RAIHIJNDA RORAT! DA Sl!.VA MESQUITA 
REQUERIDO : JOSE IIILTOH FARIAS DA COSTA 
/,DVOGI.W 

D l STR i Bl!! C!.O: 00008327/ZOOS - ( D !RECIOHADA l 
V/.R!, : JU!Z/,00 ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
fm'O : RECLAHACAO C!VEL( CO~HEC!KEHTO I 
ORIGEH : JUiZADO C!VEL 
EEQUEREilH : LOIJR!V!,HD/, NUNES LOPES 
REQUERIDO : GIOVAHA DE SQIJZ~ LQPES 
mOGADO 

DIStP.IBU!CAO: 00008328/2C05 - lD!REC!ONADAI 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
rmo : RECLAKACAO CIVEL(CONKECIHENTOl 

ORIGEK : JU!ZI.DO C!VEL 
REQUERENTE : LOUP.!V~.NDA NUNES WPES 
REQUERIDO : JORGE MACIEL PANTOJA 
ADVOGADO 

DISTRIBU!CAO: 00008329!2005 - (DIREC!ONADAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FriTO : RECLAMACAO CIVEL(CONKEC!KEN!O) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUEREm : HAP.IA ROSA DE ALHE!DA LEMOS 
REQUERIDO : JOAO NUNES QIJE!ROZ 
ADI'OGADIJ 

DISTR!BUICI.O: 0000833012005 - (D!REC!ONAD!l 
VARA : JUIZADO ESPECiAL CENTRAL C!VEL 
FEITO : RECLAHAGAO C!VEL<EXECUCAOl 
OR!GEH : JUIZADO C!VEL 
REQUEREilTE : KARiA A!.VES DE l!ESQU!TA 
REQiJERIOO : REHATA FLf:T.A DE MORAES 
AllVOGAOO 

D!STR!BUlC~O: OOOOBJJt/2005 - !DIRECIONI,DAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEHTRAL C!VEL 
FEITO : RECLAKACAú Cl\'EL{COHHEC!MEliTOl 
OR!GEH : JUIZADO CIVEL 
REQUEREm : SEBASTIANA MARQUES P!CAHCO DA FOHEEC 

A 
REQUERIDO : JOSE MARTINS TEIKE!RA NETOE OUTROS 
ADVOGI.DO 

D!STR!BU!CAO: 00008332/200~ - (DIRECIONADA) 
Vm : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!Vl:L 
fEITú : RECLAKACAO C!VEL(EXECUCAOl 
ORIGEM : JUIZADO C!VEL 
REGfJERENTE : HAR!A ALVES DE MESQUITA 
REQUERIDO : DIELI ISABEL K. GOES 
ADVOGADO 

DISTRIBUIChO: 0000833.1/2005 - (DIRECIORI.DAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEHTRAL C!VEL 
FEITO : RECLAMACW C!VEL(t1.ECUCA0 ) 
ORIGEM : JU!ZAOO CIVEL 
R~QUERENTE : KARI!. ALVES DE MESQU m 
REQIJER![)() : CI.RLA CRISTINA P. CI.RDOSO 
ADVOGADO 

D!STR!BIHCAO: OQQ0833V2005 - (D!P.EC!ONhDAl 
VI.RA : JUIZADO ESPEW.L CEtltRAL trVEL 
FEITO : RECLAHACAO mEL(CONHECIKEN101 
ORIGEM : ,JUIZADO C!VEL 
~KQIJEREiirE : JOAQUiM PICANC~ DOS PRAZERES 
REQUERIDO : AHTOIHO SERGIO AIRES LE!fE 
ADVOGADO 
D!STR!BU!CAO: 0000833512005 - (DIRECIONAOI.I 
1JAP.A : JUIZADO ESPECIAL CEIIUH C!VEL 
FEITO : P.ECLAMAGAO CIVEI.!CO!IHEC!MENTOJ 
ORIGE~ : JUIZADO C!VEL 
RECUERERTE : JUL!EíA DA SILVA FERREIRA 
REQUERIDO : UIZErE PEREIRA CIJ1R!M 
ADVOGADO 

D!STR!BUICAO: 00008336/2005 - (D!REC!Om~. ) 
VAP,, : JO!ZADO ESPEC!!,L CENTRAL C!V~L 
FE!!O : BECLAHAC!O CI'IEL(EXECUCAO) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : HhRIA ALHS DE tlE5QUITI. 

. REQUEP.IDtl : DEHER\'AL SILVA GOES miO 
ADVO(JADO 

DIStRIBU!CAO: f;Q~08337/2005- (O!RECIQilADA! 
nRA : JUIZADO ESPECIAL CE!l!P.AL C!!!EL 

FEITO 
OR!GEH 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 
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: RECLAKACA01 C!VEL(CONHECIHERTO l 
: JUIZADO C!VEL 
: JOSE S!QOE!RA D!. S!L'IA 
: LEL!AN FIGUEIREDO VIEIRA 

DlStR!BUICAO: 00008338/2005 - (D!Bi.C!ONAD/.l 
VARA : JU!ZAOO ESPECIAL CEHTRAL C!VEL 
FETrO : RECLAHACAO C!VEL\E!ECUCAO l 
ORIGEH : JU!ZAOO C!YEL 
REQUEREHrE : HARIA VALDERIZA PAULA 
REQUERIDO : MARIA DAS GRACAS DOS S~NTúS CRAGAS 
ADVOGADO 

O!STRIBUICAO: 00008339/2005 - (vtREC!ONADAI 
Vm : JUIZADO ESPEC!n GEt!Tm C!YEL 
FEITO : RECLAMACAO C!VEL{CONHECIMEN!Oi 
ORIGEM : JUIZADO C!VEL 
REQUERENTE : JANDIRA SARMENtO GOMES 
REQUERI 00 : IVOUETE FRAH ~ 
I.DVOGADQ 

D!STR!BUICAO: 00008340/2005 - lDiRZCIONr.DAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLA~.ACAO CIVEL(CQNHEC!MEH10) 
ORIGEM : JUIZADO C!VEL 
REQUERENTE : ANTONIO FERREIM 00 A~ARAL 
REQUERIDO : mn TRANSPORTES /,EREOS S/k 
ADVOGWO 

DISTR!BOICAO: 0000834112005 - (DIREC!ONADAl 
VI.RA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL Clm 
fEITO : RECLAH/,CAO C!VEL( C.QNHECIHEliTO l 

ORIGE~ 
REQUERHTE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: ,JUIZADO CI\'EL 
: EDSON PEREIRA DE SOUZA 
: TELEMAR AMAPA NORTE LESTE S/1. 

DISTR!BUICAO: 00008342!2005 - lDlREC!ONI.DA l 
VARA : JUIZADO ESPECIAL cmRAL CIVEL 
FE!!O : RECLAMACAO CIVELt EXECUCAO) 
ORIGEM : JUIZADO C!VEL 
REQUERENTE : KARCOS ANTO!I!O RODRIGUES DA CRUZ 
REQUERIDO : EUNICE VILHEHA CORW. 
ADVOOADO 

DISrR!BIJ!CAO: 0000834312005 - (D!REClúili.DAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL Wl!RAL C!VEL 
FErrO : RECLI.MACAO Ci"'ELi,CO~HEC!HEllTOl 
ORIGEM : JU!ZADO C!VEL 
REQIJERENTE : ROSEl!Q StRHmO DOS SAt:TOS 
REQUERIDO : BAH1:0 BRWESCO S/A 
I.DVOGADO 

D!S'1R!Bl'ICAO: 00008344!200~ -. lD!REC!CilADA) 
VARA : JUIZADO ESPEC!AL CENTRAL C!VEL 
FE!TD : RECLAMACM Clvr.L(C0~HEC!KElii0 ) 

ORIGEM : JUIZ!.DO C!VEL 
RNUERtm : MARIA FRAHmm DE SOUZA BI.T !ST!. 
REQUERIDO : Mlh 
ADVOGADO 

DISTR!B!J!CAO: 0000834&!20()5 - (D!REC!OilA DA: 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEtiTRAL CIVEL 
fEITO : RECLAHACAO C!VEL (CD~HEC!HEN!Q ! 
QR!GEK : JIJ!Zi.DO C!VEL 
REQ!JERENTE : .JOSE CARLOS GOHE3 DA SlLV!. · 
REQUERW) : JOSE ELIAS BRAGi. D!I.S 
ADVOGADO 

D!STRlBU!CAQ: Ot)008346i2\l05 - (O!P.ECIONADAi 
vm : J!J!UDO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL(GONHECIKm OI 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : WELLINGM DA SILVA APAR !CiO 
REQIJERI[IO : CRE D!CARD S/A 
I.DVOGADO 

DiSTR!BU!CAO: 00008347/20C~ - (D!RE!DN/,DAl 
m.~ : JIJ!UDO ESPEW.L CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO ClVWEr.ECIJGAOl 
OR!GEH : JU!UDO CIVEL 
REQOERENTE : MARIA AI.VES DE KESQIJ!TA 
REíJIJEP.!DO : REGINI. P~REIR~ V!.SCOHCELOS 
ADVOGADO 
D!S'iRIBU!C~O: OOOOB348i2005 - (DIRECIONA DA I 
VARA :. JUIZADO ESPECI/.L CEH!RAL C!\' EL 
FEITO : RECLAMACI.O CiVEIACOllHECiHEHTOi 
OR!i)EH : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : GRAGE KELL'i SILVA CASTRO 
REQUER![!() : SISTEMA ELE!ROH!CO I KAR!NE HELm C 

OSU DA SILVA 
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AD'IOGADO 

D!STRIBU!CAO: 000083~9/2005 - (Ll!RECIOHADA l 
VARA : JIJ!ZADO ESPECIAL CEUTRAL C!VEL 
FEITO : RECLAHACAO C!VEL(E!.ECDCAOl 
ORIGEM : JUíZhDO G!VEL 
REQUERENTE : R!E!h CONSTAKm KO~TEIRO RQSHES 
REQUERI DO : N!LC!LERE I]ABR!W. K. I.~ AP.AL 
ADVOGADO 

DISTRIBIHCAO: OfJ008350t2005 - (DlRl:CION ADI.l 
VARA : ,JU íUDO ESPECHL CEHTRI.L CIVEL 
FEITO : RECLAH~CAO C!VW. COHHEC!MEHTQ) 
ORIGEM : JIHUDO C!VEL 
REQOEP.ENTE : AGU! HHDO DES!DERIO DO !lf,SCiaEN!O 
REQUERIDO : CAPE HI 
I.DVOGH~ 

DISTR! BIJ!CAO: 00008351/2005 ~ ( D! REC!OMADP. i 
VARA : JU IZADO ESPECIAL CSHTR.U CIVEL 
FEITO : RECL~HAC~O C!VEL( El.EGliCAO ) 
ORIGEM : JU !UDO C!VEL 
REQUERENTE : Kl CRE!.~! RAHOS 
REQUEm o ; KAR.I LENE SILVA RAMOS 
ADVOGAOO 

DISU! 61HCAO: 00008352/2005 -. (O! RE CiOHADA\ 
Vf.RA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL Cl\'EL 
FEITO : RECLAM~CAQ CIVEL(COHHECIMEHTO l 
ORIGEM : JU IZADO Cl'IEL 
REQUERENTE : MIGUEL ANGELO DO ROSI.E!Q HHEID.~ 
REQUERIDO : TI)( L'!SCOS - COM. FCNOGWICO LTDA 
ADVOGAOO 

DISTR! B!J!CAO: Of!008353fZQ05 - (DlREC!ONWA ) 
VAR/, : .JUlU.M ESPECIAL CKMTP.~ L CIVEL 
fEI'rO : REeUK~.CAO C IVE!.\ COHH EC IHEHTO I 
ORIGE~ : .JU!ZI.DQ C!VEL 
REQUEREHH : FP.ANmOl ,J!)f.~ COL/,RES LE/,(1 
REQ[JER! úO : JOSI)E Bmm. GO~ES 
I.DVOGADil 

D!Sl'RiBUICAO: 00008354!200~ - (D!REC!O ~ADA i 
VI.RA : JUIZADO ESPECIH CEN! RAL Clm 
FEITQ : RECLf.~AC/.0 C!\'ELtET.ECUCAOl 

ORIGEM 
REQUERE!ITE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: .JuJmo mn 
: ROSA m iA DO ROSARlO PERElRA 
: HAR!A SUELI CAIJALCANTE DA SI LVA 

DISTR!BUICAO: 00008355i2005 - (DIRECiONADA! 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL Cl'IEL 
FEITO : RECLAHACAO C!VEL!CONHECIHEN!O) 
OR!GEH : JUIZADO GrVEL 
REQIJEREtiTE : Hh!lOEL [lE LlHA PERElRA Fl LHO 
REQUERIDO : AL!JIE 
A~ VOGADO 

D!STRI BUICAO: 00008356/2005 - (D!RECIOIIAD /. ) 
VARA : JU!ZAD~ ESPEC!I.L CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAMACAO ClVE L(COHHECIHEHTOl 
DRlGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : .JOSE A I RI~II DA SILVA 
REQIJER!DO : SEBASí!AO 
ADVOG /,!10 

D! STR!BU!CAO: 00008351/2005 - (DIREC!ONADI. l 
\'ARA : ,JIJ IZADO ESPECIAL CENTRH CIYEL 
FEITO : RECLIJlACAO CiVEL <CONHECIMEN!úl 
ORIGEM : JUIZA DO C!VEL 
REQUERENTE : JORGE LUIZ IRUiDADE GUIMARAES SMI!OS 
REQUERI DO : SUPERI!ERCAOO SI.HTA LU CIA 
ADVOG~r.o 

DISTRIBU!CAO: 00[)08358/2005 - (DIRECIONADA! 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAKACAO WEL !EI.ECOCI.Ol 
OR!GEH : JUIZADO G! VEL 
RE~UERE:lrE : DEOH ILA I.LMmA RODRIGUES 
RE~IJER I DO : DANIELA MELISSI, m TOS 
f.DI'OG ~.DO 

DI STR! BU!CAO: 00008359/2005 - (DIRECIONADA l 
VW. : .JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FEiTO : RE CLAlfACAO C!VEL(CONHECIME~TOl 
O!:lGEM : JUIZADO C!VEL 
REQUERE IITE : MARli. GOR ETH DE !.?.!.IJ~O COSTA 
RE~QER!DO : Bl.l!Ç(! DO BRAm S/ A 
!.DVOG~OO 

D!STR! BU!CMJ: 0000336012005 - (D!REC!ONA[I/, ) 
. V AR/. : Jll l7.A!Y.l _BPEC!I.L CENTRAL CIVEL 
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FEITO 
ORIGEK 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVOG ADO 

: RECLAHACAO CIVEL!CONHECIKENTO! 
: JU IZ~DO CIVEL 
: CASEHIRO DA COHCEICAO SOUZA 
: PO~TO SEGURC CIA DE SEGURO$ GERAIS 

DIST21BUICAO: 00008361/2005 - !DIRECIONADA) 
VAR.~ : JUIZADO ESPECII.L CENTRAL C!VEL 
ft:ITO : RECLAKI.CAO CIVEL!COHHECIHENTOl 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQIJEP.EN!E : JURANDINO SI.NTOS ESPIRITO S!HTO 
REQIJEP.!OO : CARLOS ANTONIO OLIVEik! SANTOt 
A[l?OGAOO 

DISTRIBUICAO: OOOOe362/200~ - tDIRECIOtiADAI 
VARA : JIJ!Zi.DO ESPECIAL CENTPJ,L CIVEL 
FEnO : RECLAHACAO CIVEL(CONHECIHEHTOl 
ORIGEM : JUIZADO C!V[L 
REQUEP.ENYE : m OEL DE LIKà PUNES 
REQUERI DO : CARLOS AKTONIO OLIVEIRA SANTOS 
'-DVOG~DO 

DISTRIBUICAO: 00008363!2005 - ( DlRECIOHA DA l 
VAP.A : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL ctVEL 
FEITO : RECLAHACAO C!Y[t(COHHECIHEN!Ol 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : HARCIO 2ARBOSA LIHA 
REQ'JER!Ilol : EUNICE BEZERRA DE PAULO 
ADVOGADO 

DlstRIBUICAO: 00008364/2005 - (D!REClOMADAI 
vm : JUIZAOO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEitO : RECLAKACAO CiYEL(CONHECIHEN!O) 
ORIGEH : JUIZAOO C!VEL 
REQUERENTE : HARIA RAIHUNDA HACHAOO BARRETO 
REQUERIDO : CHARLES SANT'CLAIR 
ADVOWJC 

DISYRIBU!t:AO: 00008365!2005 - lDIRECIOMADA! 
VAP.A : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL(COHHECIMEHTO! 
ORl GEK : JUIZADO C!VEL 
REQUERENTE : WANDA mALINA DE SOUZA LOPES 
REQUERIDO : PECULIO UII!AO 
Al'VúG~.OO 

DISTRIB1!1Ctü: 01}008366!2005 - IDIRECION!DAI 
YARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEitO : RECLAHAC~O CnEL(CONHECIMi:MTOJ 
ORIGE~ : JUIZAOO CIYEL 
REQUERENTE : RAYAELA ARAUJC NEVES 
REQUEF.!DO : UtiAHE DA Sim 
AOVOGAOO 

.DISYRlBfllCAO: 00008367 /200~ - !DIRECIONADA! 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL!COHHECIHE~TOI 
ORIGEH : JUIZADO CIVEL 
HC!IJEHEm : CAHMEY. PI.CHECO TAVARES 
á(QUERIW : JACKSI)N ASSUNCAO CAETA~O 
ADY~AW 

OISTRlBUlCAO: 00008368/2005 - !DIRECIONADAJ 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL ClYEL 
FEITO : RECLAHACAO C!nL(CONHECIHEHTOl 
OP.!GEM : JIJIZAOO ClYEL 
REQUERENTE : ED~A LOm coam CEARENSE 
RE~1J EP.!l"J : CAPEX! 
ADV!lCACO 

DISTRIBUICAO: 0000836912005 - (DIRECIONADA! 
VAP.A : JUIZADO ESPEC!!L CENTRAL CIVEL 
JElTO : RECLAHACAO mELI.EXECUCAOl 
021GEK : JUIUDO CIVEL 
REQUERE!IYE : MARIA 00 SOCORRO DIAS CORREA 
REQUERI DO : JOSE RAUL GATINHO REIS 
I,O'iOGADO 

DISTP.IEU!CAO: 00008370/2005 - (DIRECIOHADAl 
VARA : JUIZAOÍl ESPECIAL CEMTPJ.L C!VEL 
fEITu : ·P.ECLAHACAO CIVEL!COHHECIHEMTiiJ 
OR!GEK : JUIUIYJ CJVEL 
i<E~UEBEm : HUAN CARLOS HAUES AZEVEDO 
REQUERIDO : DI~AKICA Bk!S! L 
!&VOGADO t 

D!STRIBUICAO: OOOOBm/2005 - (DIRECIONADA) 
VARA : JOIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 

h fEITO : _KECLAKACAO ClYEL!CQMHECIHSKTOl 
v C&!GEH : JUIZADO ClVEL 

REQUEREm : ALENILSOH DE SOUZA PW.HHOS 
REQUERIDO : ELITE CURSOS PROfiSSIONALIZANTES 
ADVOGADO 

_, 
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DISTRIBU!CAO: 00008312!2005 - (DIRECIONADA l 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO C!YEL(CO~HECIKEIITOI 
ORIGEM : JUIZADO Clm 
BEQOEREMTE : LAUBENTINI. SOUZA DE mUJO 
REQOERI!IQ : SUL AHERICA CIA HACIOm DE SEilUP.OS 
ADVOGADO 

DISTRIBU!CAO: OOQ08374t2005 - (DIBECIOHADA! 
VARA 
FEITO 
ORIGEK 
~EQIJERENTE 
REQUERIOO 
ADVOGADO 

: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
: RECLAMACAO CI7EL(COHHECIMENTOl 
: JUIZADO CIYEL 
: ELEHICE PENA ALMEIDA 
: DULCE 

D!STRIBOICAO: 0000837512005 - (DIBECIONAD!I 
VARA 
FEITO 
ORIGEH 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
: EECLAHACAO C!VEL(COHHECIKENTOl 
: JUIZADO CIVEL 
: EOCABLOS BHISTA DE AZEVEDO 
: FRAHC!SÇO DAS CHAGAS VIECAS PEREIRA 

DISTRIBUICAO: 0000837712005 - !DIRECIOKAD!! 
VARI. : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
fEITO : RECL!HACAO CIVELtCOHHECiMENTOI 
ORIGEM : ,JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : HARICELiA KARECO LAKARAO 
REQUER IDO : TATIAIIA DO SQCOP.RO AHDRADE GOHES 
ADVOGADO 

DISTRIBIJICAO: 00008378/2005 - ID!RECIOHADAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : P.ECLAHACI.O CIVELtCONHECIHEHT~l 
ORIGEM : JUIZIIDO CIVEL 
REQUERENTE : JORGE FURTI.DO CORRE! 
REQUERIOO : CAP PH H1.KÓEL EDILELSON HADUREIRA BP. 

TISTA 
ADVOGADO 

DISTR!eOICAO: 00008381/2005 - (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CE~TRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL(CONHECIHENTOl 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : MARY FATIHA ~UEDES DOS SANTOS 
REQUERIDO : HlRIO COSTA SALGADO 
WIOGADO 

DISTRIBUICAO: 00008382/2005 - !DIRECIONAVA! 
mA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEitO : RECLAMACAO CIVEL!COMHECIHEMTO I 
ORIGEM : JUIZADO ClVEL 
REiliJEREm : KABI A ALVES D~ ~ESQU !TA 
REQmlOO : DELHA HAZARE O. OLIVEIRA 
ADvOGADO 

DISTR!SUICAO: 00008383t2005 - !OIRECIO~ml 
VARA : JUIU.OO ESPECiAL CENTFAL CIVEL 
FEIIO : RECLAHACI.O CIVEL(CONHECIHEM!OI 
Q~IG!H : JU!ZAOO CI'IEL 
REQUEREm : MARIA ALVES DE K6SQOI1A 
REQUERIOO : EYENILDO RODRIGUES DE LIHA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00008384/2005 - (DIRECIONADA! 
VARA : JUIZAOO ESPECIAL CENtRAL CIVEL 
HITO : RECLAKACAO CiVEL(CONHECIHEKTOI 
Oi!GEK : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : JOSE LEITE f.AKCS 
REQUERIDO : CONSORCIO ROOOBENS 
ADVOG!OO 

DISTRIEIJICAO: 00008335/2005 - tDI2i:CiONAVAI 
'iARA : JUIZADO ESPECII.L CEMTm CIVEL 
fElTO : RECLAKACAO CIVEL(COBHECIHEHTO ! 
ORIGEH : JUIZADO CIYEL 
REQUERENTE : ELIEHE ALVES DA SILVA • 
REQUERIDO : NORTE BRASIL fELECOH - VIVO 
ADVOr,ADO 

DISTRIBUICAO: 00008385!200~ - (D!RECIONADAI 
mA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO CIYELtEXECUCAOl 
ORIGEH : JUIZADO C!VEL 
REQUEREMTE : ARLIANE CHIARA MACIEL SOUSA 
REQUERIDO : MAURICIO O& SILVA CRESPO 
! DVO'.l&DO 

DISTRIBUICAO: 00008387/2005 - I DliECIONADAI 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEH!RAL CIVEL 
rmo : RECLAI!!CAO Clm tEUCUCAO! 
ORIGEM . : J..llillOO CIVEL 
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REQOERENTE : JOAO CARLOS SILVA VALENTE 
REQUERIDO : JOSE ROHI.LDO FARIAS DOS SANtOS 
ADVOGADO 

DISTRIBUICI.O: 00008388/2005 - tDIRECIOWADAI 
'IARA : JUIZADO ESPECIAL CEHTRAL C!YEL 
FEITO : RECLAHACAO CIYEL!COHHECIHEKTOl 
ORIGEH : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : JEAN E SILVA DIAS 
REQUERIDO : JOSE GREGORIO RISmO FARIAS 
HVOGAOO 

DISTRIBU!CAO: 00005389!200~ - (DIRECIONADA! 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL(CONHECIHEilTO! 
ORIGEM : JUIZAOO CIVEL 
REQUERENTE : VASHIHGTON COSTA L!UDOSO 
REQUEU!JO : MARIA DO SOCOFRO DA CRUZ lAVARES HlK 

ANDA 

DISTRIBUICAO: 00006390/2005 - (DIRECIOHADAl 
VARA : JUIZADo ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEl TO : RECLAHACAO C! YEL( EXECUC!.O l 
ORIGEM : Jli!U.OO CIVEL 
REQUERENTE : MARIA ZULEIDE DA COStA RODRIGUES 8EV 

ES 
REQUERIDO : VALDETE PAHTOJA DA SIW. 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00008391!2005 - tDIRECIONADAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : P.ECLAHACAO CIVEL(CONI!I:ClHEHO J 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQOEBENTE : KA~OEL ~AZAREMO mCIHENTO BRAZ 
REQUERIDO : RONALDO FE!TOSA DOS SAN?OS 
ADVOGAOO 

OISTRIBUICAO: 00008392!2005 - !DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADO ESPEf,!AL mtm C!VEL 
FEITO : BECLAHACAO CIVELtCONHECIMEHvl 
OR IGEH : JUIZADO C!VEL 
REQOEREH!E : HAHOEL AHTOil!O REIS PAUiEHIK 
REQUERIDO : KANOEL BEURRAE OUTROS 
WVO<lADIJ 

DISTRIBOICAO: 0000839312005 - (DIRECIONADA! 
VARA : JUIU.Dll 6SPECI~L CEKTk!L CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVELtEXECiJCAOl 
OR!GEH : JUIUOO CIVEL 
REQUERENTE : HICRELHA P.IJIOS 
REQUERI DO : ANA CLAUDIA DllS S. BOCHA 
I.DVOGADO 

DISTP.IBUICAO: 00008394/2005 - tDIREC ION~.DAI 
VARA : JIHZADO ESPECIAL CEN TRAL CIYEL 
F mo : RECLAHACAO CIYEL( CONHECIHENTO 1 
ORIGEH : JUIZADO mEL 
REQUEREm : TERCIO BENEDITO DA COSTA CORRE! 
REQUERIOO : PECULIO UN!AO 
AD~OGADO 

DISTRIBUICAO: 00008395/2005 - (DIRECIONADI,; 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO ClVEL(CONHECIHENTOl 
ORIGEH : JU!ZAOO CIVEL 
HQIJEREnE : EDMA DIAS DOS REIS 
REQ~ERIDO : ODILEME TRINDADE P.AHOS 
ADVOGAOO 

DISTRIBUICI.O: 00v08396/2Q05 - {D!RECIOilAD~ I 
'IARA : JU!ZAOO ESPECIAL CENTRAL CIY!L 
FEITO : REW.MACAO CIVELICOMHEC!HEUTO) 
ORIGEM : JUIZAOO C!VEL 
REQOEBEm : REJAME DO SOCORRO VILHENA BEZERRA 
REQOERIDO : ALDEHARO MIRA BEZERRA 
ADVíiG~DC 

DISTRii!UICAO: OOOOa397t2005 : (DIRECIONADA! 
V/.F.A : JUIZAOO ESPECIAL cmP.AL CIVEL 
FEITO : RiW.MACAO CIYEL(CONHECIHENTO! 

ORIGEK : JUIZADO CIVEL 
REQUERENtE : ROSAHGELA COELHO FERREIRA 
REQUERIDO : PECUL!O UHIAO 
ADVOGADO 

DISTP.!BUICAO: 00008399/2005 - tDIRECIONADAI 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
fEnO : RECLAHAC~O CIVEL!COMII!CI~EtiTOI 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUEREm : JOSE OOS SANTOS 
REQUERIDO : JOSE HARCIO DE -JESUS DOS SANTOS 
AD?OGAOO . 
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DIS!RIBUICAO: 00008400/2005 • (DIRECIOI:ADAJ 
vm : JO!ZADQ ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEnO : RECLAKACAO CIVEL!CON~ECIMENTO) 
ORIGEM : JUIZADO CIVEL 
REQUEREm : RAFES GUEDES DA SILVA 
REQOERIDQ : MARIA LUIZA SILVA SOUSA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00008401/2Q05 · !DIRECIOIIADAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CiVEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL(CONHECIKENTOJ 
ORIGEM : JUíZAOO CIVEL 
REQUERENTE : KARCQS AURELIO DE OLIVEIRA ALMEI DA 
REQUERIDO : AHUJACY PACHECO GUERREIRO JUNIOR 
ADVOGADO 

D!STRIBUICAO: 00008403{2005 • !DIP.ECIO!IAOA! 
VAR!. : Jll!UDO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAC CIVEL!CONHECIMENTO) 
ORIGEH : JUIZADO CIVEL 
REQUERE!m : AKARI LDO smos DA COS'!'~. 
REQUERiDO : ASSOCIACAO DOS POVOS ISDIGENAS i!l) PQ 

• TUKUCUKAQUE 
ADVOGADO 

OISTRIBUICAO: 00008404!2QOS • tDIREC!ONADA I 
'IARA , : JUIZADO ESPECIAL CEIITRAL C!VEL 
FEITO : RECLAMACAO C.!VELt COtl~EC!MENTO I 
QRIGEH : JUIZADO Cl9EL 
REQUEREm : AOONIAS DE FREITAS TPJ,,JI.NI) DE SOUU 

FILHO 
REQUEP.IOO : FRAIIC!SCO SOARES 
ADVCf,/,DO 

OISTP.lBUIC/.0: 00008406/2005 • !DIRECIONãDAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENtm CIVEL 
FE! IQ : P.ECLAHACAO CIVEL(CON HECIKEHTOI 

ORIGEM : JIJIZAOO CIVEL 
REQUEREH!E : CLEBSON RAIHUNOO DANTAS 
REQUER! OO : ANDERSON DA SILVA PEREIRA 
ADvOGAD-J 

DISTRIBIJIC~.O: 00008407/2005 · ( D!RECIO~ADA 1 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEi'10 : RECLAKACAO CIVEL!CONHECiHEIINl 
OR!GEll : JOIZAOO CIVEL 
REQUERENTE : IR~Hl DI. SILVA MOHIS 
REQIJERIOO : liNIPREV 
ADVOGADO 

DISTR!3U!CAO: 00008408/2005 · lD!RECIOHI.DAI 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CEIITP.!L CI\'EL 
FEITO : P.ECLAKACAO CIVEL(CONHEC!HEHtliJ 
OR!CEH : JUIZI.DO CIVEL 
REQIJEREm : !'EDRO P.OBERiO MORAES FERNANDES 
REQUERIDO : JOSm SILVA ~ OLIVEIRA 
ADV00/,00 

DlSHIBU!I;AO: fJOO ll8409tZOO:· · (OIRECIONADAI 
VARI. : JU!ZàDO ESPECIAL mmL CIVEL 
rE!TO : REW.HACAO CIVEL(CO!iHECIHEHYO l 
ORir. EH : JUI&AOO CiYEL 
REQUEREm : JüSm!HO [l{lS I.NJOS FREIRE 
REQUEP.IDO : BANCO DO BRASIL 
ADVOGA~~) 

D!STRIBUICAO: 000084!0/2005 · IDIREC!ONADAl 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
FEI!ú : P.ECLAKACAO C!~EL(CONHECIHmOl 
OR IGEM : JUIZADO CIYEL 
REQURREtlTE : IRISKI.R FERREIRA DA Sim 
HECJ!JERI DO : CARLOS ALBERriJ FRAZAO DE SOUSA 
-~~t1GADO 

D!SíRIBIJICAO: OOOOBHl/2005 · (DIREC!QNADA J 
VARA : .JUIZADO ESPECIAL CENTRH CiVEL 
fErlt) : R~CLAHACAO CIVKL<tXECIJCAQ~ 
ORIGEM : JIJI ZAfJO C!VEL 
RE;J!JEREtlT!: : ROSI.ll l. DOS SAWTOS MIRAN DA 
REQI!ERWO :· SrHONE ANA!CE 
Aü~GGA Df; 

DlS'if:lBU!CAO: 0ül;ú8H2t2ti05 - tDIP.EClON!.D~ l 
\ !. ~.~ : .jiJlZWJ ESPEC! ~L CE!mAL Cli'EL 
rmc : RECLAHACAO C!VEL(IljNHEÇ!m!QJ 
ilRlCEH : J!!IZWO CiVE~ 
REQUEREH!E : CI.RLOS ,JOSE uA S l m SOUTO 
REQUER!PO : PECIJLIQ UNIAO 
t~VI)lJl.OO 

DISlP.IBUíCAO: fÍO.OQám/ZQ1)5 - WIR2Ciü11ADA I 
IARI. : JIJW.M ESPECIH CEilf?.hL ClVEL 
FEI TO : RECLAMAC.~O CIVWEY.F.r.Ur.AO\ 

ORIGEM 
REQUERENTE 
P.EQUERIOO 
ADVOGADO 
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: JUIZADO C!VEL 
: HARIA BERNADEt PEREIRA EVANGELISTA 
: JOSE RAIMUNDO DI. SILVA 

DISTRIBUICAO: M0084W2005 · (D!RECIO~ADA J 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL ClVEL 
FEI70 : RECLAHACAO CIVEL!CONHECIHENfOl 
ORIGEM : ,JUIZADO C!VEL 
REQUEREm : P~I!LQ SERGIO SOOU DA S l LVI. 
REQUERIDO : JOSE CARLOS D~ CRUZ 7AVARES 
ADVOGA[IQ 

9!S1R!BUICAO: 00006415/2005 • (DiRECIONADA J 
Ym : JUIZADO ESP&CIAL CENTRAL C!VEL 
FEITO : P.ECLAHACAO CIVELlEXECUCA(l ) 
ORIGEM : JUIZADO C!VEL 
Rm!RENYE : JOISE COS!à DE SOUZI. 
REQUERIDO : KARILEIDE S. PARAKHOS PEilA 
ADVOGAOO 

DIS!RIBUICAO: 0000641M005, • (DIRECIONADA I 
VARA 
FEITO 
OR!r.EM 
REqUERENTE 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: JUIZADO ESPECIAL CENTRAL cmL 
: RECLAMACAO CJVEL( CO!IHECIHENTOJ 
: JUIZADO C!VEL 
: HAR!SETE DOS SANtOS LEAO 
: SIUOFAZ 

DISTRIBUICI.O: 00006411/2005 · tDIRECIONADI.! 
VARI, : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL ClVH 
FEitO : RECLAHACAO CIVEL{COK~ECIHENTOJ 
ORIGEH : JU!ZAi)() CIVEL 
P.EQI!ERENTE : ZW!/, ZAUBIA FERREI RI. DE S(JIJSA 
REQUERIDO : PAULO CmR 
ADVOGAM 

DISTP.!BUICAO: 00008418/2005 · lDI P.ECIO!lADA! 
VI.P.I, : ,JIJ!ZADQ ESPECIAL CEHmL CIVEL 
FEiTO : RECLAliACAO CI VEL( CONHECIHENtO l 
ORIGEH : JU!Z6DO CíVEL 
REQUEREm : RENATA KENDES HI!HmO 
REQUERIDO : !KAZONIA CELUL~R 
/,DVOOA()() 

DISt'RiBIJICAO: 00008419/2005 · {D!iEC!ONADkJ 
VARA : ,JUIZ~OO ESPECII.L mrR~L C!'IEL 
FEITO : RECLAMkCAO CIVEL!CO!iHEGIMEliTOl 

ORIGEH ": JUIZADO CIYEL 
REQUERENTE : JEYSA JOYSE DA SI LVI, COR1ES 
REQeERWJ : TELEHAR NORTE LESTE 5/A . 
ADVOGADO 

DISTRIBUICI.O: 00008420/2005 · !DIRtCifJNADAl 
VI.RA : JUIZADO ESPECII.L WmL CIYEL 
FEITO : REt~LAHACAú C! VEL( COHRECI~E!ITO! 
ORI GEM : JUIZADO CIVEL 
P.EQUEP.ENTE : RAYHUNDA D~. CORCEICAO DOS smos 
REQUERI DO : ASPBRAS 
ADVOGADO 

DISTP.!BIJICI.O: 00008421{2005 • '< DIRECIONADA I 
VARA : JUIZADO ES~ECIAL CEilTRH CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO Cl\'EL(EXECIJC~.O l 
ORIGEK : JUIZADO C!VEL 
REQ!JERENfE : LOIJRDES DE FATIHA PIHHmO DA SILVA 
REQUERI DO : MARIA DO SOCORRO ALHE!DA Dk CRUZ 
ADVOGADO 

DIS!RIBIJ IChO: (10008422/2005 • (DIRECIQNADA I 
VARA : JUIZ~DO ESPECIAL CENYRAL C!VEL 
FEITO : RECLAMACAO CIVEL(CONHEClHEHTOl 
ORIGEK : JI!IZADO CIVEL 
REQIJ!:REN!E : ANDREH PINHEIP.!) Dt. S!L\'!. 
REQUERIDO : AMhZOm ÇELOLI,P. 
Ali'IOGAW 

D!ST'RIBUICAO: 00008423/2005 - !DIRECIONADA! 
VARA : JI!!ZAOO ESPECIAL CENTRAL C!VEL 
fElTO : RECLI.HACAO C!VEL(GON~ECI~E!I![J l 

ORIGEM : JU!Z!.Dü Cl\'EL 
REQIJER~NTE : AN~ERSON DA SILVA PERE!RI. 
REQ!JERIDQ : CLEBSúN H!Hi.IHDO liART~S 
~D'IOGADO 

[IISY?.iBliiCAO: ú00Q8425/Z005 • (DlRE~ ! !l~f. OA l 
VAP-1. : ,JIJ!ZA(~j ESPECIAL CEHTRAL CIVEL 
FEITO : RBCLI.HI.CAO C! VEL( COHHECitlEIITü I 
ORIGEM : JUIZAM C!VEL 
REQIJERE!IT& : JQ~& f.ODR!GUES LEr.OS HCAt:co 
P.EQIJE R!OO : IRACEI!AE CUY~OS 
ADVOGADO 
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DIS!RIBlllCAO: 00006426/2005 • !DIRECiON!DAl 
VARA : JUIZWI) Emc.IAL P,ENTRAL ClVEL 
fEI!O : RECLAKACAO CIVELI EXECUCAO) 
omEH : Jomoo crm 
REQUEREm : ANDREA HENVES CP.AGAS 
REQOERIDO : VALTIUEI DA SILVA TRINDADE 
f,DVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00008428/2005 • IDIRECIONWAJ 
VARA : JUIZA[:() ESf'ECIAL CE!ITF.AL crm 
FEITO : P.ECLAMACAO ClVELtCüliHECiHEN70i 
ORIGEM : JU!ZA[)(J CIVEL 
REQUEmTE :. CARLA GISELI AHERJr,(l RODRIGUES 
REQUERIDO : VIVO I HBT AHAPA 
ADVOGADO 

DISTRIBUICAO: 00008429/2005 • W!REC!ONADA! 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CE!lfRAL CIVEL 
FEitO : R~CLAHACAO CIVEL(CONHECIHENTOl 
ORlGEH : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : AN[IREIA BARROS COSIA 
REQUERIDO : ROSANGHA DAS GP.~CAS R. CONCEICAO 
ADVOGkDO 

DISTRIBUICAO: 00008<30/2005 • (D!RECIONADAJ 
VARh : JUIZAOO ESPECIAL mtRAL C!VEL 
FEitO : RECLAHACI.O G!VEL(EXECIJCAOJ 
ORIGEK : JUIZADO CIVEL 
REQUER2HTE : NAIR SOCORRO DA SILVA ·MELO 
REQUERIDO : ANAl TATIANA G. HEKDOIICA 
AOVOOADO 

DISTRIBU!CAO: 00008431/2005 • (DIRECiONADA! 
VARA : JUIZADO ESPECIAL CENTRAL CIVEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVELtEXECUCAO) 
ORIG EM : JUIZADO CIVEL 
REQUERENTE : Ll!Nr LINS LEAO 
REQiJERIOO : RAlKUNDO OLIVEIPJ. 
I.DVOOAOO 

DISTRIBUICAO: OOOOWm005 • (DIRECIONADA) 
VARA : JUIZA!JO ESPECIAL CENTRAL mEL 
FEITO : RECLAHACAO CIVEL(COMHECIHENTO l 
ORIGEM : .JUIZADO CIVEL 
RgQUEREHTE : CARLA VERONICA VlLHENA SANtA BRir.I!IA 
REQUER!OO : IKS COKERCIAL E IH DUS!RIAL LTDA 
ADV~I.DO 

D!SU!BIHC.~O: OQ000993i2ú05 • !DIRECIONADA) 
VARA : JUIZADQ ESPECIAL CEN!P.H CR!HlHAL 
fEITO : COMCILIACAO CRIM!HI.L 
OR!GEH : JECRIH 
AIJTOP. : ,JIJS'i!CA PUBLICA 
F.EIJ : WILSQN R!jORIGU~S DA COtiCEICI.O 
ADVOGADO 

DISTRIBUIC!O: OOOOIOC0/2005 · (DIRECIONADA) 
~ARA : ,JUI ZADO ESPECm C6N!RAL CR!HiNI.L 
FEITO : CONCILIACAO CP.IHIUAL 
ORIGEM : JECB!M 
AUTOR : ,JUST I CA PUBLr CA 
?.EU : ROSIVALDO BARBOSA 
ADVOGADO 

D!STP.iBOlCAO: OI)Q(!I(IQ I/2005 - (DIREC!Ot!ADAJ 
VARA : .lUIZA !JO ESPECIAL CENTRAL CRI~ l!l AL 
FEITO : PROPCSICAO DE PENI. 
ORIGEH : JtCRlH 
AUTOR : JUSTlCI. POBLIÇA 
REQ : ANYOIIIO LUIZ OHS fiA SILVA 
AW!GAOO 

DISTR!BUi':AO: Oúl)0100.1í2005 - t ~IP.EClOHADA i 
VARA : JIJiZI.On ESPECIAL CENTm CRIH l\lAL 
FmO : COf.CILIACA(I CP.IKim 
CRIGtM : JECk!M 
I.UTOP. : .JIJStlCA PUBL!Ck 
REiJ : REGINA LDv DE OLIVE!RI. 
m~t.oo 

DISi f. mUICAO: 0001) L 01H/~IlC5 • (O!REC!G t<A bt.) 
\'AR~ : .JUIZADO ESFEWL CEHTP.n Gf.!f,W~.L 
fEITO : MCIL!ACAO C~IH IHI.L 
C:?. I G~~ : .iECR!M 
l.iiTOP. : J!JSTlCA PUBLICA 
F:EIJ : F.EGI:lALDO DE OUVEm P l~HE I 1.0 
AD\'l)~ADO 

DISTRIBIJIC/.ú: 0000 1005/200~ - (DIREG! (IHAD A) 
VARI. : JUIZAM ESPECIAl CEN!R!.L CF.!Hi!II.L 
FE!TO : PRO?OS!CAO DE PENA 
QRIGE~ : JECR IM 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
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REU : EDIVAL!IQ DOS AN JOS RODRIGUES 
ADVIlGAW 

D!SrRIBiJICAO: 0000100612005 • lDIREGIO~AD~.l 
VI.P./. . : JOIZACQ ESPECII.L CENTP.Al C3IKINAL 
FEI!O : IXI~CILimO CW!lNAL 
ORI~EH : JECRlH 
!.P.!QR : JUSiiCA PUBLIC~ 
REG : ~~ULO HARCQS MORAES CASTI LL 
~.W."'i!D1J 

DIS!P.!BUICAO: 00001008/2005 · (DIRECIQNI.DA) 
1i.H : JIJ!ZWO ESPECIAL WIRH CR!Hlm 
FEI!O : CONC!L!ACAfl CRIMim 
ORIGEM : J!:CR!M 
AUTOR : JUSTICA PUBLICA 
REfJ : ABO(IH SOCORRO FIRKINO MARtiNS 
ADVOGADO 

DISTP.!BU!CAO: 00001009/2005 · (OIRECIONADAl 
YI.RA : JUIZADO ESPECIAL CmeAL CR!H!RAL 
FHTO : CONCIL!I.CAO CRIH!HAL 
OR!GEH : JECRIM 
AUTOR : JUST!CA PUBLICA 
REU : LUIZ CAP.LCS ARAUJO CAVALCANTE 
AOV()(j,, i'JO 

DISTi!BUICAO: 00001011/2005 - <DlREC!ON!DAl 
VARA : JIJ!ZADO ESPECIAL CENTEhL CRIMINAl 
FE!10 : CO~~lli!CAO CRiKim 
QRiGEH : JECRIH 
AUTOR : JUST!CA FUBL!CA 
REU : EDN~ DOS SANTOS TAVI.RES 
A~YQG/.00 

D!STRIBUIWJ: 01)001012/2005 - ([J!REC!ONAOAl 
VARA : JUIZAOO ESrECIAL CEH!RAL CR!Hlm 
rE!TO : PROPOSICAO DE PENA 
OR:r,~r. : JECRIM 
AIJTOR : JUSTIGA PUBLICA 
REU : liOKIHGOS KAT!AS DE SOIJZA 
ADVOUADO 

DIST~! BIJ!CAO: OOOC!O!J/2005 · !DIREC!O~ADA l 
mA : JU!ZADtl ESPECIAL CESTPJL CP.IMIHAL 
FE!TO : CA?.TA PRECATOiiA 
ORlGEK : OII.PCQ1JE AP (PROC !! 
AUTOR : JUST!CA PUBLICA 
REIJ : LIJC!HE!O~ Pl.lYA DA S!LYAE OUTROS 
A[IIQGAOO 

DlSTR!BUICAr): 000010W20Q5 - lDIREC!OM~.DAl 
VHA : JV!ZAOO ESPECIAL CENTRAL CR!K!N~L 
fEITO : CON~IL!ACAO CRIK!m 
QP.IGtK : JECRIH 
AQtOR : JUH!CI. PUBLICA 
REl' : EL10N mA AHAHWS 
ADV(IGADQ 

[IJ5n!BIJ!C\Q: 0~001Q 15í20~5 - rD!~êCIOHADAl 
VARA : Jl!iUOO ESPECIAL CEtiTRnL CRIMINAL 
rmo : Pe(FOSICAO DE ~ENA 
ORI,;EH : .JECR!K 
A!JM : JUS!!CA PUBLICA 
R~U : A~A?.!LOO mRAOE FRmm 0U~Sl)S 
A[I\Of,~ Vfl 

&IS'lP.iBU!C/.0: OliúQIOI512QC5 - tD!etC!CNAúA1 
Vm : JU!ZA[J(J ISPEC!Al cmm CP.lH!NAL 
FEITO : fkOPOS!CAI)~ PENA 
ORIGEK : JECP.!K 
mOR : JUSflCA PUBLICA 
m : &ELEN CA:Ar.E SENJOR FUR'i'ôOO 
ADVI)f,~DO 

li!STR!SIJICAO: 00001017/2005 - !D!RECiONI.DAl 
YAn : JU!ZAOO ESPECIAL mTM.L CRIMI NAL 
FEITO : CONC!LIACAO CR!HI NAL 
OR!GEH : JECR!K 
AiJT~R : JI!Sf!CA PUBLICA 
REU : rEDF.ü ~QGUEI~A [1(1S m os fiLHO 
AGVOGMI) 

DlstP.!BWAQ: COCO in9/2005 - !DiiEChlNADI.! 
íARA : JUIZADO ESPEC!AL CE!:!m CR!KiNA~ 
Fi!TC : CfJNClL!AWJ CP.lHINH 
ORIGEH : JECP.l~ 
AUTOR : .JUS!!CA PUBLICA 
REIJ : JOAO BATISTA amos oos smos 
AOVOOA OO 

O!STR!BU!CAO: 00001020/~005 - (DiiEC!fJNADA l 
VARA : JU!UDO ESPECIAL cgNTRAL CRIH!HA~ 

FEnO 
O~IGEH 
AUTOR 
REU 
ADV(t,ADO 

(DIÁRIO OFICIAL) 

: CONCI L!ACAO CRIK!tii.L 
: JECRIK 
: JUS!ICA PUBLICA 
: EKANUELLE SIJZANE DOS SAHIOS PEP.E12A 

OISniBU!CAO: OOOQI021/2C.Q5 · (D!REC!O~ADAI 
VARA : JUIZADO ESPECI AL WtRAL CRIHIHAL 
FEITO : r,oHCILIACAO CRIHINAL 
ORIGEM : JUCR!K 
AUT02 : JUST!CA PUBLICA 
REU : E[IIJARV.I 003 SANTOS P!NiiEr?.O 
!.DVO\lAl\0 

DISHIBUICAO: úOOa&4W.2005 • !DIREC!Ot:ADAl 
VARA 
fEITO 
OR!GEH 
REQU ERENTE 
REQtJER!OO 
~.DVGGAOO 

: JIJIZADO C!YEL DESCEHTR!.L!ZADO - UN!F AP 
: RECLAHAC~O C! VELt EXECiJCAO) 
: JIJ!ZAOO Clm-UmAP 
: ELII.NA VALES DE ARAUJO 
: JOSE DO CARY.O NASC IME~!O 

D I S1R!BUIC~.O: 00008436!2005 - (D IHECIONADAI 
VARA : JIJ!Z/.00 C!VEL DESCENH.AL!Zt.VO - UR!fAP 
FEitO : RECLAKACAO ClVELtEXWJÇAOl 
ORIGEH : JUIZ!OO C!VEL·U~!FAP 
~lQ!JmKTE : HELENA SOUSA SILVA 
REQUER IDO : HARLEKE DE SOUZA ~.LME!DA 
~.DVO\IAOO 

D!STRIBUIÇAQ: 00008131!2005 - lOIP.EC!nHAOAl 
vm : JUIZADO CIVEL DESCE~TRAL!ZA D:'l · URI FAP 
FE!TO : RECLAHACAO CIVELIEXECUCAO l 
OiHGEH : JU IZADO C!VEL-UH!W 
REQUERENTE : HON ICI. KI.TOS BARBOSA 
P.EQUSR!ll() : ALINE Ck!STINA VASCOIICELOS CORDEIRO 
ADYOGAOO 

~ !STR ! BU!Cf.O: OOOOS438/2005 - !DIRECIONADA) 
HP.A : JIJ IZAIJO CIYEL DESCENTRALIZADO - UN!f'AP 
FEITO : RE%1!.~ACAO CIVEL tEXECUCAD! 
OR IGEY. : JU!Z!OO C!VEL·U~IFAP 
REQUERENTE : mEDI!& DE L!HI. SmilS 
REQIJ~RIOO : LAYSE HAW S. SúàRE5 
ADVQG!DO 

[I[S!R!EUiCAO: 00008rl9/2005 - (31REC!OYADAJ 
vm. : JUIZADO CIYEL DESCEMTRAL!ZAOO - UmAP 
FEifO : RECLAMACAO ClVEL!E!ECIJCAOl 
O~IGEK : JUIZADO C!YEL-ONIFAP 
REQUHEN!E : I.LK!R BP.ITtl CmiHS 
REQUERI DO : AL!HE HARCELA sm os ALMEIDA 
ADVOGADO 

DISTRIBU!CI.O: 00008H0!2C05 - !D!REC!OilA!JAJ 
VARA : JUIZADO CIVEL OESCENí'P.HlZADD - UNIFAP 
FEITO : RECLAKACAO CIVELtEXECIJCAúl 
ORIGEM : JU!Z&DO CIVEL·UHIFAP 
REQUERENTE : TEP.EZA CRISTiNA CfJS!I. DA S!LVI. BELEr. 
REQIJERIOIJ : !VQNE CAR'IALHO Gli!Mkr.HS 
ADY')!)ADú 

mmBUICI.O: 00008H2/2005 - (OIREC!O~ADAJ 
vm : JUIZADO C!VEL DESCENTRALlZAIJO - UN!m 
FEITO : RECLAHACAO CIYEL!EXWJCAúl 
ORIGEH : JUIZA!Jil CIVEL-!JNI W 
REQUERENtE : ER!IA ViYIANE 8P.I!ll G<:HES 
REQõJER!OO : KARIA EL IET~ P. FAY!CHQ · 
ADVOGI.OO 

D!SiP.lBUiCAO: 00008443/2005 - !DlRECIONADAl 
VI.RA : JU!tADO C!VEL OESCEYTPJ.~IZAliO · UNifAP 
FEITO : RECLAKAC!O ClVEL!m CfJCÁOI 
omEH : JUIZADO CIVEL-UHIFAP 
BEQUmm : CLE!DE ~E OL!VE!P.A SOUZA 
REQIJEP.IDO : LAIJRINDO ALVES EUE~O 
!,DVCG~DO 

D!STi!BU!CAO: 00006H51200S - (D!RECIONADAJ 
mA 
FEITO 
o·RIGE11 
REQUERENTE 
REQOERiOO 
AfiVGGADO 

: JU!ZAD<.l C!VEL DESCE~IRAL!ZAOO - UWAP 
: RECLAKAC!Q CIVEL(EXECUCAOl 
: JUIZADO C! YEL:VNIFAP 
: EDEGAR FERE!RA DA SILVA 
: DILMA HEHOES DE OLIVEIR!. 

D!STRIBUICAO: 00006446/20C5 · <D!RECIONACAl 
VARA : JU!ZAiiO CIYEL DESCtH!RALIZADO - UNIFAF 
FEITO : BECL!HACAO C!YELlCOMHECIMUTO) 
OR IGEK : JUIZADO CIVEL-UXIFAP 
REQUERESTE : Cm! VERONICA BORGES DE V! LHE NA 
eEQUERIDO : SEm 
ADVOCAL'O 
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DISTR!BU!CI.O: OOOOBHl/200~ • lOIRECIOHAD!J 
VAP.I.' : JIJ!ZAOO CIYEL DESCEMTR!LIZAOO - UN!m 
FEITO : RECLAHACA(I CIVEL!CONREC!KmT!)J 
OP.!GE~ : JUIZAC1J Cl'iEL-UH!Fi.P 
REQUERENTE : flfiNILSOM [IA Sim G!JmS 
P.E~IJERIOO : TERRA - iNFORIIAYICA 
AD'IQGHJ!l 

DISTRIBU!CAO: 00008448/2005 - lDIREr!Om&J 
VARA : JUIZADO CIYEL DESCEMTRAL!ZADO - UNIFAP 
FEITO : RECLAMACAO ClVELlCONHECIKENTOl 
ORiGEH : JU!ZAOO CIVEL-UN!!AP 
REQUERENTE : MANOEL T.!STO DA COSTa 
REQUER! DO : fL 1 ZETE Glll KAP.AES 
I.DVO\l~.DO 

DI S!RIBUIC!O: OOQ06449/2005 - !DIREC!OHAfiA! 
VARA : Jl'!ZADQ CIVEL DESCENTRALIZADO - UmAP 
FE!!O : RECLAKACAO C!VEL!CONHEC!KENTOI 
ORIGEM : JUIZADO Cl'IEL·UN!FAP 
P.EQUERE~TE : LEOEERTO mms 
REQCEP.i DO : JOSE PAULO RAHVSE QIJ'íF.OS 
ADVOGADO 

DISTRIEIHCAO: 0000845~.'2005 · (O!REC!ONADI. ) 
VARA : JCIZAOO CIVEL DESCKWTRALiU.W - umA~ 
fEITO : RECLAHACAO ClVELlCOmCIHEn'fJ! 
O~!GEM · JUIZA~ Cim-GNirH 
REQUEREm : JA!LE HEIRELES rmm~ 
REQUERHIQ : R!lA DE CACI!. ~~~~ 
ADVC'iADO 

mmsumo: oooo8451!2005 - (í:!R&CIONAíi!.) 
YI.RA : JUIZAOO C!VEL DESCEN!RALIZI.DO - IJN!fAP 
FEITO : RECLA~ACAO C!'iELt CONHEC! HENTOi 
ORIGEM : JU !Z/.90 CIVEL-UN!FAP 
RE~UEREN!t : mHA MARIA f!GUE!REI:O HlGUErS 
REQUERIDO : PEKAU 
t.nvomo 

DIS!RlBU!CAQ: 0000845212005 • (DiaECtONADA l 
VI.RA : .J\IIZI.DO C!V~L DE5CE::'iP.AL!ZALJ - U~! f!P 
fEl tO : RECLAKACAO ClYEUCO~HEC!Y.E~!~ l 
ORI<JEH : JUIUOO ClVEL-Ull!fA? 
REQiJERENTE : CARLOS I.LBER!O DA ~O~CEIC!O bGUW: 
EEQUEP.l !JO : POSTO OE SERV!CõS PAOER JULIO 
I.DVOO-'f)l) 

D!STR!EU!GAO: 00005453/2005 - (D!REC!OSA&!i 
VAP.I. : JIJ!Z~.DO C!VEL DESCEHTRAL!ZA!);1 - US!FAP 
FEiTO : RECLAKACAQ ClYEL!CONHECIMENTOl 
ORiGE~ : JUIZADO ClVEL-ONirAP 
REQUEREm : EDIJAROO RODRIGUES ~A S! LYA 
REQI.tEPIOO : ADR!I.MA F!FJ!IHO 00 ~ . PEREIRAE OUTRO 

s 
AOYOG AN 

D!STR!BIJ!CI.G: 00008454!2005 - (DIREC!ONADI.) 
VW. : JUIZADO C!YEL DESCENTRALIZADO - U~IfAD 
FEITO : P.ECLAHACAO CIVELtCONHEC!HEnOi 
ORI~EH : JUIUW riVEL-\IN!f}.P 
P.EQIJERENTE : HAi!OUTA FERREIRA DA CONCEICAO 
mUEi!OO : M. S!.HTOS TRANSPORTE LTfiA 
f.~VOGI.!lO 

mTRIBUICI.G: Gi1008455!2005 - !DIRECI05ADAl 
mA : JUIZAC-0 CIVEL OESCEKTRH!UDO - UNIF!P 
FEi'il) : ~ECLAHACAO CIYELtCOIIP.~C!KENTO) 
ORIGEK : JUIZADO C!YEL-UNI FAP 
REQfJERENTE : MA T!VO BEZERRA DE SOUSA NErO 
REQUERIDO : LAERCIO CAHTAMHEDE ROCHA 
ADVOGAOO 

DiSTR!BU!CI.O: 00008~56/2005 - IDlREC!O~ADAl 
VI.RA : JUIZADO C!VEL DESCEHTRAL!ZAOO - UHIFAP 
FEitO : RECLAHACAO CIVSL(COHKECIHEHTOI 
OP.IGEK : JUIZADO CIVEL·U~lfi.P 
REQUERENTE : KA R!A EUNICE COSTA OOS S!.NTOS 
REOUER!DO : CLAIJD!O MACIEL DA SllVI. 
A:IVOGAOO 

!J!S!Rl BIJICIO: 00006~57 /2005 - I D!REC!ON!DA I 

~I.PJ, : JUiU[>Q Cl'iEL DESCERIP.!LIZADO · U~! FAP 
FEilO : RECLI.MmO CIVEL!CORHEri!KEN!Ol 
OR!r,EH : JUlZHQ Cl'IEL-UNICH 
!EQOERENTE : MW EUNICE COSTA DOS mm 
FEilUER!DO • ~AR!A DO SQC(IF.RO iiQES SILVA 
ADVOOAlJtl 

DlSTR!BIJ!CAq: G0008t56/2005 · (Ol~EC[t)N!.DAi . 
Yf.!!.' : JUIZADO CIVEL DESCmRALiZAOO - UMI FAP 
iEI!fJ : RECLAMACAO CIVEL!CONREC!KEN!Ol 
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ORIGEH 
REQUERENTE 
REQUERIDO 
ADVDGAfi.J 

JUIZADO CIVH-UNIFAP 
MI.Rll. EU~ICE COSTA OOS SANTOS 
JOAQUIK GOHCALVES BACELAR 

DIS!RIBU!CAO: 0000845912005 - iDIREC!ONADA! 
VI.RA Jf1IZA~O CIVEL DESCENTP.I.L!ZI.Df! - l!i:IFAP 
FEITO : RECLAHAC:\fJ C!VELIGO~HECIHENT"Oi 
OR!GEH : JUIZA[:O CIVEL-UNlFAP 
REQUERENTE : MhRIA EIJNICE COSTA ff~S Sl.!lTOS 
REWER!L•) : mH. DE NHm I))RlE M\·A 
I.DVOGI.L'O 

!IISTF:IBUIC!.O: 
mA 

COOOBW:/2005 - i DIRECION!.D/.1 
JUIZADO CI'IEL DESt;ENTRALIZADQ - llmAP 
RECl~MI.CAO C I YELI CDNREC íME!~TO l FEITO 

ORIGEM 
REQIJEWTE 
HQUERIOO 
ADVOGI.Dü 

JUIZI.DfJ CIVEL-!.IWI.P 
HARIA EU~ICE COSTA DOS SA!l!OS 

: JOSE FERREIRA 

DiSIRIBU!CAO: 00008461!2005 - iD!RECIOHADA J 
VARI. : JUIZAL'O C!YEL DESCEH!RI.LIZAOO • UH!FAP 
FEITO : RECL!.M~CAO CIVELiCONHECIMERTOl 
üRIGEH : JIJIZAOO CI1EL-UNim 
REQUEREm 
REQUERIDO 
ADVOGADO 

: f,AP.!A EU!HCE COSTA DOS SAiiiOS 
PEDRO DE SOUZA CARVALHO 

D!S'rP.lBU!CAO: 00(108452120íl5 - iDIRECiüNI.DAl 
nPJ. : JUIZADO CII'EL DESCEtllRAL!ZhOO - U!!IFAP 
fEITO : RECL!KACAO C!VEL( CONKECIME~TO l 
ORIGEM : J!JIZADO C[VEL-Uli!FAr 
REQUERENTE : MARIA EOHIGE CüS'fA OOS SAti!OS 
REQUERIDO : J0AO fiJRTAIXJ DA ~WIA 
ADVüt;I.DO 

Dí SíRIBUl CAO: 0000ij463/2005 - I DIRBCiúHADA 1 
\'!.?.!. : .JUIZAIXJ Cl'IEL DESCEN!RI.L!ZI.DO - UN!fAP 
.FEiTO : RECLAMACAO CIVEL\CQllH~CIMElílOl 
!JR!GEK : ,JIJ!ZAL"J CIVEL-IJHW.P 
WiOEREiiiE : M~RIA Eijli!CE CD5T!. 0% 5AtliOS 
REQI!ERID() : SUELI DA SILVA HARQI!ES 
ADVOGADO 

DISTRIBU!CAO: 00008454/2005 - tDIRECIOHADA1 
VI.P.A : JUIZADO CiVEL DESCEilmLIZADO - UtllfAP 
fEnO : REW.~AGAO CHELlMHECIKEHIGi 
ORIGEM : ·iUiZ!.DO CiVEL-U~m.F 
REQUERem : MAR!!. EIJM!CE COSH DOS SAHIOS 
RE~!JER!KJ 
!.D'iO.ôADO 

~ISTRiBli!CAO: 00008455!2005 - IDIRECiO~I.Dhl 
nRI. Jli!ZADQ Clm DESCENTRALIZADO - UtliFI.P 
fEITO RECL~MI\~110 CIVELlCOHRECiMH!Ol 
OR!GE!l JUIZADO Clm-IJ~!FhP 
P.Ei!I!":FENTE MARIA EUNiCE COSTA D-~S SANTOS 
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Publicações Diversas 

FRANCJSCO BAnSTA DA LUZ 

Torna público que requereu d~ SEMA - Secretaria de 
Es!zwfo oo Meio Aml>ieúe, Licença para construção de 
um viveiro para criação de peixe, na localidade de 
Tartarugalzir.flo F.staOO do Amapá. 

O J FERREIRA & SOUSA L TDA 
Torna público que requ.crem a SEMA -
Sccrctúrin Estndu~l de Meio Amhicnte :1 

renovação de sua LICENÇA DE OPERAÇÃO 
com validade de 365 di:~~ para exercer n 
ativid:~dc de Extruçiío c/ ou Britamcn!o de 
pcdr:~ c de outros matéria~ para construção, no 
ranwl do P<u~dão K1il 07, Município de 
fcrrcir:1 Gomes Estado do Amnpú.. 

REGIMENTO DO CREA-AP 

TÍTIJ1..01 

DO CONSELHO REGIONAL 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA. DA fwALlDADE E DA ORGAl'>'IZAÇÀO DO 

CREA 
Art. 1' O Consc!h.o Regional dr: Engenharia, 

Aiquiteh1ra c Agronomia do Estado do Amapá - Crca-AP C enli.dadc 
0\utârquica de fisc.aliz."ç..\o do cxercicio e das atividades profis.s:ion:aü. 
dotada de pcrsotlalid:tdc j uridiCl de dlr~ito púbHco, cons1ituindo 
sen.iço püblioo feden..l, vinculada ao Ccnsclho Fedc:raJ de 
Engenharia, Arquitc:rura. e Agronomia - Confea. com sede e foro na 
cidade de Macapã e jurisdtçâo no &t~do do AnupA, instituid.a. pela 
Re>Oiução n. • 371, de 16 de dc,umbro de 1992, na fonna 
~ta.bcledda pelo Dccrc:IO Federal 0° 2).569, de li de dezembro de 
1933, e mantid.a pela Lei nQ 5.194, de 24 de dc.z.cmbro de 1966, pata 
exercer papd institucional de primeira c l-egunda instànciils r.o âmbito 
de sua jurisdtçlo 

Art. 2• :"-lo desempenho de wa mis~ào. o Crea. e 
o órgão de fiscalização, de contto!e, de oric:ntaç..!Q e de 
Jprimoramento do exercicio e d.u ~tividade5 profissionais da 
Engenhari3, d:t t.rquitctura, d.1 Agrcnomia., d<! Geologia. da 
Geografia e da 'Metcocotogia, em sco~ nivcis media ~ -;.11;.-crior. no 
território de sua iurisdicla. 
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Parágrafo ünlcc. O Crea, para cu'mprirncnto de 
S\..1>1 missão, excrcc ações: 

I - promolora de c.oodiç.ão para o e:xerdc.io, para 
a fiscalização c pan o aprimoramemo das !lividadtl profissionais, 
podendo t>er exercida isoladamente ou em conjunto com o Confca. 
com os dem;lis Creas, com as entidades de da.s5c: de profissionais c a.s 
instituições de ensino nclc registradas ou com 6rg1os públicos de 
fiscali7-'lçJo : 

It - normativa, baixando atos administrati,·os 
nonnalivos e fixando proculimet~tos para o cumprimenlo da 
legj~a.ç.lo refcr<:nlc ao exercício e i lhc.alizaçlo das prolíssõcs, no 
àmbito de sua competência; 

lU - colllencioSJ, julgando !.S dcttU.tlda..s 
in..m.urad:lS em sua jurisdiçào; 

IV - info rmativ.1 sobre questão de intereuc 
púb!icç; e 

V- admir.istrativa, visando 

a) gerir scus recursos e patrimônio; e 

b) coordenar, supervision3/' e controlar suas atividades nos termos d01 
lcgislaç.lo federal. das resotuç&s, d.u dedsõcs normativas e das 
dcci.~ões plenârias b:Uxadas pelo Confca 

DISPOS!Ç6ES FINAIS 

de su.a publicaçio. 
Art. 193. Este Rcg.imcnto entra em vigor na data 

Macapi-AP. 29 de abril de 2005. 

Eug. Civ. LUCIANO SOT.t:LO DA CONCEIÇÃO 
Pre1ide.ntc 

S. TAVARES- ME 
Torna público que requereu à Secretaria de 
Estado do Meio Ambiente-SEMA, a [icença 
de Operação para Serraria na Ilha do Curuá, 
Bailique. Não foi detenninado Estudo de 
Impacto Ambiental. 
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GRA 
Carlos Guilherme Oliveira de Melo 

I'ORTAR!A N"l0!6/2005-GRMAP, DE 2J DE AGOSTO DE 2005 

O GF:R•:NTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 
Mli'>ISTÉRIO DA FAZENDA 1'>0 AMAPÁ, no u.«> de suas 
atribuicões conferidas pcia Portaria GM n" 290 de )0 de sctcmbm de 
2004, publicada no Diirio Oficial da União de 04 de oulubro de 2004. 
e tendo em vista o disposto no Art. I" da Port.ariil SPOA/]\.{F N" 418, 
DE 28 rlE JULHO DE 2005, publicada no.Diário Oficial da União n' 
145, de 29 de julho de 2005. 

RESOLVF.: 

Ar< /'- TORNAR SEM EFEITO a Ponaria n" 0952121l05·GRA!AP, 
de 04 c..lc: .agoszo de 2005, Publicada co E n, 3579, lO de agoslo de 
2005: 

Art. r~ F.sra Portaria entra Cn'l vi sua publicação. 

PORTA RIA N" 1017/2005-GRNAP,DE 2J li E AGOSTOIJE 2005 

O GERENTE REGIONAl. liE ADMINISTRAÇ,\0 IJO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA NO 1\.;\lAP,\. no uso de ""'-' 
atribuições conferidas pela Portariil GM n"~~~ 290 de 30 de ~tcmbm de 
2004, publicacL1 ntl Di.írio Oficiai da União de 04 dt (lutubro dt! 2004. 
c l~ndo em vista o disposto no Art. I" dJ. Port.1ria SPQAJ}..1F ~ 418, 
DE 28 DE JULIIO DE 200$, publicada no Diário Oficio! da Uni5o n" 
145, de 29 de jullio de 2005. 

RESOLVE: 

d!JJ:.· D.signarLUIZ ARMANDO NUI'óES RAMOS, T ccnico em 
Conl.lbilidade SL1pe n' 0156060, JOÃO EVANGELISTA VffiEIRA 
BARRETO, Agente de Porl.lri:l, Siape n' 101 1703 c TELMA 
RODRIGUES DE SOUZA, Dalilógrafa, Siape n• 1013318, pora sob 
a presidência 00 primeiro constltuirem a Comissão de Processo 
AdministrJtlvo Disciplinar. objetivando apurar a prá[ic.J de 
irregulitrid<~dcs, atribuído a servidor federal, pertencente ~ Quatro de 
Pessoal do Extinto Território Fc ral do nupá, decom:mc do 
processo n' 28S40.002337i200 78: 
d.!t._L- Esrabe/eur o prazo de O{ 
trJ.halhos; 
A rt. t •- Esta Porturla cnl.r.l. em igo na t; de su01 pubUcação. 


	

